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República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 22 DE JUNHO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que 
Presidente, nos termos 
promulgo a seguinte 

o senaqo Federal aprovou, e eu, José Sarney, 
do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 

(*) RESOLUÇÃO 
N° 20, DE 1995 

Autoriza a emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de 
Mato Grosso LFTE-MT destinadas à 
rolagem de 100% (cem por cento) da 
divida mobiliária do Estado, vencivel 
no segunda semestre de 1995. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1 ° É o Estado de Mato Grosso autori.zado, nos termos da 
ResoluçãO nO 11, de 1994, do Senado Federal, a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso - LFTE-MT, destinadas 
a rolagem de 100% (cem por cento) de sua divida mobiliária vencivel no 
segundo semestre de 1995. 

Art. 2° A emissão autorizada deverá se realizar sob as 
seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos titulas 
a serem substi tuidos, atualizados nos termos do art. 15, § 6°, da 
Resolução nO 11, de 1994, do Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferivel; 

I 
(*) RepubJicado por haver saído com incorrreção do DCN (Seção lI), de J 0-6-95, pâg. 10175 e de 14-6- 95. 

_ pâg. 10249 
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EXPEDIENTE 
Senado Federral 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor .. Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo do ·CegraC 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Mesa d.o Senado Federal 

Assinatura (Semestral) Seção I ou 11 si o porte .. R$ 31.00 
Porte do Correio (Semestral) ............... R$ 60 00 
Assinatura (Semestral) Seção I ou 11 dporte 91.00 (cada) 

Valor do número avulso R$0,30 

c) rendimento: igual ao das 'Letras Financeiras do Tesouro -
LFT, criadas pelo DecretO-lei nO'2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até cinco anos; 
e) valor nominal: R$ 1,00 (um real);, 
f) caracteristicas dos titulos a serem substii:úidos: 

Titulo Vencimento QUantidade 
640.365 01.08.95 251. 238 
640;456 01.08.95 266.153.751 
640.546 01.08.95 ,87.394.146 
640.638 01.08.95 28.363.039 . , 

640.729 01'.08;95 5.545.961 

640.365 15.08.95 1.576.772 
640.456 15.08.95 1.917.098.095 
640.545 15.08.95 561.075.440 
640.637 15.08.95 160.020.382 
640.729 15.08.95 47.858.818 

' . . , 

640.365 01.09.95 189.040 . , 

640.457 01.09.95 2.237.102.801 
640.639 01.09.95 232.053.408 

.. -
640.365 01.11.95 198.924 
640.457 01.11.95 251. 238 
640.548 01.11.95 266.153.751 
640.638 01.11.95 87.394.146 
640.730 01.l1.95 28.363.042 

640.364 15.11.95 1. 997.848 
640.457 15.11.95 1. 576.772 
640.548 15.11.95 1. 917.098.095 
640.637 15.11.95 561.075.440 
640.729 15.11.95 160.020.385 
640.821 15.11.95 11.839.940 

640.365 01.12.95 1. 338.446 
640.456 01.12.95 189.040 
640.548 01.12.95 2.237.102.801 
640.730 01.12.95 232.053.408 

11.051.336.167 
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g} previsão de colocação e vencimento--dos titulos a serem 
emitidos: 

Colocação Vencimento Titulo Data~Ba •• 
01. 08.95 01.08.1996 640.366 01. 08.95 
01. 08.95 01.11.1996 640.458 01. 08.95 
01. 08.95 01. 02 .1997 640.550 01.08.95 
01. 08.95 01.05.1997 640.639 01. OI!. 95 
01. 08.95 01. 08 .1997 640.731 01.08.95 

15.08.95 15.08.1996 640.366 15.0 .95 
15.08.95 15.11.1996 640.458 15.0 .95 
15.08.95 15.02.1997 640.550 15.0 .95 
15.08.95 15.05.1991 640.639 15.0 .95 
15.08.95 15.08.1997 640.731 15.0 .95 

01. 09. 95 01.09.1996 640.366 01.09.95 
01. 09. 95 01.12.1996 640.457· 01.09.95 
01.09.95 01. 03 .1997 640.547 01.09.95 
01.09.95 01. 06 .1997 640.639 01.09.95 
01.09.95 01.09.1997 640.731 01.09.95 

01.11.95 01.11.1996 640.366 01.11.95 
01.11.95 01. 02 .1997 640.458 01.11.95 
01.11.95 01.05.1997 640.547 01.11.95 
01.11.95 01.06.1997 640.639 01.11.95 
01.11.95 01.11.1997 640.731 01.11.95 

16.11.95 15.11.1996 640.365 15.11.95 
16.11.95 15.02.1997 640.457 15.11.95 
16.11.95 15.05.1997 640.546 15.11.95 
16.11.95 15.08.1997 640.638 15.11.95 
16.11.95 15.11.1997 640.730 15.11.95 

01.12.95. 01.12.1996 640.366 01.12.95 
01.12.95 01. 03 .1997 640.456 01.12.95 
01.12.95 01. 06 .1997 640.548 01.12.95 
01.12.95 01.09.1997 640.640 01.12.95 
01.12.95 01.12.1997 640.731 01.12.95 

.. 

h} forma de colocação: através de ofertas -'públicas, nos 
termos da Resolução nO 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei n° 4.660, de 7 de fevereiro 
de 1984; Decretos nO 1.658, de 8 de novembro de 1985; n° 1.660, de 8 
de novembro de 1985; n° 1.605, de· 19 de .junho de 1989; e nO 72, de 24 
de março de 1995, 

Art. 3° A autorização deverá ser exercida no prazo máximo de 
duzentos e setenta dias, contados da data de publicação desta 
Resolução. 

, Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publica'ção. 

Senado Federal, em 8 de junho de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA 95' SESSÃO, EM 21 DE JUNHO DE 1995 
l.1-ABERTIRA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 
- N' 39, de l'I95 (n' 6/95, na Câmara dos Deputados), de 

iniciativa do Presidente da República, que altera o § I' do ar!- 177, 
da Constituição Federal. 

13 - ENCERRAMENTO 
2 - ATA DA!I6" SESSÃO, EM 21 DE JUNHO DE 1995 
2.1 - ABERTURA 
2,2 - EXPEDIENfE 
2.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 
- N' 224, 225 e 226, de 1995 (n's 654, 655 e 656/95, res­

pectivamente. na origem), restituindo autógrafos de projetos de lei 
sancionados. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha 
de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

- N' 221, de 1995 (n' 649/95, na origem), de 20 de junho 
do corrente. referente à indicação do Senhor Sérgio Barcellos Tel­
les, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à 
Federação da Malãsia, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Sultanato de Brunei Darussalam. 

- N' 222, de 1995 (n' 650/95, na origem), de 20 de junho 
do corrente, referente à indicação do Senhor Márcio Paulo de Oli­
veira Dias, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
do Paraguai. 

2.2.2 - Avisos de Ministros de Estado 
- N' 379/95, de 14 do corrente, do Ministro do Meio Am­

biente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, referente ao 
Requerimento n' 357, de 1995, de informações, da Senadora Mari· 
na Silva. 

- N' 483/95, de 16 do corrente, do Ministro da Fazenda, re­
ferente ao Requerimento nO 684, de 1995, de infonnações, do Se· 
nador Jefferson Péres 

2.2.3 - Ofídos do l' Secretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafos 

dos seguintes projetos: 
- Projeto de Lei da Câmara n' 83, de 1995 (n' 2.744/92, na 

Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que dá 
nova redação aos arts. 1°, 2°, 7° e 20 e revoga o art. 6°, da Lei nO 
7.102, de 20 de junho de 1983. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 84, de 1995 (n' 2.490/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
concede pensão Mpecial a Ayres Câmara Cunha. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 85, de 1995 (n' 3523/93, na 
Casa de origem). de iniciativa do Presidente da República, que 
reajusta a pensão especial concedida pela Lei n' 3.233, de 29 de 
julho de 1957, a Rosália Maria de Almeida da Conceição, viúva 
do ex ·servidor federal Vital da Conceição. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 54. de 1995 (n' 453/95, 
na Câmard. dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio FM Canavial Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Redenção, Es­
tado do Cearâ. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 55, de 1995 (n' 21/95, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Emissora Fandango Uda., para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em freqüênçia modulada na Cidade 
de Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' :56, de 1995 (n' 302/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Capara6 Uda" para explotar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Carango­
la, Estado de Minas Gerais. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 57, de 1995 (n' 380/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o Mo que renova a permis­
são outorgada à Rádio e Televisão GaZ1:ta de Carazinbo LUla., 
para explorar serviço de radiodifusão sonOTa em freqüência modu~ 
lada na Cidade de Carazinho, Estado do Rio Grande do SuL 

2.2A - Comunicação da Presidên"a 
- Abertura de prazo para tramitação e oferecimento de 

emendas aos Projetos de Decretos Legislativos nOs 54 a 57, de 
1995, lidos anteriormente. 

2.2.5 -lndicação 
- N° 7. de 1995. de autoria do Senador Romero Jucá, de so­

licitação à Comissão de Infra-Estrutura no sentido de proceder es­
tudos e analisar as medidas cabíveis para a urgente instalação do 
"Sistema de Transmissão Vene211ela - Brasi}'1 com utilização da 
energia gerada pela Usina Hidrelétrica Raul Leoni (Gúri) no supri­
mento de Boa Vista e Manaus, já disponível e de baixo custo. 

2.2.6 Requerimento 
- N" 943, de 1995, de autoria do Senador Artur da Távola, 

solicitando que sejam considerados corno licença autorizada os 
dias 16 e 19 de junho do corrente ano. Aprovado. 

2.l.7 - Comunicação da Presidência 
- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Provis6ria nO 1.024. de 13 de junho de 1995, que reduz a alíquota 
do imposto de importação para os produtos que especifica e dá ou­
tras providências. Designação da Comissão Mista e estabeleci­
mento de calenw() para a sua tramitação. 

2.2.8 - Disrursos do Expediente 
SENADOR GILVAM BORGES - Planejamento familiar 

como medida contra a marginalização e a miséria, de proporções 
cada vez maiores no Brasil. 

SENADOR JONAS PINHEIRO .- Agroindnstrialização do 
Centro-Oeste brasileiro. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Considerações acerca da 
fIXação, na Constituição Federal, da taxa de juros em 12% ao ano. 

SENADOR NEY SUASSUNA - Posição de S, Exa. em rela­
ção ao tabelamento dos juros na Constituição Federal. 

SENADOR JÚUO CAMPOS - Grandes prejuízos econômi­
cos e sociais causados pelo estado precário das rodovias no País. 

2.2.9 - Leitora de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n' 194, de 1995, de autoria do 
Senador J(ílío Campos, que acrescenta dispositivo ao arL 146 do 
Código Eleitoral, proibindo a utilização de instrumentos destina­
dos a facilitar o preenchimento de cédula eleitoral. 

2.2.10 - Requerimentos 

- N" 944, de 1995, de autoria da Senadora Marina Silva, solici­
tando ao Ministro dos Transportes as informações que menciona. 

- N'945, de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 
solicitando ao Ministro da Agricultura e Reforma Agrária as infor­
mações que menciona. 

- N°s 946 e 947. de 1995, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, solicitando ao Ministro da Fazenda as infonnações 
que menciona. 
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2.2.11 - Oficios 
- N° 780/95. do Presidente da Câmara dos Deputados, de 

substituição de membros do Partido Progressista (PP), na Comis­
são Mista de ~lanos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

- N° 190/95, da Liderança do PP no Senado Federal, de 
substituição de membros na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nO 1.017,de 1995. 

- N" 544195, da Liderança do PMDB na Câmara dos Depu­
tados. de substituição de membros na Comissão Mista destinada a 
emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1.023, de 1995. 

- N" 457/95, da Liderança do PFL no Senado Fedeml, de 
indicação de membros para comporem a Comissão Mista de Pla­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

23-0RDEMDO DIA 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nO 65, de 1995 (n° 

40/95, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repúbli­
ca, que estabelece regras para a produção independente de energia 
elétrica, e dá outras providências. Aprovado com emenda, em 
turno suplementar, após pareceres sobre a emenda, tendo usado da 
palavm os Srs. Gilberto Miranda, Eduardo Suplicy, Jader ~aJba­
lho, Arlindo Porto, Roberto Freire e José Roberto Armda. A Co­
missão Diretora para redação ftnal. 

Redação fmal do substitutivo do ~enado ao Projeto de Lei 
da Câmam n065, de 1995. Aprovada, A Câmam dos Deputados. 

Requerimenk> nO 884, de 1995, do Senador Odacir Soares, 
solicitando, nos termos regimentais. a retirada do Projeto de Lei 
do Senado n() 88. de 1995. de sua autoria, que dispõe sobre os di­
reitos dos criadores de novas variedades de plantas (melhoristas). 
Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmam nO 111, de 1992 (n° 2.805/92, na 
Casa de origem), que altem o art. 51 da Lei n° 8.069, de 13 de ju­
lho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, detenninando 
recurso de oficio das sentenças concessivas de adoção de menor 
brasileiro J'O! estrangeiro residente ou domiciliado DO ex.terior. 
Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmarn nO 114, de 1992 (n° 4556/89, na 
Casa de origem), que dispõe sobre as restrições ao uso e à propa­
ganda de produtos fumigeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapis.s e defensivos agticolas, nos termos do § 4° do art. 220 da 
Constituição da República. (framitando em conjunto com o Pro­
jeto de Lei da Câmara nO 131. de 1992, e Projetos de Lei do Sena­
do nOs 344, de 1991, e 19, de 1995), Aprovado o substitutivo da 
Comissão de Assuntos Sociais, oferecido em ZO pronunciamento. 
ficando prejudicados o projeto, as emendas e o substitutivo da Co­
missão de Assuntos Sociais, oferecido em 1° pronunciamento. 

Projeto de Lei da Câmara nO 131, de 1992 (nO 1.603/91, na 
Casa de origem), que institui a obrigatoriedade da colocação de 
frase de advertência nas embalagens, rótulos e bulas de medica­
mentos. (Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câma­
ra n° 114, de 1992, e Projetos de Lei do Senado nOs 344, de 1991, 
e 19, de 1995). Prejudicado, em virtude da aprovação de substi­
tutivo ao Projeto de Lei da Câmarn nO 114, de 1992. 

Projeto de Lei do Senado n° 344, de 1991, de autoria do Se­
nador César Dias, que regulamenta e disciplina o uso e propagan­
das de bebidas alcoólicas e dá outras providências. (framitando 
em conjunto com os Projetos de Lei da Câmara nOs 114 e 131, de 
1992, e Projeto de Lei do Senado nO 19, de 1995) Prejudicado, 
em virtude da aprovação de substitutivo ao Projeto de Lei da Câ­
mam nO 114, de 1992. 

Projeto de Lei do Senado n° 19, de 1995, de autoria da Se­
nadora Benedita dã Silva, que obriga a inserção da advertência, no 
rótulo dos recipientes de bebidas alcoólicas, de serem os efeitos 
destas bebidas prejudiciais à saúde, e dá outras providências. 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei da Câmara nOs 
114 e 131, de 1992, e Projeto de Lei do Senado nO 344, de 1991) 
Prejudicado, em virtude da aprovação de substitutivo ao Projeto 
de Lei da Câmara nO 114, de 1992. 

Projeto de Lei da Câmarn n° 75, de 1993 (nO 5_813/90, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao art. 20 da Lei nO 
8,036, de 11 de maio de 1990, para permitir a movimentação da 
conta vinculada ao FGTS do aposentado, na condição que especi­
fica. Disrussão adiada para o dia 17 de agosto de 1995, nos ter­
mos do Requerimento nO 951, de 1995. 

Projeto de Lei da câmarn n° 25, de 1994 (nO 2.05&'91, na 
Casa de origem), que introduz modificação no Plano Nacional de 
Viação, incluindo o trecho rodoviário que especifica. Aprovado, 
ficando rejeitada a emenda. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmarn n° 57, de 1994 (nO 2579/92, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o funcionamento dos Conse­
lhos Federais de Fiscalização Profissional e sobre a correção mo­
netária das importâncias devidas aos integrantes das respectivas 
classes e dos órgãos regionais. Aprovado o substitutivo, ficando 
prejudicado o projeto. À Comissão Diretora para redigir o venci­
do para o turno suplementar. 

Projeto de Lei da Câmarn n° 4, de 1995 (n° 5.315/90, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o arquivamento de cópias de 
ftlmes cinematográficos e dá outras providências. Discussão 
adiada para o dia 17 de agosto de 1995. nos lermos do Requeri­
mento nO 952, de 1995. 

Proposta de Emenda à Constituição n° 29, de 1995 (nO 4/95, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
altera o § 2° do arL 25 da Constituição Federal. Em fase de dis­
cussão (28 sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição n° 32. de 1995 (n° 5/95, 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica. que altera o inciso IX do art. 170 e o § 1° do art. 176, revoga 
o ar\. 171 e inclui artigo na Constituição Federal. Em fase de dis­
cussão (1' sessão), tendo usado da palavrn os Srs. José Eduardo Du· 
tra, Ramez Tebe~ Josaphal Marinho, Roberto Freire e Lauro Campos. 

Proposta de Emenda à Constituição nO 33, de 1995 (n° 7/95, 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera o art. 178 da Constituição Federal e dispõe sobre 
a adoção de Medidas Provisórias. Em fase de disrossão (I' sessão). 

Mensagem nO 208, de 1995 (nO 614/95. na origem), através 
da qual o Presidente da Rep6blica solicita a retirada do Projeto de 
Lei da Câmam nO 80, de 1995 (n° 746/91, na Casa de origem), que 
modifica os incisos fi e N do art. 3° da Lei n° 8.090, de 13 de no­
vembro de 1990, que altera a estnltura básica da Secretaria de 
Ciência e Tecnologia da Presidência da República e dá outras pro­
vidências. Aprovada. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre. Mensagem nO 114, de 1995 (n° 382/95, na origem), 
de 4 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor José 
Viegas Filho, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplo­
mata. para, cumulativamente com a função de Embaixador do Bra~ 
sil j.mto ao Reino da Dinamarca, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Lituânia. Apl'<ciado eru sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem nO 170, de 1995 (n° 535/95, na origem), 
de 18 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Roberto Pinto Ferreira MaDleri Abdenur, Ministro de Primeira 
Classe da Caneira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Bmsi! junto à Repúbüca da Alemanha. Apl'<ciado em 
sessão secreta. 
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2.3.1- Diswrsos após a Ordem do Dia 
SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Retomo de S. Exa. ao 

Senado após 40 dias de convalescença médica. Homenagem de 
pesar pelo falecimen:o do ex-Deputado Estadual Nelson Salomão. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - como Líder - Parabe­
nizando o Senador Sebastião Rocba pelo nascimento de seu ftlho. 

SENADOR ELeJO ALVARES, como Líder - Felicitando o 
Senador Sebastião Rocha pelo retorno aos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE - Manifestando regozijo, em nome 
da Mesa. pelo retorno do Senador Sebastião Rocha ao Senado e 
associando-se, também em DOme da Mesa, às homenagens de pe­
sar pelo falecimento do ex-Deputado Nelson Salomão. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA - Parabenizando o Presidente 
José Sarney peJas providências dispensadas durante a doença do 
Senador Sebastião Rocha. 

SENADOR ROMEU TUMA - Manifesto da Confederação 
das Associações Comerciais do Brasil sobre o atual arrocho ec0-

nômico no País. 
SENADOR LÚCIo ALCÃNTARA - Homenagem de pesar 

pelo falecimento do ex -Deputado Álvaro Lins Cavalcante. Pre0-
cupação de S. Exa. com a desertificação avassaladora de áreas 
cada vez maiores do globo terrestre. Transcurso, no último dia 17, 
do ''Dia Mundial de Luta contra a Desertificação". 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Paralisação dos fundos 
constitucionais. particularmente do Fundo Constitucional de Fi­
nanciamento do Norte (FNO). 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Requerimento de infor­
mações ao Ministro do Planejamento sobre o Fundo de Participa­
ção dos Municípios. 

SENADOR CARWS BEZERRA - Estréia da Rede Vida 
de Televisão. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Resposta do Ministro 
da Fazenda a requerimento de informações de sua autoria, a res­
peito de benefícios à área de exportação, conoedidos peJa Secreta­
ria da Receita Federal. 

SENADOR LAURO CAMPOS - Homenagem de pesar pelo 
falecimento da Sra. Laura Dantas Andrade Pinto. 

SENADOR ODACIR SOARES - Posição contrária à apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara nO 114, de 1994, de autoria do 
ex-Deputado Eduardo Jorge, que regulamenta o § 7° do art. 226 da 
Constituição Fede",l. que trata do planejamento familiar. estabele­
ce penalidades e dá outras providências. 

SENADOR ESPERlDJÃO AMIN - Análise dos resultados 
positivos do Plano Real. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Anãlise da si­
tuação econômica do Estado do Espírito Santo. particularmente do 
seu sistema portuário. 

2.3.2 - Comunicações da Presidência 
- Término do prazo para apresenta,;ão de emendas ao Pr0-

jeto de Lei do Senado nO 186, de 1995, sendo que ao mesmo foram 
oferecidas duas emendas. 

- Ténnino do pll!ZO para apresentação de emendas ao Pro­
jeto de Resolução nO 72. de 1995, sendo que ao mesmo não foram 
oferecidas emendas. 

- Tétmino do prazo para apresenlattão de emendas aos Pro­
jetos de Lei da Câmara nOs 54 e 224, de 1993, sendo que ao de nO 
54, de 1993, foram oferecidas duas emendas e ao de nO 224, de 
1993. não foram oferecidas emendas. 

- Término do prazo para apresentação de emendas ao Pro-. 
jeto de Resolução nO 73, de 1995, sendo que ao mesmo foi ofereci­
da uma emenda. 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
23.4 - ENCERRAMENTO' 
3 - RETIFICAÇÃO 
- Ata da 14' sessão, realizada em 4) de março de 1995 e pu-

blicada no DCN, Seção lI, de 10 de março de 1995 
4 - ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
-N°7,de 1995. 
5 - ATAS DE COMISSÕES 
- 1', 3', 4', 11' a lS' Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional, realizadas em 9, 21 e 23 de março; 
11,18 e 2S de maio. e l°e 8 de junho de 1995. 

- 5' Reunião da Comissão Especial Temporária, destinada a 
promover ampla discussão acerca de Politicas. Programas. Estraté­
gias e Prioridades visando ao desenvolvimento do Vale do São 
Flllncisco, realizada em 8 de junho de 1995. 

- 5' Reunião (Extraordinária) da Comissão de Fiscalização 
e Controle, realizada em 31 de maio de 1995. 

6 - MESA DIRETORA 
7-CORREGEDORECORREGEDORFSSUBSTI1UfOS 
8 - LÍDERES E VICE-LÍDERllS DE PARTIDOS 
9-CONSEIJIO DE ÉnCA E DECORO PARLAMENTAR 
lO-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES 1'ERMANEN'rnS 
11- COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 95a Sessão, em 21 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. José Sarney 

ÀS 10 HORAS, A.CHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA: 
DORES: 

Ademir Andlllde - Antônio Carlos Magalhães - Arlindo 
Porto - Artur da Távola - Bello Parga - Beni Veras - Bernardo 
Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Ál­
vares - EmiJia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim 
- Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flavíano Melo - France-
1ino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda -
Gilvam Borges - Guilhenne Pahneira - Hugo Napoleão - Hum-

berto Lucena - Íris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres­
João Flllnça - João Rocha - Joel de Hollanda - Jouas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Abreu Bianco - José Agripino - José Al­
ves - José Eduardo Dutra -Iosé Fogaça - José Ignácio Ferreira -
José Roberto Anuda - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise 
- Lauro Campos - Leornar Quintanilha - Levy Dias - Lucldio 
Portel\a - Lúcio Alcàntalll - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oli­
veira - Marirul Silva - Marluce Pimo - Mauro Miranda - Nabor 
Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Pedro Sitnon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 
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Freire - Roberto Requião - ROOlero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vilela 
Filho- Valmir Campelo- Vilson Kleinübing- Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 75 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício. Senador Romeu Tuma, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte expediente: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 39, DE 1995 

(De iniciativa do Presidente da República) 
(No 6/95, na Casa de origem) 

Altera o § l° do art.177 da Constituição Federal 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos tennos do art. 60, § 30, da Constituição Federal. promulgam a 
seguinte emenda ao tex to constitucional. 

Art. 10 O § lOdo art. 177 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art 177 ............................................................... . 

§ 10 A União poderá contratar com empresas esta­
tais ou privadas a realização das atividades revistas nos 
incisos I a IV deste artigo, observadas as condições que 
a lei estabelecer." 

Art. 2° Inclua-se um parágrafo, a ser numerado como § 3°, 
no art. 177 da Constituição Federal. com a seguinte redação: 

"Art 177 ............................................................... . 

§ 3° A lei a que se refere o § l° disporá sobre: 
I - a garantia do fornecimento dos derivados de 

petróleo em todo o território nacional; 
11 - as condições de contratação; 
lU - a estrutura e atribui.ções do órgão regulador 

do monopólio da União." 

Art. 3° É vedada a edição de medida provisória para a regu­
lamer:Ulção da matéria prevista nos incisos I a N e dos parágrafos 
1° e 3° do ar\. 117 da Constituição Federal. 

SGM-P/ 778/95 

Brasilia. 20 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a boma de encaminhar a Vossa Excelência, para os ftns 

constirueionais, a inclusa Proposta de Emenda Constitucional. que "al­
tem o § IOdo art 177 da Constituição Federal". aJrOvada pela Câmara 
dos Deputados, nos tennos do art. 60. § 2°. da Constituição Federal 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de elevado apreço e distinta consideração. - Deputado Luís 
Eduardo, Presidente da Câmara dos Deputados. 

A Sua Excelência, o Senhor 
Senador José Sarney 
DO. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

MENSAGEMW 194 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 60. inciso IL da Constituição Federal 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências acompanba-

do de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado 
da Justiça, do Planejamento e Orçamento. da Fazenda. de Minas e 
Energia, da Previdência e Assistência Social e da Administração 
Federal e Reforma do Estado, proposta de emenda constitucional 
que "Alterao§ 1° doart. 177 da Constituição Federal". 

Brasília. 16 de fevereiro de 1995. - Fernando Henrique 
Cardoso. 

BrasOia. 16 de fevereiro de 1995 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Em obediência à orientação de Vossa Excelência no sentido 

de expurgar do texto constitucional os elementos que se afiguram 
limitadores do desenvolvimento econômico e restritivos às altera­
ções da política governamental, pretende-se conferir à legislação 
ordinária a possibilidade de oonformar a indústria de petróleo ao mo­
delo energético requerido pelo estágio de desenvolvimento do País. 

2. A Emenda visa a flexibilizar o monopólio do petróleo de 
forma que a União possa contratar com empresas privadas a reali­
zação das atividades de pesquisa e lavra de petróleo e gás natural, 
rermo de petróleo. importação e exportação de petróleo, gás e de­
rivados, bem como o transporte marítimo de petróleo, derivados e 
gás natural, inclusive por meio de dutos. Assevere-se que lei ordi­
nária deverá regular as condições e relações contratuais concer­
nentes. Nesta medida, a flexibilização a ser implementada em ní~ 
vel infraconstitucional implica a ampliação da competência do Po­
der Legislativo na discussão dos rumos da política governamental 
voltada para o setor do petróleo. 

3. Tal flexibilização permitirá a atração de capitais privados 
para determinadas atividades em que se requer a expansão dos in­
vestimentos em volume insuscetível de fmanciamento exclusivo 
por parte de Petrobrás. A título de exemplo, a União poderá cele­
brar contratos de risco na pesquisa e lavra das jazidas de petr61eo, 
gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, levando em conta a 
sistemática atualmente adotada na principais fronteiras petrolíferas 
do mundo (00010 no Mar do Norte). Poderão também ser autoriza­
das por lei a realização de "joiot ventures" e parcerias da Petro­
brás com empresas privadas em empreendimentos específicos de 
maior porte, como no caso da construção da nova refmaria do NE. 

4. Julgamos, Senhor Presidente, que a alteração proposta irá 
ao encontro do projeto de desenvolvimento econômico e social 
propugnado por Vossa Excelência. manifestando-se oompativel oom 
a construção de uma economia mais aberta, dinâmica e competitiva. 

Respeitosamente, Nelson 'Jobim. Ministro de Estado da 
Justiça - Pedro Malan. Ministro de Estado da Fazenda - José 
Serra, Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento - Rei­
nhold Stephanes, Ministro de Estado da Previdência e Assistência 
Social- Luiz Carlos Bresser Pereira, Ministro de Estado da Ad­
ministração Federal e Refonna do Estado - Raimundo Brito, Mi­
nistro de Estado de Minas e Energia. 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL N° 6 DE 1995 

Altera o § l° do art.177 da Constituição Federal. 

Art 1 ° É conferida a seguinte redação ao § 1 ° do art 177 da 
Constituição Federal: 

"Art \77 ............................................................... . 
§ 1 ° A União poderá contratar com empresas pri­

vadas a realização das atívidades previstas nos inciso I a IV 
deste artigo, observadas as condições que a lei estabelecer." 

Art. 2° Esta Emenda entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSlTIUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

1ÍfULOvn 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPITuLo I 
Dos Principias Gerais da Atividade Econômica 

Art. 177. Constituem monopólio da União: 
I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural 

e outros hidrocarbonetos fluídos; 
11- a reftnação do petróleo nacional ou estrangeiro; 
III - a importação e eXJXlI1ação dos produtos e derivados 

básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores; 
IV - o transporte madtimo do petróleo bruto de origem na­

cional ou de derivados básicos de petróleo produzidos DO País, 
bem assim o transporte por meio de conduto de petróleo bruto. 
seus derivados e gás natural de qualquer origem; 

v - a pesquisa. a lavra, o enriquecime:nto, o reprocessamen­
to, a industrialização e o comércio de minérios e minerais nudea­
res e seus derivados. 

§ 1 Q O mon0p6lio previsto neste artigo inclui os riscos e re­
sultados decorrentes das atividades nele mencionadas, sendo veda­
do à União ceder ou conceder qualquer tipo de participação em es­
pécie ou em valor, na exploração de jazidas de petróleo ou gás na­
tura!, ressalvado o disposto no art. 20. § 1° 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria vai ã Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A presente sessão teve por fmalidade a leitura de emenda 
constitucional votada pela Câmara dos Deputados, para dar início 
ã sua tramitação no Senado Federal. 

Consulto os SIS. Senadores se desejam usar da palavra. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra e rumprida a fmalidade 

da sessão, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às lOhlOmin) 

Ata da 96a Sessão, em 21 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Teotonio Vilela Filho, Júlio Campos. 
Odacir Soares, Renan Calheiros e Antonio Carlos Valadares 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Arlindo Porto 
- Artur da Távola - Bello Parga - Beni Veras - Bematdo Cabral­
Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Cados Wilson - Casildo Malda­
ner - Edison Lobão - Eduatdo Suplicy - Elcio Alvares - Emília Fer­
nandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amotim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilher­
me Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - !ris Rezende­
Jader BadJalho - JeffenlOIl Peres - João Frnnça - Jool de Hollanda­
Jonas Pinheiro - Josapbat Marinho - José Abreu Bianco - José Agri­
pino - José Alves - José Eduatdo Dutra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Anuda - José Sarney - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira 
- Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor JUnior­
Ney Suassuna - Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - RG­
berto Requíão - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Fi­
lho - Valmir Campelo - Vilson Kleimibing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 75 51'S. Senadores. Havendo 
número regimental. declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1° S~o. Senador Odacir Soares. procederá à lei­
tura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N° 224. de 1995 (n° 654/95. na origem). de 20 do corrente .. 

referente ao Projeto de Lei de Conversão n° 11. de 1995. que dá 

nova redação a dispositivos das Leis n% 8.849, de 28 de janeiro de 
1994. e 8541, de 23 de dezembru de 1992. que alteram a legisla­
Ção do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, e 
dá outras providê:ncias, sancionado e transfonnado na Lei n° 
9.064, de 20 de junho de 1995; 

N" 225. de 1995 (n° 655/95. na origem), de 20 do corrente. 
referente ao Projeto de Lei de ConveISão nO 12, de 1995, que dá 
nova redação a dispositivos da Lei nO 8.981, de 20 de janeiro de 
1995. que altera a legislação tributária federal. e dá outras provi­
dências, sancionado e transformado na Lei n° 9.065, de 20 de ju­
nho de 1995; e 

N° 226. de 1995 (n° 656/95, na origem), de 20 do corrente. 
referente ao Projeto de Lei de Conversão 11° 13. de 1995, que auto­
riza o Poder Executivo a contratar com a Itaipu Binacional paga­
mento de débito junto ao Tesouro Nacional com títulos da dívida 
externa brasileira, denominada "Brazil Investiment Bond - BIB", 
em valor correspondente a até noventa e dois milhões e oitocentos 
tnil dólares dos Estados Unidos da América, sancionado e trans­
formado na Lei nO 9.066. de 20 de junho de 1995. 

Submetendo à deliberaçiio do Senado Federal a 
escolha de nome indicado pam cargo cujo provimento 
depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N° 221, !)E 1995 
(N° 649195, na origem) 

Senhores membrus do Senado Federal. 
De conformidade com o art. 52. inciso IV, da Constituição 

Federal. e de acordo com o disposto no art. 56. § 1°. do Regula­
mento aprovado pelo Decreto nO 93325. de 1° de outubro de 1986. 
DO art. 39. íncíso I, alínea a, e no art. 40 do Anexo I ao Decreto nQ 

99.578, de 10 de outubro de 1990, submt'.to à aprovação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Sérgio Barcel-
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los TeUes, Ministro de Primeira Classe, da Carrena de Diplomata, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil jun­
to à Federação da Malásia. exercer o cargo de Embaixador do Bra­
sil junto ao Sultanato de Brunei Darussalam. 

Os méritos do Embaixador Sérgio Barcellos Telles, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa infonnação do Ministério das Relações Exteriores. 

Bruília, 20 de junho de 1995. - Fernando Henrique CardOS!. 

EM N" 31&'MRElG/SRC/DSFlDP/APES 

Brasília, 9 de junho de 1995 

Excelenusslmo Senhor Presidente da República. 
De acordo com o art. 84, inciso VU da Constituição, e com 

o disposto no art. 56. § 1°, do Regulamento aprovado pelo Decreto 
n° 93325, de 1° de outubro de 1986, no arl 39. inciso I, alínea a, e 
no art. 40, do Anexo I ao Decreto nO 99578, de 10 de outubro de 
1990, submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta 
de Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Sérgio Barcellos Telles. MiniSLro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à Federação da Malásia, exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto ao Sultanato de Bnmei Darussalam. 

2. Encaminho, em anexo, o Curriculum Vitae do Embai­
xador Sérgio Barcellos Telles, que juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, será apresentado 
ao Senado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, Luiz Felipe Lampreia, Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Embaixador Sérgio Barcellos Telles 
Rio de JaneirolRJ, 14 de abril de 1936. 
Filho de Adail Telles e Julieta Barcellos Telles. 
CPCD,IRBr. 
Corso de Exportação de Manufaturados, OEA, Bruxelas. 
Academia Militar ctas Agulhas Negras, 1954. 
Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, 1955159. 
Terceiro-Secretário, 17 de fevereiro de 1966. 
Segundo-Secretário, aotigüidade, 30 de abril de 1969. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 10 de janeiro de 1976. 
Conselheiro, merecimento, 23 de janeiro de 1980. 
MinisIro de Se~ Classe, merecimento, 30 de junho de 19'óI. 
MinisIro de Primeira Classe, merecimento, 24 de junho de 1994. 
Oficial de Gabinete do Ministro do Estado, 1966/67. 
Assistente do Chefe de Assessoria de Imprensa do Gabine-

te, 1974/75. 
Assistente do Chefe da Divisão de Transportes e Comunica-

ções, 1975. 
Cbefe da Divisão de Feiras e Turismo, 1986/87. 
OIefe do Departamento Colturnl, 1992/95. 
Bogotá, Missão Transitória, 1966. 
Madri, Missão Transitória, 1968. 
Lisboa, Terceiro-Secretário, 196&'69. 
Lisboa, Chefe do Setor Coltural, 1968nl. 
Lisboa, Segundo-Secretário, 1969171. 
Damasco, Missão Transitória, 1970. 
Buenos Aires. Segundo-Secretário, 1971/73. 
Buenos Aires, Chefe do Setor Coltural, 1971173. 
Luanda, Missão Traositória, 1975. 
Paris, Primeiro-Secretário, 1977/80. 
Paris, Chefe do Setor Coltural, 1971/80. 
Tóquio. Chefe do Setor Colturnl e Consular, 1980/81. 

Tóquio, Conselheiro, 1980/82-
Tóquio, Chefe do SECOM, 1982. 
Tóquio, Encarregado de Negócios, .. i., 1982-
Moscou, Conselheiro, 1982/86. 
Moscou, Encarregado de Negócios, a.i., 1983/86. 
Paris, Ministro-Conselheiro, 1988/91. 
11 Fena Internacional de Bogotá, 1966 (assessor). 
Reunião da Comissão Mista Brnsil-Portugal, 1971 (assessor). 
Congresso da UPAE, Lima, 1976 (assessor). 
Missão Especial aos funerais do Presidente Leonid Ilitch 

Brejnev, Moscou, 1982 (membro). 
IX Reunião da Comissão Intergovemamental Brasil--URSS 

para. a Cooperação Econômica. Científica e Tecnológica, 1983 
(delegado). 

Missíio Especial ao funeral do Presidente Constantino Cher­
nenco, Moscou, 1985 (membro). 

Participação do Brasil na Feira Internacional de Paris, 1986 
(Diretor-Geral). 

Conselho Nacional de Turismo, Brasília, 1986/87 (mem­
bro-representante). 

Participação do Brasil nas Feíras Intema.cionais de Hano­
ver, Colonia, Santiago, Buenos Aires, 1987 (Diretor-Geral). 

Publicações: l'Encontrd" Edição do Centro do Livro Brasi­
leiro, Lisboa, 1971. "Retrato de Maria Nivoulies", Edição do Mu­
seu de Arte Moderna, Buenos Aires, 1973. 

"Maria Nivoulies", Edição do Museu de Arte de São Paulo, 
Assis Otatea.ubriand. 

"Porto Seguro r', Edição Wildenstein, 1976. 
'Porto Seguro 11", Edição Distribuidora Record, 1986. 
''Rio de Jaoeiro", Edição Distribuidora Record, 1987. 
Ordem de Rio Branco, Cavaleiro, Brasil 
Ordem do Mérito Militar, Comendador, Brasil. 
Medalha Tamandaré, Brasil. 
Ordem de Cristo, Oficial, Portugal. 
Ordem do Mérito, Oficial França. 
OrdeOl do Sol Nascente, Comendador. Japão. 
Stétio Marcos Amarante, Chefe do Departamento do Ser­

viço Exterior. 

(À ~ de Relações Exterion:se DefosaNadomJ.J 

MENSAGEM N" 222, DE 1995 
(N" 65W95, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 84, inciso VII, da Coostituição 

Federal, e com o disposto no art. 18, inciso I, e DOS arts. 56 e 58, 
do Regulamento aprovado pelo Decreto n" 93.325, de I" de outu­
bro de 1986, no art, 39, inciso I, alínea a, e no art, 40, do Anexo I 
ao ~o n" 99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto à apre­
C18çaO de Vossas ExcelêncIas a escolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Márcio Paulo de Olivena Dias, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil iunto à Rel'Íblic. do Paraguai. 

Os méritos do Embaixador Márcio Paulo de Oliveira Dias, que 
me indozirnm a escolhê-Io para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa infmmação do Ministério das Relações Exteriores, 

Brasília, 20 de junho de 1995 - Fernando Henrique Cardoso. 

EM N° 325/MRElG/SRC/DSFlDP/APES 

Brnsília, 20 de junho de 1995 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
. De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e com 

o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do regulamento 
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aprovado pelo Decreto n' 93.325, de I' de oubJbro de 1986, no art. 
39. inciso I. alínea a, e no art. 40. do Anexo I ao Decreto nO 
99578, de 10 de oubJbro de 1990, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal desti­
nada à indicação do Senhor Márcio Paulo de Oliveira Dias. Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, pata exercer o 
cargo de Embaixador elo Brasil junto à República do Pamguai. 

2. O ltamaraty elaborou o Curriculum Vitae do Embaixa­
dor Márcio Paulo de Oliveira Dias, que, juntamente com a Mensa­
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, será apre­
sentado ao Senado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lamprei.a - Ministro de 
Estado das Relações &teriores, 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Embaixador Márcio Paulo de Oliveira Dias 
Florianópolis/SC, 19 de abril de 1938. 
Filho de Wilmar Dias e Alcione Oliveira, Dias. 
ÇpCD,IRBr. 
Terceiro-Secretário,5 de outubro de 1963. 
Segundo-Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 1966. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 1° de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento. 29 de agosto de 1977. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 de dezem­

bro de 1979. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 28 de junho 

de 1990. 
Assistente do Chefe da Divisão da Europa Oriental, 

1964/66. 
Assistente do Chefe da Divisão da América Meridional-

11, 1975. 
Chefe, substituto, da Divisão de Sistematização da Informa­

ção,1976177. 
Chefe da Coordenadoria Técnica de Departamento de Co­

municações e Documentação, 1976178. 
Chefe da Divisão de Sistematização da Informação, 

1978n9. 
Chefe do Departamento Consular e Jurídico, 1986/90. 
Nova Iorque, Vice-Cônsul, 1966. 
Nova Iorque, Cônsul-Adjunto, 1967/69. 
Nova Iorque, Chefe do SECOM, 1967/69. 
Sidney, CÔnsul, 1969n1. 
Estocolmo, Segundo-Secretário, 1971/72. 
Estocolmo, Encarregado de Neg6eios, a.i., 1972. 
Argel. Primeiro-Secretário, 1973175. 
Argel, Encarregado de Neg6eios, .. i., 1973/75. 
Kingston, Encarregado de Negócios. a.i., em Missão Tran-

sitória, 1978. 
Buenos Aires, CÔnsul-Gerai, 1981/86. 
Cairo, Embaixador, 1991/95. 
Seminário da CEP AL de Peritos Governamentais eIll Politi­

ca Comercial, Brasilia, 1964 (membro), 
Conselho Deliberativo da SUNAB, 1964 e 1965 (repre­

sentante suplente do MRE), 
Exposição de Produtos Industriais Brasileiros Comemorati­

va da Inauguração da Ponte da Amizade entre o Brasil e o Para­
guai, 1965 (organizador e coordenador). 

Feira de Gotemburgo, 1965 (diretor e organi7Ador do pavi­
lhão do Brasil). 

Grupo Executivo de Movimentação de Safras, GREMOS, 
Rio de Janeiro, 1986 (representante do MRE). 

XXXVI, XXXVll e XXXVllr da ASTA, Seattle, 1966, 
Atenas, 1967, Porto Rico, 1968 (representan"' do Brasil). 

Reunião da Associação das Câmaras de Comércio da Aus­
trália, Melboome, 1970 (representante). 

Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente, Estocolmo. 
1972 (assessor). 

Negociações com as autoridades peruanas e chilenas sobre o 
fornecimento de Cobre ao Brasil, Lima e Santiago, 1975 (delegado). 

Secretãrio-Geral-Adjunto da Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da República, 1979/81. 

SubsecretáriO-Geral da Presidência da República, 199<V91. 
Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
O Embaixador Márcio Paulo de Oliveira Dias encontra-se 

Desta data DO exercício de suas fuDções de Embaixador do Brasil 
no Cairo. - Stelio Marcos Amarant~ Chefe do Departamento do 
Serviço Exterior. 

fÃ Comissão de Relações Eueriores e Defesa Na­
cionaL) 

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO 

N" 379/95, de 14 do corrente, do Ministro do Meio Am­
biente. dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, referente ao 
Requerimento n' 357, de 1995, de informa9'íes, da Senadora Mari­
na Silva. 

N° 483/95, de 16 do corrente, do Mirristro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento n' 684, de 1995, de informações, do Sena­
dor Jefferson Péres. 

As informações foram en::aminhadas, em cópia, 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

OFicIOS DO SR. ]O SECRETÁRIO DA cÂMA· 
RA DOS DEPUTADOS. ENCAMINHANDO À REVI. 
SÃo DO SENADO AUTÓGRAFOS DOS SEGUINTES 
PROJETOS: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 83, DE 1995 
(N' 2.744192, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dá nova redação aos arts. 1°,2°, "'? e 20 erevo­
ga o art. 6°, da Lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O capu! do art. I', o panlgmfo único do art. 2', os 

arts. 7'.20, da Lei n' 7.102, de 20 de junho de 1983, passam a vi­
gornr com as seguintes alterações: 

"Art. 1 (1 É vedado o funcionamento de qualquer 
estabelecimento fmanceiro, onde haja guarda de valores 
ou movimentação de numerário. que não possua sistema 
de segurança aprovado pelo Ministério da Justiça ou, no 
caso de convênio, pela Secretaria de Segurança Pública 
da respectiva unidade da Federação. 

Art. 2° ..................................................................... __ 
Parágrafo único. O Ministério da Justiça ou a Se­

cretaria de Segurança Pública ,la unidade da Federação 
em que estiver sediado o estabelecimento fInanceiro, no 
caso de celebração de convênio. poderá aprovar o siste­
ma de segurança dos estabelecimentos fInanceiros loca­
lizados em dependência de órgãos da Administração da 
União, do Distrito Federal, dos. estados, dos municípios 
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e dos territórios, independentemente das exigências esta­
belecidas neste artigo. 

Art. 7Q O estabelecimento fmanceiro que infringir 
as disposições desta lei ficará sujeito às seguintes peIllli­
dades, aplicáveis pelo Ministério da Justiça ou, na hipó­
tese de convênio, pela Secretaria de Segurança PUblica 
da Unidade da Federação em que estiver sediado: 

I - advertência; 
II - multa, de 80 (oitenta) a 8.000 (oito mil) Uni­

dades Fiscais de Referência - UFIR; 
lU - interdição do estabelecimento. 

Art. 20 ................................................................. .. 

x - fiscalizar os estabelecimentos fmanceiros 
quanto ao cumprimento do disposto nesta lei." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3' Revogam-se o art. 6' da Lei n' 7.102, de 20 de junho 

de 1983, e demais disposições em contrário. 

MENSAGEM N" 108, DE 14 DE ABRll. DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição federal, tenho a honra 

de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Economia. Fazenda e Planejamento, o texto do projeto que "Dá 
nova redação aos arts. r\ 2°, 7° e 20 e revoga o art. 6° da Lei nO 
7.102, de 20 de junho de 1983". 

Brasilia, 14de abril de 1992. - Fernando Conor de MeDo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 386, DE 19 DE SETEMBRO 
DE 1991, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Collor, 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa 

Excelência o incluso anteprojeto de lei alterando dispositivos da 
Lei n" 7.102, de 20 de junho de 1983. 

2. O anteprojeto atende a proposta do Banco Central do 
Brasil, ao qual são conferidas, pela mencionada lei, atribuições re­
lacionadas, entre outras, com a aprovação dos planos de segurança 
das dependências de instituições fmaJlceiras. de modelos de cabi­
nes de segurança e de sistemas de alarme, bem assím a emissão 
dos respectivos laudos e alvarás para efeito de concessão ou reno­
vação de seguros e, ainda, a realização de vistorias em veículos de 
transporte de valores e nos sistemas de segurança. 

3. Como esclarece o Banco Central do Brasil, todos esses 
encargos não guardam qualquer correlação com as atividades pró­
prias do Banco Central do Brasil, previstas na Lei n' 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, e modificações posteriores, carecendo aqne­
la Autarquia de condições mínimas necessárias à execução das ta­
refas iIDpostas pela lei que ora se pretende alterar. 

4. As alterações propostas proporcionarão condições para 
que as atividades referidas sejam exercidas pelas Secretarias de 
Segurança Pública dos estados, Distrito Federal, tenit6rios e mu­
nicípios, independentemente do convênio atualmente previsto no 
parágrafo único do art. 6" da Lei n' 7.102183. 

5. Por outro lado, o anteprojeto revela-se coerente com os 
dispositivos constitucionais que regeIJl a matéria, uma vez que, 

nos termos do art. 21, inciso XN, da Constituição, compete à 
União a organização e manutenção das atividades de policia fede­
ral entre as quais não se incluem a guarda e vigilância dos estabe­
leciInentos ftnanceiros, matéria afeta às Secretarias de Segurança 
das unidades da Federação. 

6. O projeto preserva, outrossim. a competência normativa 
do Ministério da Justiça para disciplinar a formação dos vigilantes 
bancários, mantendo inalterados os dispositivos do art. 20 da cita­
da Lei n' 7.102, de 1983, pertinentes à matéria. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelên­
cia, Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respei­
to. - Marálio Marques Moreira, Ministro de Estado da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento. 

UlGISlAÇÃO CITADA 

LEI N"7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

Dispõe sobre segurança para estabdecimentos 
rmanceíros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que explo­
ram serviços de vigilância e de transporte de valores 
e dá outras providênaas. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e seu sanciono a seguinte lei: 

Art. 10 É vedado o funcionamento de qualquer estabeleci­
mento financeiro onde haja guarda de valores ou movimentação 
de numerário, que não possua sistema de segurança aprovado 
pelo Banco Central do Brasil, na forma desta lei. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos fInanceiros referidos 
neste artigo compreendem bancos oficiais oU privados, caixas eco­
nômicas~ sociedades de crédito, associações de prupança, suas 
agências, subagências e seções. 

Art. 2° O sistema de segurança referido no artigo anterior 
inclui pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vigi­
lantes; alarme capaz dt- permitir, com segurança. comunicação en­
tre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, em­
presa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, 
mais um dos seguintes dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de fUmagens que 
possibilitem a identificação dos assa.lt.antes~ 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitin­
do sua perseguição, identificação ou captura; e 

IH - cabina blindada com pennanência inintenupta de vigi­
lante durante o expediente para o público e enquanto houver movi­
mentação de numerário no iRterior do estabelecimento. 

Parágrafo único. O Banco CenlTal do Brasil poderá aprovar 
° sistema de segurança dos estabelecimentos fInanceiros localiza-· 
dos eOl dependência das sedes de órgãos da União, Distrito Fede­
ral, estados, munidpios e territórios, independentemente das exi­
gências deste artigo. 

Art. 3Q A vigilância ostensiva e o transporte de valores se­
rão executados: 

1- por empresa especilizada contratada: ou 
11- pelo próprio estabelecimento fInanceiro, desde que or­

ganizado e preparado para tal fIm, e com pessoal própn). 
Parágrafo único. Nos estabelecimentos fmanCf':1IDs federais 

ou estaduais, o serviço de vigilância ostensiva poderá ser desem­
penhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo do respec­
tivo estado, território ou Distrito Federal. 

Art. 4° O transporte de numerário em montante superior a 
500 (quinhentas) vezes o maior valor de referência do País, para 
suprimento 00 recolhimento de movimento diário dos estabeleci-
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mentos fmanceiros, será obrigatoriamente efetuado em veiculo es­
pecial da própria institJição OU de elDpresa especializada. 

Art. 5° O transporte de numerário entre 200 (duzentas) e 
500 (quinhentas) veZf:S o maior valor de referência do País será 
efetuado em veículo OJmum., com a presença de dois vigilantes. 

Art. 6° Compe~) ao Banco Central do Brasil: 
I - autorizar o funcionamento dos estabelecÍDlentos fman­

ceiros após verificar c s requisitos mínimos de segurança indispen­
sáveis, de acordo con o artigo 2° desta lei. ouvida a respectiva 
Secretaria de Seguran;a Pública; 

11 - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao 
cumprimento desta le:; e; 

lU - aplicar ao, estabelecimentos fInanceiros as penalidades 
previstas nesta lei. 

Parágrafo único. Para a eXeQ1ção da competência prevista 
no inciso II deste artigo, o Banco Central do Brasil poderá celebrar 
convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos respectivos 
estados, territórios e Distrito Federal. 

Art. 70 O estabelecimento fInanceiro que infringir disposi­
ção desta lei ficará sujeito às seguintes penalidades aplicáveis pelo 
Banco Central do B11Isil, confonne a gravidade da infração e levando­
se em conta a reincidência e a condiçâo econômica do intrntor: 

I - advertência; 
II- mulIa, de 1 (um) a 100(=) vezes omaiorvala de refetência; 
In - interdição do estabelecimento. 
Art. SC) Nenhuma sociedade seguradom poderá emitir, em 

favor de estabelecimentos fmanceiros, apólice de seguros que in­
clua cobertura garantindo riscos de roubo e furto qualificado de 
numerário e outros valores, sem oomprovação de cumprimento, 
pelo segurado, das exigências previstas nesta lei. 

Parágrafo único. As apólices com infringência do disposto 
neste artigo não terão cobertura de resseguros pelo Instituto de 
Resseguros do Brasil. 

Art. 9C) Nos seguros contra roubo e furto qualificado de es­
tabelecimentos ftnanceiros: serão concedidos descontos sobre os 
prêmios aos segurados que possuírem. além dos requisitos míni­
mos de segurança, outros meios de proteção previstos nesta lei, na 
forma de seu regulamento. 

Art. 10. As empresas especializadas em prestação de servi­
ços de vigilância e de transporte de valores, constituídas sob a for­
ma de empresas privadas. serão regidas IX>r esta lei, e ainda pelas 
disposlções das legi;lações civil. comercial e trabalhista. 

Parágrafo único. Os serviç()S de vigilância e de transporte 
de valores poderão ser executados por uma mesma empresa. 

Art. 11. A propriedade e a administração das empresas es­
pecializadas que vierem a se constituir são vedadas a estrangeiros. 

Art. 12. Os diretores e demais empregados das empresas es­
pecializadas não poderão ter antecedentes criminais registrados. 

Art. 13. O capital integralizado das empresas especializadas 
não pode ser inferior a 1.{X)() (mil) vezes o maior valor de referen­
cia vigente no País. 

Art. 14. São condições essenciais para que as empresas es­
pecializadas operem nos Estados, Territórios e Distrito Federal: 

I - autorização de funcionamento concedida conforme o art. 
20 desta lei, e 

I1- comunicação à Secretaria de Segurança Pública do res­
pectivo Estado, Território ou Distrito Federal. 

Art.. 15. Vigilante. para os efeitos desta lei. é o empregado 
contratado por estabelecimentos fInanceiros ou por empresas espe­
cializada em prestação de serviço de vigilância ou de transJXlt1.e de 
valores, para impedir ou inibir &ção criminosa. 

Art. 16. Para o exercício da profissão. o vigilante preenche­
rá os seguintes re.luisitos: 

I - ser brasileiro; 
II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 
m - ter instrução cotrespcndente à quarta série do JDmeiro grau; 
IV - ler sido aprovado em curso de formação de vigilante; 
V - ter sido aprovado em exame de saúde fisica, mental e 

psicotécnico; 
VI - não ter antecedentes criminais registrados; e 
vn - estar quite com as obrigações el.eitorais e militares. 
Parágrafo único. O requisito previsto no inciso UI deste ar-

tigo não se aplica aos vigilantes admitidos até a publicação da pre­
sente lei. 

Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio 
registro na Delegacia Regional do Trabalho do Ministério do Tra­
balho. que se fará após a apresentação dos documentos comproba­
t6rio das situações enumeradas no artigo anterior. 

Parágrafo único. Ao vigi1ante será fornecida Carteim de 
Trabalho e Previdência Social. em que será especificada a ativida­
de do seu portador. 

Art.. 18. O vigilante usará unifonne somente quando em 
efetivo selViço. 

Art.. 19. É assegurado ao vigilante: 
1-unifOlIlle especial às expensas da empresa a que se vincular. 
II - porte de arma, quando em servi~~; 
lU - prisão especial por ato decorrente do serviço; 
IV - seguro de vida em grupo feito pela empresa empregadora 
Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio de 

seu órgão competente ou mediante convênio com as Secretarias de 
Segurança Pública dos Estados, Territórios ou Distrito Federal: 

l- conceder autorização para o funóonamento: 
a) das empresas especializadas em serviços de vigilânci~ 
b) das empresas especializadas em transporte de valores, e 
c) dos cursos de formação de vigilantes; 
li - fiscalizar as empresas e os cun.os mencionados no inci­

so anterior; 
In: - aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inci-

so I deste artigo as penalidades previstas no art. 23 desta 1ei; 
IV - aprovar uniforme; 
V _ fixar o currículo dos cursos de fmmação de vigilantes; 
VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializa-

das em cada unidade da Federação; 
Vil - fIXar a natureza e a quantidade de armas de propriedades 

das empresas especializa.das e dos estabelecimentos ftnanceiros; 
vm - autorizar a aquisição e a JX>Ssc~ de anuas e munições; e 
IX - ftSCalizar e controlar o armamento e a munição utilizados. 
Parágrafo único. A competência prevista no inciso V deste 

artigo não será objeto de convênio. 
Art. 21. As annas destinadas ao uso dos vigilantes serão de 

propriedade e responsabilidade: 

I - das empresas especializadas; 

11 - dos estabelecimentos fmanceiros quando dispuserem de 
serviço organizado de vigilância, ou mesmo quando contratarem 
empresas especializadas. 

Art. 22. Será permitido ao vigilante. quando em serviço. 
portar rev61ver calibre 32 ou 38 e utilizar cassetete de madeira ou 
de borracha. 

Parâgrafo único. Os vigilantes, quando empenhados em 
transporte de valores. poderão também utilizar espingarda de uso 
permitido, de calibre 12, 16 ou 20, fabricação nacional. 

Art. 23. As empresas especializadas e os cursos de fonna­
ção de vigilantes que infringirem disposições desta lei ficarão su­
jeitos às seguintes penalidades, aplicáveis pelo Ministério da Justi­
ça, ou, mediante convênio. pelas Secretarias de Segurança Públíca. 
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confonne a gravidade da infração, levando-se em conta a reinci­
dência e a condição econômica do infrator: 

I - advertência; 
li - nruha de até 40 (quarenta) ve7<S omm<rvalor de refen!ncia; 
lU - proibição temporária de funcionamento; e 
IV - cancelamento do registro para funcionar. 
Parágrafo único. Incorrerão nas penas previstas neste artigo 

as empresas e os estabelecimentos fmanceiros responsáveis pelo 
extravio de annas e munições. 

Art. 24. As empresas já em funcionamento deverão proce­
der à adaptação de suas ativid8des aos preceitos desta lei no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data em que entrar em 'Vi­
gor o regulamento da presente lei, sob pena de terem suspenso seu 
funcionamento até que comprovem essa adaptação. 

Art. 25. O Poder Executivo regulamentará esta lei no praw 
de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação_ 

Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Arl 27. Revogam-se oS Decretos-Leis n° 1.034, de 21 de 

outubro de 1969, e nO U03, de 6 de abril de 1970, e as demais 
disposições em contrário. 

Brasüia, 20 de junho de 1983; 162° da Independência e 95° 
da República. 

lÁ Comissâode Consrituição,Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 84, DE 1995 
(No 2A!HW2, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Concede peusíio e.pedala Ayres Câmam Cunha. 

O Congr:esso Nacional decreta: 
Arl 1 ° É concedida a Ayres Câmara Cunha, sertanista, por 

seus relevantes serviços prestados â causa indígena brasileint, pen­
são especial, mensal e vítalícia. no valor de R$600,OO (seiscentos 
reais), referente ao mês de julho de 1994. 

§ 10 A pensão de que trata o caput será reajustada nas mes­
mas datas e índices dos beneficios mantidos pela Previdência Social 

§ 2° Por morte do beneficiário, a pensão de que trata este ar­
tigo reverterá ã companheira, S~ Anna Maria Lopes da Costa. 

Art. 2° É vedada a acumulação deste beneficio com quais­
quer outros recebidos. dos cofres públicos, resguardado o direito 
de opção. 

Art. 3° A despesa decorrente desta lei correrá por conta de 
Encargos Previdenciários da União - Recursos sob a Supervisão 
do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 29, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos tennos do artigo.61 da Constituição Federal, tenho a 

honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos o Senhor Ministro de Es­
tado da Economia, Fazenda e Planejamento, o texto do projeto de 
lei que ''Concede pensão especial a Ayres Câmara Cunha, por seus 
relevantes serviÇos prestados à causa indígena brasileira". 

Brasília, 22\ de janeiro de 1992. - Fernando Collor de 
MeUo ' 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 009 DE 13-1-92 DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E 
PLANEJAMENTO. 

Excelenússimo Senhor Presidente da República., 
Submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo 

anteprojeto de lei, que objetiva conceder ao sertanista Ayres Câ- -
mara Cunha pensão e3peciaI. mensal, vitalícia e transfeóvel à 

companheira, SI" Anna Maria Lopes da Costa, de valor equivalen­
te à remuneração paga à referência NS-25 para as categorias de Nfvel 
Superior da tabela de vencimentos do funcionalismo público federal. 

2. Justifica a presente proposição o fato de o referido serta­
nista ter dedicado grande parte de sua vida à causa indígena Çrasi-
1eira: trabaIbou durante dez anos no Serviço de Proteção ao Indio 
e durante vinte anos na Fundação Brasil CeIltniL Sem ter-se filiado 
a. qualquer regime de Previdência. tem grandes dificuldades para 
garantir a sua subsistência. Tem 76 anos e reside nas adjacências 
de Uruguaiana - RS. num sítio emprestado por um amigo. 

3. Ajuda-lhe muito, inclusive ímanceiramente, a Sr' 
Anna Maria Lopes da Costa, sua companheira de longa data, ra­
zão pela qual se propõe que O benefício pensional Ibe seja passí­
vel de reversão. 

4. Em sendo concedida a pensão, na forma como está pro­
posta, o sertanista fará suspender, junto ao INSS, o beneficio de 
amparo à velhice, correspondente à metade do salário mínimo e 
previsto na Lei n° 6.179, de ll-I2-74. 

5. Quanto ao valor da pensão, posso assegurar que, na data 
da elaboração do anteprojeto, correspondia a 6 (seis) salários DÚni­
mos, aproximadamente. Entretanto, dada a vedação Constitucional 
contida no item IV do.art. 7°da Constituição Federal, de se vincu­
lar ao salário mínimo até mesmo o benefício de que se cuida. jul. 
guei oportuno basear-me na Lei nO 8.192, de 12 de junho de 1991, 
publicada no DOU de 13 subseqüente. 

6. A adoção dessa medida, Senhor Presidente, serã, sem 
sombra de dúvida, uma maneira de se fazer justiça a alguém que 
muito realizoo em prol da causa indígena. sendo mais do que justo 
que a Pátria; a quem seIViu com grande desprendimento, lhe pos­
sibilite viver, com um pouco mais de dignidade e conforto. os últi­
mos anos de sua existéncia. 

Respeitosamente, - Marálio Marques Moreira, Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento. 

(À Comissão de Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 85, DE 1995 
(No 3.523193, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Re'liusta a pensão especial concedida pela Lei 
nO 3.233, de Z9 de julho de 1957, a Rosália Maria de 
Almeida da Conceição, viúva do ex-servidor federal 
Vital da Conceição, 

O Congresso Nacional decreta.: 
Ar\. 10 A pensão especial concedida pela Lei nO 3.233, de 

29 de julho de 1957, a Rosália Maria de Almeida da Conceição, 
viúva do ex-servidor federal Vital da Conceição. será reajustada 
pelo valor correspondente à remuneração da referência NM-32 das 
categorias de Nível Médio da Tabela de Vencimentos do funciona­
lismo público federal, a partir de 1° de setembro de 1987. 

Parágrafo único. A revisão do valor da pensão de que trata 
este artigo far-se-á na mesma data e nos mesmos percentuais em 
que for alterada a remuneração dos servidores públicos civis e mi­
litares da União. 

Art. 2° Fica vedada a acumulação deste beneficio com 
quaisquer outros recebidos dos cofres públicos, resguardado o di­
reito de opção. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua pu blicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N° 50, DE 27 DE JANEIRO DE 1993 

Senhores Membros do Congresso Na.cional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
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posição de Motivos d,) Senhor Ministro de Estado da Fazenda, o 
texto do projeto de ld que "Reajusta pensão especial concedida 
pela Lei n" 3.233, de 29 de jullio de 1951, a Rosália Maria de Almeida 
da Conceição, viúva do ex~servidor federal Vital da Conceição", 

Brasília. 21 de ,;aneiro de 1993.- Itamar Fran ... 

EXFOSIÇÀO DE MOfIVOS N" 01&IMF, DE 18 DE JANEIRO DE 
1993,DOSENHOR MlNISIRODEESfADO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo 

anteprojeto de lei. que objetiva alterar a Lei nO 3.233/57. que con­
cedeu pensão à SI'" Rosália Maria de Almeida da Conceição, viúva 
do ex-servidor federal Vital da Conceição. 

2. A lei supracitada não previu forma dç atualização do be­
neficio pensioual fIXado à época em Ct$3.OOO,OO (trés mil cruzei­
ros). O Órgão pagador procurou reajustá-lo de acordo com os índi­
ces de aumento concedido pelo Governo Federal aos selVidores 
públicos federais. estando a beneficiária recebendo, atualmente, o 
valor de 1 (um) salário mínimo. 

3. Entretanto, dada a vedação constitucional (item VI do arL 
7° da IIConstituição Federal'') propõe-se que a referida pensão fos­
se alterada parn. o valor equiva1ente à referência NM~32 das cate­
gorias de nível médio da Tabela de vencimentos do funcionalismo 
público federal, a partir de I" de setembro de 1981. 

Respeitosamente, Paulo Roberto Haddad, Ministro de Es­
tado da Fazenda, Interino. 

LEGISLAÇÃO errADA 

LEI N"3.233, DE 29 DE JULHO DE 1957 

Concede a pensão especial de Cr$3.000,OO 
mensais a Rosália Maria de Almeida da Conceição, 
viúva de Vital da Conceição, ex-servidor federaL 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Na­
cional decreta ~ eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I" E concedida a pensão especial de Ct$ 3.000,00 (três 
mil cruzeiros) mensais a Rosália Maria de Almeida da Conceição, 
viúva de Vital da Conceição. ex-seIVidor federal. 

Art. Z' Cessará a pensão pelo falecimento da pensiOnista 00 

em caso de contrair novas núpcias. 
Art. 3° O pagamento da pensão concedida no art. 1 () correrá 

à conta da verba orçamentária do MinisU\rio da Fazenda, destinada 
aos pensionistas da União. 

Art. 40 Esta Lei entrará em vigor na data de SUa publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 29 de jdho de 1957; 136" da Independência e ff1' 
da Repíblica. - JUSCELINO KUBITSCHEK - José Maria AIkmim. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N" 54, DE 1995 
(N" 4531JS, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
FM Canavial Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na àdade de 
Redenção, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
An. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nO 42, 

de 21 de fevereiro de 1990, que outorga permissão à Rádio FM 
Cauavial Lida., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de mdiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Redenção, Estado do Ceará. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 165, DE 1990 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacioual: 
Nos teDOOS do arL 49, inciso xn, combinado com § 1" do 

art. 223, da Constituição Federal, tenho a houra de submeter à 
apreciação do Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de 
Motivos o Senhor Ministro de Estado das Comunicações) o ato 
constante da Portaria n° 42, de 21 de fevereiro de 1990, publicado 
no Diário Oficial da União do dia 22 de fevereiro de 1990, que 
"outorga permissão à rádio FM Canavial Uda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exdusividade, serviço de 
radiodifusão sonora etn freqüência modulada, na cidade de Reden­
ção, Estado do Ceará". 

Brasília, 5 de março de 1990.- José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 72190, DE 22 DE FEVEREIRO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTAOO DAS 
COMUNICAçõES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repíblica: 
De conformidade com as atribuições legais e regulamenta­

res cometidas a este Ministério. determinei a publicação do Edital 
n" 141/89, com vistas à implantação de uma estação de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cidade de Redenção, Esta­
do do Ceará. 

2. No prazo e~tabelecido pela lei, ,acorreu apenas a Rádio 
FM Cauavial Lida. 

3. Submetido o assunto ao exame dos órgãos competentes 
deste Ministério, as conclusões foram no sentido de que. sob os 
aspectos técnicos e jurldicos, a entidade proponente satisfez às 
exigências do Edital e aos requisitos da legislação específica de ra­
diodifusão. 

4. Nessas condições, à vista da I~ntidade que se habili­
tou (quadro anexo) à execução do se:rviço objeto do edital, 
tenho-a honra de encaminhar o assunto à elevada considera­
ção de Vossa Excelência, encarecendo se digne de eD.viar ao 
Congresso Nacional a anexa portaria de permissão, o ato de 
outorga somente virá a produzir seus efeitos legais após de­
liberação do Congresso Nacional, na forma no § 3°, do art. 
223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais profun­
do respeito. - Antônio Carlos Magalhães. 

PORTARIA N" 42, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comurricações, usando das atri­
buições que lhe conferem o art. I" do D<:creto nO 10.568, de 18 de 
maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radio­
difusão, com a redação dada pelo Decreto n" 88.061, de 26 de ja­
neiro de 1983. e tendo em vista o que ('-oosta do Processo Me nO 
29.000.009.101/89, (Edital n" 141/89), r"solve: 

1- outorgar permissão à Rádio FM Cauavial Lida., para ex­
plorar, pelo praw de 10 (dez) anos, seDl direito de exclu,ividade, 
serviço de radiodifusão sanam em freqt1ência IDodulada. na cidade 
de redenção Estado do Ceará; 

ll- a permissão ora outorgada ",ger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de TelecoDIQnicaçôes, leis subseqüentes, regulamentos e 
obrigações assumidas pela outorgada em sua proposta; 

In - esta permissão somente produzirá efeitos legais 
após deliberação dQ Congresso Nacional, na forma do art. 223, 
§ 3°, da Constituição; 

N - esta portaria entm em vigor na data de sua publicação. 
- Antônio Carlos Magalhães. 

(À eomi.,ão de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 55, DE 1995 
(No 21H5, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova 8 permissão outorga­
da à Rádio Emissora Fandango Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu. 
lada na cidade de Cachoeira do Sul, Estado do Rio 
Grande do SuL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nO 77, 

de 22 de junho de 1992, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 
19 de agosto de 1990, a permissão outorgada à Rádio Emissora 
Fandango Ltda.. para explorar. sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência mocb.Ilada na cidade de 
Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 290, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional. nos termos do 
art. 49, inciso XII. combinado com o § lado arL 223 da Constitui· 
ção Federal. submeto ã apreciação do Congresso Nacional, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
dos Transportes e das Comunicações, o ato constante da Portaria 
na 77, de 22 de junho de 1992, que renova a permissão da Rádio 
Emissora Fandango Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Cachoeira do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Brasília, 21 de julho de 1992. - Fernando CoDor de Mel· 
lo, Presidente da República. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 37/92·SNC, DE 22 DE JUNHO 
DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

Portaria nO 77, de 22 de junho de 1992, pela qual renovei a permis· 
são da Rádio Emissora Fandango Ltda. parn explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Ca­
choeira do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando..o devidamente instruído, o que me 
levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3° do art. 223 da Consti· 
tuição, o ato de renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, a quem encareço se digne 
Vossa Excelência de encaminhar a anexa portaria. acompanhada 
do processo administrativo que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAçõES 

Portaria n° 77, de 22 dejunho de 1992 

O Ministro de Estado dos Transporte. e das Comunicações, 
no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no art. 6°, 
inciso lI, aUne. d, da Lei na 8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo 
em vista o que consta do Processo nO 29102.000575/90, resolve: 

I - renovar, de acordo com o art. 33. § 3°, da Lei nO 4.117. 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 19 de agos· 
to de 1990, a permissão outorgada à Rádio Emissora Fandango 
Ltda.,pela Portaria na 196, de 11 de agosto de 1980, para explorar, 
sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão sonora em 

freqüência. modulada na Cidade de Cachoeira do Sul, Estado do 
Rio Grande do Sul; 

II ~ a execução do serviço. cuja outorga é renovada por esta 
portaria, reger-se-ã pelo C6digo Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüeptes e seus regulamentos; 

IH - este ato somente produzirá efeitos legais após delibera­
ção do Congresso Nacional. nos ternlOS do § 3° do art. 223 da 
Constituição; 

N .- esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
- Alfonso Alves de Camargo Netto. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 56, DE 1995 
(N° 302193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a pennissão outorgada 
.. Rádio Caparaó Lida., para explorar se~ de radio­
difusão sonora em freqüênaa modulada na ddade de 
Carangola, estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nO 106, 

de 24 de junho de 1992, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 
1 ° de novembro de 1988, a permissão outorgada à Rádio Caparaó 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade. serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de C'arango­
la, estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N' 318, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do artigo 49. inciso xn, combinado com o § 1° 

do artigo 223. da Constituição Federal. submeto à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Millistro de Estado dos Transportes e das Comunicações o 
ato constante da Portaria na 106, de 24 de junho de 1992, que re· 
nova a pennissão outorgada à Rádio Caparaó Ltda.. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada. na cidade 
de Carangola, Estado de Min.s Gerais. " 

Brasília, 23 de julho de 1992 - Itamar Franco, 

EXPOSIÇÃO DE.MOTIVOS N" 191/GM, DE 20 DE JULHO DE 
1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

Portaria nO 100GM, de 24 de junho de 1992, pela qual renovei a 
permissão da Rádio Caparaó Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Carangola, 
estado de Minas Gerais. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, comiderando-o devidamente inslruído. o que me 
levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3° do art. 223 da Consti· 
tuição, o ato de renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, a quem encareço se digne 
Vossa Excelência de encaminhar a anexa portaria, acompanhada 
do processo administrativo que lhe deu origem. 

Respeitosamente. Affonso Alves de Camargo Netto, Mi-
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. .-

PORTARIA N° 100,DE24DEJUNHODE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, 
Interino, no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no 
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art. 6°, inciso U alíneu d, da Lei nO 8.422, de 13 de maio de 1992, • 
tendo em vista o que c:msta no processo nO 29104.0C0266I90. resolve: 

I - Renovar de acordo com o art. 33, § 3°, da Lei nO 4.117, 
de 27 de agosto de 1992, por 100dez) aoos, a partir de 1° ~o­
vembro de 1988, a permissão ootorgada à Rádio Capara6 Lida., 
pela Portaria nO 1.079, de 25 de outubro de 1978, para explorar, 
sem direito de exclusividade, seIViço de radiodifusão sonora em fie­
q(iência modulada, na cidade de CarangoJa, estado de Minas Genris. 

II - A execução de seIViço, cuja outorga é renovada por 
esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

m - Este ato somente JIUduziIá efeitos legais após dehbernção 
do Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição. 

IV - Esta Portaria entra em vígor na data de sua publicação. 
Eloy Corazza. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 57, DE 1995 
(N° 380J93, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outorga­
da à Rádio e Televisão Gazeta de Carazinho Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em (No­

qüenda modulada na cidade de Carazinbo, Estado 
do Rio Grande do SuL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 57, 

de 22 de junho de 1992, que reuova. por 10 (dez) anos, a partir de 
12 de novembro de 1989, a permissão outorgada à Rádio e Televi­
são Gazeta de Carazinho LUla.. para explorar. sem direito de ex­
clusividade, serviço de mdiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Carazinbo, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 20 Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM W 324, DE 1992 

Nos termos do artigo 49, inciso xn, combinado com. o § 1 ° 
do artigo 323, da Constituição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato coostante da Portaria nO 37, de 22 de junho de 1992, que reno­
va a pelDÚssão da Rádio e Televisão Gazeta de Carazinho Ltda., 
para explorar setviço de mdiodifusão sonora em fteqtlência modu­
lada. na cidade de Carazinho, Estado do Rio Grande do Sul. 

Brasília, 23 de julho de 1992. - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS W 17J92-SNC, DE 2 DE JUNHO 
DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelenússimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

Portaria nO 37, de 22 de junho de 1992, pela qual renovei a permis­
são da Rádio e Televisão Gazeta de Carazinho lida., para explotar 
serviço de radiodifusão sonora em freqúência modulada, na cidade 
de Carazinho, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. Os 6rgãos competentes neste Ministério, manífestaram~se 
sobre o pedido, considerando-o devidamente instruído, o que me 
levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § IOdo art. 223 da Con,ti­
tuição, o ato de renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, a quem encareço se digne 
Vossa Excelência de encaminhar a anexa portaria. acompanhada 
do processo administrativo que lhe deu origem. 

Atenciosamente. - Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAçõES 

Portaria n' 37, de 22 de junho de 1992 

O Ministro de estado dos Transport,~ e das Comunicações, 
no uso de suas atribuições de acordo com o dispasto no art. 6°, in­
ciso fi, alínea d, da Lei nO 8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo 
em vista o que consta do Processo n° 29102 .. 00 1169/89. resolve: 

I - Renovac, do acordo com o art 33, § 3°, da Lei n° 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) aoos, a partir de 12 de no­
vembro de 1989, a permissão outorgada à Rádio e Televisão Ga­
zeta de Carazinho Lida., pela Portaria n° 862, de 5 de novembro de 
1979, para explorar, sem direito de exclusividade, seJViço de ra­
diodifusão '0110'" em freqüência modulada. na cidade de Carazi­
nho, Estado do Rio Gro.nde do Sul. 

II - A execução do serviço, cuja outorga é renovada por 
esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

lU - Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, nos tenno:> do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

N - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
- Alfonso Alves de Camargo Netto. 

(À Comissão de Edualção) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Os Projetos de Decreto Legislativo n"s 54 a 57, de 1995, li­
dos anteriormente, tramitarão com prazo determinado de 45 dias, 
nos termos dos arts. 223, § l° e 64, § 1° da Constituição Federal, 
combinados com o art. 375 do Regimento lotemo da Casa. 

De acordo com o art. 122, item n, letra 'b", também do Re­
gimento Interno, as matérias poderão receber emendas pelo prazo 
de cinco dias perante a Comissão de Educação. 

Sobre a mesa, indicação que sem lida pelo Sr. 1 ° Secretário, 
Senador Odacir Soares. 

É lida a seguinte: 

INDICAÇÃO N" 7, IIE 1995 

Nos termos do art. 224, do Regimento Interno do Senado 
Federal apresento a presente indicação que tem por fmalidade soli­
citar da Comissão de Infrn.-EstIUturn. com fundamento no art. 104, 
inciso I e IL providências no sentido rn~ proceder estudos e anali­
sar as medidas cabíveis para a urgente instalação do Sistema de 
Transmissão VenezueÍa - Brasil com ulilização da energia gerada 
pela Usina Hidrelétrica Raul Leoni (Gúri) no suprimento de Boa 
Vista e Manaus, já disponível e de baixo custo. 

Justificação 

O projeto denominado "Sistema de Transmissão venezuela 
- Brasil" de autoria dos Engenheirol~ Tácito Sampaio Alves e 
Alarcon Lopes é, sem dúvida. a obra mais viável, de construção 
mais rápida e de menor impacto ambiental para suprimento de 
energia para as duas Capitais do Nor1e do Pais. 

Acresce, ainda, que a implantação do citado projeto oferece 
as seguintes vantagens: 

- Menor prazo de implantação do que qualquer outra alter­
nativa; a energia está disponível. 

- Tecnologia dominada pela Engenharia brasileira. em cor­
rente alternada ou contínua. 

- Reduz de forma significativa. o consumo de derivados de 
petróleo (100 a 200 milhões de reais/ano). 
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~ Impacto ambiental pequeno, devido à existência da estra­
da. Afetará apenas 70 quilômetros quadrados, metade florestados. 
A madeira estará. na beira da estrada; poderá ser vendida. 

- Influi fortemente para a retomada do desenvolvimento. 
especialmente em Roraima e Amazonas. 

- Projeto inserido na região amazônica, cujo desenvolvi­
mento deve ser feito e protegido pelos países participantes do Tra­
tado de Cooperação Amazônica (3-7-1978), também conhecido 
como Pacto Amazônico. 

- Não existindo monopólio absoluto de energia elétrica., o 
projeto poderá ser desenvolvido pela empresa pública, privada 00 

mista: a construção da obra não necessita de licitação; somente na 
exploração econômica ela é exigida. Os direitos autorais estão re­
gistrados DO Brasil e na Venezuela. 

- Investimentos estimados em US$ 400 a US$ 50!) mi1bões, 
onde 32% em tenitório vene1Ilelano e 68% em território brnsileiro. 

- A viabilização deste projeto depende da fonnação de um 
consórcio. passagem da liderança das negociações para o setor pri­
vado. de um contrato com 0(5) concessionário(s) comprador(es), 
de autorização governamental para construção da obra; de um 
contrato de aluguel da instalação. 

Estando o Governo Federal em fase de estudos sobre a via­
bilidade da sua implantação e representando ele obra de vital im­
portância econômica não s6 para os dois Estados mas também 
para a União, é de toda conveniência que a Comissão de Infra-Es­
trutura do Senado Federal acompanhe pari passu o desenvolvi­
mento do projeto nas áreas competentes. designando inclusive. se 
for o caso, um ou mais de seus membros para representá-la nesse 
acompanhamento. 

Sala das Sessões. 21 de junho de 1995. - Senador Rome­
ro Jucá 

(À Comissão de Serviço de Infra-Estruzura) 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A indica­
ção será publicada e remetida à Com.issão competente. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário. SenadOI Odacir Soares. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 943, DE 1995 

Requeiro, nos termos do art. 13. § 1°, do Regimento Interno 
do Senado Federal, seja considerada como licença meu afastamen­
to dos traballios desta Casa, os dias 16 e 19 de junho, por estar au­
sente de Brasília, em compromisso partidário. na c::ondição de Pre­
sidente do PSDB. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995. - Senador Artur da 
Távola. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento. fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O Senhor 
Presidente da República editou a. Medida Provisória nU 1.024. de 
13 de junho de 1995, que "reduz a alíquota do imposto de importa­
ção para os produtos que especifica e dá outras providências". 

De acordo com as ínJicações das lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO lfS9-CN. fica as­
sim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

Titulares 

Fernando Bezerra 
Coutinho Jorge 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Gerson Camata 
Gilvam Borges 

Vilson Kleinübing 
1oãoRocba 

PedroPiva 

10sé Roberto Anuda 

Leomar Quintani1ha 

Titulares 

PFL 
RomeroJucá 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Beni Veras 

PP 
Antonio Carlos Valadares 

PPR 
Levy Dias 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pfL.PTB) 

José Carlos Aleluia 
Murilo Pinheiro 

Aloysio Nunes Ferreira 

Aécio Neves 

Ricardo Izar 

Fernando Gabeira 

Adhemar de Barros Filho 

Ayres da Cunha 
Cláudio Cajado 

PMDB 
Moreira Franco 

PSDB 
Antonio Carlos Pannunzio 

PPR 
Júlio Redecker 

PV 
Gilney Viana 

PRP 

De acordo com a Resolução nO 1. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 21/06195 - designação da Comissão Mista 
Dia 21/06195 - instalação da Comissão Mista. 
Até 19/06/95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admíssibilidade. 
Até 28/06195 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 13/07/95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Sem feita 

a devida comunicação ã Câmara dos Deputados. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges, que 

dispõe de 20 minuto •. 
O SR. GIL V AM BORGES (pMDB-AP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Odacir 
Soares, antes de iniciar meu pronunciamento. gostaria de fazer al­
guns registros de interesse da Casa. 

Há quase cinco meses, venho lidando com um carro velho, 
com mais de 12 anos, já com as portas caindo, que o Senado colo­
cou ã minha disposição. Outro problema é com relação ao salário, 
como todos sabem. defasadíssimo. Mesmo tendo muitas dívidas, 
gosto de cortar o cabelo, engraxar a sandália. E faço um apelo à 
Presidência, ao nosso 1 ° Secretário, para que tome providências 
nesse sentido, inclusive, com relação ao ar condicionado da bar­
bearia. Também apelo ao Senador José Fogaça, corno Relator da 
LDO, para que não se esqueça do Senado Federal e inclua emenda 
nesse sentido em seu relatório. Há seis meses, estamos esperando 
os apartamentos. O Senado Federal não tem dinheiro nem para 
comprar m6veis para os apartamentos dos Senadores. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a minha presença na 
tribuna hoje é para abordar um tema que julgo da maior importân­
cia. o planejamento familiar. 

A crescente presença de menores nas ruas, delinqüência ju­
venil, marginalização. banditismo, confrontos entre polícia e cida­
dãos. o crescimento desgovernado desta situação. tudo isso nos 
deixa assustados. 

Sr. Presidente, eu gostaria de estender o meu pronuncia­
mento à Primeira-Dama do País, D. Ruth Cardoso, que está à fren-
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te de um Projeto denominado Comunidade Solidária e que, até o 
momento, se caracteriza como superseoretaria. envolvendo os 
membros mais nobres do Executivo Federal. A diretoria é com­
posta por quase todos os Ministros de Estado, mas obselVamos 
que não há indicação de um planejamento sério de trabalho. 

Eu queria, neste momento, fazer um apelo à nossa Primeira­
Dama, no sentido de que trabalhasse não apenas em prol do pr0-

grama da distribuição do leite. para que as nossas crianças pudes­
sem melhorar o seU aprendizado nas escolas ou que pudessem se 
manter pelo menos três borns nas mesmas, mas que objetivasse 
também o planejamento familiar. que conscientizasse a população 
através dos centros urbanos: das esc.olas, dos clubes, das igrejas. 
Tenho celteza absoluta de que essa contribuição seria muito bené­
fica., porque o lado prático, o objetivo da busca de soluções, mui­
tas vezes, deixa-nos perplexos. 

Hoje, temos um grande avanço na contribuição do Governo 
Fernando Henrique Cardoso, que dá continuidade a duas frentes: 
uma, de manutenção do plano econômico, que controla a inflação; 
e outra, a grande frente - estamos terminando o primeiro semestre 
- sobre a reforma constitucionaJ, quando há um maior interesse para a 
viabilidade, para a desobstrução, a ftm de que o País corte as amarras 
e possa caminhar mais livremente para o desenvolvimento. 

Sr. Presidente, nobres Senadores, quanto ao resto, estamos 
aí com a máquina totalmente parada, totalmente estrangulada, em 
que o dono da chave dos cofres, sempre em uma posição autoritá­
ria, arrogante, hoje é o dono da bola, o dono do Governo; tirou 
todo um trabalho do Congresso Nacional sob a projeção das emen­
das, o Orçamento. 

Ministro José Serra, poderoso do País! Homem que tem di­
tado as regros sem levar em consideração os interesses nacionais. 
O Nordeste, o Centro-Oeste e o Norte têm sofrido a discriminação 
desse Ministro superpoderoso, que faz da retórica o embasamento 
para decidir sobre a vida do País, E decide sob a alegação de que 
está controlando a inflação. 

Preocupo-me muito, na condição de Senador da República, 
com esses procedimentos autoritários. O principe da presunção na­
cional, o rei da antipatia, o Sr. Ministro José Serra tem feito discri­
minações e represado toda a economia do País. Nos Ministérios 
nada funciona, Sr. Presidente! A máquina do Governo Federal está 
emperrada, não encontramos ressonância. Esperamos a movimen­
tação deste País. 

Muito bem, congratulo-me com o Presidente da República 
por esse grande avanço, o qual oonsidero ter dois fatores predominan­
tes e que já marcam O estilo do Governo Fernando Henrique Cardoso. 

Eu gostaria de dizer das minhas preocupações com os juros 
altíssimos. Os empresários, na sua grande maioria, que são os' 
agentes da produção, estão "entrando em parafuso", sem controle 
de uma dívida que se acumula. Mas está tudo certinho! Pelos da­
dos oficiais, o Chefe do Tesouro Nacional, o homem que manda 
em tudo neste País diz que está tudo sob controle, que está tudo 
bem! Quero ver daqui a dois ou três meses como estará, quando as 
represas forem abertas, no desaguar do que está. sendo preso com 
um remédio tão arrràrgo. como é dito. 

Os setores agropastoris - está ali o Senador Jonas Pinheiro, 
que é testemunha deste fato -, industrial e comercial também estão 
vivenciando graves problemas. 

Mas está tudo certo. O rei da presunção nacional diz que 
está tudo bem - então. deve estar tudo bem! 

Neste momento. faço este alerta. E gostaria também de fa­
zer um apelo, desta tribuna, para que a nossa Primeira-Dama im­
plemente. com urgência, um planejamento familiar sério, mobili­
zando a imprensa, até com matéria paga, se for necessário. 

Compareci a esta tribuna, Sr. Presidente, para falar sobre o 
planejamento familiar, que considero extremamente estrntégico. 
Antes de falarmos da fome, da delinqüência juvenil e da margina­
lização de menores carentes, desse batalhão que se forma neste 
País, temos que trabalhar as suas causas. Para mim, uma das variá­
veis desse fenômeno é o planejamento familiar. Este deveria in­
corporar-se ao plano da Comunidade Solidária, que quebrou, logo 
de início, uma estrublra de anos, que trabalhava com a parte social 
da Legião Brasileira de Assistência. 

Vendem-se os bens, vendem~se os prédios, redistribuem-se 
os funcionários, quebra-se toda uma estrutura para iniciar algo 
novo. Tudo bem! Esperamos que, a partir de agosto - porque nes­
ses seis meses apenas discutimos os projetos, nos porões dos en­
tendimentos do Governo Federal-, o planejamento deslanche. 

Era isso que tinha a dizer, Sr. fu,sidente. Que Deus DOS 

proteja e nos abençoe, para que o País continue caminhando como 
está. com perspectivas de avanço. 

Penso que o Congresso Nacional cL~ve ser convocado. Não 
podemos provocar um intervalo, temos que aproveitar essa cotri­
da. Já estamos imbuídos na reforma das questões econômicas, va­
mos entrar na tributária, vamos acelerar ao mãximo. 

Acredito que devemos trabalhar durante os meses de julho e 
agosto, já que o Congresso Nacional conseguiu mostrar nova fiSio­
nomia agora. com José Sarney na Presidência do Senado e Luís 
Eduardo na Presidência da Câmara dos Deputados. Acho que estamos 
com uma imagem boa de trabalho. Vamos aproveitar o embalo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, o Sr. 
Teotonio Vilela Filho, l°Vice~Presidente. deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Odacir Soa­
res, ZO Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Giivam Borges, o Sr. 
Odacir Soares, ]0 Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 2° Se­
cretário. 

o SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro, que disporá de 20 minutos. 

O SR, JONAS PINHEIRO (pFL-MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, espero não 
usar os 20 minutos, porque quero apenalô reforçar o apelo que já 
fiz aos Ministros da ãrea econômica e da Agricultura a respeito da 
agroindustrialização do Centro-Oeste brasileiro, sobretudo neste 
instante em que o Governo está extinguindo a garantia dos preços 
núnimos - evidentemente. a única f6nnula de sobrevivência do Ceo­
_Oeste é agregar valores aos produtos agrícolas daquela Região. 

O recente acordo fInnado entre a. Frente Parlamentar da 
Agricultura e o Governo Federal viabilizará a implementação de 
medidas que, no global, facilitarão o processo de negociação dos 
débitos dos agricultores e assegurarão melhores condições para a 
próxima safra agrlcola brasileira. 

Entretanto, Sr. Presidente, St"s e STS. Senadores, os agricul­
tores da Região Cento-Oeste serão penalizados pelas limitações 
impostas aos limites dos ftnanciamentos agrícolas, pela exclusão 
da cultura da soja no crédito rural oficial e pela impossibilidade de 
se valerem dos benefícios da Política de Garantia dos Preços Míni­
mos, já que essa política somente amparará os pequenos e mini­
produtores rurais. 

Além do mais, em que pese as elc~vadas produtividades aI­
-cançadas nas suas culturas, acima da média nacional, os produtos 
agrícolas oriundos daquela região, sobretudo do Estado do Mato 
Grosso, localizado mais distante dos centros de industrialização e 
de consumo, não têm sido competitivos em nível nacional e inter-
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nacional. em decorrência principalmente dos elevados custos com 
transporte. 

Assim, observa-se que esses ganhos de produtividade ao ní­
vel da fazenda não vêm sendo potencialízados devido à inexistên­
cia de profundos estrangulamentos a montante e a jusante da agri­
cultura, strictu senSU. E. se esses produtos não têm sido competi­
tivos, a resposta, na maioria das vezes, está mais fora do que den­
tro das porteiras das fazendas. 

A amplitude do problema assume proporções elevadas pelo 
fato de a Região Centro-Oeste ser hoje responsável pela produção 
de 18 milhões de toneladas de grãos, o que representa cerca de 
22% da produção brasileira. Somente o Estado do Mato Grosso 
produziu 5,7 milhões de toneladas de soja, em tomo de 22% de 
toda a soja oo1bida no País. 

O problema se agrava pelo fato de aquela região ainda dis­
por de uma precaríSSlm8 rede de escoamentO' da produção, de Uma 
limitada rede de armazenagem. de incipientes estruturas de indus­
trialização da produção agrloola local e de reduzidas opções de ex­
ploração econômica 

Assim, Sr. Presidente. as perspectivas, com as exportações 
de produto agrícola in natura na região Centro-Oeste. notadamen­
te no Estado de Mato Grosso, a perdurar esse quadro de deficiên­
cias estruturais, não se mostr.un de todo promissoras. Podem, cano 
conseqüência, aprofimdar a crise social e econômica, que já é preocu­
pante pela gravidade de seus efeitos sobre o meio rum! e UIbano. 

O Sr. Mauro Miranda - Permite~me V. Ex' um aparte. no­
bre Senador Jonas Pinheiro? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Pois não, prezado Senador 
Mauro Mirauda. 

O Sr. Mauro Miranda - Senador Jonas Pinheiro, associo­
me a V. Ex' quando expressa, como faz neste discurso, as preocu­
pações com a Região Centro-Oeste. Ontem, estiveram nesta Casa 
os agricultores do meu Estado e dos outros Estados do Centro­
Oeste para fazerem um alerta e denunciarem as dificuldades pelas 
quais estão passando. A população das nossas pequenas cidades, 
os comerciantes, os trabalhadores. todos estão desesperados por­
que o custo da produção e o preço baixo dos nossos produtos agri­
colas têm fInanciado, têm custeado o Plano Real Queremos que o 
Governo, as autoridades ftnanceiras deste País, prestem mais aten­
ção a esse fato. Vejam as dificuldades do Centro-Oeste: custo ele­
vadíssimo do dinheiro. com preço congelado em todo o período do 
Real - houve até decréscimo de preços. Por outro lado, a infra-es­
trutura - as estradas. por exemplo - é precária. Temos lutado, V. 
Ex' e eu, pela melhoria das condições de transporte na Região. O 
Centro-Oeste - repito - vive nesse momento uma das suas maiores 
crises. Espero que o pronunciamento de V. Ex- tenha ressonância, 
Senador Jonas Pinheiro e espero que o Presidente da República, 
como fez em relação à negociação dos novos empréstimos para a 
Frente, tenha um gesto de amor e de companheirismo para com os 
produtores do Centro-Oeste. 

O SR, JONAS PINHEIRO - Muito obrigado pelo aparte, 
nobre Senador Mauro Mirauda, V. Ex' que também representa um 
Estado da Região Centro-Oeste. Agrego, oom muita honra, o apar­
te de V. Ex- a este pronunciamento. Com certeza, tendo em vista a 
profundidade do oonhecimento que V. Ex' tem. sobretudo na área 
de transporte, vamos fazer um esforço comum para que o seu 
Goiás e o meu Mato Grosso não venham a perecer com a atual p0-

lítica econÔmíca do Governo. 
Continuando, SI'. Presidente, torna-se imprescindivel que o 

Governo Federal implemente uma série de medidas adicionais em 
beneficio dessa importante região produtom brasileira com. vistas a 
asseguIlll' a sus vitalidade econômica. Nessa perspectiva, sobressai 
a opção de se criarem mecanismos que viabilizem maior agrega-

ção de valor à produção agrícola local, através do incentivo à in­
dustrialização, o que poderá ser viabilizado pela concessão de fi­
nanciamentos. em condições favorecidas, através BNDES. 

Outro ponto que merece a máxima prioridade por parte do 
Governo Federal é a recuperação e ampliação da infra-estrutura de 
transportes da região, abrangendo as rodovias, as hidrovias e as 
ferrovias, inclusive a construção da ponte rodofeITOviária sobre o 
Rio Paraná. na divisa entre os Estados de Mato Grosso do Sul e 
São Paulo, para viabilizar a ferrovia leste-oeste. 

Ainda no rol das medidas de apoio à agricultura, seria ne­
cessário, para contornar os problemas de natureza conjuntural, que 
o Governo Federal priorize. na região, a aquisição. através de co­
tas, de produtos agricolas em épocas de maior oferta desses produ­
tos, evitando assim a queda de seus preços. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, as caracteristicas e 
particularidades do Centro-Oeste brasileiro, especialmente do Es­
tado de Mato Grosso, exigem que o Governo Federal adote um 
procedimento diferenciado pata aquela região e para aquele Esta­
do, sob pena de aprofundar ainda mais as desigualdades regionais 
existentes em nosso País. 

Conto com a sensibilidade política do Governo Federal e 
com. a solidariedade dos pares desta Casa para viabilizar essas im­
prescindíveis medidas. Muito obrigado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - V. Ex' tem a 
palavra, na forma do art. 14, por cinco minutos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Como Líder. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Sr.. Senadores, ontem a Câmara dos Deputados en­
cerrou a sua parte, histórica e importante, na apreciação das cinco 
emendas sobre a Ordem Econômica da Constituição. 

Temos, na nossa Ordem do Dia, a primeira emenda para 
apreciação. Amanhã, a Câmara dos Deputados se reunirá para 
apreciar o texto do Projeto de Lei Complementar que versa sobre 
limitação dos juros. 

Sr. Presidente. quero estabelecer, nesta breve comunicação, 
uma réplica à afJl1Ilação que o Govemo como um lodo vem fazen­
do a respeito da decisão que este Senado tomou com relação à fi­
xação de um limite para a taxa de juros. 

Hoje, essa assertiva do Governo está resumida numa frase 
atrilllída ao Senhor Presidente da República, que diz: ·"fax .. de 
12% são inaplicáveis, e aprovar o projeto seria uma atitude insa­
na." Repito: "aprovar o projeto seria uma atitude insana." Esta a 
citação que trago de uma frase atribuida ao Senhor Presidente da 
República. 

O Brasil está vivendo uma circunstância dramática na agri­
cultura - que aqui foi reportado, há pouoo, pelo nobre Senador Jo­
nas Pinheiro -, situação que está sendo reconhecida por toda a im­
prensa nacional na veiculação da inadimplência crescente, de difi­
culdades na ind6stria e no comércio, uma tendência a desemprego 
na indústria; enfun, este cenário, somado ao que tomamos conhe­
cimento do que vem vindo do México e da ~gentina, cujas difi­
culdades estão sendo atenua.das pela nossa participação na sua ba­
lança comercial, fazem-me ocupar este microfone para fazer uma 
réplica singela a esta afumação do Governo~ resumida na frase do 
senhor Presidente da República: "aprovar 12% de juros é uma ati­
tude insana". Eu não diria que é insana, acredito que inadequada, 
pois não vai resolver, isso não existe. 

Mas pergunto: e deixar os juros como estão? Deixar o di­
nheiro de "lIl('(el", o capital especulativo, locupletar-se da riqueza 
deste País, permitir que a nossa riqueza se esvaia através de im­
portações absurdamente inúteis, isto o que é? Se é insano aprovar 
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taxa de juros de 12% - concordo que seja inadequado. ou seja, re­
conheço que esse é um meio sabidamente incompetente pala se 
chegar a isso -. e o Governo? O que dizer da atitude do Governo 
de manter - ai. sim. eu concordo - a insanidade da ciranda fman­
ceira, da espoliação do trabalho e da corrosão da capacidade de 
produção do povo brasileiro? Esta a pergunta que quero deixar no 
ar, a propósito do que considero um comentário incompleto - não 
impróprio - do Senhor Presidente da República. Fixar em 12% o 
limite da taxa de juros, realmente não é o caminho correto. ainda 
que a nossa Constituição estabeleça essa faculdade. E deixar como 
e>ti, será que é SÓ insanidade? Quando um governo e toda a sua equi­
pe econômica assistem a essa corrosão a que me referi e não fazem 
nada, eu insinuaria um ootra palavra, aí não será sanidade 00 insani­
dade, aí passa a ser cumplicidade. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. (pausa.) 

O>Jcedoa p!la= aonctreSmaOOrTr<tonio Vi1eIaFllbo. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet. (pausa.) 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço vênia para 

deixar a minha fala para uma outI3. oportunidade. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - S. Ex' desiste 

da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduanlo Suplicy. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo Melo. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Bezetra. (pausa.) 
O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, gostaria de 

usar da palavra após a Ordem do Dia. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Será atendido o 

encaminhamento de V. Ex·, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronuncia o seguin­

te discun;o. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. 
Senadores, há dias em que estamos otimistas e eufóricos; há ootros 
em que estamos pessimistas, vendo horizontes sombrios ã nossa 
frente. Em termos de País e de Estado não são diferentes os esta­
dos de espírito. Horas há em que toda a nacionalidade vibra. unís­
sona, feliz pelas vitórias que consegue alcançar, horas há em que 
uma espécie de baixo-astral desce sobre a nacionalidade e ingres­
samos em um estado de pessimismo coletivo. 

Quando discutíamos, nesta Casa. sobre juros, lembro-me 
bem da indicação do Líder do PMDB, quando dizia que todos nós 
sabíamos que os juros não poderiam, de maneim alguma, ser fIxa­
dos por decreto; juros são o resultado de um jogo econômico e 
nunca poderá ser tabelado por decreto. seja ele em que parte do 
mundo for. Quem conhece um pouco de História sabe que íraíme­
ras e inúmeras civilizações e governos tentaram fazer a regula­
mentação da economia por decreto, e todos eles não tiveram su­
cesso. E dizia. naquela ocasião. o Líder do PMD8. que apenas fa­
zia o apelo para que votássemos os juros de 12% a ftm de mostrar­
mos ao Governo a nossa. insatisfação em relação aos juros exorbi­
tantes que estavam sendo cobrados. E JX>I" esta mzã.o foi aprovado, 
nesta Casa, o tabelamento da taxa de 12% ao ano. 

O ilustre Senador Esperidião Amin acaba de se manifestar a 
respeito da votação da taxa de juros na Câmara dos Deputados. 
Provavelmente, também teremos aprovado o mesmo indicativo 
aqui no Senado, tendo o Senhor Presidente da República que vetá-
10. Pelo menos é o que penso! 

E como dizia no começo da minha oração, dias há em que 
estamos eufóricos e dias há em que estamos tristes, e que isso tam­
bém. ocorre em todo território nacional; horas há em que o País 
está feliz; horas há em que o País está infeliz. 

Lamentavelmente, estamos ingressando, senão já imersos. 
numa onda, numa fase de desalento e de tri8teza. 

Na ãrea fedeml, a economia tem poucos recursos. poucas 
soluções; e, a não ser pelas votações de reformas constitucionais, 
vemos pouca realização nas duas Casas do Congresso Nacional. 

E não bastasse a área federal estar nessa situação. também 
há um desalento geral em todas as unidades da Fedemção, na área 
estadual; desafio que me mostrem um Estado feliz com a sua si­
tuação econômie<>-fInanceira. 

As greves começam a pipocar. No meu Estado, há 30 dias, 
os professores estão em greve, pedindo un: justo aumento que não 
temos condição de conceder, porque os recursos não permitem, 
uma vez que 115% da arrecadação foi consumida com a folha de 
pagamento, que há alguns meses representwa 70%, no máximo. 

O Sr. Lauro Campos- Permite-me V. Exl1 umaparte? 
O SR. NEY SUASSUNA-Concedo o aparte a V. Ex', no­

bre Senador Lauro Campos, com muito prazer. 
O Sr. Lauro Campos - Senador Nt,y Suassuna, gostaria de 

congratular-me com V. Ex' pela crítica que está fazendo agora a 
essa exacerbação da taxa de juros, que não é de hoje, mas que há 
décadas domina este País. Gostaria de ll~mbra.r a V. Exl1 que a 
questão da taxa de juros tornou-se tão absurda que, graças à redu­
ção do consumo e ao encarecimento do custo de produção. ela 
provocou um aumento de 411% no núme,ro de concordatas entre 
julho do ano passado e julho deste ano. Gostaria também de lem­
brar a V. Ex' que me parece que este é aPl!nas um dos aspectos de 
um Plano muito coerente, adotado pelo Governo e imposto, goela 
abaixo, ao Poder Legislativo, sem que possa, sequer, mastigá-lo, 
perceber o seu g05to amargo; esse Plano é muito coerente. A taxa 
de juros não pode ser tabelada. Esquecem-se de que há séculos di­
zia São Tomás de Aquino*: ''Pecunia, pecuniam, parere DOO po­
test." Dinheiro não pode parir dinheiro, nâo deveria parir dinheiro. 
Porém, no Brasil, o dinheiro virou rato: pm-e uma taxa que assom­
braria São Tomás de Aquino. Da mesma forma que não se podem 
tabelar os juros, porque os tecnocratas, os PHDs que se formam às 
nossas custas, nos Estados Unidos, não co.oseguem saber o que são 
os 12% estabelecidos pela CoDSlituição de 1988, tamb6m a taxa de 
câmbio deveria ser livremente fIXada, de acordo com esse neolibe­
ralismo, com essa filosofia neoliberal; o:. salários também deve­
riam ser livremente fIXados pelo mercado, que estrangula uns, com 
a sua mão invisível. e que premia, injustamente, uma minoria. Por­
tanto, penso que realmente está tudo cet1.o nesse modelo caótico, 
que afnma. em pleno limiar do Século X"L que nos encontramos 
num regime de livre concorrência. a qual Adam Smith, em 1776, 
dizia inexistir. Fernando Henrique Cardoso escreveu diversas ve­
zes, inclusive no Modelo Político Brasileiro, que a livre concor­
rência se transforma, de naturalmente livre, em uma situação de 
monopólio, de oligoPÓlio, e induz, conduz. às relações imperialis­
tas internacionais. De modo que gostaria de parabenizar V. Ex' 
pela sua critica a essa taxa de juros exarcerbada e à incapacidade 
do Governo de limitá-la, mas gostaria de lembrar que esse mesmo 
raciocínio deveria se aplicar aos outros itens desse Plano que lan­
çam sobre o Congresso Nacional. Muito obrigado. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Senador lau­
ro Campos. Acolho as colocações de V. Ex'. 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. NEY SUASSUNA - Com prazer ouço V. Ex", nobre 

Senador Ramez Tebet. 
O Sr. Ramez Tebet - Senador Ney Suassuna, eu, que o 

vejo nas salas das comissões, nos corredores do Congresso, como 
homem alegre, distribuindo sorrisos, percebo que V. Ex· assume 
hoje a Tribuna num estado de perplexidade. Mesmo que V. Ex· 
não tivesse dito nada daquilo que lhe es'"..á no sentimento, quem o 
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conhece já poderia verificar isso. Eu também encontr~me nesse 
estado. Sou, como ser humano, um otimista por excelência, um 
homem que procura acreditar nas coisas, que procura ver a amiza­
de e o amor como sentimentos que congregam e que nos unem. 
Nesta hora, com relação ao nosso País, sinto#rne como V. Exll.;.pão 
estou nem otimista e nem pessimista, mas profundamente apreen­
sivo com o estado de coisas que estamos atravessando. Não sei 
qual a solução, o caminho de retomo. a essa altura dos aconteci­
mentos, tão dificil se me afigura o quadro econômico deste País. 
Estamos ouvindo o grito da agricultura; se não colocarmos as coi­
sas em IDveis mais simples, não conseguiremos sequer imaginar o 
que está ocorrendo no campo. Ao sabermos que uma saca de mi­
lho de 60 quilos custa hoje entre 4 a R$5, é fácil, para aqueles que 
nunca foram ao campo e não conhecem a vida do homem que 
planta. imaginar como o capim ou o mato não deve estar ipvadin­
do a sede da sua propriedade ou as casas humildes dos seus em­
pregados. Mas não sei o caminho de volta. O Senado aprovou uma 
elevada taxa de juros de 12%. o que muitos afrrmam ter sido um 
ato de loucura, de insânia; questiono se não foi um grito de alerta, 
um chamamento da Casa política, uma advertência para algum 
rumo a ser tomado, porque OS juros atingiram uma taxa estratosfé­
rica que está penalizando o homem do campo, o homem da cidade, 
todo aquele que produz, o pequeno e o médio comerciante, a in­
dústria, todos. Agora, essa questão será votada na Câmara dos De­
putados. Não sei, assim como V. ExAnão sabe, se terá. a aprovação 
ou a rejeição dos representantes do povo naquela Casa. Mas a sim­
ples discussão deste assunto, no Senado e na Câmara, deve levar a 
uma meditação. Gostaria, nesta hora em que os homens públicos 
deste País, os que compõem o Executivo, em suma, aqueles que 
são responsáveis pela nossa economía, e n6s mesmos, que rece­
bêssemos uma inspiração, porque não consigo ver como sairemos 
do estado de coisas em que nos encontmmos. Se n6s, num estalar 
de dedos. resolvemos acabar com a inflação, como iremos sair 
deste quadro em que nos encontramos? Em outras palavras, como 
baixar a taxa de juros? Até mesmo os fundos constitucionais - e 
V. Ex'" representa a Região Nordeste -, os fundos do Nordeste. do 
Norte e do Centro-Oeste, que têm recursos oriundos do Orçamen­
to. portanto, a custo zero, correm quase que à taxa de mercado. 
Realmente, a situação é de perplexidade, e apenas confesso uma 
impotência de não saber apresentar uma solução. Mas todos nesta 
Casa sabemos que não é possível continuar do jeito que está, agora 
ou depois. De sorte que vejo no pronunciamento de V. ExA e de t0-

dos quantos estão na mesma direção um forte sentido de alerta 
para o caminho que o Pais e~ tomando se as coisas continuarem as­
sim, ou senão encontrarrnos uma solução. Parabenizo-me COOl V.ExA. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Senador Ra­
mez Tebet. O aparte de V. Ex" é mais um adendo que ilustra com 
muito orgulho o pronunciamento que hoje estou fazendo. 

Há dias, um Deputado de meu Estado contava que um tra­
balhador de sua fazenda, ao receber o seu salãrio de R$30, pediu 
emprestada a caminhonete para fazer uma grande compra - um 
saco de farinha de 60!<g por R$5, um saco de milho por R$6, um 
saco de feijão-de-macassar de 60 kg por R$8, e ainda algumas ou­
tras coisas. Nesse instante, embora aquele cidadão pobre estivesse 
alegre, porque faria uma feira grandiosa, pensava eu como será o 
futuro, pois os produtores não têm como repor e como manter esses 
produtos a esse preço permanentemente. Hoje, estamos vendo a ale­
gria do presente, sem imaginar como se11l o futuro. O campo in\ parar. 

A minha preocuJ:?3ção, refere-se exatamente à fase em que 
estamos atravessando. E como uma onda em que o mergulliador 
entrou; se tomar a direção errada, vai para o fundo e, conseqüente­
mente, morrerá afogado, mas, se tomar a direção certa, consegue 
voltar à tona. 

O meu alerta hoje é c;~alam~:lte ~este S..:!(lLido. Vendo o qua­
dro de desalento nas áreas :ederaL Estadual e i'llunicípal. peço às 
autoridades econômicas deste País, ao Presidente da República, 
que estejam atentos como aquele que está dirigindo em um ne­
voeiro cerrado, porque qualquer desatenção pode levar ao precipí­
cio; ou ao mergulliador que deu um mergullio na onda e, se nâo ti­
ver a orientação de como voltar à superfície, vai morrer afogado. 

Estamos atravessando uma fase de p....~lexidade. Sou de 
uma Bancada que apóia o Governo, quer o seu sucesso. No entan­
to, estou perplexo e preocupado ao observar que o quadro se com­
plica e de não ver à frente do nevooiro; preocupado com a possibi­
lidade desse quadro se agravar. Portanto, reitero o apelo àqueles que 
compõem a equipe governante deste País: que estejam atentos, porque 
o nevoeiro é muito denso e o caminho está cercedo cb precipícios. 

Sr. Presidente, SÔ e Srs. Senadores, preocupa-me enorme­
mente a situação econômica do País e, mais ainda, o estado de es­
pírito que corre nesta Nação, a de que estamos ingressando em 
uma crise séria, durante a qual teremos uma in.flzção de 2%, mas 
vamos morrer juntos com essa mesma inflação. 

Daí o meu apelo, encenando esta oração, aos que compõem 
a equipe que está tomando as decisões, que estã deflnindo as dire­
ções, no sentido de que estejam atentos e procurem aprofundar os 
seus estudos e sentir a alma desta Nação, para que não percamos o 
alento, a coragem, a esperança e, de repente, em virtude de um fa­
tor não econômico - o psicológico - ingressemos em um can:rinho 
sem retomo, em uma crise sem. volta. Torço para o sucesso do Go­
verno Fernando Henrique Cardoso, mas torço com o senso de cri­
tica à situação que estamos atravessando. 

Por isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quis hoje 
ocupar esta tribuna para deixar aqui o alerta, o alerta daquele que 
se preocupa com o futuro da nossa Nação e o alerta daquele que 
está apoiando o Governo, mas está preocupado com o quadro que 
se está formando, um quadro de adversidades, de óbices frente ao 
nosso poder nacional e à nossa nacionalidade. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. (jy~uito bem!) 

DurGlIle o discurso do Sr. Ney Suassuna, Sr. Re­
nan Calheiros, 2° Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 2° Vice­
Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ney Sv.as.uma • o Sr. 
Júlio Campos, 2° Vice-Presidente, dci::a a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Rcr.an Calheiros, 2° 
Secretário. 

o SR. PRES~~r"!,:,;: (Renan Calheiros) - Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Pedro Simon. (pausa.) 

Conc<do a palavm ao 00"", Senru!n: José Robzrto Anuda. (Pausa.) 
Conc<do a palavm ao nob:e SenaCor Iosé E<luarCo Catra. (pausa.) 
Concedo a palavm ao nobre Senador Lúdio Co~lho. (pausa) 
Conredo a pa1avm ao nobre Seuador Ad,mrr Andné. (pausa.) 
O SR. PRESIDEm!! (Renan Calheiros) - Concedo a pa-

lavra ao nobre Senador Júlio Campos. que d.isrJ:á de vinte minutos. 
O SR. JÚLIO CAMPCS (pFL-IviT. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, Stts e Srs. Senadores, cumpro o dever 
de tmzer ao debate desta Casa do Congresso Nacional um dos 
mais graves problemas por que passa a economia brasileira, pro­
blema verdadeiramente de segurança nacional, com enormes con­
séqüências negativas sociais e econômicas. Reporto-me às estra­
das brasileiras, cuja situação de degradação está estrangulando a 
economia brasileira, imp-",.,dindo a circulação de nossas riquezas e 
provocando o desapareclmf!n'o ~7'.xc,;::.. d .... m~lh ... \ ... >s (\,~ '!,das hu­
manas anualmente. 
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É impossível mensurar os enmmes prejuizos sociais e ec0-

nômicos decorrentes do caos que já se instaloo na maior parte das 
estradas brasileiras. nas quais circulam 60% das mercadorias e 
95% dos passageiros transportados. 

Mais de seis mil pessoas foram mortas e mais de quarenta 
mil pessoas foram feridas nas estradas esburacadas do Brasil, no 
.ano de 1994, situação verdadeiramente escandalosa - comparável 
ao número de rnorto5 na guerra da Bósnia-Hezergovina -, por sua 
natureza brutal, inoo::tcebível. lamentável e irresponsável, máxime 
num País que pretende ser a 1(1 economia mundial. 

A grande maioria desses desastres. sem dl.ívida. poderia ser 
evitada. poupando vidas de pessoas mutiladas para o resto de suas 
existências. caso o Governo Federal assumisse efetivamente suas 
responsabilidades e as suas obrigações constitucionais e políticas, 
decidindo construir. conservar e administrar com seriedade, res­
ponsabilidade e eficácia as estradas brasileiras. 

O Sr. Carlos Bezerra - Permite-me V. Exl. um aparte. no­
bre Senador Júlio Campos? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço. com atenção. o aparte do 
eminente Senador Carlos Bezerra. 

O Sr. Carlos Bezerra - Senador Júlio Campos, o discurso 
de V. Ex' retrata uma das realidades mais trágicas existentes no 
nosso País. Está praticamente acabado o sistema rodoviário nacio­
nal, que o País construiu durante tantos anos e com tantos sacrifi­
cios. Erraram os legisladores brasileiros e o Executivo nacional 
quando extinguiram o Fundo Rodoviário Nacional e não criaram 
nenhum substituto para esse Fundo. Deixaram as estradas brasiJei­
ras sem nenhum recurso para investimento. E o que é mais grave: 
além de deixarem as estradas sem recurso para investimento, não 
procuraram investir em outras modalidades de tmnsporte, fazendo 
o lransJX>I1e intermodal. O Brasil, durante décadas, vive uma men­
talidade rodoviarista. Desde o Governo de Juscelino Kubitschek, 
com a implantação da indústria automobilística, o Brasil descam­
bou para o campo do ''rodoviarismo'', sem explorar os seus rios 
nem suas ferrovias. Na nossa Região, o Centro-Oeste, por exem­
plo, que V. Ex· conhece tão bem quanto eu, são carretas e mais 
carretas trafegando nas estradas. sem balança ou qualquer outro 
tipo de controle, destruindo as precárias rodovias. Essa situação 
não existe apenas no Centro-Oeste, mas em todo o País. Portan­
to. o alerta de V. Ex· neste instante é fundamental. Conversei 
com o Ministro Odacir Klein sobre esse assunto. S. Ex· é favo­
rável :l criação de um fundo ímedíato voltado para a questão 
das rodovias. Recentemente, fiz aqui um pronunciamento a res­
peito do assunto. Portanto, para encerrar, parabenizo V. Ex· 
pela propriedade do assunto que traz neste instante da tribuna 
do Senado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Agradeço a V, Ex' e incorporo, 
com muita honra, o seu aparte ao meu pronunciamento. 

Reahnente, posso dizer que a política rodoviária do nosso 
País tem duas histórias: uma quando existia o Fundo Rodoviário 
Nacional, e outra, após a Constituição de 1988, quando esse fundo 
foi extinto, um grave erro do qual nós participamos. Dígo nós por­
que eu também fiz parte da Assembléia Nacional Constituinte que 
extinguiu esse fundo de vital importância para a conservação e a 
melhoria das nossas estradas. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Júlio Campos, permite­
me V. Ex·um aparte? 

O SR. JULIO CAMPOS - Com muita honra. Senador Es­
peridião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Senador Júlio 
Campos, a Mesa intenompe o pronunciamento de V. Ex· para 
prorrogar por mais 15 minutos a Hora do Expediente, para que V. 
Ex· possa concluir o seu pronunciamento. 

O Sr. Esperidião Amln - Nobre Senador Júlio Campos. 
desejo participar do seu discurso com uma breve intetvenção, que 
é pelo menos atual. Hoje, pela manhã, a B,mcada do meu Partido, 
o PPR, seu Partido do coração - todos registraram aqui a anuên­
cia, ainda que não-verbal, mas gesticular, e o largo sorriso do 
nosso querido amigo Júlio Campos -, w;ebeu o Ministro Oda­
cir Klein em uma reunião em que S. Ex· apresentou seus planos 
e dificuldades. E a Bancada, que representa certamente todas as 
regiões do Brasil e boa parte dos Estados brasileiros, através de 
várias ponderações, inclusive de parlamentares do Mato Grosso 
do Sul e do Mato Grosso, fez ver o reconhecimento desse equí­
voco que V. Ex· está apontando e, mais do que isso, está, com 
muita altivez e coragem, até assumindo na parte que lhe toca, 
qual seja, a dissociação da função "manutenção e construção de 
estradas" - e aí estamos falando da maior parte do sistema viá­
rio e do sistema de transporte nacional- de uma fonte suprido­
ra de recursos. Realmente a decisão da derrogação do Fundo 
Rodoviário Nacional e de seus supridoms é a mãe - se V. Ex· 
me permite dizer - de todos os buracos, de todas as mazelas e 
de todas as obras que, por pouco, ainda estão incompletas e, 
por isso, são sempre as mais caras, infemizando a vida do usuá­
rio e aumentando o Custo Brasil. Isso faz parte, grave e pesada­
mente, do Custo Brasil. De forma que me associo a V. Ex· e 
trago esse dado adicional sobre a discussão profunda que tive­
mos hoje com o Sr. Ministro dos Transportes, no sentido de obter 
uma solução para esse grave problema que aflige a todos os qua­
drantes do Brasil. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito .obrigado a V. Ex', nobre 
Senador. 

Continuando, Sr. Presídenle e Srs. Senadores: 
Os prejuizos econômicos representados por mercadorias 

perdidas, estrngadas, deterioradas, roubadas e desaparecidas por 
caminhões e automóveis. carretas e outros veículos danificados, 
representam alguns bilhões de dólares. quando consideramos veí­
culos danificados, partes e peças de reposição, despesas e conser­
tos e gastos adicionais com combustíveis, sem falarmos do tempo 
perdido, do desgaste humano e do aumento no custo das empresas 
transportadoras. 

A principal tarefa de qualquer governo sério é proteger, 
preselVar e defender o bem-estar de sua. população. Submeter o 
povo brasileiro a um risco permanente w: perda de vidas e de pa­
trimônio é, exatamente, inverter as prioridades governamentais e 
negar a ordem natural das coisas. 

Num país em que o Judiciário funcionasse com rapidez, 
certamente a União já teria ido à falência, pois seria obrigada a in· 
denizar as famílias das milhares de vítimas, diariamente imoladas 
em nossas estradas, por negligência, ineficiência. descaso e a falta 
de vontade política do Governo Federal. 

Sr. Presidente, S~s Senadoras e SISo Senadores, o verdadei­
ro caos que se instalou nas estradas brasileiras, realmente um pro­
blema de segurança nacional, de transcendental importância para o 
desenvolvimento do País, vem sendo tratado como se fosse uma 
mera rubrica orçamentária, uma despesa adicional, descartável, 
eventualmente levada em consideração, na hipótese improvável 
de, num fuwro remoto, se atingir o sonho do "equilíbrio orçamen­
tário", num país não pertencente ao PrimI,irO Mundo. 

Enquanto esse sonho e essa utopia OI\'amenrária não se rea­
lizam, no Brasil real, no Brasil habitado por seres humanos, p0-

bres em sua grande maioria, pessoas morrem, pessoas são mutila­
das, motoristas perdem seus veículos e não têm como ganhar a 
vida; empresas transportadores sofrem grandes prejuízos; os cus­
tos do frete aumentam; a agricultura é fortemente castigada, rece­
bendo um tratamento oposto ao dos pa'ises desenvolvidos: lá, os 
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agricultores são subsidiados; aqui, são penalizados. têm sua produ­
ção estragada, por falta de estradas. 

O Brasil se manterá DO atraso, na çoodição de um país de 
terceira categoria, se continuar mantendo essa política suicida em 
relação às nossas estradas. Será alto, muito alto mesmo, o preço 
que esta e as gerações futuras serão obrigadas a pagar pelo desca­
so, negligência e ineficiência do Governo no setor rodoviário. 

A desculpa de que não há verba para as rodovias é imper­
doável, e nenhuma autoridade governamental responsável COfiSC­

guirã se justificar perante a nação e perante os p6steros; não há 
como responder pela deterioração de um patrimônio que vale mais 
de US$1 00 bilhões, que é o valor da amaI malha viária brasileim. 

As perdas que os nossos agricultores estão tendo nesta safra 
ultrapassam 10 milhões de toneladas de grãos, o que poderia ser 
evitado com a simples manutenção das estradas e a conseqüente 
eliminação do desperdício na produção agric.ola, o que certamente 
nos daria condições para alimentar os milhões de brasileiros esfai­
mados e erradicar. dessa forma, a miséria do Brasil. Talvez assim 
não precisássemos de programas como o Comunidade Solidária. 

O Estado de Mato Grosso. que tenho a honra de representar 
no Senado Federal, produziu neste ano uma supersafra de grãos e 
está na iminência de perder cerca de dois milhões de toneladas das 
sete que foram produzidas, porque as nossas estradas estão prati­
camente acabadas. 

Recentemente, na BR-364, a tão sonhada BR-29, lançada 
por Juscelino Kubitschek de Oliveira e asfaltada no Governo do 
Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo. cerca de 6 mil 
carretas ficaram paradas em decorrência de uma verdadeira crate­
ra, de aproximadamente 10 metros de comprimento, num único 
trecho que liga toda a Amazônia brasileira, através do Mato Gros­
so. ao resto do Brasil. 

Na BR-163, rodovia construída na gestão do Presidente 
Enúlio Garrastazu Médici e asfaltada pelo Governo Estadual 
quando eu era Governador, no período de 1983 a 1986. entre o 
Posto Gil e Nova Mutum, um trecho foi simplesmente levado pe­
las chuvas, impedindo o escoamento da safra do Estado. com 
enonnes perdas de produtos agricolas e de veículos transportado­
res. Desde que a inauguramos, no dia 10 de dezembro de 1983. 
essa estrada nunca recebeu manutenção do DNER ou do Ministé­
rio dos Transportes. Ela foi paga com ftnanciamento feito pelo 
Governo Estadual de Mato Grosso junto ao Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID. 

Ê comum encontrarmos, nesses trechos rodoviários, gran­
des atoleiros, erosões, quedas de barreiras, buracos e caminhões 
arrebentados, acidentados, capotados, com a carga avariada ou to­
talmente perdida. 

Como o Governo não dispõe de recursos orçamentários, 
para constrUir. melliorar, e nem mesmo manter a atual mallia viá­
ria, precisamos encontrar urgentemente uma solução adequada a 
esse problema. para que o Brasil não tenha a sua economia estran­
gulada nem venha a morrer de inanição por falta de estradas. 

A solução mais viável. econômica e politicamente. é a 
participação da iniciativa privada no setor de estradas rodoviá­
rias, seja mediant~ concessão ou mediante privatizaçoos efeti­
vas, a fim de garantinnos o desenvolvimento da economia bra­
sileira. Exemplo disso são deterntinados trechos de estradas do 
Estado de São Paulo. já privatizados ou sob concessão de explo­
ração por empresas privadas. que constib..lem verdadeiro orgulho de 
todos os brasileiros. 

O rncxielo de privatização que preconizamos contempla a 
manutenção das funções normativas, de planejamento estratégico 
e coordenação operativa do Governo Federal, com o fortalecimen­
to do Ministério dos Transportes, ao qual devem ser dadas condi-

ções técnicas, materiais e orçamentárias para exercer adequada­
mente sua relevante função. 

Os objetivos principais do modelo de privatização que de­
fendemos são: a busca da eficiência, de menores custos operacio­
nais, menores prazos de implantação dos projetos e melhor geren­
ciamento das rodovias, conferindo-se maior nível de segurança e 
melliores condições de serviços aos usuários. 

A iniciativa privada certamente contribuirá para a geração 
de novos empregos. de novos postos de trabalho, na administração 
da empresa concessionária, na arrecadação de pedágios, na fiscali­
zação e patrulhamento mais intenso e efetivo, na segurança e pro­
teção do patrimônio dos usuários, com obras de manutenção de 
melhor qualidade, além da possibilidade efetiva de mais rapida­
mente incorporar inovações tecnol6gicas e oferecer melhores ser­
viços, a menores custos e a um maior número de pessoas. 

Tenho certeza absoluta de que se o Governo permitisse a 
privatização ou a concessão desses serviços de manutenção de ro­
dovias federais à iniciativa privada. no meu Estado vários grupos 
empresarias estariam aptos a imediatamente fazer a reconstrução 
dessas rodovias, que estão praticamente acabadas no tenitório 
mato-grossense. Foi na gestão do Ex-Presidente João Figueiredo, 
na década de 80, que bouve o último asfaltamento de estrada em 
Maio Grosso. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, a insuficiência de in­
vestimentos governamentais no setor rodoviário está inviabilizan­
do o desenvolvimento regional e o desenvolvimento nacional, pro­
vocando o sucateamento de nossas estradas, um patrimônio avalia­
do em mais de US$I00 bilhões. 

E quando falo em estradas, em rodovias federais, volto o 
meu pensamento para a famosa BR-I01, que liga São Paulo ao 
Rio Grande do Sul e que vive constantemente nas manchetes das 
televisões brasileiras, dos jornais e das rádios, que mostram as de­
ftciências dessa estrada, a verdadeira carnificina que é essa r0do­
via nacional, que integra o Mercosul com o resto do Brasil e que, 
no entanto, até hoje, por falta de dinheiro, sequer tem a sua conser­
vação pennanente executada. quanto mais a tão sonhada duplicação. 

Os custos do tranSJXlrte rodoviário no Brasil chegam ao do­
bro dos países desenvolvidos, sem falarmos da ineficiência de nos­
sa malha de transportes ou da saturação da capacidade de grande 
número de rodovias, cheias de pontos criticos. Para um país de 
grandes distâncias entre regiões, está demonstrada a falência do 
atual modelo de administrnção rodoviária que o Brasil implementa. 

No Estado de Mato Grosso, hoje, já se vive uma situação de 
calamidade pública, pois nossas estradas estão praticamente acaba­
das e não dispomos de ferrovias nem de hidrovias que nos garan­
tam alternativas viáveis de transporte para o escoamento de nossa 
crescente produção agrícola, pecuária e mineral. 

Neste momento, faço um apelo a S. Ex· o Sr. Ministro do 
Exército para que coloque a serviço de Mato Grosso a experiência, 
a competência e a capacidade de trabalho do Nono Batallião de 
Engenharia do Exéreito, sediado em Cuiabá. que, certamente, mui­
to poderá. contribuir para a solução emergencial dos problemas por 
que passa o setor rodoviário de Mato Grosso. 

Faço um apelo, também, ao eminente Ministro dos Trans­
portes, que tem mostrado muito boa vontade, para que resolva os 
problemas rodoviários e hidroviários de Mato Grosso, e para que 
apóie o nosso DNER, para que esse organismo federal possa vol­
tar a fazer a manutenção e a conservação dos trechos críticos das 
nossas estradas federais. 

Estou convicto de que o eminente e competente Presidente 
_ da República. Senhor Fernando Henrique Cardoso, não nos faltará 
neste momento de dificuldades }XJf que passa Mato Grosso, por 
que passa o Brasil e por que passa o setor rodoviário. 
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Tenho certeza de que o seu compromisso de campanha. fei­
to na cidade de SinJP, no ano passado. quando prometeu a conclu­
são da BR-163, Cuilbã-Santarem, sem, de fato, uma realidade a partir 
de agora que Sua fu celência ocupa a Presidência da República. 

O povo de Mato Grosso, Sr. Presidente. sr-s e Srs. Senado­
res, saberá responc!.er. com trabalho e com aumento da produção, 
ao apoio que receber do Governo federal. Não desejamos nem pe­
dimos mero adjutório. Tudo o que o Brasil fIzer por Mato Grosso 
receberá mais que o dobro em riqueza, em trabalho, em alimento, 
em desenvolvimento para todo o País. 

É o meu pensamento. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Júlio Campos, o Sr. 
Renan Calheiros, 2° Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência. que é ocupada pelo Sr. José St:rney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, proje. 
10 de lei que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício. Senador 
Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 194, DE 1995 

Acrescenta dispositivo ao art. 146 do Código 
Eleitoral, proibindo a utilização de instrumentos des­
tinados a facilitar o preenchimento de cédula deitoraJ. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Acrescente-se ao art. 146 do Código Eleitoral, logo 

após o inciso IX, o dispositivo a seguir, que passa a ser numerado 
como inciso X, renumerando-se o atuaI X e os subseqüentes: 

"Art.l46 ................................................................ . 

x - O eleitor não podem utilizar qualquer instrumen­
to destinado a facilitar o preencbimento da cédula olicial;" 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Embora a Lei nO 4.737, de 1965 - Código Eleitoral-, não 
proibisse expressamente o emprego de instrumento no preenchi­
mento da cédula eleitoral. a Justiça Eleitoral julgava existente a 
vedação, a fim de assegurar o sigilo do voto inscrito no texto cons­
titucional. 

A Lei nO 8.713, de 1993, que "Estabelece normas para a. 
eleições de 3 de outubro de 1994", entretanto, inovou ao permitir o 
uso dos instrumentos: 

I 'Art. 86. Nas eleições de que trata esta Lei, será 
permitida a utilização de instrumentos que auxiliem o 
eleitor analfabeto a votar. 

Parágrafo único. Os instrumentos de que trata 
este artigo não serão fornecidos pela Justiça eleitoral. II 

Consideramos que essa permissão representa um retrocesso 
nas tradições eleitorais brasileiras, pois descaracteIÍ2a o voto se~ 
ereto - garantia bãsica em um regime democrático. Isso porque, 
conforme a lição de Alberto Rollo e Enir Braga. " ... se candidato 
ou partido fornecem aos eleitores algum tipo de in..<1rumento como 
régua. decalque ou congênere, para que os espaços sejam preen~ 
chidos ou caracteres sejam cobertos, como inruito de ajudar o 
voto, teremos. em verdade, com a devolução da régua ou do decal~ 
que, ou de guia carbonada com a identificação do candidato, con~ 
dições de aferir se o eleitor, realmente, utilizou o inslrumento, já 
se sabe em quem votou" (in 'Legislação para as Eleições de 1994'). 

Por conseguinte, pretendemos. com esta proposição, resga~ 
lar, para os pleitos futuros, a tradição democrática que sempre pre­
servou o sigilo do voto. 

Para tanto, esperamos contar com o indispensável apoio de 
nossos ilustres Pares no Congresso Nacio:na1. 

Sala das Sessões, 21 de junho <h, 1995. - Senador Júlio 
Campos 

lEGISLAÇÃO crrADA 

LEI N"4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

Imõtitui o Código EleitoraL 

CAPÍTULO IV 
Do Ato de Votar 

Art. 146. ObseIVar-se-á na votação o seguinte: 
I - o eleitor receberã, ao apresentiU"-se na Seção, e antes de 

penetral· no recinto da Mesa. uma senha numerada, que o Secretá­
rio rubricará. no momento, depois de verificar, pela relação dos 
eleitores da Seção, que o seu nome consta da respectiva pasta; 

II - no verso da senba o Secretári,:) anotará o número de or­
dem da folha individual da pasta, número esse que constará da re­
lação enviada pelo Cartório à Mesa Receptora; 

lU - admitido a penetrar no recinto da Mesa, segundo a or­
dem numérica das senhas, o eleitor apmsentará ao Presidente seu 
titulo, o qual podem ser examinado par Fiscal ou Delegado de par­
tido, entregando, no mesmo ato, a senha; 

IV - pelo mímero anotado no veno da senha. o Presidente, 
ou Mesário, localizará a folha individual de votação. que será con­
frontada com o titulo e poderá também ser examinada par Fiscal 
ou Delegado de partido; 

V - achando-se em ordem o tíbdo e a folha individual e não 
havendo dúvida sobre a identidade do eleitor, o Presidente da 
Mesa o convidará a lançar sua assinarura no verso da folha indivi­
dual de votação; em seguida, entregar-lhe-á a cédula única rubri­
cada no ato pelo Presidente e Mesários ., 1lllmerada de acordo com 
as instruções do Tribunal Superior, instruindo-o sobre a foxma de 
dobrá· la, fazendo." passar à cabina indevassável, cuja porta ou 
cortina será cenada em seguida; 

VI - o eleitor será admitido a voLtr, ainda que deixe de exi­
bir no ato da votação o seu título, desde. que seja inscrito na Seção 
e conste da respectiva pasta a sua foIba individual de votação nes­
se caso, a prova de ter votado sem feira. mediante certidão, que oh-­
terá posteriormente, no Juízo competenle; 

vn - no caso da omissão da folha individual na respectiva 
pasta, verificada no ato da votação, será o eleitor, ainda, admitido 
a votar, desde que exiba o seu título eleitoral e dele conste que o 
portador é inscrito na Seção, sendo o seu voto, nesa hipótese, to­
mado em separado e coThida sua assuIatura na folba de votação 
modelo 2 (dois). Como ato preliminar da apuração do voto, averi­
guar-se-â se se trata de eleitor em condições de votar, inclusive se 
realmente pertence à Seção; 

VIII - verificada a ocorrência de que trata o número ante­
rior, a Junta Eleitoral apurará a causa da omissão. Se tiver havido 
culpa ou dolo, será aplicada ao responsáveL na primeira hipótese, 
a multa de até 2 (dois) salários mínimos, e, na segunda a de sus­
pensão até 30 (trinta) dias. 

IX - na cabina indevassável, onde não podem permanecer 
mais de um minuto, e eleitor indicarã os candidatos de sua prefe~ 
rênda e dobrará a cédula oficial, observadas as seguintes normas: 

a) assinalando com uma cruz, Oll de modo que torne expres~ 
sa a sua intenção, o quadrilátero correspondente ao candidato ma­
joritário de sua preferência; 
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b) escrevendo o nome, o prenome, w o número do candi­
dato de sua preferência nas eleições proporcionais; 

c) escrevendo apenas a sigla do partido de sua preferência, 
se pretender votar só na legenda; 

X - ao sair da cabina, o eleitor depositará na uma a cédu~ 
XI - ao depositar a cédula rul uma, o eleitor deverá fazê·lo 

de maneira a mostrar a parte rubricada à Mesa e aos Fiscais de par­
tido, para que verifiquem. sem nela tocar. se não foi substituida; 

xn - se a cédula oficial não for a mesma, será o eleitor 
convidado a voltar à cabina indevassável e a trazer seu voto na cé­
dula que recebeu; se não quiser tomar à cabina. ser-lhe-á recusado 
o direito de voto, anotando-se a ocorrência na ata e ficando o elei­
tor retido pela Mesa, e à sua disposição, até o ténnino da votação 
ou a devolução da cédula oficial já rubricada e numerada; 

xm - se o eleitor. ao receber a cédula ou ao recolher-se à 
cabina de votação,verificar que a cédula se acha estragada 00, de 
qualquer modo, viciada ou assinalada ou se ele próprio. por impru­
dência. imprevidência ou ignorância, a inutilizar. estr8gar ou assi­
ualar erradamente, poderá pedir uma <>lira ao Presidente da Seção 
Eleitoral, restituindo, porém, a primeira, a qual será imediatamente 
inutilizada; 

XN - introduzida a sobrecarta na urna, o Presidente da 
Mesa devolverá O título ao eleitor, depois de datá-lo e assiná-lo; 
em seguida rubricará, no local próprio, a follia individual de votação. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto será pu. 
blicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 944, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Reqneiro, nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Fede· 

ral, seja fornecido pelo Ministro dos TIllDSportes, Sr, Odacir Klein, 
as seguintes infonnações: 

I) Quais as empresas que prestaram setViços de tnaIlllten· 
ção ofou oonservação da BR·364, trecho Rio BrancdPorto Vellio, 
desde as conclusões dos seIViços de pavimentação asfâItica? 

2) Quais os valores pagos mensalmente para as empresas, 
discriminando as quantias de manutenção e as de conservação? 

3) Quais as empresas que prestam serviços de manutenção 
e/ou conservação da referida rodovia federal, no mesmo trecho e o 
método seletivo de escolha das mesmas com as discriminações dos 
valores pagos pela prestação dos serviços? 

Saladas Sessões, 21 dejunbode 1995.-SenathaMarinaSilva. 

(À Mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De aconlo com o in· 
ciso m do 8ft. 216. o requerimento vai à Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício, Senador Renan Callieiros. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 945, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Reqneiro, nos tennos dos arts. 50, § 2°, da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Intemo do Senado Federal, sejam solici­
tadas ao Sr. Ministro de Estado da Agricultum e Refonna Agrária, 
as seguintes informações: 

a) Especificar. por Estado e Município, t~s as áreas desa­
propriadas pelo Instituto Nacional de Colonização e Refonna 
Agrãria, nominando-as e indicando a respectiva área em hectares, 
durante os últimos 5 anos (1990 e 1995) 

h) Indicar para cada área desapropriada o valor atualizado 
em R$ (real). 

Justificação 

Segundo o jornal Folha de S. Paulo, o !nera "está prestes a 
pagar uma indeuização de R$ 14,1 milhões (300.127,02 TDA's, 
Título da Dívida Agrária) pela desapropriação da Fazenda Santa 
Inácia", no Maranhão. 

Há indícios de irregularidades nos cãJculos da avaliação do 
imóvel, citado ainda segundo a reportagem e alegam possíveis evi­
dências de supenaturamento de recentes avaliações feitas pelo !n­
era, em fazendas da mesma região. 

Cumprindo dispositivos Coustitucional, (art. 50 § 2") cabe a 
este Senado Federal ao requerer tais infonnaçôes, ter conhecimento 
dos atos do Poder Executivo para a devida e competente ftsealização. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1995. - Seuador Gilberto 
Miranda Batista. 

(À Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N° 946, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Requeiro. nos termos dos arts. 50, § 2°, da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solici· 
tadas ao Sr. Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infonnações: 

- Em que ponto se encontram as gestões entre o Banco 
Central e o Governo do Estado de São Paulo, visando à privatiza­
ção do Banespa? 

- Qual é o montante preciso da dívida da administração es­
tadnal paulista junto a esse banoo e em qne rubricas ela se subdivide? 

- Em quanto essa dívida cresceu desde que começou a in­
tervenção do Banco Central no Banespa? 

- Qual é o montante dos recursos que têm sido gastos pelo 
Banco Central com o programa de saneamento, anu~çiado como 
precondição à privatização do'Banespa? Como se distribuem esses 
recursos (custos de demissões, fechamento de agências, "operaçõ­
es de salvamento" de .!.lgências no exterior)? 

- Qual é a exata dimensão do prejuízo causado pela fuga de 
investidores de agências do Banespa no exterior. em razão de os 
interventores não terem respeitado os prazos para a publicação do 
balanço do ano passado? 

- Em que praças do mercado fmanceiro internacional vem o 
Banespa sofrendo sanções e correndo risco de cassação de sua li­
cença para operar'? 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda Batista. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N° 947, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Reqneiro, nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição, 215 e 

216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao 
Sr, Ministro de Estado da Fazenda as seguintes informações: 

- Qual é o montante da despesa advinda da decisão do Ban· 
co Central de estender aos funcionários aposentados os aumentos 
reais concedidos aos seus servidores da ativa em 1989 e 1992, em 
decorrência da implantsção de novos Planos de Cargos e Salários? 

- Quais os fundamentos legais e estatutários da recusa da 
Centros, o fundo de pensão dos funcionários do Bace.n, em arcaI 

com esse gasto, que acabou sendo debitado aos cofres do Banco? 
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- Qual é a composição do total das receitas e despesas da 
Centros? 

- Quais são as condições estipuladas pela Centrus paftl ar­
car com a despesa adicional oriunda dessa isonomia? 

- Qual é a posição oficial do Bacen a esse respeito? 
Sala das Sessões, 21 de junho de 1995. - Senador Gilberto 

Miranda Batista, 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Na forma do inciso 
In do art. 216 do Regimento Interno, os requerimentos lidos irão à 
Comissão DiretoIa. 

Sobre a mesa. ofícios que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário 
em exercício, Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes: 
SGMlP780 

Brasília, 21 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a homa de comunicar a Vossa Excelência que o Par­

tido Progressista (PP) indicou para compor a atual Comissão Mis­
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. os Deputados 
Márcio Reinaldo Moreira e José Janene. como titulares, em substi­
tuição aos Deputado Odelmo Leão e João ,Maia. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Luís Eduardo, Presidente. 

OFÍCIO GLPP N" 190/95 

Brasília, 21 de junho de 1995 

Excelenussimo Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência. pelo Partido 

Progressista, os Exm()s Srs. Senadores João França e Antônio Car­
los Valadares, para integrnrem.,. respectivamente, como titular e su­
plente, a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória 
nO L017, de 8 de junho de 1995. que "Estabelece normas para ou­
torga e prorrogação das concessões e pennissões de seIViços pú­
blicos., e dá outras providências", em substituição aos Senadores 
anteriormente indicados. 

Sem mais para o mO!Dento, aproveito a oportunidade para 
apresentar-lhe meus protestos de elevada estima e apreço. - Sena­
dor Bernardo Cabral, Líder do PP do Senado Federal. 

OF/GAB/W 544 

Brasília, 20 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos Deputados 

Ivo Mainardi e Oreino Gonçalves para integrar. respectivamente 
na qualidade de Titular e Suplente. a Comissão Mista destinada a 
emitir parecer sobre a Medida Provisória nO 1.023. de 8 de junho de 
1995, em minha substituição e do Deputado Geddel Vieira Lima. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de con­
sideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Serão feitas as subs­
tituições solicitadas. 

Sobre a mesa oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício. Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

OF.00457/95 

Brasília, 21 de junho de 1995 
Senbor Presidente. 
Nos termos regimentais, indico, para comporem a Comis­

são Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização. nas va-

gas do Partido da Frente Liberal, os Senadores: Waldeck ümellas 
e Romero Jucá, como titulares. 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, Lider do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Semo feitas as indi­
cações solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 75 Srs. Senado:res. 
Passa-se à 

ORDEM DO IIIA 

Item 1: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 65, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do art 64, § 2°. 

da Constituição Federal, combinado com o 
ano 375, VllJ, do Regimento Juterno) 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 65, de 1995 (nO 40195, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que esta­
belece regras para a produção independente de energia 
elétrica, e dá outras providências, lendo 

Parecer, sob nO 408, de 1995, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

A Presidência esclarece que poderão ser oferecidas emen­
das ao substitutivo até o encerramento da discussão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. l° Secretá­
rio em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N" I-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao art. 10; 

"Art. 10 Entende-se por produção independente 
de energia elétrica a geração dessa energia, seja qual for 
a fonte primária utilizada.. inclusive a decorrente do proces­
so de oo-geração, excetuada a de origem nuclear. efetivada 
em regime de livre concorrência, nos tennos de&a leio' t 

Justifical)ào 

Conforme o disposto no art. 21 da Constituição Federa] 
toda a atividade nudear da pesquisa e lavra ao cOOlércio de miné­
rios nucleares e seus derivados é de competência privativa da 
União. Sendo assim, esta emenda visa tomar o projeto mais objeti­
vo e consonante com a Carta Magna. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1995. - Senador Eduardo 
Matarazzo SupHcy. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência escla­
rece que poderão ser oferecidas emendas ao substitutivo até o en­
cerramento da discussão, conforme anunciou. 

A Presidência esclarece. também, ao Plenário que ontem foi 
aprovado o substitutivo. Impõe-se hoje, na forma do Regimento, a 
díscussão, em turno suplementar, do substitutivo e da emenda 
apresentada. 

Em discussão o substitutivo e a emenda, em turno suple. 
mentar. 

Consulto o Senador Eduardo Suplicy se deseja discutir a 
matéria. uma vez que ontem se manifestou nesse sentido (pausa.) 

Encerrada a discussão. 
O SR. GILBERTO MJRANDA - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V.Ex'''. 
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o SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, não foi votado na tarde de ontem nenhum 
dos dois substitutivos. V. Ex· concedeu vinte e quatro homs para 
maior esclarecimento da matéria. 

Nenhum dos dois substitutivos foi votado na tarde de 00· 

tem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esclareço a V. Ex' 

que foi votado o substitutivo da Comissão de Infra-Estrutura. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. fui o úl­

timo a encaminhar a matéria. Se V. Ex- pedir à Secretaria da Mesa 
a fita da sessão de ontem, verificará. que votei favorável ao substi­
tutivo apresentado e dei parecer favorável ao substitutivo apresen­
tado pelo Senador Arlindo Porto. Mas V. Ex' resolveu, pelas dúvi: 
das. postergar por 24 horas a matéria. Em nenhum momento fOI 
votado, dada a complexidade da matéria. confonne disse V. Ex· na 
tarde de ontell1. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esclareço a V. Ex'. 
de acordo com as notas taquigráficas, que foi votado o substitutivo 
da Comissão de Infra-Estrutura, e o prazo que foi concedido, de 
24 horas. devido à complexidade da matéria, foi justamente para 
que se elaborasse a redação do vencido e pudéssemos hoje discutir 
o turno suplementar, porque, se votássemos ontem, poderíamos 
enlrar na discussão do tumo suplementar. S6 por isso estamos dis~ 
cutindo hoje em bnno suplementar, uma vez que sobre o projeto e as 
emendas nós encerramos a disaJssão ontem e votamos o substitutivo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. mais 
uma vez, eu pediria que V. Ex· solicitasse à sua assessoria qu~ ou~ 
visse a fita da tarde de ontem. Fui o último Senador a encaminhar 
e encaminhei favorável ao substitutivo da Comissão de Infra~Es~ 
trutura, ao invés do substitutivo da Comissão de Economia. Mas 
V. Ex· não colocou em votação. Penso que bã um erro da assesso­
ria e, em nenhum momento. V. Ex· colocou em votação o substitu­
tivo do Senador Arlindo Porto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero ler para V. 
Ex· o Diário do Congresso de hoje. que traz exatamente uma re­
produção das notas taquigráficas. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Acho que o erro está aí. 
Foi por isso que levantei a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Lembre-se V. Ex' 
de que foi apresentado um requerimento de preferência para a vo­
tação do substitutivo da Comissão de Infra~Estnttura. Esse reque­
rimento foi votado. Em seguida. submeti à votação o substitutivo 
da Comissão de Infra- Estrub.Jra. 

As notas taquigrãficas dizem o seguinte: 

"O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprova­
do o requerimento. passa-se à votação do substitutivo da 
Comissão de Serviços de Infra~Estrutura. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma~ 
necer sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
O SR. EDUARDO SuPLlCY - Sr. Presidente, 

peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' 

tem a palavra. pela ordem. 
O SR. EDUARDO SuPLlCY (PT-SP. Pela or­

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. peJo que 
entendi. V. Ex· adiou JX>r 24 horas. de ofício. por ato do 
Presidente, a votação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Hoje, vo­
taremos o substirutivo. Amanhã, teremos o turno suple­
mentar, quando toda a matéria será rediscutida pelo 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) Aprovado 
o substitutivo, ficam prejudicados o projeto, as eme~~s 
a ele oferecidas e o substitutivo de plenário em substltUl~ 
ção à Comissão de Assuntos Econômicos. . _ 

Em virtude da complexidade da proJX>SlçaO, a 
Presidência determina que a matéria retomará à Ordem 
do Dia na pr6xima sessão ordinária para o turno suple~ 
mentar. nos lermos do art. 350 do Regimento Interno." 

Essas são as notas taquigráficas. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço a V. Ex' pelo 

esclarecimento, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito obrigado a V. 

Ex· pela compreensão. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, em virtude de a 

matéria estar com seu prazo de tramitação esgotado nesta Casa, os 
pareceres sobre as emendas deverão ser proferidos imediatamen~e 
em plenário, nos tennos regimentais (m 348, n, 1° parte do RegI­
mento Interno). 

Nos teonos do art. 140, "a". do Regimento Interno. designo 
o nobre Senador Arlindo Porto para proferir parecer sobre as 
emendas de Plenário, em substituição à Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura. 

Quero, mais uma vez, esclarecer ao Plenário que estamos 
em turno suplementar. discutindo o substitutivo aprovado na Co~ 
missão de Infra-Estrutura e uma emenda oferecida pelo Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Suplicy. 
após os pareceres, V. Ex' terá a palavIa para encaminhar a matéria. 

Concedo a palavra ao Senador Arlindo Porto. 
O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG. Para emitir parecer. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, fazendo 
uma análise da emenda do nobre Senador Eduardo Suplicy, enten~ 
demos que ela não prejudica em nada o nosso parecer, mas vem 
valorizar e reforçar ainda mais a questão da prescIVação da nossa 
Constituição. 

Em virtude desse entendimento. somos favoráveis à emenda. 
É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Gilberto Miranda, como Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos, para oferecer parecer sobre a emenda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Sena~ 
dores, a Comissão de Assuntos Econômicos é favorável à emenda 
substitutiva apresentada pelo Senador Eduardo Suplicy. quando 
coloca "excetuado a da origem nuclear, efetivado em regime de li~ 
vre concorrência, nos termos da lei". 

O parecer da CODÚssão é favorável. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Completada a ins­
trução da matéria, concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
para encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SuPLICY (PT-SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores. 
o substitutivo apresentado pelo Senador Arlindo Porto de fato 
constitui uma melhoria em relação ao projeto original. Considera­
mos importante que ele tenha acatado a emenda substitutiva que 
dá nova redação ao art. 1 Q. 

Na verdade, o objetivo é o de excetuar do processo de co~ 
geração a de origem nuclear, efetivada em regime de livre concor~ 
rência Conforme o disposto no art. 21 da Constituição, toda ativi­
dade nuclear, da pesquisa e lavra ao comércio de minérios nuclea~ 



res e seu derivados, é de competência privativa da União. Então, 
essa emenda foi a~ tada. 

WUlS gosta.rüi também de apresentar as justificativas relati­
vas a três requerimentos que estou apresentando, visando à vota­
ção, em separndo, cc alguns itens. O primeiro reJere-se ao § 4° do 
art. 2°, pois o dispo;to no arL 151 do Código de Aguas diz respeito 
especificamente a concessionários de serviços públicos, o que não 
é o caso do produKof independente, ao qual é dado uma concessão 
de uso do bem públ ico, e não o sts.tus de concessionário. 

Não deve se:' confundida a figura do produtor independente 
com a do concessionário de serviço público e de energia elétrica. 
Assim, não se po<:k; estender aos primeiros direitos reservados aos 
concessionários. 

O art. 151 c.o Código de Águas estipula, em seu caput. o 
seguinte: 

"Art. 151. Para executar os trabalhos defInidos no 
contrato, bem como para explorar a concessão, Q con­
cessionruio terá. além das regalias e favores constantes 
das leis Hscais especiais, os seguintes direitos:" 

Ora. admitir os direitos doart. 151. por delegação do Poder 
Público, para um produtor independente de energia significará fa­
vorecimento para uma figura juridica que. em síntese, não teráos 
mesmos deveres de um concessionário, inclusive no tocante a 
eventual tratamento fiscal e tributário particular. Isso. sem mencio­
nar os direitos estJ.belecidos nas alíneas "a" a l1e ll do art. 151 do 
Código de Ágoas. 

O segundo destaque para a votação em separado refere-se 
ao § 6° do art. 2°. Esse parágrafo refere-se ã matéria que deve ser 
objeto de negociação entre as partes. tendo em vista o modelo que 
virá a ser adotado para o setor elétrico, o qual ainda não está defi­
nido. Além do lll2is. o Congresso não pode se esquivar do debate 
sobre a regulamer.tação institucional não apenas do setor elétrico, 
mas do setor de er.ergia como um todo. 

Não podemos admitir que tudo seja delegado para regula­
mentos, os quais variam com o Governo ou com os partidos que 
estão no Governo 

O terceiro 'iestaque refere-se aos §§ 1 Q ao 5° do art. 4°. Esta 
lei não dispõe sol re o modelo que deverá ser adotado para o setor 
de energia elétric ~. Sendo assim, não existe regulamentação sobre 
como deverá se ('.ar a comercialização de energia elétrica; como 
será a remuneraç'io da utili7.Ação do sistema de transmissão e da 
rede de distribuiç io. como também dos benetícios decorrentes das 
fontes geradoras .. no caso. as usinas hidrelétricas. 

Em nenhu:n momento foram mencionadas as sígnificativas 
perdas inerentes ao serviço de energia elétrica. Então. pode-se su­
por que o sistema deverá abSOJVê-las. garantindo ao produtor inde­
pendente mais una receita adicional, o que. num Pais como o n~s­
so. onde o sisterru. de fiscalização é incipiente, é sinônimo de permIs­
são para que os p; quenos consumidores arquem com m:us esse rosto. 

Assim. faz-se necessário. antes de permititmos o disposto 
nos §§ 1° ao 5°, :pIe elaboremos, no núnimo, os marcos regulató­
rios do setor. 

O §!l. ?::3:.S:WZNTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­
querimentos de (estaques que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício. Senad')r Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

~:::;eU:;::lll'JTZNTO N' 9<!!l, DE 1~95 

Senhor P1 ~sidente, 
Nos tennc s do artigo 312. letra c. do Regimento Interno do Se­

nado Federal. requeiro destaque para rejeição do § 4' do artigo 2' 
Sala das Sessãos. 21 de junho de 1995 - Eduardo Suplicy 

REQUERIMENTO N' 94\1, DE 1<)95 

Senhor Presidente, 
Nos lennos do artigo 312, letra c. do Regimeoto Interno do Se­

nado Federal requeiro destaque para rejeição do § 6' do artigo 2' 
Sala das Sessões. 21 de junho de 1995 - Eduardo Suplicy. 

REQUERIMENTO N' 950, DE 1<)95 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 312, letra c, do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro destaque para rejeição dos parágrafos 1° 
ao 5° do artigo 4° 

Sala das Sessãos. 21 de junho de 1995. - Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Vamos proceder à 
votação dos requerimentos de destaque. 

Em votação o requerimento de destaque para votação em 
separado do § 4° do art. 2°, 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-
lados. (pausa.) . 

Aprovado. 
Em votação o requerimento de (.estaque para votação em 

separado do § 6' do art. 2'. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pem:tanecer sen­

lados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o requerimento de destaque para votação em 

separado dos §§ I' aoS' do art. 4'. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

lados. (pausa.) 
Aprovado. 
As partes destacadas serão oportunamente apredadas pelo 

Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o sobstitu· 

tivo, em turno suplementar, ressalvados a, destaques e a emenda. 
Os Srs. Senadores que aprovam o Substitutivo, ressalvados 

os destaques e a emenda, queiram peIDlanecer sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa· se. agora. à 

votação da emenda e das partes destacadas. 
Em votação o § 4° do art. 2°, destacado. 
A Presidência indaga do Sr. Semldor Eduardo Suplicy se S. 

Exlt. deseja encaminhar a votação da matéria. 
O EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente. como. por """. 

sião da discussão, fiz a expIanação sobre cada um dos três desta­
ques referidos, quero simplesmente relterar aquilo que acabei de 
dizer, para simplificar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa·se à votação 
dos destaques. 

Esclareço ao Plenário que os que votarem "sim" aprovam a 
permanência no substitutivo das expressões que estão sendo pedi­
das para serem destacadas. ísto é, mantém-se o que consta do 
substitutivo. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente. peço a pala· 
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jader Barbalho para encaminhar a votação. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB·PA. Para encami· 
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. S~s e 

. Srs. Senadores. estamos a aguardar que o Senador Eduardo Supli­
cy esclareça, nesta oportunidade, a motivação dos destaques. In­
clusive, as lideranças dos Partidos considerados maiores na Casa, 
aliás. as lideranças, de modo geral. acordaram em relação aos des­
taques. No entanto - repito - estávamos a aguardar que o Senador 
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Eduardo Suplicy pudesse oferecer os argumentos em relação aos 
seus destaques. Agradeceriamos se S. Ex· pudesse fazê-Io. Caso 
não o faça. lamentavelmente terei que orientar a bancada do 
PMDB a manter o texto do substitutivo, pela ausência de conheci­
mento da razão do destaque. 

Agradeceriamos ao Senador Eduardo Suplicy se oferecesse 
os argumentos que justifiquem a retirada de alguns dispositivos do 
texto do substitutivo. Caso contrário, a orientação à bancada do 
PMDB é manter o texto do substitutivo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy para encaminhar a votação. 

O SR. EDU ARDO SUPLICY (PT -SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Se­
nadores. o primeiro destaque para a votação em separado refere-se 
ao § 4" do art. 2". O disposto no ar\. 151 do Código de Águas refe­
re-se especificamente a concessionários de serviço público. o que 
não é o caso do produtor independente, ao qual é dada uma COD­

cessão de uso do bem público e não o status de concessionário. 
Não se deve, portanto. confundir a figura do produtor inde­

pendente com a do concessionário de serviços públicos de energia 
elétrica. Assim. não se pode estender aos produtores inde­
pendentes direitos reselVados aos concessionários. 

O art. 151 do Código de Águas, estipula em seu caput, ip-­
sis verbis: 

Para executar os traba1bos defmidos no contrato, 
bem como para explorar a concessão, o concessionário 
terá, além das regalias e favores constantes das leis fIS­
cais especiais, os seguintes direitos ... 

Portanto. adn:Utir os direitos do ar\. 151. por delegação de 
poder público, para um produtor independente de energia signifi­
cará favorecimento para uma figura juridica que, em síntese, não 
terá os mesmos deveres de um concessionário, inclusive no tocan­
te a eventual tratamento fiscal e tributário particular. Isso sem 
mencionar os direitos estabelecidos nas alíneas a, b, c, d e e do art. 
IS 1 do Código de Águas. Eis por que recomendamos a votação 
em separado do § 4° do art. 2°. 

e SR. AaLINDO PORTO - Sr. Presidente. como Relator. 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR.l'RESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex·. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Se­
nadores, a proposta do Senador Eduardo Suplicy vem de encontro 
ao que está previsto em nosso art. 2°. Quando destacamos do § 4° 
as concessões e pennissães, estamos apenas atendendo à legisla­
ção em vigor, haja vista que no § 3° prevê-se a autorização de pr0-
dutor independente. 

O nosso objetivo é exatamente caracterizar que aquelas 
concessões e permissões devem ser regidas pelo Código de Aguas 
e a autorização estaria isenta desse envolvimento. 

É bom que se esclareça também que o objetivo do nosso 
substitutivo é justamente caracterizar posições diferentes em fim­
ção do tamanho do produtor independente, uma vez que o projeto 
inicial prevê habilitação e esta não tem expressão ou esse tenno 
constituído em nossa Constituição. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex·. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo apenas esclarecer que 
o § 4° ao defmir que "quando o produtor independente tiver mais 
que 50% de sua eúergia gerada destinada aos serviços piblicos de 
fornecimento de eletricidade ... ", isto significa que está substituin­
do aquele ente público que não fornece aquela energia e por isso 
tem o tratamento isonômico. 

Parece-me que esse § 4° deve pennanecer, porque se trata 
de um tipo de substituição, ou seja, será aplicado apenas quando a 
energia gerada for destinada ao seIViço público de fornecimento 
de energia, portanto, substituindo o concessionário público que 
não está. executando aquelas tarefas. E para a execução do serviço, 
que é público por excelência, deve merecer nesses casos o trata­
mento que o Código de Águas reserva para os concessionários e 
empresas públicas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
Os SI'S. Senadores que aprovam a petmanência do § 4° do 

art.2° do substitutivo apresentado pela Comissão de Infra-Estrutu­
ra queiram permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
Permanece o substitutivo e foi negado provimento ao destaque. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa-

lavr<l pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V.Ex·. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela orclem.) - Sr. 

Presidente, registro meu voto contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está registrado o 

voto de V. Ex·. 
Passa-se ao segundo pedido de destaque que se refere ao § 

6° do art 2°. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. para 

encaminhar a votação. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT.sP. Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. S1's e Srs. Senado. 
res. O panlgmfo em questão refere-se à matéria que deve ser objeto de 
negociação entre as partes, tendo em vista o modelo que virã a ser 
adotado para o setor elétrico, o qual ainda não está definido. 

É preciso que o Congresso Nacional faça o debate sobre a re­
gulamentação institucional não apenas do setor elétrico. mas do setor 
de energia como um todo. De oolra fonna, estaremos tendo regula­
mentos que poderão variar confonne quem esteja no Governo. 

O SR. ARLINDO PORTO - Sr. Presidente. como Relator. 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex·. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - SI'. Presidente, Sr-s e Srs. Se­
nadores, ontem tivemos oportunidade de justificar o nosso substi­
tutivo. A nossa preocupação em relação a esse parágrafo é exata­
mente em consonância com a medida provisória que tramita no 
Congresso Nacional. 

Transcrevemos o que está previsto, o que foi apres€?ntado 
como proposta pelo Poder Exeçutivo. no seu Art. 8", Panígmfo Único: 

Fica assegurado aos novos fornecedores e respec­
tivos consumidores livre acesso aos sistema de distribui­
ção dos concessíonãrios do seIViço público, mediante o 
ressarcimento do custo do transporte envolvido, calcula­
do com base nos critérios fIxados no regulamento. 

Pretendíamos que, enquanto não fosse aprovada pelo Con­
gresso Nacional a medida provisória, pudéssemos ter um argu_ 
mento legal, uma oportunidade de fazer com que a ação do produ-
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ter independente pudesse ser implementada. Buscamos. portanto. 
alternativas legais até que seja. volada a medida provisória. 

O objetivo principal é dinamizar o processo de atendimento 
por parte do produt.JT independente aos consumidores que se adap­
tam à atual lei. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Informo a V. Ex' 
que não hã mais oportunidade de encaminhamento, mas concede­
rei a palavra a V. Ex' para prestar quaisquer esclarecimentos sobre 
o assunto. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pP-DF. Para esclare­
cer. Sem revisão do orador.) - Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Em adição aos esclarecimentos prestados pelo Senador Ar­
lindo Porto. este projeto, na verdade, viabili", a produção inde­
pendente de energia elétrica. Casos que existem aos milhares no 
interior e que é absolutamente concernente com o País que deseja­
mos. Enfim. que o cidadão que tenha uma queda d'água em sua 
propriedade possa produzir energia elétrica. para o seu próprio 
consumo, de forma desburocratizada. 

Acredito ser absolutamente fundamental a existência do § 
6°, porque, no caso dos produtores independentes que têm exce­
dente de energia elétrica,. para que eles possam colocar esse exce­
dente para outros consumidores, é fundamental que tenham acesso 
à rede de energia elétrica, muitas vezes ptlblica, pagando pelo cus­
to desse transporte, como está previsto no § 6°. Se eles puderem 
vender o excedente, mas não tiverem como transportar a energia 
elétrica, o parágrafo anterior, da venda, toma-se inócuo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votaç.W o § 6' 
do art. 2' do substibJtivo, apresentado pela Comissão de Infra·Es­
trutura. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pansa) 

Aprovado, 
Registro os: votos contrários dos Senadores Eduardo Su­

plicy, Lauro Campos, Marina Silva e José Eduardo Dutra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o úhi­

mo pedido de destaque dos §§ I' ao 5' do art 4' 
Antes de colocar em votação, pergunto ao Senador Eduardo 

Suplicy se S. Ex" deseja usar da palavIa para encaminhar. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Eduardo Suplicy para encaminhar a votação. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf-SP. Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e SIS. Senado­
res, esta lei não dispõe sobre o modelo que deverá ser adotado para o 
setor de energia elétrica. Sendo assim. não existe regulamentação s0-

bre como deverá se dar a comercialização de energia elétrica, como 
será a remuneração da uti!i7JIção do sistema de transmissão e da rede 
de distribnição, como também dos benefícios decorrentes das fontes 
geradoras. DO caso as usinas hidrelétricas. 

Em nenhum momento foram mencionadas as significativas 
perdas inerentes ao selViço de energia elétrica. Então, pode-se su­
por que o sistema deverá abSOlVê-las, garantindo ao produtor inde­
pendente mais uma receita adicional, o que Dum país como o nos­
so, onde o sistema de fiscalização é incipiente, é sinônimo para 
que os pequenos consumidores arquem com mais este custo. 

Assim, antes de permitinnos o disposto DOS §§ 1 ° ao 5°, faz-se 
necessário elaborarmos, no mínimo, os marros regulat6rios do setor. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Em votação os §§ I' 
ao 5° do art. 4°. 

Os Srs. Senadores que os aprovam queiram permanecer 
sentados. (pausa.) 

Aprovados. 
Registro os votos contrários dos SISo Senadores da Bancada 

doPT. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação a emen­

da. cujos pareceres das Comissões de Assuntos Econômicos e o da 
de Infra·Estrutura são favoráveis. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-
tados. (pausa.) 

Aprovada. 
Aprovado o substitutivo com a em:nda. 
A matéria vai ã Comissão Diretora pora redação fmal. (pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, parecer 

da Comissão Diretora oferecendo a redaçiio fmal, que será lida pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros, uma vez que 
o projeto se encontra em tramitação em regime de urgência.. 

É lida a seguinte: 

PARECER N° 409, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara ,,' 65, de 1995 (n' 40, de 
1995, na Casa de origem) 

A Comissão Direto'" apresenta a redação final do SubstibJ­
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 65, de 1995 (n' 40, 
de 1995, na Casa de origem), que estabelece regras para a produ­
ção independente de energia elétrica, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de junho de 1995. - José 
Sarney, Presidente - Teotooio VHela Filho, Relator - Odaàr 
Soares - Renan Calheiros. 

ANEXO AO PARECER N' 409, DE 1995 

Eslabd_ regras para a produção inde­
pendente de ",ergia détrica, • dá outras providênàas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Entende-se por produção independente de energia 

elétrica a geração dessa energia, seja qual for a fonte Pri:rná.r:la uti­
lizada, inclusive a decorrente do prOcesso de co-geração, exCetua­
da a de origem nuclear, efetivada em regime de livre conc.orn!ncia, 
nos termos desta Lei. , . 

Art. 2' Considera-se produtor independente de energia elé­
trica a pessoa fbica ou jurldica que receba concessão, permissão 
ou autorização específicas do poder concedente para produzir 
energia elétrica a partir de qualquer fonte primária legalmente au­
torizada. destinada ao comércio de toda ou parte de sua energia 
produzida, por sua conta e risco, com concessionárias, permissio­
nárias, autorizadas de energia elétrica e quaisquer consumidores 
de eletricidade observados os prazos de opção desta Lei. 

§ J' A concessão de produção independente é considerada 
de utilidade pública, será precedida de licitação na modalidade de 
concorrência e outorgada, mediante aio administrativo e contrato 
de concessão, nos seguintes casos: 

I - aos aproveitamentos de potencial hi<háulico da União de 
capacidade instalada superior a 1.000 (um mil) quilowatts; 

11 - 80S aproveitamentos termelétricos de qualquer fonte 
primária, inclusive os associados, a produção industrial de vapor 
d'água, de capacidade instalada superior a 20.000 (vinte mil) qui­
lowatts. 

§ 2' A permissão de produção independente é considerada 
de utilidade pública, será precedida de licitação em moda1idade 
simplificada,. e outorgada mediante ato administrativo e contrato 
de adesão, aos aproveitamentos: 
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I - de potencial hidráulico de capacidade instalada superior a 
100 (cem) quilowalts e igual 00 inferior a 1.000 (um mil) quilowalts; 

II - termelétricos de qualquer fonte primária. inclusive os_ 
associados a produção industrial de vapor d'água, de capacidade 
instalada superior a lO.OOO (dez mil) quilowatts e igualou inferior 
a 20_000 (vinte mil) quilowatts_ 

§ 3° A autorilJlÇão de produção independente será outorga­
da por ato discricionário do poder concedente, não lhe sendo rec0-

nhecido delegação de poder públi~, ficando sujeita à flScalilJlÇão 
do Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica -
DNAEE, sendo dado nos termos do arl 170 e seguiJlles do Decre­
to nO 24_643, de 10 de julho de 1934, o Código de Aguas, nos ca­
sos de aproveitamentos termelétricos de qualquer fonte primária, 
inclusive os associados a produção industrial de vapor d'água, de 
capacidade instalada superior a 1.(X)O (um mil) quilowatts e igual 
ou inferior a 10.000 (dez mil) quilowatts. 

§ 4° As concessões e pennissões de produção independente 
de energia elétrica, quando .ti.verem mais do que 50% (cinqüenta 
por cento) de sua energia -gerada destinada aos sezviços públicos 
de fornecintento de eletricidade, seriio dotadas de delegação ,de poder 
(lÓblicocom os direitos constantes doarll51 do Código de Aguas. 

§ 5° Os sistemas de' transmissão associados aos aproveita­
mentos de produção independente poderão ser concedidos simul­
taneamente aos atos de outor~, na for:ma des~ Lei. .. " " 

§ 6°,Ao produtor independente ,de energia elétrica é assegu­
rado acesso .ao~ si:;temas de tra.Q.smis~o e. distribuição de energia 
elétrica dos concessio.nârios de serviço público, comprovada a via­
bilidade técnica e mediante ressarcimento do custO de transporte 
envolvido, calrulado com base em mtérios ftxados e11;1 reguJW:nento. 

Art. 3° A venda de energia elétrica aos concessionáriqs de 
serviços públicos e consumidores indicados está sujeita às normas 
fIxadas em regulamento, pr6prio do'serviço' e aó preço-teto defmi­
do na licitação, quando for o caso. 

Parágrafo único. A venda" de etiúgiá elétrica aos consumi­
dores será contratada mediante regime- de livre negociação entre as 
partes envolvidas, observadq o dispoSJ.o no c.tqJut delite artigo. 

Art. 4° Os consumidores com carga igual 00 maior que 
10.000 (dez mil) quilowatts, atendidos em tensão igual 00 superior 
a 69 (sessenta e nove) quilovolts, podem imediatamente optar por 
contratar Seu fomeciplento, no todo ou em parte, com produtor in­
dependente de energia elétrica, resguardado' o disposto no § 6° 
deste artigo_ 

§ 1° Deconidos três anos da publicação desta Lei, os consu­
midores com carga igualou superior a 3_000 (três mil) quilowatts, 
atendidos em qualquer tensão, poderão optar pela compra de ener­
gia elétrica a qualquer concessionário, pernrissionário 00 autoriza­
do de energia elétrica do mesmo sistema interligado. 

§ 2° Após dez anos da publicação da presente Lei, qualquer 
consumidor podeci exen:er a opção de que trata o parágrafo anlerior, 

§ 3° O exercício da opção pelo consumidor faculta à con­
cessionária ou petm.issíonária rever Seus contratos e previsões de 
compra e energia elétrica junto a suas supridoras. 

§ 4° As tarifas das concessionárias envolvidas na opção do 
consumidor serão, obrigatoriamente, revisadas, para mais ou me­
nos, pelo Poder Executivo, sempre que, em uma delas, a perda ou 
ganho de mercado afete o equilíbrio econômico-fmanceiro dos 
contratos. 

§ 5° Os consumidores que não tiverem cláusulas de tempo 
determinado em seus contratos de fornecimento SÓ poderão optar 
por outro fornecedor após o prazo de 36 (trinta e seis) meses, con­
tado a partir da data de manifestação fonoal à concessionária. 

§ 6° Em qualquer hip6tese de rescisão de contrato fonnal de 
fomecimento, é facultado à concessionária fornecedora pleitear ao 

consumidor rescisório ressarcimento dos investimentos contratuais 
realizados para viabilizar o atendimento anterior ainda não com­
provadamente amortizados. 

Art. 5° É de livre e pronta escolha dos noVos consumidores 
cuja carga seja igualou maior que 3_000 (três mil) quilowatts, a 
serem atendidos em qualquer tensão, pelo fornecimento feito por 
produtor independente com que contratará sua compra de energia 
elétrica. 

Art. 6° Poderá ser enquadrada na atividade de produção in­
dependente a geração de energia elétrica resultante da ampliação 
de instalações de concessionário de serviço público e de autopro­
dutos, obseIvada no primeiro caso a exclusividade para investi­
mentos de terceiros. 

Art. 7° Os produtores independentes, quando integrados aos 
sistemas elétricos interligados, estão sujeitos à coordenação opera­
cional e ao regime de compartilhamento dos ônus e vantagens da 
operação interligada a que se refere o art. 13 da Lei n° 5_899, de 5 
de julho de 1973_ 

" § 1 ° O contrato de concessão para uso de bem público para 
fms de produção independente de energia elétrica conterá disposi­
tivo submetendo a operação das usinas hidrelétricas de produtores 
independentes às regras de coordenação do Grupo Coordenador 
para Operação Interligada - CGOI e do Comitê Coordenador da 
Operação da Região Norte-Nordeste - OCON, com vistas ao uso 
racional das instalações geradoras e de transmissão dos sistemas 
interligados SuVSudeste/Centro-Oeste e Norte/Nordeste. 

§ ~ Os consumidores de energia elétrica atendidos por pr0-
dutor independente participatão, de modo idêntico ao que ocorre 
no âmbito de atuação dos concessionários de serviço público de 
energia elétrica, do rateio dos ônus e'dos benefícios decorrentes da 
operação interligada e dos demais encargos intra-setoriais, inclusi­
ve no que se refere a energia oriunda de ltaipu, no caso dos siste­
mas SuVSudeste'Centro-Oeste. 

§ 3° Aplicam-se à produção independente de energia elétri­
ca os dispositivos legais referentes ao pagamento de compensação 
fmanceira pela utilização de recursos hídricos e sua regulamenta­
ção dada pela Portaria nO 304, de 29 de abril de 1993, do Departa­
mento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE. 

Art. 8° A concessão ou permissão de produção inde­
pendente de energia elétrica será contratada por prazo determinado 
necessário à amortização do investimento, no máximo igual a 30 
(trinta) anos, admitida a possibilidade de uma prorrogação. 

§ 1° Findo esse prazo os bens reverterão à União inde­
pendentemente de indenização, na forma da legislação em vigor. 

§ 2° Recebido O pedido oe concessão de uso do bem públi­
co para fms de produção independente, o órgão competente da 
Administração Pública Federal fará publicar comunicado, no Diá­
rio Oficial da União e em dois jornais de grande circulação no Es­
tado em que se localiza o potencial, abrindo prazo de 60 (sessenta) 
dias para que se manifestem outros eventuais interessados. 

§ 3° Havendo mais interessados no aproveitamento energé­
tico do mesmo potencial, órgão competente da Administração Pú­
blica Federal tomará público edital de licitação para outorga de 
concessão de uso de bem público. atendendo, no que couber. o 
disposto no arll8 da Lei nO 8,987, de 13 de fevereiro de 1995_ 

§ 40 Todas as obras decorrentes da concessão de uso de 
bem público obedecerão a parâmetros técnicos essenciais fIxados 
pelo órgão competente da Administração Pública Federal, com 
vistas a preseIVaJ o melhor aproveitamento do conjunto dos poten­
ciais hidráulicos no interesse da sociedade. 

Art. 9° Na outorga de concessão ou ínstauração de licitação 
para aproveitamento de potencial hidráulico para fms de produção 
independente de energia elétrica, o órgão competente da Adminis-
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tração Pública Fedcrallevará em conta o planejamento setorial in­
dicativo para o ater.dimento do rneICado. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as di.sposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em cliscussão a re-

dação rmal. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
O Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta-

dos. (pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

REQUERIMENTO N" 884. DE 1995 

Votação. em turno único. do Requerimento nO 
884, de 1995, do Senador Odacir Soares, solicitando, 
nos tennos regimentais. a retirada do Projeto de Lei do 
Senado n° 88, de 1995, de sua autoria, que clispõe sobre 
os direitos dos criadores de novas variedades de plantas 
(melhoristas). 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei será deftnitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 111, DE 1992 

Discussão. em turno 6nico, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 111, de 1992 (nO 2.805/92, na Casa de ori­
gem), que altera o art. 51 da Lei nO 8.069, de 13 de julho 
de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. deter­
minando recurso de ofício das sentenças concessivas de 
adoção de menor brasileiro por estrangeiro residente ou 
domiciliado no exterior, tendo 

Parecer favoráveL sob n° 340. de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, eru turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Emvolação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peIDIanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° lU, DE Im 
(No 2.805~2, na Casa de origem) 

Altera o art. 51 da Lei nO 8.069, de 13 de julho 
de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, de­
terminando recurso de oficio das sentenças concessí .. 
vas de adoção de meDor brasileiro por estrangeiro 
residente ou domiciUlldo no exterior. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 51 da Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990-

Estatuto da Criança e do Adolescente, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art.51 ................. _ ............................................... . 

§ 4° Antes de transitada em julgado a setença 
concessiva da adoção não será permitida a saída do ado­
tando do território nacional. 

§ SO Da sentença favorável ao peclido de adoção 
formulado por estrangeiro residente fora do País, deverá 
o juiz que a concedeu recorreI' de ofício ao Tribunal de 
Justiça, nos Estados e no Distrito FederaL ou ao Tribu­
nal Regional, nos territórios." 

An. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disp:>sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 114, DE 1992 

(framitando em conjunto com o Projeto de 
Lei da Câmara nO 131, de 1992, e Projetos de 

Lei do Senado nOs 344, ée 1991,e 19, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 114, de 1992 (n° 4556/89, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre as restrições ao uso e à propa­
ganda de produtos fumigeros, bebidas alcoólicas, mecli­
ca.mentos. terapias e defensivos agricolas, nos termos do 
§ 4° do art. 220 da Constituição da República, tendo 

Pareceres, proferido em Plenário e sob n% 332 e 
333, de 1995, das Comissões 

- de Assuntos Sociais: }O pronunciamento: (so­
bre os Projetos de Lei da Câmara nOs 114 e 131, de 
1992; e Projeto de Lei do Senado n° 344, de 1991) favo­
râvel às proposições, nos termos -de Substitutivo que 
oferece, Relator: Senador Cid Saboia de CaIValho. em 
substituição à CAS; 2° pronunciamento: (sobre as 
emendas oferecidas perante a Mesa e O Projeto de Lei do 
Senado n° 19, de 1995), pela rejeição das emendas n"s 1 
a 3, 15 a 17; pela prejuclicialidade das de nOs 4 a 14, 
apresentando novo Substitutivo; e pelo arquivamento do 
Projeto de Lei da Câmara n° 131, de 1992; e dos Proje­
tos de Lei do Senado nOs 344, de 1991, e 19, de 1995, 
que tramitam em conjunto; e 

- de Assuntos Econômicos (sobre os Projetos de 
Lei da Câmara nOs 114, de 1992, e 131, de 1992; Proje­
tos de Lei do Senado nOs 344, de 1991, e 19 de 1995. e 
as emendas de Plenário), favorável ao Projeto, nos ter­
mos do Substitutivo oferecido pela Comissão de Assun­
tos Sociais, em seu 2° pronunciamento; pela prejudicia­
lidade das emendas de nOs L a 17, apresentadas peran­
te a Mesa; e pelo arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara nO 131. de 1992, e dos Projetos de Lei do Se­
nado n"s 344, de 1991, e 19, de 1995, que tramitam em 
conjunto. 

Em discussão o projeto. o substitutivo e as emendas, em 
turno único. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o substitutivo da. Comissão de Assuntos Sociais 

oferecido no seu segundo pronunciamento que tem preferência re­
gimental, nos termos do art. 314, do Regimento Interno. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram petmanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta-feira 22 10637 

SUBSTIfUTIVO AO PLC N" 114192 

Dispõe sobre as restrições ao.uso e à propagan­
da de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medi­
camentos, terapias e defensivos agricolas, nos termos 
do § 4" do art. 220 da Constituição da Rq>ública. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 O uso e a propaganda de produtos fumígeros. deri­

vados ou não do tabaco. de bebidas alcoólicas, de medicamentos e 
terapias e de defensivos agricolas estão sujeitos às restrições e 
condições estabelecidas por esta lei, nos termos do § 4" do art. 220 
da Constituição da República. ' 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para 
efeitos desta lei, as bebidas potãv~is com teor alcoólicos superior a 
13 (treze) grau~ Gay Lussac. 

Art. 2° E proibido o uso de cigarros, ciganiIhas, charutos 
cachimbos ou de qualquer outro produto fumigero, derivado OU 

não do tabaco. em recinto coletivo, privado 00 público, salvo se 
dotado de arejamento conveniente. 

§ lONas repartições públicas. hospitais e postos de saúde, 
salas de aulas, bibliotecas. teatros e cinemas, exigir-se-á. para uso 
dos produtos referidos no caput, área destinada exclusivamente a 
esse fun. deyidameme isolada e com arejamento conveniente. 

§ 2° E vedado o uso das substâncias mencionadas no art. 2° 
nas aeronaves e veiculos de transporte coletivo, salvo quando 
transconido uma hora de viagem e houver nos referidos meios de 
transportes parte especialmente reservada aos fumantes. 

§ 3° Nas casas de espetáculos e diversões, bem como nos 
restaurantes e demais estabelecimentos e locais em que sejam ser­
vidas refeições, deverá obrigatoriamente existir área reservada aos 
não fumantes~ distinta daquela destinada aos fumantes. 

Art. 3° A propaganda comercial dos produtos referidos no 
art. 2° somente será permitida nas emissoras de :rádio e televisão no 
horário compreendido entre 21 (vinte e uma) horas e as 6 (seis) horas. 

§ 1° A propaganda comercial dOs produtos referidos neste 
artígo deverá ajustar-se aos seguintes princípios: 

1. Não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem 
a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer associação, a celebração 
civicas ou religiosas. 

II - Não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos pro­
dutos propriedades calmantes ou estimulantes, que reduzam a fadi­
ga ou a tensão. ou qualquer efeitc similar; 

In - Não associar idéias ou imagens de maior êxito na se­
xualidade das pessoas, insinuando o aumento de virilidade ou fe­
minilidade de pessoas fumantes; 

N- Não associar o uso do produto à prática de esportes 
olímpicos, nem sugerir ou induzir seu consumo em locais ou situa­
ções perigosas ou ilegais; 

v- Não empregar imperativos que induzam diretamente ao 
consumo; 

VI - Não incluir, em imagens ou sons, a participação de 
crianças ou adolescentes, nem a eles dirigir-se. 

§ 2° A propagapda conterá. nos meios de comunicação e em 
função de suas caraeteristicas, advertência escrita e/ou falada so­
bre os malefícios do fumo, através das seguintes frases. usadas se­
qüencialmente, de forma simultânea ou rotativa, Desta última hip6-
tese devendo variar no máximo a cada 5 meses, todas precedidas 
da afumação "O Ministério da Saúde adverte." 

- Fumar pode causar doenças do coração e derrame cerebral; 
- Fumar pode causar câncer do pulmão, bronquite crônica e 

enfisema pulmonar; 
- Fumar durante a gravidez {X>de prejudicar o bebê; 
- Quem fuma adoece mais de úlcera do estômago; 

- Evíte fumar na presença de crianças; 
- Fumar provoca diversos males à saúde. 
§ 3° As embalagens, exceto se destinadas ã exportação, os 

pôsteres~ painés ou cartazes, jornais e revistas que façam difusão 
ou propaganda dos produtos referidos no art. ZO, conterão a ad'\'er­
tência mencionada no § 2° deste artigo. 

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se 
refere o § 2° deste artigo serão seqüenciahnente usadas, de fonna 
simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no 
máximo a cada 5 meses, inseridas, de forma legível e ostensiva­
mente destacada, em uma das laterais dos maços, carteiras ou pa­
cotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao 
consumidor. 

§ 5° Nos pôsteres, painéis, cartazes, jomais e revistas, as 
cláusulas de advertência a que se refere o § ZO deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de fonna simuluinea ou rotativa, nesta úl­
tima hip6tese variando no máximo a cada 5 meses, devendo ser 
escritas de forma legível e ostensiva. 

Art. 4° Somente será permitida a propagands. comercial de 
bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e televisão às 21 (vime e 
uma) e às 6 (seis) horas .. 

§ I" A propagaoda de que trata este artigo não podem asso­
ciar o produto ao esporte olímpico ou de competição, ao desempe­
nho saudável de qualquer atividade, ã condução de veiados e a 
imagens ou ídéias de maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

§ 2" Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conte­
rão advertência nos seguintes termos: ''Evite os riscos do consumo 
excessívo de âlcool". 

Art. 5° As chamadas e camcterizações de patrocínio dos 
produtos indicados nos arts. 2° e 4°, para eventos alheios à progra­
mação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, p0-
derão ser feitas em qualquer horãrio, desde que identificadas ape­
nas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do seu 
consumo. 

§ I" As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática 
existente em estádios, veículos de competição e locais similares. 

§ 2" Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações 
de patrocínio dos produtos estariio liberados da exigência do § 2" 
do art. 3°, desta lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportívos, relativa­
mente. esportes olímpicos, para veicular a propagaoda dos produ­
tos de que trata esta lei. 

Art. 7" A propaganda de inedicamentos e terapias de qual­
quer tipo ou espécie poderá ser feita em publicações especializ.a­
das dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições 
de saúde. 

§ 1° Os medicamentos anódinos e de venda livre assim cl(lS­
sificados pelo órgão competente do Ministério da Saúde, poderão 
ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as adver­
tências quanto ao seu abuso, conforme indicação pela autoridade 
classificatória. 

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo 
não poderá conter afumações que não sejam passíveis de compro­
vação científica, nem poderá utilizar deJX'>imentos de profissionais 
que não sejam legalmente qualificados para fazê-Io. 

§ 3" Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira 
que se enquadram no disposto no § 1° deste artigo deverão apre­
sentar co~vação científica dos seus efeitos terapêllticos no pra­
zo de 5 (cmco) anos da publicação desta lei, sem o que, sua propa­
ganda será automaticamente vedada. 

§ 4" Toda a propaganda de medicamentos contem obrigato­
riamente advertência indicando que, a persistirem oS sintomas, o 
médico deverá ser consultado. 
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Art. 8° A pro:.>aganda de defensivos agrícolas que conte­
nham produtos de efeito tóxico, mediato ru imediato, para o ser 
humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas 
aos agricultores e pecuaristas, contendo completa explicação sobre 
a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou utilização, 
segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da 
Agricultura, sem prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministé­
rio da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde. 

Art. 9° Aplicam-se aos infratores desta lei. sem prejuízo de 
outras penalidades previstas na legislação em vigor, especialmente 
DO Código de Defesa do Consumidor, as seguintes sanções: 

I - advertência; 

fi - suspensão no veiculo de divulgação da publicidade, de 
qualquer oolIa propaganda do produto, por prazo de até 30 (trinta) dias; 

lU - obrigatoriedade de veiculação de ratificação ou escla­
recimento para compensar propaganda distorcida ou de má-fé; 

N - apreensão do produto; 
V - multa de 100 (cem) a 500 (quinhentas) vezes o maior 

valor de referência vigente DO País, cobrada em dobro, em triplo e 
assim sucessivamente, na reincidência. 

§ 1 ° As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas 
gradativamente e, na reincidência, cumulativamente, de acordo 
com a especificidade do infrator. 

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica defmitiva­
mente vetada. 

§ 3° Consideram-se infratores, para efeitos deste artigo, os 
responsáveis pelo produto, pela peça publicitária e pelo veículo de 
comunicação utilizado. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará. esta lei no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias de sua publicação. 

A11. li. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Já anunciei o resul­
tado, Senador Eduardo Suplicy. Foi aprovado o substitutivo. 

V. Ex" tem a palavra pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, essa matéria ainda será objeto de discussão e de vota­
ção suplementares? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria retornará 
à Ordem do Dia para huno suplementar, quando poderão ser ofe­
recidas emendas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr, Presidenle, por oca­
sião da votação suplementar, encaminharei algumas sugestões 
para o aperfeiçoamento desse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o substi­
tutivo, ficam prejudicados o projeto e as emendas a ele oferecidas 
e o substitutivo apresentado pela Comissão de Assuntos Sociais 
em seu primeiro pronunciamento. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a redação do venci­
do e voltará ao plenário para discussão em turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Os projetos constan­
tes dos itens 5, 6 e 7, que tramitam em conjunto, vão ao Arquivo, 
de acordo com os pareceres. 

São os seguintes os itens arquivados: 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 131, DE 19\'2 
(framitando em conjwlto com o 
Projeto de Lei da Câm,"" n' 114, 

de 1992, e Projetos de Lei do Senado 
n"s 344, de 1991, e 19, de 1995) 

Dísrussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 131, de 1992 (n' 1.603/91, na Casa de ori­
gem), que institui a obrigatoriedade da colocação de fra­
se de advertência nas embalagen:" rób.dos e bulas de me- . 
dicamentos, tendo 

Pareceres, proferido em Plenário e sob n"s 332 e 
333, de 1995, das Comissões de Assuntos Sociais e de 
Assuntos Econômicos. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 344, DE 1991 
(framitando em conjunto com os 

Projetos de Lei da Câmara n"s 
114e 131, de 1992, el'r<~eto de Lei do 

Senado n° 19, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n' 344, de 1991, de autoria do Senador César 
Dias, que regulamenta e disciplina o uso e propagandas 
de bebidas alcoólicas e dá oulIas providências, lendo 

Pareceres, proferido em Plenário e sob n"s 332 e 
333, de 1995, das Comissões de Assuntos Sociais e de 
Assuntos Econômicos. 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N'19, DE 1995 
(framitando em conjunto com os 

Projetos de Lei dJ. Câmara 
n's 114e 131, de 1992, e Projeto de Lei do 

Senado n'344, de 1991) 

Disrussão, em, turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n' 19, de 1995, de antoria da Senadora Benedita 
da Silva, que obriga a inserção da advertência, no rótulo 
dos recipientes de bebidas alcoólicas, de serem os efei­
tos destas bebidas prejudiciais à saúde, e dá oulIas pro­
vidências, tendo 

Pareceres, proferido em Plenário e sob n's 332 e 
333, de 1995, das Comissões de Assuntos Sociais e de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 8: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA. 
N" 75, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 75, de 1993 (n° 5.813/90, na Casa de ori­
gem), que acrescenta di~sitivo ao art. 20 da Lei nO 
8.036, de 11 de maio de 1990, para pennitir a movimen­
tação da conta vinculada ao FGTS do aposentado, na 
condição que especifica, tendo 

Panx:er favoráve~ sob n'341, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sodais. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em disrussão o projeto, em turno único. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido peJo Sr. 10 Secre­
tário em exercido. Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 951, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, re­

queiro o adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n° 
75, de 1993, que acrescenta dispositivo ao ar!. 20 da Lei n' &.036, 
de 11 de maio de 1990, para permitir a movimentação da conta 
vinculada ao FGTS do aposentado. na condição que especifica, a 
fIm de que a mesma seja feita na sessão de 17 de agosto de 1995. 

Sala das Sessõe~ 21 de junho de 1995. - Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o reqeri­
mento. a matéria retornará à Ordem do Dia na data estabelecida 
pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 9: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'25, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 25, de 1994 (n'2.05&'91, na Casa de origem), 
que introduz modificação no Plano Nacional de Viação, in­
cluindo o trecho nxloviário que especifica. tendo 

Pareceres, sobn"s 2&& e 379, de 1995, da Comissão 
- de Serviços de Infra-Estrutura, I' pronun­

ciamento: favorável ao Projeto; 2° pronunciamento: 
pela rejeição da emenda oferecida perante a Mesa. 

Em discussão o projeto e a emenda, em turno único. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pe:mtanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N' 25, DE 1994 
(N' 2.058/91, na Casa de origem) 

Introduz modificação no Plano Naa.ooal de 
Viação, incluindo o trecho rodoviário que especifICa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O Sistema Rodoviário Nacional do Plano Nacional 

de Viação, aprovado pela Lei n' 5.917, de 10 de setembro de 
1973, passa a incluir o prolongamento da rodovia BR-2&2, a partir 
de São Miguel D'Oeste, no Estado de Santa Catarina, até a ponte 
sobre o rio Peperiguaçu, na divisa com a Argentina. 

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se à vOlação 

da emenda. 
Esclareço aos S1'5. Senadores que a emenda tem parecer 

contrário. 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda queiram perma~ 

necer sentados. 
AssiIIl, votarão contra o parecer, que é contrário à emenda. 

Quem quiser recusar a emenda, deve ser votar "não"; quem votar 
"sim" aprovará a emenda, que recebeu parecer contrário. (pausa.) 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA) - Sr. Presidente, 
recomendo a manutenção do ~ portanto, contra a emenda. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PD - Sr. Presidente, 
também recomendo a votação nesse sentido. 

O SR. VALMIR CAMPEW (PTB-DF) - Sr. Presidente a 
favor do """""'5. portanto. contra a emenda. é a orientação do PTB. 

O SR. SERGIO MACHADO (psDB-CE) - Sr. Presidente, a 
orientação do PSDB é a favor do parecer; portanto, contra a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

lados. (pausa.) 
Rejeitada. 
A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N' l-PLEN 

O ar!. I' do Projeto de Lei da Câmara n' 25, de 1994, passa 
a ter a seguinte redação: 

Art. 10 O Sistema Rodoviário Nacional do Plano Nacional 
de Viação, aprovado pela Lei n' 5.917, de 10 de setembro de 
1973. passa a incluir o prolongamento da Rodovia BR-2S2, a par­
tir de São Miguel D'Oeste, no Estado de Santa Catarina. até a pon­
te sobre o rio Peperiguaçuna divisa com a Argentina e a ponte so­
bre o rio Doce, em Colatina Estado do Espírito Santo. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Item 10, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 57, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 57, de 1994 (n' 2579/92, na Casa de ori­
gem). que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos 
Federais de Fiscalização Profissional e sobre a correção 
monetária das importâncias devidas aos integrantes das 
respectivas classes e dos órgãos regionais, tendo 

Parecer sob n' 346, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável ao Projeto, nos 

tennos de substitutivo que oferece. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. nos termos do 
art. 235, lI, b, do Regimento Interno. 

Em diocussão o JID.ieto e o sut.titutivo, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peiinanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Fica prejudicâdo o projeto, e a matéria vai à Comissão Dire­

tora para a redação do vencido. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N' I - CAS (SUBTITUTIVO) 
AO PROlEfO DE LEI DA CÂMARA N' 57, DE 1994 

Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos 
Federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Aplicam-se às importâncias devidas aos Conselhos 

Regionais de Fiscalização Profissional, pelos integrantes das res­
pectivas classes, os mesmos índices de atualização exigíveis na co­
brança dos tributos federais, acrescidos de juros de 1% (um por 
cento) ao mês. 

Art. 20 Os Conselhos Federais promoverão. no prazo de 2 
(dois) anos, a contar da promulgação desta Lei, a instalação e ma­
nutenção de sede em Brasília, independentemente dos que existi­
rem em outras unidades da Federação. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 



10640 Quinta-feita 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1995 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item n " 11: O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala-

FROJETO DE Lr" DA CÂMARA VIa pela ordem. 
N" 4. DE 1995 A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Pela ordem.) - Sr. 

Dis ::ussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 4. de 1995 (n" 5.315/90. na Casa de origem), 
que dispõe sobre o arquivamento de cópias de fllmes cio 
nernatogti,ficos e dá outras providências, tendo 

Parxer sob n" 351. de 1995. da Comissão 
- d-e Educação, favorável. com emenda n° l-CE, 

que apresenta. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 952, DE lCW5 

Senhor Presidente. 
Nos termos do ali.. 279, alínea c, do Regimento Interno, re­

queiro adiamento de discussão do PLc n" 4/95, • fno de ser reaIi· 
zada no dia 11·&·95. 

Sala das Sessões. 21 de junho de 1995. - Hugo Napoleão. , 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri· 
mento, a matéria voltará à Ordem do Dia na data estabelecida pelo 
Plenàrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 12: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTrruIÇÃO N"29, DE 1995 

DtSCUSsão~ em primeiro tumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição n" 29, de 1995 (n" 4/95, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que alten. o § 2" do ar!. 25 da Constituição Federal. tendo 

Parecer favotáve~ sobn"387, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, com 

coneção redacional. em obediência à técnica legislativa. 

(Segunda sessão ordinária de discussão.) 
A Presidência esclarece, mais u:ma vez, ao Plenário que, nos 

termos do ar!. 358 do Regimento Interno. a matéria constará da 
Ordem do Dia durante 5 sessões ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão, quando poderão ser oferecidas emendas, assinadas 
por um terço, no mínimo, da composição do Senado. Transcorre 
hoje a segunda seuão de discussão da matéria. 

Em discussão a proposta de ~menda à Constituição. em pri­
rneITotunrro.QPaus~) 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PEORO SIMON (pMDB·RS. Pela ordem. Sem re· 
visão do orador.) - Sr. Presidente, conforme a planilha de votaçõ­
es, a quinta sessão em que essa matéria será discutida ocorrerá na 
segunda-feira. Significa que ela seria votada na segunda-feira? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Se houver quorum. 
sim, porque segunda-feira encerraremos a discussão e, em segui­
da. colocaremos em votação. 

O SR. PEDRO SIMON - Na própria segnnda·feira? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - ~a própria segnnda· 

feira. Jogo após o encerramento da discussão. E o que determina o 
Regimento da Clsa. 

A SRA. JÚNlA MARlSE - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

Presidente. a quinta e última sessão será na_ segunda-feira? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sim. São cinco ses­

sões ordinárias. 
A SRA. JÚNIA MARISE - E o projeto será votado na 

mesma sessão oU na terça-feira? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com o 

Regimento. encerrada a discussão. o proj€:to terá de ser submetido 
à votação da Casa. 

Se houver quorum será votado na ~)Cgunda-feirn. 
Continua em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão prosseguirá 

amanhã. na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 13: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTfI1JIÇÃO N" 32, DE 1995 

Discussão, em primeiro tumo, da. Proposta de 
Emenda à Constituição n" 32, de 1995 (n" 5/95. na Câ· 
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re· 
pública, que altera o inciso IX do ar!. 170 e o § I" do ar!. 
176, revoga o art. 171 e inclui ;utigona Constituíção Fe­
deral, tendo 

Parecer, sob n" 393, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. favorá-

vel à Proposta, com emenda de· redação que apresenta. 

(Primeira sessão ordinária de disCllssão.) 
Tl1UlSCOIre hoje a primeira sessão de discussão desta emenda. 
Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição, em pri-

meiro turno. (pausa.) 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Para discutir, tem a 

palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT·SE. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SX-s. e Srs. Senadores. 
gostaria, inicialmente, de referir-me ao pronunciamento feito na 
tarde de ontem pelo nobre Senador HUDlberto Lucena. S. Ex& disse 
que, independentemente do mérito das emendas constitucionais e 
do fato de esta Casa acatar ou não emendas proferidas pelos Srs. 
Senadores, era fundamental que esse pedado de cinco sessões para 
discussão não fosse colocado apenas por razões regimentais. É im­
portante que o Senado da República, objetivamente, discuta as 
emendas constitucionais que estão em tramitação nesta Casa. inde­
pendentemente de concordannos ou não com elas, trarão repercus­
sões profundas para a economia do nosso Pais - alguns pensam 
que mudará para melhor. outros que sm'á para pior. Mas O funda­
mentaI é que discutamos todas essas emendas, até para evitar a 
confnmação de comentários de Senadores, da imprensa e do con­
junto da sociedade acerca de que esta Casa será Um mero cartório 
para homologar as decisões tomadas pda Câmara dos Deputados. 

Neste momento, eu gostaria de discutir, particulannente. na 
PEC em t.ran:titaçào o que diz respeito à questão do subsolo. Já ma­
fumei diversas vezes, tanto n~ debate.s da CP! da Mineração, qoe 
está trabalhando nesta Casa. quanto em artigo publicado na Folha 
de S. Paulo da última quarta- feira e. também. na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. que não sou carregado de qual­
quer xenofobia em relação a capital estrangeiro no que diz respeito 
à exploração de nossos recursOS minerais. Tenho reafnmado que a 
discussão dessa matéria. no meu entendimento. continua revestida 

- - - ----------------------



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta·feira 22 10641 

do mesmo maniqueismo quando da elaboração da atual Constitui­
ção e do processo de reforma da nossa Carta Magna 

A meu ver, a grande questão da mineração brasileira. que o 
Congresso Nacional tem oportunidade de modificar e de contribuir 
para sua modernização e seu desenvolvimento, é o fato de termos 
ainda uma legislação do ano de 1934, que prevê simplesmente a 
concessão C(lI'torial das nossas instâncias minerais. Tal legislação 
transforma em letra morta o caput do art. 176, quando diz que a 
propriedade dos bens do subsolo são da União. Na prática, essa 
propriedade somente existe até o momento em que a substância 
mineral é descoberta. A partir daí, devido à legislação, a proprie­
dade passa a ser do minerador. 

E quais são os problemas de caducidade dessa legislação? 
O primeiro problema é que ela trata de maneira igual as di­

versas subst§ncias minerais existentes no subsolo do Brasil. como 
por exemplo ouro e areia. nióbio e brita. É uma legislação anterior 
ao advento das fibras óticas e dos chips e, portanto, trata o quart­
zo, substância mineral de que o Brasil é detentor de praticamente 
todas as reservas mundiais, como mera pedra ornamental. 

Esse é o grande problema da mineração brasileira, que não 
vai ser resolvido com o mero retorno à situação anterior à Consti­
tuição de 19S8, que é, na prática, a emenda do Govemo. 

A emenda que apresentamos na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e que não foi acatada pelo nobre Relator, Se­
D?dor Ramez Tebet e, também, pelo Plenário daquela Comissão, 
não exige lei complementar para a sua regulamentação e não fa:.. ne­
nhuma refer';ncia ao retomo da discriminação do capital eW'allgeiro. 

Mas o que estamos querendo é colocar na Constituição uma 
nonna que force a mudança da legislação ordinária, permitindo in­
troduzir o princípio da concessão contratada, no que diz respeito à 
exploração dos nossos recursos minerais. 

Os Senadores das Bancadas de apoio ao Governo, ao rejei­
tarem essa emenda, autorizam-me a desconfiar da sinceridade do 
Governo, quando, repetidas vezes, fala que o fundamental não é 
simplesmente manter a economia nas mãos do Estado, mas forta­
lecer o poder concedente do Estado. Isso é dito em relação às lele­
cOnIurucaçooS e à energia elétrica. A verdade é que, no que diz 
respeito à exploração dos recuISOS minerais, o Estado não tem ne­
nhum poder concedente, porque não tem a possibilidade de estabe­
lecer contratos com as mineradoras que estabeleçam, em primeiro 
lugar, o tempo de exploração, pois o Brasil é um dos poucos paí­
ses do mundo que ainda mantém o modelo de concessão por tem­
po indetermillado - inclusive é este o problema que está por trás 
da questão da privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 

Precisamos introduzir nOImas na nossa Constituição que 
forcem a mudança da legislação ordinária, que é uma legislação 
que resistiu às Constituições de 1937 e 1945, ao arremedo de Consti· 
tuiçãode 1967 e 1969 e à Constituiçãodernocrãtica de 1988. 

Sr. Presidente, Sn. e SIS. Senadores, se esta Casa estiver 
disposta a se aprofundar nas emendas propostas e começar a ença­
Iá~las sem preconceito, deixando de levar em consideração a sua 
origem, ou seja, se tem origem num parlamentar de oposição do Pr, 
do PSB ou du PDT, se V. Ex,\; estiverem dispostos a dar uma contri· 
buição efetiva para a modernização da mineração brasileira, para que 
ela possa, assim. ser inserida na modernidade, certamente dará um 
grande passo. Gostariamos que esta eroenda viesse a ser acatada. 

Quero registrar, também, as palavras do Dr. Elmer Prata Sa­
lomão, Diretor do DNPM, em depoimento na CPI da Mineração. 
Quando perguntado por nós a respeito da questão dos contratos, 
disse literalmente: liA questão dos contratos, com certeza, não vai 
assustar de .r:rumeira alguma as empresas de mineração estrangeira, 
até porque eltls já estão acostumadas com a legislação nos seus 
países de origem". 

A inexistência de contratos realmente merece a repulsa de 
alguns setores. O cartório das empresas de mineração nacionais, as 
empreiteims que atuam na mineração nacional escudaram-se em 
torno du IBRAM - Instituto Brasileiro de Mineração. Realmente, 
esses setores têm ojeriza a contratos. Preferem a continuidade da 
legislação cartorial e caduca que temos até hoje. 

Portanto, Sr. Presidente e SI'S. Senadores, vamos começar a 
coletar assinaturas e chegar a número suficiente para apresentar 
esta emenda ao Plenário. Esperamos, sinceralDente, que seja anali­
sada profundamente pelos Srs. Senadores, sem qualquer precon· 
ceito da sua origem, tendo claro que o seu objetivo não é, de ma­
neira alguma. tentar postergar o processo, simplesmente atrasar 
para fazer com que volte à Câmara dos Deputados. Até porque é 
uma emenda que seria apresentada pela Bancada do nosso partido 
na Câmara dos Deputados. Não foi possível apresentá·la porque 
não conseguimos coletar número suficiente de assinaturas. 

Faço minhas as palavras do Senador Humberto Lucena, em 
seu pronunciamento de ontem: é necessário que esta Casa discuta, 
utiliza.ndo·se das cinco sessões regimentais para a discussão de 
cada emenda, e não simplesmente para cumprir o Regimento. 

Eram estas as palavras que eu tinha a dizer na tarde de hoje. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. RAMEZ TEOET - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - 'Tem a palavra V. 
Ex' para discutir. V. Ex' dispõe de 10 minutos. 

O SR. RAMEZ TEOET (pMDB·MS. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente José Sarney, Sn Senadoras e 
51'S. Senadores, levanto-me na qualidade de Relator da referida 
emenda, aprovada que na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, eliminando-se a diferenciação que existia entre empresa 
brasileira e empresa de capital nacional. Faço-o para tecer alguns 
esclarecimentos. 

Senador José Eduardo Dutra, nem eu, Relator da matéria. 
tampouco qualquer Senador vamos votar contra ou a favor, sim· 
plesmente porque a emenda foi apresentada pelo partido "A" ou 
pelo partido "C". 

Sr. Presidente e SIS. Senadores, se essa aftrmativa foi feita 
no sentido de querer atriruir ao Relator da matéria algum precon­
ceito contra o Partido dos Trabalhadores, quero aqui, desde logo, 
rechaçar a idéia, porque estamos impulsionados por um sentimen­
to muito maior, o sentinlento da defesa do interesse nacional. 

Pode ser que no debate das idéias - e unanimidade não 
existe mesmo - estejamos, os partidos e os Srs. Senadores, em di­
reções diferentes, mas o propósito, o objetivo que nos anima é o 
mesmo, ou seja, o de oferecer nessa reforma constitucional aquilo 
que de melhor o País possa merecer. para que possamos trazer 
maiores beneficios e mais justiça social ao nosso Brasil. 

A legislação que trata da questão de mineração é muito an­
tiga e muito retrógrada. Senador José Eduardo, nesse sentido, 
quanto a esse ponto de vista estamos de mãos dadas. Fazemos par­
te da CP! da Mineração e temos visto quão ultrapassada está a le­
gislação que trata desse assunto. Mas, positivamente, a Constitui­
ção de 1988 foi elabornda quando já existia uma legislação ordiná­
ria sobre mineração. 

A proposta.. que me coube relatar sobre mineração, remete a 
legislação ordinária paza a competência do Congresso Nacional, 
portanto, para o Poder Legislativo. Tal proposta fortalece o Poder 
Legislativo, na medida em que trabalhannos nessa direção e con­
cen~os os nossos esforços no sentido de elaborarmos as leis 
indispensáveis a uma melhor exploração do solo brasileiro, em be­
nefício do seu povo. Esse o motivo que nos move. O que nos ins· 
pirou na elaboração dessa emenda foi o nosso entendimento de 
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que a Constituição {!e 1988 engessou de tal fonna O assunto. que 
era preciso descoDS' irucionalizá-lo. salvaguardando os interesses 
nacionais, que. a nosso ver, como consta do nosso parecer, estão 
salvaguardados, principalmente nos arts, 172 e'I74 da nossa Cons­
tituição, os quais continuam intocáveis. 

O primeiro n.ferido, o 3rt. 172, limita a remessa de lucros 
para o estrangeiro, e o art. 174 enfeixa ainda nas mãos do Estado­
e para felicidade nos,," - o poder controlador, o poder fiscalizador e o 
poder regulador de toda matéria concernente ao interesse nacional. 

Cumpre~nos, sem paixão e sem radicalismo, manter real­
mente os nossos pontos de vista, sim. Não tenho receio de lei ordi­
nária, mas vamos respeitar os pensamentos divergentes. Uns 
acham que o assunto deve ser regulamentado por lei complemen­
tar, como V. Ex· e outros companheiros do Senado. Eu, por exem­
plo, entendi. no meu parecer bem como a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, na sua maioria, que é preferível regular o 
assunto em lei ordinária. Chegamos a essa conclusão após levar 
em consideração a velocidade do mundo, a globalização da econo­
mia, o desenvolvimento da técnica, da ciência, que exigem que o 
Poder Público esteja atento às profundas mutações em que está en­
volvida a sociedade moderna. 

Apesar de ter procurado, ainda que superficialmente, entrar 
no mérito, faço estas considerações mais com a intenção de desar­
mar espíritos, no sentido de dizer que quando se trata de reforma 
da Constituição. quando se trata de assuntos dessa enve~adura. 
acho que, positivamente, não há que se olhar sigla partidária, não 
há que se olhar outros interesses; há que se olhar, principalmente, 
o interesse do nosso País. 

Portanto, ao orador que me antecedeu e ao Partido dos Tra­
balhadores, o meu mais profundo respeito, dizendo que não votei. 
não emiti parecer sobre nenhuma emenda, olhando a marca, a eti­
queta. e o selo de qualquer Partido ou de qualquer outra agremiação. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Continua a discussão. 
O SR, JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador Josaphat Marinho. V. Ex· tem a palavra por dez minutos. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e SI'S. Senadores, o 
meu voto será contra essa emenda constitucional. Contudo, no 
exame da matéria, tentei encontrar a fónnula que a mim parecesse 
menos prejudicial ao interesse público. Por isso. tentei restaurar, 
perante a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, um texto 
que constava da proposta do Poder Executivo. Embora modifican­
do o art. 171 da Constituição, o Presidente da República inscrevia 
o seguinte parágrafo único: 

"Na aquisição de bens e serviços, o Poder Público dará, em 
igualdade de condições. tratamento preferencial, nos termos da lei, 
aos produzidos e aos prestados no País. li 

Já que não se preseIVava a empresa brasileira de capital na­
cional, como me parecia correto fazer~se, nos tennos da Constitui­
ção, justo seria que, pelo menos, se prestigiasse a cautela do Presi~ 
dente da República. Não fazia mais do que sugerir que se restau~ 
rasse o texto da mem1tgem. 

Disse-se, na Comissão, que disposição semelhante já consta 
de lei ordinária. Pouco importa; superior à consideração de que o 
que se pretendia em manter como nozma constitucional insusceptí~ 
vel de mudança ao sabor de maioria simples na votação de lei or~ 
dinária. Por isso. era conveniente a manutenção do dispositivo. 

Não consegui fazê-lo, Sr. Presidente. É surpreendente até o 
que se está ohseIVando: o Presidente da República propôs detemll­
nadas medidas, e a Câma.~ dos Deputados foi além de Sua Exce~ 

lência; su~ndentemente, o silêncio se fez por parte do Poder 
Executivo. As vezes, a mudança foi substancial, como no caso em 
que a Câmara suprimiu todo o art. 171. 

Quero deixar consignada a minha ressalva de consciência. 
Poder-se-ia perguntar por que não renovo a emenda. Respeito o 
direito dos meus colegas de tentarem fazê··lo, mas não o farei; não 
pretendo constranger nenhum dos meus colegas para, apenas a tí­
tulo de apoiamento, subscrever emendas. 

Em matéria dessa natureza, ou se h~m consciência para vo­
tar ou não se deve dar mero apoiamento. Como não quero criar 
esse constrangimento e não podendo, por mim SÓ, apresentar 
emenda, já que o Regimento exige 27 assinaturas, quero, modesta­
mente, consignar a minha ressalva em defesa da Constituição e 
dos interesses nacionais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua a discussão. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Roberto Freire. 
O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn; e Srs. Senadores, todas 
essas refonnas da ordem. constitucional estão dentro da concepção 
de um processo que o mundo '"ive, um processo que, para nós, não 
significa nada de extraordinário, embora ,'õe dê de forma acelerada. 
O processo de internacionalização da economia, há mais de um sé­
culo, um grande crítico do sistema capitalista já a ele se referia, 
com outro nome. quando falava do caráter cosmopolita que tinha a 
chamada burguesia: aquela classe fundamental na construção do 
capitalismo. 

O que há de diferente hoje no pro<:esso é a rapidez da trans­
formação, a integração crescente, a ponto de começar-se a imagi­
nar uma nova civilização, não tnais a industrial do trabalho, mas a 
civilização do conhecimento e da comunicação, o que gera, evi­
dentemente, crise no chamado processo de modernidade. Hoje de­
nomina-se esse fenômeno de globalização. Alguns setores querem 
imaginar esse processo de globalização ('.oIDO se fosse uma grande 
conspiração, conspiração que, infelizmente, alguns dos nossos 
companheiros das forças de esquerda pensam ser de um certo es­
pectro neoliberal. Seria a mesma coisa que imaginarmos a Revolu­
ção Industrial como uma conspiração contra o modo de produção 
do artesanato da Idade Média. 

Este é um processo objetivo, da mudança no modo de pro­
duzir. do relacionar-se com a natureza, do conhecimento humano 
nessa transformação. Claro que esse processo deve que ter objeti­
vos, e estes vão deftnir forças políticas em luta. Nós estamos vi­
vendo esse processo da globa1i.zação, e a düerenciação esquerda e 
direita como referencial político vai continuar existindo. 

Para onde vamos, se o desafio que o conhecimento, a ciên­
cia e a tecnologia coloca para todos os países do mundo pode nos 
levar a utopias de uma sociedade mais justa, mas também envolve 
riscos de voltarmos à barbárie? Entendido o processo com essa 
concepção, estamos discutindo a refom13. do Estado na nova reali­
dade: Estado nacional, criação da Revolução Francesa, das bur­
guesias nacionais, que entram em crise exatamente pelo processo 
de g1oba1ização na fonnação dos blocos econômicos supranacionais. 

O Brasil recebeu hoje, aqui no Congresso Nacional, o Presi­
dente da República Oriental do Uruguai, país que se integra ao 
Brasil, superando fronteiras por força de um processo inexorável 
de uma economia que se busca integrar. Mas essa integração não 
implica superação de políticas que defendam interesses nacionais 
ou interesses de blocos regionais econômicos. 

Protecionismo ainda existe. E, por isso mesmo, quando da 
Constituição de 1988 fez-se a distinção entre empresas de capital 
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nacional e empresas brasileiras. estas as aqui sediadas. inde­
pendente de origem do seu capital. Buscava-se, a nível constitu­
cional. defInir discriminação, privilégios, proteção, enfim. aquilo 
que julgávamos ser do interesse nacional. 

Acredito que essa emenda do Governo seja uma das únicas 
propostas da ordem econômica que. no Congresso Nacional, na 
Câmara dos Deputados mais especificamente, recebeu um trata­
mento que a melhorou. que a aprimorou. Não se pode dizer o mes· 
mo sobre a emenda das telecomunicações, a questão do monopólio 
do petróleo, não se pode dizer o mesmo sobre a emenda da cabota­
gem. Neste caso, a proposta apresentada pelo Governo Coí aprimo­
rada com o substitutivo aprovado na Câmara dos Deputados. E por 
quê? Exatamente porque desconstitucíonaliza algo que não deveria 
ser constitucional. 

Todas as constituições de todos os pafses, dos blocos ec0-

nômicos, têm a proteção e usam o protecionismo de forma preocu­
pante. Basta ver o que significa o mercado japonês. fechado, pr0-

tegido não por preceito constitucional, mas por políticas conjuntu­
rais ou políticas estratégicas, não por perfis institucionais da cons­
tiruição japonesa. Nenhum país fez isso. O Brasil o fez, imaginan­
do que isso seria um avanço, e estamos vendo que não o foi. Será 
avanço quando significar defesa do interesse nacional em função 
de conjunturas políticas, protegendo determinados setores, inde­
pendente - o que é mais grave - da origem do capital. Estamos vi­
vendo isso hoje. 

Aruahnente, está em vigor a política protecionista da indús­
tria automobilística brasileira, que não é de capital nacional. Ao 
mesmo tempo, não temos nenhuma política para evitar o cartel in­
terno, por exemplo, da indústria do cimento. genuinamente de ca­
pital nacional. São políticas que serão detenninadas por leis ordi­
nárias, por portarias que significarem taxações, barreiras alfande­
gárias_ Tentam também uma politica que pode ser determinada por 
resolução do Congresso Nacional, para, com reciprocidade, tratar 
quem cria barreiras para os nossos produtos. 

Essa política é permitida pelo preceito que hoje estamos re­
vogando, porque não dá ao Governo e ao Congresso a capacidade 
de, por lei, poder defender, discriminar, privilegiar ou proteger, 
quando assim indicarem o interesse nacional, público, empresas, 
setores, nacionais ou estrangeiros, sediados na economia brasilei­
ra, produzindo bens e serviços no nosso Ternt6rio ou naquilo que 
estamos construindo com o Mercosul. Um exemplo maior disso: 
estamos definindo cotas e estamos tendo que negociar com a Ar­
gentina, IXJrque não se trata mais de uma política da nossa sobera­
nia na nossa fronteira mas de uma política que leva em consideração 
outra realidade eronõmica que o mundo da gJo~o nos indica. 

Essa proposta, portanto, é algo que avança, que aprimora, 
que nos dá a capacidade de continuarmos defendendo o interesse 
nacional sem qualquer vinculação a preceitos constitucionais que 
nos inseriria, que nos amarraria a todas as políticas conjunturais, 
tal como estamos vivendo atualmente com o Plano Real. 

Nesse sentido, nosso voto é favorável à emenda, com duas 
ressalvas. Na Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. vota­
mos favoravelmente. Isto é importante dizer, porque. em várias 
outras, vamos posicionar-nos da mesma fonua. ou seja, favoravel­
mente à proposta original do Governo. 

Quando tratava do que deveria privilegiar - não apenas a 
pequena ou média empresa mas também aquelas que produzissem 
bens e serviços no Brasil. uma fOImulação melhor, mais avançada, 
algo que melhor defendia o interesse da economia brasileira, a 
proposta do Governo não foi aceita. Por isso. sou um dos signatá­
rios, se vinte e sete outros houver para a emenda do Senador Jo­
saphat Marinho que teve o nosso apoio na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania_ 

Quero dizer mais. Muito dessas discussões de reforma 
constitucional estamos levando para a questão da regulação. Nesta 
Casa mesmo, com relação à proposta sobre a questão da explora~ 
ção mmeral no Brasil independente do sistema constirucional, 
nunca tivemos uma lei moderna, em defesa do interesse nacional 
que criasse princípios da caducidade, que criasse princípios para 
não reservas estratégicas, não importando a origem do capital. 
para produtos minerais que deveriam estar sendo explorados, pois 
o Brasil é um dos países ricos em recursos minerais e um dos me­
nos explorados, que tem o menor índice de investimentos por hec­
tare mineral. 

Nesse sentido, discutir regulamento ou regulação é algo so­
bre o qual esta Casa, o Congresso Nacional e o País têm que se de­
bruçar, isto é, num novo perfil constitucional, que é o que esta lei, 
este projeto, esta proposta constitucional me parece atender, que é o 
~se público, o interesse nacional e o interesse de nosso País. 

Portanto, nosso voto será favorável. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey}- Continua em disrussão. 
O SR_ LAURO CAMPOS - Sr_ Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador Lauro Campos. 
O SR_ LAURO CAMPOS (PT-DF_ Para discutir_ Sem re­

visão do orador_} - Sr_ Presidente, Sr's e Srs_ Senadores, há pouco 
tempo, um dos maiores cientistas sociais do mundo discutia no 
Rio de Janeiro esta questão que vem, de um lado, criando uma 
perplexidade muito grande por parte daqueles que assistiram ao 
auge da economia capitalista, auge este sustentado na dívida públi­
ca, nos gastos extra-orçamentários. na emissão de papel-moeda, 
que aposentou e arquivoo o ouro, a fnn de poder cobrir os déficits 
orçamentários crescentes, necessários para aumentar o nível da de­
manda efetiva, reabsOlVer o desemprego. aumentar a taxa de lucro 
que o capitalismo em crise, desde 1929 até 1941, exigia. 

Portanto, não foi por um mero acaso que o Estado e o G0-
verno liberais, o Estado gendarme trocou a sua posição contempla­
tiva em relação à atividade econômica capitalista para participar 
centralmente dessa atividade. 

Os setores que mais se desenvolveram a partir daquele mo­
mento, daquela depressão, foram os ligados à guerra e ao espaço, 
tendo o govemo como comprador único. O governo. por sua vez, 
para sustentar as empreiteiras e a grande dinâmica voltada para es­
sas atividades tanáticas e destruidoras, espaciais e bélicas, teve que 
recorrer a emissões crescentes, a ponto de fazer com que a dívida 
pública dos Estados Unidos atingisse 119_9% do PNB americano 
em 1945_ 

E a divida pública que sustentou a guerra, de acordo com í' 
doutrina do Or. Scbacb~ o mago das fmanças de Hitler, nas áreas 
do nazifascismo, contra ela foi dado um calote. orientado pelo mo­
netarista Dodge, em 21 de junho de 1948. Um calote idêntico ao 
que foi dado pelo ex-Presidente Collor nos depositantes brnsilei­
TOS. Disseram, então, que eles deviam ter a sua dívida conflscada 
porque representava um sustento ao processo bélico iniciado por 
Hitler nos anos 30_ No Japão, isso ocorreu em 1946, """,ando-se 
um trator sobre a divida J>Íblica daquele pais_ 

Esse processo tinha que chegar a um limite. O governo sus­
tentou a demanda efetiva., reempregou os tmbalhadores" que a tec­
nologia desempregava; de acordo com Fernando Henrique Cardo­
so, o governo capitalista teve até mesdlo que queimar o exceclmte com 
gastos 00 social Isso tinha que chegar necessariamente a uma crise_ 

Edmar Bacha escreveu, no prefácio de um de nte~ livros, 
que eu fui talvez a primeira pessoa a, já no fmal dos anos 50 e ini­
cio dos anos 60, ~no auge da economia keynesiana, prever que en­
traria em crise. E esta crise que aí está: a crise do papel-moeda, . " . 
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das fInanças públicas, do endividamento crescente do Estado que 
desenvolveu tortuosamente o esquema. 

No rtm. dessa crise. não tendo mais visão para a frente, não 
tendo horizonte, não tendo mais uma ideologia que realmente ati­
vasse a economia capitalista, voltou-se a 1873. o neoliberalismo. 
O neoliberalismo. que. de acordo com Pe.ty AndersoIl, reuniu cin­
co gatos pingados na Suíça em 1957: Friedma.n, Von Mises e 
Hayek, fIguras que até então eratn ridicularizadas e desprezadas 
JX>I'Que pregavam um retomo ao útero matemo. um retomo àquilo 
que já havia entrado em crise há muito tempo no capitalismo, em 
1929. O liberalismo. Agora puseram um ''neo'' nessa velliaria. 

Mas eles são muito inteligentes. Como frisa pery Anderson, 
a vitória do neoliberalismo está sendo algo fantástico, que atmi, 
inclusive, alguns próprios membros da esquerda e do socialismo. 

Quais são essas vitórias? Há 820 milhões de desempregados 
no mundo. Qual é a forma que existe nesse neoliberalismo de rein­
tegrar os trabalhadores de 50 anos de acuDJlllação de tecnologia, 
que levam à roboti7Ação? Puseram na rua. São 820 milhões de de­
sempregados, em escala mundial. 

Quando o primeiro país foi submetido à UTI neoclássica, 
que foi o Chile, iniciou esse processo de experimentação, socor­
reu-se do Sr. Friedman, que foi ao Chile. Tal como o autor de A 
Estrada para a Servidão, ele pregou, ensinou lã que à eq>nomia 
neoliberal deveria corresponder um Estado político forte. E preci­
so que haja um Estado político forte, para quebrar e desarticular os 
sindicatos, para desempregar trabalhadores, para achatar salários, 
para reduzir a demanda ink>ma. pennitindo, obviamente, que o ca­
pitalismo cêntrico em crise conquiste os mercados destruídos pela 
descapitalização. 

Infelizmente, por não dispor de tempo suficiente. não posso 
tenninar estas minhas considerações a respeito da gioba1ização, 
que, de acordo com o mestre Fernando Henrique Cardoso, o qual 
concorda com Uniu a esse respeito, constitui apenas um nome 
novo para as relações imperialistas que nos dominam. 

Dessa fonna. não pensemos que esta globalização atual sig­
nifica realmente um processo de avanço em direção a um melhor 
futoro da humanidade. Esta gioba1ização atual representa. sem dú­
vida alguma, a vitória do retrocesso. o caminho para a barbárie, 
em que nos depammos com a centralização. Para a periferia, o 
equilíbrio orçamentário, o câmbio fixo e o desemprego! Para os 
Estados Unidos, uma dívida pública de US$6 trilhões, chegando a 
atingir um total de US$18 trilhões. 

Os americanos já consumiram três anos futuros de renda 
nacional; estão devendo três anos de renda nacional, enquanto nós 
não podemos consumir nada, temos que voltar à Idade Média, 
quando o consumo era um pecado que deveria ser punido com as 
penas impostas pela Inquisição. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não havendo mais 
quem peça a palavra para discutir, a discussão da matéria prosse­
guirá na sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 14: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" 33, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 33, de 1995 (nO 7/95, na Câ­
mara dos Depotados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o art. 178 da Constituição Federal e 
dispõe sobre a adoção de Medidas Provisórias, tendo 

Parecer, sob n° 394, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favotá­

vel ã Proposta, com emenda de redação que apresenta. 
(Primeira sessão ordinária de discossão) 

Esta emenda figura na Ordem do Dia pela primeira vez hoje 
e figurar! durante cinco &essCie!i. 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discu!isão prosseguirá 

na Ordem do Dia da sessão de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência soli­

cita aos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes a gen­
tileza de virem ao pIenãrio, uma vez que. em seguida. teremos sessão 
secreta pata a escolha de embaixadores com quorum qualifIcado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 15: 

MENSAGEM N"208, DE 1995 

Mensagem nO 208, de 1995 (n° 614195, na ori­
gem), através da qual o Presidente da República solicita 
a retirada do Projeto de Lei da Câmara nO 80, de 1995 
(n° 746/91, na Casa de origem), que modifica os incisos 
11 e N do ar!. 3° da Lei nO 8.090, de 13 de novembro de 
1990, que altera a estrutura básica da Secretaria de Ciên­
cia e Tecnologia da Presidência da República e dá outras 
provjdências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (paosa.) 
Aprovada. 
O Projeto de Lei da Câmara n° 80 :oerá defmitivamente ar­

quivado e serão feitas as devidas comunicações ao Presidente da 
República e à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As matérias coos­
tantes dos Jk>ns 16 e 17 da Ordem do Dia da presente sessão, nos 
tennos do Regimento Interno, deverão ser apreciadas em sessão 
secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias, a 
fim de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se ~~m secreta às 17h22min 
e volta a ser pública às 17h37min.) 

São os seguintes os itens apreciados. em sessão 
secreta: . : . ( 

-16-
MENSAGEMN" 114, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n° 114, de 1995 (n° 382/95, na origem), de 4 
de abril do correnk> ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor José Viegas Filho, Ministro de Primeira Clas­
se da Carreira de Diplomata, para. cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
da Dinamarca, exercer a função de Embaixador do Bra­
sil junto à República da Lituânia. 

-17-
MENSAGEM N" 170, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n' 170, de 1995 (n° 535/95, na origem), de 
J 8 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
denk> da República submete à deliberação do Senado o 
nome do Senhor Roberto Pinto Peneira Maroeri Abde­
nur, Ministro de Primeira CU!sse da Catreira de Diplo-
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mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Alemanha. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Está reaberta a ses­
são pública. 

Com a palavra a Senadora lúcia Marise. que pedin a paL>: 
vra como Líder. (pausa.) 

Com a palavra o Senador Sebastião Rocba (pausa) 
O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a palavra 

para fazer uma comu.nicação urgente. 
O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Concederei a pala­

vra. a V. Ex·, Senador Romeu Tuma. após o pronunciamento do 
Senador Sebastião Rocha. que já estava inscrito. 

O SR. ROMEU TUMA - Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP- Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SC-s Se­
nadoras e 81'S. Senadores. gostaria de manifestar a minha alegria e 
a minha satisfação por haver retomado a esta Casa, desde a segun­
da-feira passada, depois de um periodo de afastamento de aproxi­
madamente 40 dias, por motivo de doença. 

Deixo registrado nos Anais desta Casa os meus agradeci­
mentos ao Presidente José Sarney, pelo apoio oferecido a mim 
neste momento diflcil da minha vida. em nome do Congresso Na­
cional e em seu nome. Agradeço ainda a Deus, aos meus médicoS: 
Drs. lad. Teles, Dalton, Luiz Fernando, Davi, este de São Paulo, à 
minha família, ao Governador do Amapá, Dr.l0ã0 Alberto Rodri­
gues capiberibe, à minha assessoria de gabinete no Senado; aos 
hospitais onde fiquej internado: São Camilo, Clínica Santa Rita e 
Hospital Osvaldo Cruz, às equipes de enfermagem, aos doadores 
de sangue, aos amigos e ao povo do Amapá. que foi solidário c0-

migo nesse momento diflcil, e a todos os Senadores que manifes­
taram sua ampla e irrestrita solidariedade, enviando-me telegra­
mas, fazendo-me ligações e visitando-me pessoalmente, o que me 
deixa muito contente, pois demonstra que :nesta Casa existe o res­
peito mútuo, a consideração e a amizade. 

Gostaria de poder fazer um discurso mais demorado, mas 
por ter outros compromissos, encerro o meu pronunciamento hoje, 
esperando poder participar, já nos próximos dias, dos debates im­
portantes por que está passando a Nação. 

Antes de encerrar, entretanto, gostaria de prestar uma ho­
menagem póstuma, uma homenagem de pesar a um amigo do 
Amapá, que também era amígo do Senador losé Sarney, o Deputa­
do Estadual que presidiu a Assembléia Legislativa na sua implan­
tação, tendo sido ° primeiro Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte: o Deputado Nelson Salomão. E, apesar de não ser­
mo~ .do m~smo Partido e de termos em vários momentos JX>sições 
políbcas diferentes, quero que fique registrado nos Anais desta 
Casa a importância que teve o Deputado Nelson Salomão para o 
Estado do Amapá. 

Quero, portanto, registrar nossa tristeza. e nossa consterna­
ção pela perda desse coropanheiro. Espero que esta Casa possa 
também, se for admitido pelo Regimento Interno, encaminhar uma 
mensagem de pesar à família do ex-Deputado Nelson Salomão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR, EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente; peço a pa­

lavra, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (losé Samey)- Tem V. Ex' a palavm. 
O SR, EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para uma comuni­

cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente José Sarney, só de 
quando em quando - e muito de quando em quando - Senadores 
se tomam pais. Gostaria de cumprimentar o Senador Sebastião 
Rocha porque dois episódios importantes aconteceram em sua 
vida. O primeiro e mais importante, logo antes de S. Ex· ter adoe-

cido. foi o nascimento de seu fúbo. Gostaria, então, de cumpri­
mentá-lo e a sua senhora também pelo nascimento de seu ftlbo. 

Em segundo lugar, desejo de dar-lhe as boas-vindas, em 
virtude de ter passado por momentos difíceis com respeito a sua 
saúde. Mas, felizmente o lemos de volta para batalhas importantes 
em defesa da democracia e da cidadania em nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os votos do Sena­
dor Eduardo Suplicy são extensivos ao Senador Pedro Simon. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a palavra. 
O SR. ELCIO AL VARES (pFL-ES. Como Líder. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, eminentes colegas, as palavras 
são muito ligeíras, mas acho do n05SO dever, da nossa alegria, da 
nossa satisfação registrar O retomo do Senador Sebastião Rocha. 

S. Ex·, no curto espaço que aqui esteve, demonstrou real­
mente ser uma pessoa inteiramente identificada com o espírito do 
Senado e, logo no primeiro dia, quando aqui cbegou, evidente­
mente depois de uma moléstia que preocupou a todos nós, teve a 
oportunidade de receber o carinho e a solidariedade de todos os 
colegas. 

Portanto, neste instante, Sr. Presidente, em nome da Lide­
rança do Governo e em meu nome pessoal, registro com muita sa­
tisfação e alegria a volta do Senador Sebastião Rocha, que se rein­
tegra. assim aos trabalhos deste Senado. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Eu gostaria de ma­
oüestar, em nome da Mesa e também do Senado, a alegria de to­
dos nós pela volta do Senador Sebastião Rocha, restabelecido. ao 
convivio do nosso traballio. 

Em segundo lugar, a Presidência deseja também associar-se 
às manilestações de pesar expressas por V. Ex', pelo falecimento 
do Deputado Nelson Salomão, do Estado do Amapá. O ex-Depu­
tado foi uma figura muito marcante na política daquele Estado, 
que tinha um grande futuro, mas que, subitamente, desapareceu, 
deixando um grande lapso na política do Estado. O Deputado Nel­
son Salomão foi um homem que grandes serviços prestou ao Amapá. 

A Mesa comunicará à família do Deputado Nelson Salomão 
este sentimento da Casa. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a pslavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex·. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB-RS. Para uma comunica­
ção inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn. e 51'S. 
Senadores, com o retomo do Senador Sebastião Rocha, quero fa­
zer um registro que V. Ex" possivelmente jamais faria. Preciso dar 
Q testemunho desse fato, dessa verdade. 

Sr. Presidente, naquele sábado pela manhã, quando recebi o 
telefonema em minha casa a respeito da grave doença de que era 
acometido o Senador Sebastião Rocha, ocorreu-me ligar a V. Ex·, 
que se encontrava no Estado do Maranhão e que, prontamente di­
rigiu~se ao Amapá e tomou todas as providências para que o S~na­
dor Sebastião Rocha tivesse o atendimento adequado. Felizmente, 
S. Ex· está aqui entre nós. 

Seí que V. Ex· não faria alarde desse fato, mas preciso fazer 
eS"se .registro. para que o mesmo seja do conhecimento da opinião 
publIca e dos colegas Senadores. V. Ex· agiu de forma prestimosa, 
instantânea e incontinenti para proteger a saúde e até mesmo a 
vida de um colega, sem perguntar a respeito de quem se tratava, a 
que partido pertencia ou em que sibJação se encontrava 

Portanto, quero fazer esse registro e dizer que fico satisfeito 
de poder ter feito parte da atuação de V. Ex' e que foi bem sucedida. 
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A minha intenção com este pronunciamento é apenas fazer 
este registro e cumpr menta! V. Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito obrigado, Se­
nador José Fogaça.. pela sua generosidade. A Mesa cumpriu o seu 
dever. inteIpretando o sentimento da Casa. Muito obrigado a V. Ex'. 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA ( -SP. Pronuncia o seguinte dis­

curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, aproveitando a co­
municação feita pelo Senador José Fogaça, quero cumprimentar V. 
Ex'. apesar de não ser. para mim. surpresa a magnitude de seu cora­
ção, de sua alma e sua dedicação aos amigos e aos inimigos também. 

Com a alegria de ser presidido por V. Ex·, tenho a certeza 
de que durante o transcorrer do seu mandato só receberemos notí­
cias como a que hoje recebemos do Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Muito obrigado. 
Senador. 

O SR. ROMEU TUMA - Hoje a Confederação Nacional 
das Associações Comerciais - CACB -, reunida em Brasília, refe­
rindo-se à situação econômica por que passa o País, tomou públi­
co um manifesto. um comunicado que me permito ler: 

liA Confederação das Associações Comerciais do 
Brasil, em sua reunião em Brasilia. analisou a atual si­
tuação da economia e os problemas enfrentados pelas 
empresas face à escassez de crédito e aos elevados cus­
tos fInanceiros, que vêm provocando queda da produ­
ção, das vendas, do emprego e o crescimento significati­
vo das insolvências. 

Considero indispensável o rápido encaminhamen­
to das propostas do Governo de reforma fiscal que possa 
resolver de forma defmitiva o desequilíbrio frnanceiro 
do Estado, permitindo a redução das taxas de juros e 
viabilizando o crédito de longo prazo. 

Repudiam a regulamentação das taxas de juros 
em discussão no Congresso, mas defendem urgentes 
medidas para reverter o quadro recessivo que já se cons­
tata em diversas regiões. Nesse sentido, a redução dos 
depósiros compulsórios e dos imJX'stos sobre as opera­
ções ímanceiras é inadiável, não sendo possível adotar­
se o grachJalismo sinalizado pelo Banco Central, sob 
pena de se desestruturar a economia e impor ônus eco­
nômicos e sociais insuportáveis às empresas e aos traba­
lhadores. com os conseqüentes efeitos políticos negativos. 

Esperam que as autoridades econômicas adotem, 
com a urgência e a profundidade necessã.rias, as provi­
dências para aliviar a dramática situação antes que o re­
médio adotado se transforme em veneno mortal. 

Apóiam as manifestações que têm sido realizadas 
em muitos Estados, lideradas por suas Federações, por 
considerar que refletem a dramática situação econômica 
e social dos mesmos." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de conceder a 

palavra ao Senador Lúcio Alcântara. quero comunicar aos Srs. Se­
nadores que, amanhã, às 11h, teremos uma sessão especial para 
homenagear o jornalista Carlos Castello Branco, uma das glórias 
do jornalismo nacional. É deliberação desta Casa, e a sessão reali~ 
zar-se-á amanhã. Peço aos Sm. Senadores que estejam no horário 
marcado, para que se proceda a homenagem ao ilustre jornalista. 

Com a palavra o Sena~or Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCANTARA - (pSDB-CE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e 

SI'S. Senadores, faJeceu ontem,. aqui em Brasília, tendo sido sepul­
tado hoje, o ex-Deputado Federal Álvaro Lins Cavalcanti que rep­
resentou, por mais de uma legislatura, o Estado do Ceará. Foi De­
putado Estadual, Bacharel em Direito, Prncurador do Estado do 
Ceará e dedicado grande parte da sua vida à fundação e direção da 
Casa do Ceará, que, não obstante ter esse nome, ê uma das institui­
ções que mais presta benefícios à população carente de Brasilia e 
de todos os Estados do Brasil, que para aqui se dirige muitas vezes 
em condições precárias, do ponto de vista econômico, da saúde, 
do desemprego e em outras situações de grande dificuldade. 

Apresentei hoje à Mesa, nos tennos regimentais, um reque­
rimento de voto de pesar, que V. Ex· havel'á de submeter ao Plená­
rio no momento oportuno. Sendo aprovado, será dado conheci­
mento à família - sua viúva, Dona Zimar, e seus ftlhos, Álvaro 
Neto e Carlos Antônio - e ao Governo do Estado do Cean. Lider 
politioo, parlamentar, integrante que foi do antigo PSP - Partido 
Social Progressista e depois do MOB - Movimento Democrático 
Brasileiro, tendo disputado várias eleições e sempre saído delas vi­
torioso, retirou-se da vida pública após urna longa e operosa ativi­
dade junto às casas legislativas que integrou e ao próprio Governo 
do Estado do Ceará, para depois, fora das atividades politicas e das 
lides parlamentares, dedicar-se integtalmente a essa benemérita 
instituição. que é a Casa do Ceará. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, outro assunto quero 
tratar desta tribuna: hoje em dia parece que virou moda ser defen­
sor da natureza. Muitos posam de conhecedores da questão ecoló­
gica e passam a criticar os problemas ambientais: apenas com o in­
tuito de obter dividendos eleitoreiros ou prestigio na imprensa. 
sem atentar para problemas mais graves, como o despejo dos deje­
tos nos mananciais, que na maioria das vezes abastecem as neces­
sidades da população no que se refere ao consumo de água, líqui­
do essencial à vida. 

Mas o assunto que nos traz hoje à tribuna do Senado Fede­
ral é ainda de maior gravidade: trata-se da· desettiftcação avassala­
dora que vem ganhando cada vez mais espaços territoriais em al­
gumas regiões do globo terrestre. A própria ONU, entidade de rep­
resentação internacional que tem pautado sua atuação, ao longo 
dos seus cinqüenta anos de existênsia, na busca dos melhores ca­
minhos para a humanidade, já se posicíonou sobre o assunto. A 
Carla das Nações Unidas sobre Desertificação, de 1977, indicou 
a existência de grandes regiões classificadas como áridas e hiperá­
rirlas em nosso planeta. 

Tomando como parâmetro apenas as variáveis climáticas, o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatbtica divulgou documento 
denominado Zoneamento Sistemático de Áreas mais Predispostas 
à Desertíficação, que aponta paro. cerca de dois ~ões de quilô­
metros quadrados, no tenitório brasileiro, como possíveis de se 
transformarem em deserto. Desses, um milhão de quilômetros 
quadrados correspondem ao Polígono das Secas. 

Essas perspectivas vêm gerando preocupações entre estu­
diosos e autoridades brasileiras. Por isso, a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o Ministério da Agri­
cultura e a Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA reali­
zaram, no ano de 1986, em Recife, o S~~minário sobre Desertifica­
ção 110 Nordeste, que produziu um doc;umento deveras esclarece­
dor da questão. em termos de Brasil. 

Qual seria a razão, Senhores Senadores, para levantar mais 
uma vez o assunto perante esta Casa? 

Pode-se responderque a fma1idade principal é aproveitar a insti­
tuição pelas Nações Unidas do Dia Mun1ial de LUla contra a Desel1i· 
foxujio, detenninado para o dia 17 de junho, lr.mSConido há dias atrás. 

O conceito elaborado na Confi~rência das NaçõeJ: Unidas 
sobre DeseTtificação. em 1977, aponta como desertificação "a di-
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minuição ou a destruição do potencial biológico da terra, o qual 
desemboca em definitivo em condições de tipo desértico. A deser­
tificação é um aspecto de deterioração generalizada dos ecossiste­
mas sob as pressões combinadas de um clima.adverso e flutuante e 
de uma exploração excessiva", 

Já o Professor Waldemar Rodrigues. doutor em ecologia e 
professor da Universidade do Piauí, aflIlll3 que "dentro de UIIl eo­
fOClue sistêmico, a desertificação está deCmida como um conjunto 
de causas que provocam a perda parcial ou total do solo no am­
biente físico, da biomassa no ambiente biológico e da qualidade de 
vida no ambiente humano". 

Pode-se concluir que, em poucas palavras. desertificação é 
li degradação da qualidade do solo e das condições favoráveis à 
vida em determinada região. 

Senhor Presidente, temos de estar sempre chamando a aleo­
ção dos responsáveis pelo destino deste grande País para que tal 
malefício Uninente não se transforme em realidade cada. vez mais 
abrangente, como acontece no Deserto do Saara. que, só nos últi· 
mos 60 anOS, estendeu seus domínios em mais de um milhão de 
quilômetros quadrados, ou seja, uma área equivalente a todo o Po­
lígono das Secas existente em nosso País. 

O Brasil faz parte do conjunto de 144 países que assinaram 
o Plano de Ação parCl Combater a Desertificação na Conferência 
das Nações Unidas realizada com esse fim. Não pode, por essa Ta­

zão, deixar de colocar em prática e levar avante o que defmiu 
como compromisso. 

O governo da União deve priorizar medidas voltadas para 
corrigir tendências de deterioração da natureza em várias partes do 
territ6rio, pois não é apenas no Nordeste que o problema se apre· 
senta. Existem focos geradores de preocupação no Centro..()este 
(Mato Grosso e região do Cerrado), na Amazônia (Roraima, Ama­
zonas, Pará) e São Paulo (mais de 70% das áreas cultivadas estão 
sob processo de erosão). 

O homem tem contribuído em demasia. com sua ação pre. 
datória, par3 que a desertificação caminhe a passos largos para au­
mentar seu domínio em termos territoriais. 

Não basta assinar tratados, participar do Programa das Na­
ções Unidas para o Meío Ambiente - PNUMA, ter sediado o en­
contro internacional conhecido como Conferência RIO-92. É pre­
ciso tomar atitudes concretas e patrocinar uma ação efetiva de 
conscientização do risco que significa a negligência em relação a 
alguns aspectos fundamentais ligados à questão ecológica. Deve· 
se ter sempre em mira que o desenvolvimento, como entendido 
atualmente, só é válido se conseguido dentro de parâmetros que 
lhe garantam tomar-se auto-sustentável. 

Ao invés de políticas paliativas para o Nordeste, como vem 
acontecendo quase todos os anos, com a criação de frentes de tra­
balho emergenciaís, devem· se adotar soluções ffitradouras, por 
meio de investimentos voltados para a correção das graves distor- ' 
çôes regionais existentes. Aí, o Nordeste poderia aprender a andar 
com as próprias pernas, e cabe a pergunta: Isso interessaria àque­
les que detêtIl o poder e que nele se vêm mantendo ã custa de mi­
galhas que são distribuídas em épocas eleitorais? 

Os m\'estimentos governamentais poderiam traduzir-se em 
reservatórios que p,udessem minorar os efeitos das estiagens inten· 
sas; em projetos de irrigação adequados, que não redundassem em 
processos danosos de erosão. Tudo isso conjuntamente com ade­
quada orienw.ção tecnológica, para que o aumento da produtivida­
de agrícola não traga como resultado a esterilidade do solo e, con· 
seqüentemente, a morte da galinha dos ovos de ouro. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, outros 
fatores de degradação ambiental devem ser coibidos severamente: 
o desmatamento das caatingas para a formação de terras agricultá-

veis, ou para construção, lenha ou carvão, ou mesmo para pllSta­
gens; a atividade cerâmica desenfreada (esta, sob dois aspectos: 
retirada desoontrolada de argila, que causa erosão, e uso de gran­
des quantidades de madeira OU carvão, que provocam desmata­
mento). 

Quero alertar os nobres Colegas para o fato de que hoje to­
dos os Estados da Região Nordeste se vêem às voltas com o pr0-
blema da desertificação. Para que se tenha uma idéia da gravidade 
do problema, é preciso lembrar que ele afeta a vida de aproxima­
damente 15 milhões de pessoas (oerca de 40% da POl"llação por­
destina) e representa uma perda anual de quase 500 milhões de dó­
lares, segundo os professores Waldemar Rodrigues e Deocleciano 
Guedes Femira, do Núcleo de Pesquisa e Controle da Desettifi­
cação no Nordeste - DESERT. 

Já O biólogo José Antônio Soares, com base em imagens 
obtidas por satélites. adverte para o seguinte: Em 1984. a cobertu­
ra vegetal ocupava 65% da superfície do Nordeste; em 1989, esse 
número caiu para 47%. Nesse ritmo, no ano 2000, haverá apenas 
178 mil quilômetros quadrados de vegetação nativa e, no ano 
2005. não ha.verá mais na.da. 

Dá para se ver, Senhoras e Senhores Senadores, que eu não 
poderia deixar passar em branco a ocasião do Dia Mundial de 
Luta contra a Desertificação e que cabe a nós, representantes do 
povo e dos interesses da Nação. cobrar do Governo providências 
urgentes no sentido de reverter tão maléficas influências. 

Muito obrigado_ 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa se associa 

às manifestações de pesar de V. Ex- e espera a fOImulação do re­
querimento para dar a tramitação normal. 

O SR_ ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente. peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex-

O SR. ROMERO JUCÁ (pFL-RR. Para uma breve CO!llll­

nicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
estou retomando do meu Estado, Roraima, extremamente preoCU­
pado com a paralisação da operação dos Fundos Constitucionllis. 
Há mais de um mês, tanto o FNO - Fundo Constitucional de Fi­
nanciamento do Norte, quanto o FNE - Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste estão sem operar por falta de defmição 
da taxa de juros cOITespondenle para sua operação. 

Gostaria de deixar aqui O meu 3pelo ao Presidente da Repú­
blica e aos Ministros da área econômica, José Serra e Pedro Malan 
e, também, ao Uder do Governo, companheiro Elcio Alvares parn 
que tratem dessa questão, emergencialmente, com o Governo Federal 

Os Fundos Constitucionais, principalmente nos Estados 
mais pobres como Roraima e os do Norte do Pais, têm o papel 
fundamental de induzir O nosso processo de desenvolvimento. Há 
mais de trinta dias, esses fundos não são operados e, na nossa re­
gião, estamos em pleno período de implantaÇão do processo agri· 
cola. De sorte que, sem dúvida, essa paralisação será um fator de­
terminante para a involução do nosso desenvolvimento. 

Peço ao Governo Federal que tome providências urgentes 
para definir rapidamente as taxas de financiamento para que os no­
vos contratos do FNO e FNE possam ser assinados. 

Era essa a comunicação que deseja fazer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Romero J ucá, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Antotúo Carlos Valadares. Su· 
p1ente de Sectetário. 
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o SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. peço a pa· 
lavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Tem 
V. Ex' a palavra pelo tempo de 20 minutos. segundo o que deter· 
mina o Regimento. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB·PA. Como Lider. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. depois do 
apelo ~ Senador Ronrero lucá, gostaria de esclarecer que começa 
a tra?Dtar no Congresso Nacional a medida provisória que trata do 
crédito rural. Nessa medida não foram incluídos os fundos consti­
tucionais. entre os quais está o FNO. Mas há vários Senadores des­
ta Casa - e eu me incluo entre eles - que, como membros dessa 
Comissão, vão trabalh.ar para melhorar eSsa situação. Creio que 
caberá a n6s CongresslStal) colocarmos nessa medida provisória a 
questão dos fundos constitucionais, no caso, o fundo do Norte, do 
Centro-Oeste e o do Noroeste. 

Sr. Presidente. o aSSunto que me traz à tribuna é um pedido 
de infolDlaçôes que encaminhei ao Ministro do Planejamento. 
Exis~e ~~ ~uestão muito grave em nosso País relativa à injustiça 
na distrtbUlçaO do Fundo de Participação dos Municipios. 

Dorante o Censo de 1991. houve muitas irregularidades. O 
fator h~bitação de um município é um dos critérios básicos para 
deternunar a participação deste municipio no FPM, que são repas· 
ses do Governo Federal relativos aos recursos adquiridos com im­
posto de Renda e com o IPI. 

Ocorre que prefeitos, na ocasião, percebendo essa JX>ssibili­
dade, prrnnoveram um grande processo de conupção neste País. 
envolvendo prefeituras, funcionários da Fundação Instituto Brasi­
leiro de GeografIa e Estatística - o IBGE, o que resultou Dl1m Cen· 
50 desqualificado e com enormes defeitos. 
. Esses erros ~ conupções geraram, inclusive. inquéritos poli-

ctais sob investigação da Polícia Federal. mas não se chegou a ne­
nhuma conclusão. E. em conseqüência disso, muitos municipios 
do Brasil estão seriamente prejudicados. 

Há um número grande de pedidos para que se regularize a 
situação. O lostituto Brasileiro de Geografia &tatistica alega, per. 
manentemente, não ter recursos para corrigir os erros cometidos 
em 1991. Temos levantaDtentos que demonstram que esses reaJt-

50s são poucos e que precisam ser colocados à disposição do ór­
gão para as devidas correções. 

No caso específico do Pará, houve erros grnves que de­
monstram distorções da ordem de 30 a 40% entre a estimativa 
apresentada pelo IBGE e os dados apresentados pelos órgãos de 
saúde no momento das S\J.as campanhas. bem como pelo número 
de eleitores. Quer dizer. há uma distorção extremamente grave. há 
pedIdos para que essas distorções sejam corrigidas, mas há tam­
bém um nnpasse para que se realize diante da falta de recursos. No 
Pará - embora isso 0C0Il1\ em todo o Brasil - essa questão é mais 
grave nos municípios de Acarâ, Altamira. Bom Jesus do Tocan­
tins. Dom Eliseu. llupiranga. Medicilândia, Paragominas. Rondon 
do Parà. São Domingos do Capim, Tomé·Açú e Uruarà. 

Apelo à Mesa para que dê como lido meu pronunciamento. 
Gostana de ler apenas os quatro itens do pedido de infotmações 
que encaminhei ao Sr. Ministro do Planejamento: 

I - Que recursos são necessários ao IBGE. por. 
venbJra solicitados por este órgão, para que o mesmo 
proceda à recontagem dos dados referentes às populaçõ­
es dos municípios brasileiros que reclamaram prejuízo 
diante de eventuais incorreções de números? 

2 - No Caso de haver decisão de atender às ne­
cessidades do IBGE. qual a previsão de liberação des­
ses recursos? 

3 - No caso de não ser ate:ldida a solicitação or­
çamentária do IBGE neste ano, quais as l1lZÕ8S do não­
atendimento? 

4 - Que providências o Ministério do Planeja· 
~ento tenciona adotar, diante do rato de que os municí­
pIOS reclamantes estão seriamentl~ prejudicados com as 
citadas incorreções estatísticas? 

Gostariamos que esse problema fos!;e resolvido até a data 
de 31 de outubro, que é o último mês em que o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatistica apresenta OS dados ao Governo Federal 
para que este prepare a distribuição dos recursos do FPM para o 
ano de 1996. 

Essa é uma questão séria, grave, e es.pero que, ao responder 
essas indagaçôes, o l\finistro José Serra apresente-nos uma solu­
ção para esse problema. 

Sr. Presidente, Sh e SI'S. Senad~s, milhares de municí­
pios brasileiros estão tendo prejuízos na fI;:ceita de suas cotas do 
Fundo de Participação dos Municípios, FPM. em função das dis­
torções nos números de suas populações - até hoje não corrigidas 
- que for~ verificadas nos resultados do Censo Demográfico de 
1991. realIZado pela Fundação Instituto Brasileiro ck GeograIJa e 
E~stica - IB?E, tendo em vista que o contingente populacional 
é. o Item de tnalor peso no cálculo do lndice que compõe o coefI· 
CIente para repasse do FPM 

Em nosso pronunciamento de hOj4~ vamos abordar parti­
cularment~ o problema vivido pelos municípios paraenses, 
onde há CIdades com nada menos que quatro números estima­
dos ~e h.abitantes, como é o caso de Novo Repartimento, cujo 
prefeIto Já escreveu para o IBGE denundando o fato e até agora 
nada foi resolvido. 

Outros municípios chegam a ter variações absurdas de 30 
a 40%. entre a estimativa oficial do IBGE e o que foi apurado 
~ela Fundação ~acional de Saúde, no tocante à pOPUlação efe­
llv.arnente atendida em.suas campanhas de saúde pública ou pelo 
Tnbunal Regtonal EleItoral. em termos de eleitores votantes no 
pleito de 1994. • 

No tocante aos problemas verificad.os no Censo de 1991 no 
estado do Patá. foram cktectadas várias incoineidências de dados 
que acabaram por exigir uma elaboração de dados oomp1ementa: 
res, após a conclusão das atividades censitárias. 

Através desses levantamentos cOll1plementares, constatou­
se a existência de fraude na realização do Censo em pelo menos 
onze municípios paraenses: Acará, AltalDira, Bom Jesus do To­
cantins. Dom Eliseu. Itupiranga. Medicillincia. Paragominas. Ron· 
dnn do Pará. São Domingos do Capim, TOlné-Açú e Uruará. 

Essas irregularidades provocaram a instauração de Inquéri­
tos Adminis.trativos para sua apura.çá{) e as investigações estão ain­
da sendo feltas também no âmbito da Policia Federal. em que se 
conf'umou o envolvimento de funcionários do órgão, principal­
mente de responsáveis pela coleta e supe1viSão dos dados. 

Dentre os principais problemas verificado!1' no Censo de 
1991 e que acabaram por implicar a OCOlrência de irregularidades. 
foram constatados: 

- contratação de pessoal sem capacitação técnica; 
- faha de planejamento{recursos. infra..,strutura etc.) 
- coordenação de tarefas censitárias sob a responsabilidade 

de pessoas não habilitadas e sem vínculo com o órgão. particular­
mente nos casos dos agentes censitários de CoordeJação Munici­
pal e dos agentes censitários de Coorden'l.Çâo e Supervisão. 

A Direção do IBGE. no Rio ck JaneirO. deterininou que fos· 
se feita uma rigorosa análise nos dados iniciahnente levantados. 
em função de não haver segmança naqudas informações. 
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V ale ressaltar que foram denúncias de prefeitos como os de 
Paragominas e de São Domingos do Capim que suscitaram essas 
averiguações. 

Nossa preocupação maior é que nos últimos quatro anos os 
prefeitos reclamam soluções para o problema e elas não são provi. 
denciadas. a não ser na fonna de paliativos. como a execução de 
novas roletas, por amostragem. que o IBGE fez em alguns municí­
pios do nosso Estado, a título de minjmjzar o efeito das distorções 
encont1'adas e que foraro objetos da mencionada "rigorosa análise", 
feita pela equipe técnica do sistema de controle e anãIise do órgão. 

Essa coleta não foi realizada da maneira como preconizam 
as metodologias e sistemáticas peculiares a um processo de recon­
tagem e que exigiriam o cumprimento de uma programação tam­
bém específica, fundada em novas alocações de recursos fmaneei­
ros para despesas com pessoal. material, deslocamentos etc. por­
tanto a emenda ficou pior que o soneto. 

O IBGE alega a impossibilidade operacional de reparar as 
distorções que atualmente prejudicam os Municípios, por conta do 
impedimento de novas contratações na área de Recursos Huma­
nos, contratações essas indispensáveis para a efetivação das ações 
do órgão, cuja exceção deverá ser aberta apenas à realização de 
um novo censo~ como por exemplo o censo agricola, que estã para 
ser realizado desde 1991 e que não o foi até agora exatamente pela 
falta d. roeurros reclamada pelo órgão. Está aí outro grande pre­
juízo para o Pais. 

Não obstante a inlpossibilidade de revisão dos dados já con­
solidados e que, conforme alegações comuns dos municípios en­
volvidos, são lesivos aos interesses dessas municipalidades, o 
IBGE realiza. para efeito de informação ao TCU, levantamento 
anual de estimativas populacionaís, divulgadas a cada 31 de agos­
to no Viário 06cial da União. dado esse calculado a partir da 
aplicação de fónnulas estatísticas de mensuração do crescimento 
populacional, e que acabam por ser determinantes para a deftnição 
de váriqs aspectos da vida s6cio-econômica dos municípios. 

E neste aspecto que se faz urgente a tomada de providências 
para sanar as gravea disparidades entre a realidade daqueles munici­
pios prejudicados e as infonnaçõea prestadas ao TU! pelo IBGE. 

Se não há recursos para a execução dos necessários serviços 
de recontagem, que eles sejam então alocados, imediatamente, 
pois nãO aceitamos que as autoridades censitárias deste Pais admi­
tam a incoincidência de dados, admitam que os municípios estão 
sendo prejudicados e que, ao mesmo tempo, o Governo Fedem} 
não aja com justiça e com a responsabilidade que lhe é devida. 

Nós estamos dirigindo pedido de infonnaçóes ao Ministério 
do Planejamento, JX'l" intermédio de requerimento que a seguir en­
tregare:rnos à Mesa, solicitando a posição deste órgão quanto às 
necessidades de recursos extras-orçamentários para o IBGE e so­
bre as previsões deste atendimento. 

Esperamos que eSses problemas possam ser resolvidos an­
tes da divulgação anual das estimativas do IBGE, prevista para o 
dia 31 de agosto e que até lá já tenha sido procedido o redimensio­
namento populacional dos municípios reclamantes. evitando-se as­
sim a redução de suas cotas no FPM no exercício de 1996. 

Era o que tínhamos a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ADE· 
MIR ANDRADE EM SEU DISCURSO: 

REQUERIMENTO N° DE 1995 

Nos termos do disposto no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal. combinado com o previsto no art. 50, § 2°, da 
Constituição Federal, requeiro seja encaminhada ao Ministro do 
Planejamento a seguinte solicitação de informações: 

1 - Que recursos são necessários ao IBGE, porventura soli­
citados por este órgão, para que o mesmo proceda à Recontagem 
dos dados referentes às populações dos municípios brasileiros que 
reclamaram prejuízo diante de eventuais incorreções de números? 

2 - No caso de haver decisão de atender às necessiadedes 
do IBGE, qual a previsão de liberação desses recursos? 

3 - No caso de não ser atendida a solicitação orçamentária 
do IBGE neste ano, quais as razões do não atendimento? 

4 - Que providências o Ministério do Planejamento tencio­
na adotar, diante do fato de que os municípios reclamantes estão 
sériauIente prejudicados com as citadas incorreções estatísticas? 

Justificação 

O presente requerimento tem a fmalidade de buscar infor­
mações pertinentes ao sério problema das incoincidêncías de da­
dos veriflcados entre a realidade dos fatos e os números levanta­
dos nO país pelo Censo 1991 e subsequentes estimativas, produzi­
das pelo ffiGE. 

A questão reflete-se direta e negativamente no cálculo dos 
índices que compõem a cota-parte do Fundo de Participação dos 
Municípios. quando as adminislrnções municipais acumulam pre­
juízos há anos em função das distorções. 

Nossa preocupação maior é que nos últimos quatro anos os 
prefeitos reclamam soluções para o problema e elas não são provi­
denciadas, a não ser na forma de paliativos, como a execução de 
novas coletas, por amostragem, que o IBGE fez em alguns municí­
pios do nosso Estado, a titulo de minimjzar o efeito das distorções 
encontradas. 

Essa Coleta não foi realizada dentro do que preconizam as 
metodologias e sistemáticas peculiares a um processo de reconta­
gem e que exigiriam O cumprimento de uma programação também 
específica, fundada em novas alocações de recursos fmanceiros 
para despesas com pessoal, material, deslocamentos etc. 

O IBGE alega 8 impossibilidade operacional de reparar as 
distorções que atualmente prejudicam os Municípios, por conta do 
impedimento de novas contratações na área de Recursos Huma­
nos, contratações essas indispensáveis para a efetivação das ações 
d06rgão. 

Esperamos que esses probemas possam ser resolvidos antes 
da divulgação anual das estimativas do IBGE, previs~ para o dia 
31 de agosto e que até lá já tenha sido procedido o redimensiona­
mento populacional dos municípios reclamantes, evitando-se as­
sim a redução de suas-cotas no FPM no exercício de 1996. 

BrasíliaIDF, de 1995. - Senador Ademir Andrade, PSB- PA. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente. peço a pala­
vra. como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Concedo 
a palavra ao Senador Carlos Bezerra. como Líder, por 20 minutos. 

O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB·Mr. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a 
revista Veja desta semana anuncia com destaque a estréia da Rede 
Vida de Televisão, emissora católica que irá ao ar diariamente, en­
tre cinco da tarde e meia-noite, com transmissão por antena para­
bólica para todo o Brasil, pelas TBC a cabo e no canal 40 em UHF 
na cidade de São Paulo. 

A Emissora de TV terá sua programação elaborada. por um 
conselho de dignitários católicos, entre eles o ex-Presidente da 
Confederação Nacional dos Bispos do Brasil, Dom Luciano Men­
des de Almeida. 

Primeira experiência da Igreja Católica numa atividade 
onde os evangélicos pregavam sozinhos, a Rede Viva não tem li­
gações oficiais com as instituições católicas, pertence ao empresá­
rio Iosé Monteiro Barros Filho, proprietário de quatro emissoras 
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de rádio e um jornal em São José do Rio Preto, no interior de SiíI) 
Paulo, que resolveu colocar a sua concessão à disposição da Igre­
ja, que, apesar de controlar cerca de 150 emissoras de rãdio, não 
tínha nenhum canal para promover a evangelização. 

A Rede Viva, a:> contrário das emissoras evangélicas que 
adotam a estratégia de : evar ao ar shows de roqueiros e depoimen­
tos de fiéis convertidos, espera conquistar a audiência com uma 
programação diversificada e com a promessa de não colocar no ar 
progrnmas que exploram a violência e o sexo. 

Trata-se, sem dúvida alguma, de um acontecimento alvissa­
reiro neste momento em que os programas e fllmes de cineD)a le­
vados ao ar submetem crianças e adolescentes a imagens de vio.­
lência, vulgaridade e pornogrnfia. 

Em discurso recente pronunciado da tribuna desta Casa., o 
eminente Senador Artur da Távola fez uma abordagem oportuna 
sobre a crise vivida dentro da imprensa brasileira por alguns de 
seus principais nomes, chegando à conclusão de que "estamos vi­
vendo tempos não mais da notícia como informação, mas como 
espetáculo". 

E baseia o seu ponto de vista na constatação de que, a partir 
do momento etll que temos a notícia como espetáculo no lugar da 
notícia como informação, temos, fundamentalmente, uma altera­
ção substancial no modo de comportamento de uma sociedade, 
porque ela se acostuma gradativamente a esse tipo de consumo de no­
tícia como espetáculo, não mais aceitando a notícia como informação. 

O valor moral, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, é um 
artigo cada dia mais escasso entre nós. Dizem as leis da economia 
que um artigo é tanto mais valorizado quanto mais escasso seja. 
Portanto. cabe a nós que valorizamos este bem apoiar, aplaudir e 
secundar cada gesto, cada atitude, cada manifestação que contri­
bua para reverter o atual quadro de total desrespeito aos valores 
morais e ao sentimento religioso do povo brasileiro. 

O que toma uma nação ptóspern, sem dúvida. são os costu­
mes puros, as famílias fundadas sobre bases de ordem e de morali­
dade, a prática da religião e o respeito à justiça. Ao nos conferir o 
dom do livre arbítrio, o Criador estava elevando a liberdade huma­
na à categoria de atributo divino, mas nem por isso se justifica o 
abuso desse alvedrio, em demérito da humanidade e em prejuízo 
do próximo, o que necessariamente ofenderia o pressuposto inar­
redável da justiça divina. 

Entendo que os meios de comunicação social - importantes 
instrumentos de farmação da juventude brasileira - deveriam man­
ter programação compativel com, os princípios éticos e cristãos 
que orientam a família brasileira. A televisão, sobretudo, pelo ex­
traordinârio poder de penetração em nossos lares, cabe maior par­
cela de responsabilidade na manutenção de nossas tradições, cren­
ças e na moldagem dos padrões da sociedade brasileira. 

O que desejamos é que esse importante meio de comunica­
ção seja veículo de informação, de divertimento sadio, de elevação 
moral, e não servir como agente de desagregação da família e da 
destruição do sentimento religioso de nossa gente. 

As pessoas envolvidas na produção da programação da tele­
visão brasileira., lamentavelmente, no afã de aumentar a audiência 
das emissoras, distorcem e descaracterizam os valores . morais, 
agridem a Igreja, ridicularizam os atos religiosos públicos e deni­
grem a imagem da autoridade religiosa. Não bastasse isso, trans­
mitem imagem negativa e perniciosa à formação da juventude bra­
sileira, tão desamparada e confusa. 

Todo esse abuso a que assistimos passivamente em nossos 
lares é resultante do falso conceito de liberdade que se apoderoo 
da núdia brasileira. O texto constitucional em vigor, ao transferir a 
responsabilidade de censum para as emissoras, facilita a investida 
daqueles que exploram o vício e a imoralidade por meio de pro-

gramaçôes que incitam a violência e o sexo, além da circulação no 
País de grande quantidade de livros e revistas eróticas. 

A propósito, muito oportunamente, o nobre Senador Pedro 
Simon, por meio do Requerimento n° 470, de 1995, fundamentado 
no preceito constitucional que garante a lib~dade dos meios de 
comunicação, requereu e está prevista para hoje, às 16 horas, a 
instalação de uma comissão especial temporária, que terá como 
principal fznalidade ana1isar os programas de rádio e TV no País. 

Não preconizo, absolutamente. a volta da prática da censu­
ra. mas desejaria que os meios de comunicação elevassem o nível 
de seus programas, até como obediência ao art. 221 da Constitui­
ção, que estabelece, entre outros princípios, 2. preferência. por oca­
sião da produção e programação das emissoras de rádio e televi­
são, pelas fmalidades educativas e o respeita aos valores éticos e 
sociais da pessoa e da família. 

Por último, entendo que o papel do E:;tado não deve ater-se 
somente à execução, por seus governantes, de obras físicas muitas 
delas faraônicas e de prioridade duvidosa. Cabe-The, também, o 
importante papel de proteger a mmalidade pública e fazer cumprir 
a legislação no sentido de coibir os espetáculos e publicações imo­
rais e obscenas, tendo em vista a defesa da integridade moral do 
povo. a começar pelo grupo familiar, por onde tem instilado a de­
composição como aconteceu, na Antiguidade, entre os judeus (So­
doma e Gomona) e os romanos, destruindo seu império pela deca­
dência dos costumes. 

C1leguei a esta Casa, Sr. Presidente, com o frrme propósito 
de defender uma melhoria de qualidade de vida para o meu povo, 
dando-lbe condições culturais para o desenvolvimento de sua per­
sonalidade. Com esta convicção, com uma postura clara, transpa­
rente e até contundente, diante da opinião pública, muitas vezes 
dizendo opinião pública, muitas vezes dizendo o que o povo gos­
taria de ouvir, mas, sobretudo, o que precisava ouvir. Acredito que 
todo esse clamor poderá promover uma reflexão, por meio da im­
prensa e dos governantes deste País, para disciplinar os exageros 
dos veículos de comunicação social. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - A 

Presidência vai dlamar os oradores anterionr.ente inscritos na lista. 
Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocínio. (pausa.) 
Conoedo a palavra ao Senador T rotonio Vilela Filho. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Ramj~z Tebet (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Osrrulr Dias. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
V. Ex· disporá do tempo necessário, até o encerramento da 

sessão. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s 
e Srs. Senadores, recebi resposta do Ministro de Estado da Fa­
zenda, Pedro Sampaio Malan. ao requerimento de informações 
sobre estudos elaborados pela Receita Federal a respeito da re­
núncia fiscal e de créditos subsidiados concedidos através da Sufra­
ma e da Sudene. 

Assim, o Ministro da Fazenda encaminhou-me cópia da 
Nota Técnica CosarlDipar nO 12'95 e do ''Demonstrativo de Bene­
fícios Tributários", elaborados pela Secreiaria da Receita Federal. 

O quadro-resumo encaminhado pelo Ministro da Fazenda 
apresenta a distribuição dos beneficios tributários, previstos para 
1995, em favor da Suframa e da Sudene, por imposto. 

Com respeito à Suframa, em 1995, haverá benefícios tribu­
tários da ordem de R$574,8 milhões; o IPI interno será da ordem 
de R$1.083 milhão; e o IPI vinculado será da ordem de R$ 365,5 
milhões, totalizando R$2.024 bilhões. Para a Sudene, o Imposto 
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de Renda das Pessoas Juridicas será de R$388 milhões. Portanto, 
prevê-se para o Orçamento fJSCa! de 1995 um total de R$2.412 bilhões. 

Neste conrunicado. que considero importante para que o 
Congresso Nacional tenha melhor conhecimento acerca do volume 
de renúncia fiscal e de beneficios tributários no que tange apenas 
aos impostos federais e não incluindo. portanto, os eventuais bene­
ficios, isenções e renúncias no âmbito dos Estados e Muniápios, te­
mos as seguintes ínfOIlllllÇiies, prestadas pelo Ministério da Fazenda: 

"O art. 165, § 6°, da Constituição Federal, na Seção 11, que 
se refere aos orçamentos, diz que "o projeto de lei orçamentária 
será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito sobre 
as receitas e despesas, decorrentes de isenções, anistias. renrissões. 
subsídios e beneficios de natureza fmanceira, tributária e creditícia". 

Como tem ocorrido desde 1989, a Secretaria da Receita Fe­
deral, através dessa coordenação geral. elabora esse demonstrati­
vo, na parte referente aos beneficios de narureza tributária, apre­
sentando agora o referente ao exercício de 1995. 

Ao cumprir esse importante preceito constitucional. a Se­
cretaria da Receita Federal está contribuindo para tomar mais 
transparente a administração das ftnanças públicas, na medida em 
que busca aprimorar a avaliação do montante de tributos cujo pa­
gamento a legislação tributária permite dispensar ou reduzir em fa­
vor de regiões e/au setores econômicos. 

Finalmente, estamos certos de estar oferecendo um valioso 
subsídio para que as autoridades tenham melhores condições de 
aferir os beneficios e os custos dessa renúncia fiscal, principal­
mente nessa época de extrema escassez de recursos para atender as 
necessidades básicas da população. 

O total estimado de beneficios tributários. em 1995, repre­
senta 1,33% do Produto Interno Bruto, o que significa um cresci­
mento, pois o mesmo percentual foi estimado para 1994 em 
1,11 %. Deve ser observado que o percentual de beneficios tributá­
rios em relação ao PID, referente ao exercício de 1994, consta 
como 1,35% no trabalho anterior. mas esse percentual foi agora al­
terado em virtude da exclusão dos itens que incluem beneficios à 
área de exportação. 

Esse resultado pode ser explicado por uma série de fatores, 
a seguir. 

1.1 A legislação de beneficios 
A Constituição Federal de 1988, no art. 41 das Disposições 

Transitórias, revogou, após dois anos da data da sua promulgação, 
os incentivos que não foram conftrmados por lei. A Lei 
nQ 8.402192 restabeleceu uma série de incentivos fiscais. permane­
cendo outro sem validação, com repercussão nas estimativas de re­
núncia fiscal para 1993 e 1995. Em 1993, voltaram a vigorar di­
versos tipos de beneficios, que se fazem sentir mais intensamente 
nos anos posteriores. No intetvalo entre o traba1bo anterior e o 
arual foram nonnatizados e criados os seguintes benefícios: 

- regulamentação das disposições sobre o regime tributário, 
cambial e administrativo das Zonas de Processamento de Exporta­
ção - ZPE (Decreto nO 846/93); 

- prorrogação de prazo para a empresa beneficiária optar 
pela sistemática de incentivos fiscais da Lei nO 8.167/91 (Decreto 
nO 853/93); 

- isenção do Imposto de Renda sobre as importâncias per­
cebidas pelos deficientes mentais (Lei n° 8.687/93); 

- criação e disposição sobre as Zonas de Processamento 
de Exportação de Barra dos Coqueiros-SE, Barbacena-PA. São 
Luís·MA, Rio Grande·RS, Corumbá·MS, Vila Velha·ES e Imbitu· 
ba·SC; 

- regulamentação da Lei 8. 661/93, que dispõe sobre os in· 
centivos fiscais para a capacitação tecnológica da indústria e da 
agropecuária; 

- regulamentação da Lei nO 8.685/93. que cria mecanismos 
de fomento à atividade audiovisual; 

- lei que institui normas gerais sobre desportos; 
- revigoramento da isenção de IPI na aquisição de automó-

veis para utilização no tzansporte autônomo de passageiros, por 
portadores de deficiência física e pata transporte escolar, 

- limitação das deduções de Imposto de Renda de Pessoas 
Jurídicas para projetos culturais e atividades audiovisuais a 3% do 
imposto devido; 

- limitação das deduções de Imposto de Renda de Pessoas 
Jurídicas, relativas ao Programa de Alimentação do TrabaJhador, 
Vale Transporte, Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e programas de desenvolvimento industrial; 

- autorização pam criação de áreas de livre comércio nos 
Munícípios de Brasiléia e Cruzeiro do Sul, no Acre; 

- fiXação dos limites individuais máximos para dedução 
aplicáveis às pessoas fisicas e juridicas e o valor global de deduções 
relativas a patrocínios e doações ao Programa Nacional de Cultura; 

- estabelecimento de nonnas relativas a tratamento diferen­
ciado no campo fiscal para as microempresas e empresas de pe­
queno porte; 

- restabelecimento, pra as empresas que se instalarem nas 
áreas da Sudene e da Sudam, até o dia 31 de dezembro do ano 
2000, do prazo de dez anos pant usufruto de isenção do Imposto 
de Renda, e até o exercício financeiro do ano 2001, a redução de 
50% do Imposto de Renda para as empresas já instaladas em 
12/07/63; 

- redução, para zero, da alíquota do IOF incidente sobre a 
operação de câmbio para pagamento de contrato de transferência 
de tecnologia; . 

- disposições sobre a gestão e a administração do Fundo 
Nacional para a Criança e o Adolescente. 

Esse é o levantamento da legislação relativa a isenções. 
O levantamento desta legislação e seus respectivos dados 

continua a ter COOlO base o propósito constitucional da necessidade 
do conhecimento, pela sociedade, do volume de valores fiscaís que 
a legislação concede, no nosso caso na área tributária, inde­
pendente de essa renúncia de arrecadação configurar ou não inct'm­
tivo fiscal. 

Pode-se deftnir incentivo fiscal como um estímulo, prove­
niente de alguma medida de política fiscal, que prov<XJ.ue certa 
realocação de recursos, tendo em vista objetivos maiores de políti­
ca econômica. Neste caso, argumenta-se que, se determinado em­
preendimento não seria efetivado ou implementado sem o benefi­
cio, não haveria receita fiscal e, portanto, não se poderia falar em 
renúncia fiscal com a sua realização. 

Solicito, Sr. Presidente, que sejam publicados os quadros e 
o restante do documento. 

Gostaria também de mencionar que o tributo responsável 
por maior parcela de beneficios é o Imposto de Renda. com 45,4% 
do total dos beneficios. Isso se deve principalmente ao imposto c0-

brado sobre as pessoas jurídicas, onde se destacam os incentivos 
para o desenvolvimento regional. 

Depois do Imposto de Renda, o IPI representa 36,6%, sen· 
do o principal item o referente aos incentivos da Zona Franca de 
Manaus. 

A região Sudeste é a que absorve maior parcela dos benefi­
cios, com 44,4% do total. Isso se deve principalmente aos benefi­
cios relacionados C-Om o Imposto sobre a Renda. A região Norte 
ocupa a segunda colocação regional. 

A Região Norte ocupa a segunda colocação regional, com 
33,9% dos beneficios. 
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o tipo específieo de maior parcela dos beneficios é o refe­
rente à Zona Frnnca 1e Manaus, COm 28,7% do total, principal­
mente na área do IPlJoperações internas. O item referente às tná­
quinas e equipamentos. que constituía a maior parcela setorial em 
1994, passou agora p"" a segunda colocação, com 9,1% do total 
dos benefícios.'" 

Aqui estão os quadros com a consolidação dos benefícios 
por tipo de receita e regionali21lção, que peço sejam constantes da 
presente comunicação. 

Seria importa.n1e, Sr. Presidente, que viéssemos a ter maior 
conhecimento, consciência, da forma pela qual o Congresso Na­
cional. voha e meia. aprecia e aprova, sejam incentivos fiscais, re­
núncias fiscais. créditos subsidiados para os mais diversos seg­
mentos da economia. Ao longo das últimas décadas, temos tido 
inúmeros instrumentos para tentar criar o desenvolvimento. Preci­
samos pensar se esses mecanismos. de fato, são coerentes, consis­
tentes com melhoria da distribuição da renda e da riqueza. Muitas 
Vezes. criamos incentivos tais que proporcionam extraordinárias 
oportllnidades de acumulação de capital pam aqueles que já detêm 
patrimônio. A justificativa é a de que vão criar empregos, melho­
res oportunidades, mas a experiência mostra que 00 mecanismos 
até agora têm sido concentradores da renda e da riqueza. 

Ainda nesta semana, Sr. Presidente, foi divulgado um rela­
tório do G-7, do grupo de países mais desenvolvidos e industriali­
zados do mundo. Eles estavam tecendo considerações sobre o de­
senvolvimento dos países diversos; inclusive, houve ali a rec0-

mendação de que não deve haver a(XJio tão sistemático àqueles 
países que não estejam, de fato, tendo programas transfonnadores; 
que o problema da miséria, da distribuição de renda e riqueza seja 
atacado com maior energia. 

Seria relevante que a Secretaria da Receita Federal, ao ana­
lisar as formas diversas de benefício e -renúncia fiscal. fizesse uma 
análise - e'Ssa a recomendação que faço - dos efeitos sobre a for­
ma de crescimento da economia, seja setorial, seja no que diz res­
peito aos incentivos à exportação. à Zona Franca de Manaus. à Su­
dene. à Sudam. aos mais diversos segmentos, seja para o Sudeste. 
Norte, Nordeste ou Sul. 

Daqui para a frente. ao apresentarem um relatório como 
esse, pela Secretaria da Receita Federal, sobre o volume. conside­
rado bastante grande, de renúncia fIScal. seria fundamental que se 
apresentasse. também. os efeitos sobre a concentração da renda e 
da riqueza. Em que medida essa renúncia e esse benefício fiscal 
estão contribuindo para atacar o problema da miséria com maior 
eficácia do que até agora o fizemos? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPUCY EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

A VISO N° 4231MF 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Odacir Soares 
Primeiro-Secretário do 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Primeiro-Secretário. 

Brasília, 2 de junho de 1995 

Refiro-me ao Ofício n° 600 (SF), de 5-5-95, dessa Primei­
ra-Secretária. por intermédio do qual foi remetida. para exame e 
manifestação, cópia do Requerimento de Informação n° 517/95. 
de autoria do Exmo Sr. Senador Eduardo Suplicy. sobre "estudos 
elaborados pela Secretaria da Receita Federal a respeito da renún-

da ftseal e créditos subsidiados concedidos através da Suframa e 
daSudene". 

A propósito, encaminho a Vossa Excelência. em resposta à 
solicitação do ilustre parlamentar, cópia da Nota Técnica Co­
sarlDipar nO 12/95 e do ''Demonstrativo de Benefícios Tributário", 
elaborado pela Secretaria da Receita Federal. 

Atenciosamente. - Pedro Sampaio ~flalan, Ministro de Es­
tado da Fazenda. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

MEMORANDO GAB/SRF N" 623 

Brasília, 18 de maio de 1995 

Ao Sr. Chefe da Assessoria de Assuntos 
Parlamentares do Ministério da Fazenda 
Assunto: Encaminha resposta. 

Em resposta ao Memorando n° 819/95, a propósito do 
Requerimento de Informações n° 517/95, que trata de estudos 
elaborados pela Secretaria da Receita Federal sobre renúncia 
fiscal e creditos subsidiados concedidm; a Suframa e Sudene, 
encaminho a nota CosarlDipar n° 12195 e o anexo ''Demonstra­
tivo de Beneficos Tributários" referent4! ao Orçamento Fiscal 
de 1995. 

Atenciosamente, - Everaldo Maciel, Secretário da Re­
ceita Federal. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
COORDENAÇÃO-GERAL DO SISTEMA 

DE ARRECADAÇÃO 
DNISÃO DE PROGRAMAÇÃO 

EAOOMPANHAMENTODASRECBITAS 

NOTA TÉCNICA COSARlDJPAR N" 12/95 

Brasília-DF, 9 de maio de 1995 

Assunto: Requerimento de Informações nO 
517195. do Senador Eduardo Matarazzo SupHcy_ 

Em atenção ao Requerimento supm citado, temos a infor­
mar o seguinte: 

O quadro abaixo apresenta a distribuição dos beneficios tri­
butários, previslOs para 1995, em favor da Suframa e da Suaene, 
por imposto: 

Beneficio I ............ IRPJ IPI-
Inlemo 

Suframa 574.799 - 1.0l3.8oo 

Sudere* - 388.064 -
ToUl 574.799 388.064 1.003.800 

" Fonte: *DemWStralIVO de Bc-neficIClS Tnbutilnos - 1995'" 
"'Inclusive Fioor 

~mR!lómU 

IPI- Total 
Vinru1ado 
365.454 2.024.053 

- 388.064 

365.454 2.412.117 

Em anexo, estamos enviando exemplar do "Demonstrativo 
de Benefícios Tributários", referentes ao exercido de 1995, que in­
clui dados da Suframa e da Sudene nes:;;e ano. - Eliane Corona -
Hélio SoroUk. 

De acordo: - Raimundo Eloi de Carvalho, Chefe da Di­
par/Casar. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA centual foi agora alterado em virtude da exclusão dos itens que in-
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL cluem beneficios à ãrea de exportação. . 

Coordenação-Geral do Sistema de Arrecadação Esse resultado pode ser explicado através de uma série de 

DEMONSTRATIVO DE BENEFÍCIOS mffiur ÁRIOS fatores. expostos a seguir. 
F 5 1.1 A legislação de beneficios 

Orçamento isca! de 199 A Constituição Federal de 1988. no at1- 41 de suas Disposi-
Ministro da Fazenda - Rubens Ricupero ções Transitórias. revogou. após dois anos da data de sua promul-
Secretário da Receíta Federal- Sálvio Medeiros Costa. gação, os incentivos que não foram confumados por lei. A Lei n" 
Coordenador-Geral do Sistema de Arrecadação - José AI- 8.402/92 restabeleceu uma série de incentivos fIScais, permane-

ves da Fonseca. cendo outros sem validação, com repercussão nas estinlativas de 
Chefe da Divisão de Programação e Acompanhamento das renúncia fiscal para 1993 a 1995. Em 1993 voltaram a vigorar di-

Receitas - RaiD1undo Eloi de Canalho. versos tipos de beneficios. que se fazem sentir mais intensamente 
Elaboradores - Eliane Maria Corona, Hélio Socolik. nOS anos posteriores. No intervalo entre o trabalho anterior e o 

Ministério da Fazenda atual foram normatizados e criados os seguintes benefícios: 
Esplanada dos Ministérios - regulamentação das disposições sobre o regime tributário, 
Bloco Anexo - Sala 266 cambial e administrativo das Zonas de Prooessarnento de Exporta-
Brasília - DF ção - ZPE, (Decreto n° 846193); 
CEP 70048-900 - prOIrogação de prazo para a e!llpresa beneficiária optar 
Telefones: (061) 314-3222 pela sistemática de incentivos ftscais da Lei nO 8.167/91 (Decreto 

(061) 314-3246 nO 853193); 
ÍNDICE - isenção do Imposto de Renda sobre as importâncias per-

I. Apresentação 3 
2. Comentários e considerações metodol6gicas 4 
3. Consolidação dos beneficios por tipo de receita e regionaliza-
~ 10 
4. Discriminação dos benefícios e descrição legal 17 
5. Comparação dos beneficios por tipo de receita 39 
6. Beneficios tributários às exportações 44 
7. Ilustração gráfica 47 
8. Fontes de informações 52 

Apresentação 

O art. 165,.§ 6°, da Constituição Federal, na Seção n, que se 
refere aos Orçamentos, diz que "0 projeto de lei orçamentária sem 
acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as re­
ceitas e despesas. decorrentes de isenções, anistias. remissões, subsí­
dios e beneficios de natureza fznanceira, tributária e creditícia". 

Como tem oconido desde 1989, a Secretaria da Receita Fe­
deral, através desta Coordenação-- Geral, elabora esse demonstrati­
vo, na parte referente aos beneficios de natureza tributária, apre­
sentando agora o referente ao exercício fmanceiro de 1995. 

Ao cumprir esse importante preceito constitucional, a Se­
cretaria da Receita Federal está contrihJindo pan1 tomar cada vez 
mais transparente a administração das rmanças públicas, na medi­
da em que bUSC8 aprimorar a avaliação do montante de tributos 
cujo pagamento a legislação tributária permite dispensar ou redu­
zir, em favor de regiões e/ou setores econômicos. 

Finalmente, estamos certos de estar oferecendo um valioso 
subsídio para que as autoridades tenham melltores condições de 
aferir os beneficios e os custos dessa renúncia fiscal, principal­
mente nessa época de extrema escassez de recursos para atender as 
necessidades básicas da população. 

Brasília - DF, agosto de 1994. - José Alves da Fonseca, 
Coordenador -Geral do Sistema de Arrecadação. 

Comentários e considerações metodológicas 

l~ O montante estimado de benefícios tributários 
O total estimado de beneficios tributários em 1995 repre­

senta 1,33% do Produto Interno Bruto (Quadro I), o que significa 
um crescimento, pois o mesmo percenblal foi estimado p;ua o 
exercício de 1994 em 1,11%. Deve ser obsetvado que o percentual 
de beneficios tributários em relação ao Pffi, referente ao exercício 
de 1994, consta como de 1,35% no trabalho anterior, mas esse per-

cebidas pelos Deficientes Mentais (Lei n° 8.687193); 
- criação e disposições sobre as Zonas de Processamento de 

Exportação de Barra dos Coqueiros - SE, Barcarena - PA, São 
Luís - MA, Rio Gnmde - RS, Corumbá - MS, Vila Velba - ES e 
hnbituba - SC (Decretos n"s 897, 898, 899, 996 e 997/93, e 1.118 
e 1.122/94); 

- regulamentação da Lei n° 8.661193, que dispõe sobre os 
incentivos fiscais para a capacitação tecnol6gica da indústria e da 
agropecnária (Decreto n° 949/93); 

- regulamentação da Lei n° 8.685/93, que cria mecanismo 
de fomento à atividade audiovisual (Decreto nO 974193); 

- regulamentação da Lei n° 8.671/93 que institui normas 
gerais sobre Desportos (Decreto nO 981193); 

- revigoramento, até 31/12194, da Isenção do IPI na aquisi­
ção de Automóveis para utilização no transporte autônomo de pas­
sageiros, por portadores de deficiência fisica e para transportes es­
colar (Lei n° 8.843/94); 

limitação das deduções do IRPJ a Projetos Culturais e Ati­
vidades Audiovisuais, a 3% do imposto devido (Medida Provisó­
ri. nO 423/94); 

- limitação das deduções do IRPJ relativas ao Programa de 
Alimentação do Trabalhador Vale-Transporte, Fundo dos Direito. 
da Criança e do Adolecente e Programas de Desenvolvimento Jns­
dustrial, a 8% do imposto devido (Medida Provisória nO 444/94); 

- autorização para criação de ãreas de livre comércio nos Mu­
nicipios de Brasiléia e auzeiro do SUl no Acre (Lei n° 8.857/94); 

- fIxação dos limites individuais máximos para dedução 
aplicavéis às pessoas IlSicas e juridicas e o valor global de deduçõ­
es relativas aos patrocínios e doações ao Programa Nacional de 
Cultura (Decreto n° 1.(1)5194); 

- estabelecimento de monnas relativJls a tralamento diferen­
ciado no campo fiScal para as microempresas e empresas de pe-
queno porte (Lei nO 8.864/94); < 

- restabelecimento, para empresas que se instalarem nas 
áreas da Sudene e da Sudam, até o dia 31 de dezembro do ano • 
2000, do prazo de 10 anos para usufruto de Isenção do Imposto de 
Renda. e até o exercício ~mtnceiro do ano 2001 a Redução de . .....J 
50% do Imposto de Renda para as empresas já instaladas em 
1217/63 (Lei 0° 8.874/94); 

redução, para O (zero), da alíquota do IOF icicianw sobre a 
operação de câmbio para pagamento' de contrato de trnnsferência 
de tecnologia (Decreto nO 1.157/94); . 
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- disposição subre gestão e a administração do Fundo Na­
cional para a Criança e Orçamento e o AdoIecente (Decreto nO 
1.196'94). 

1.2. A seleção dos benefícios 
O levantamento da legislação e dos respectivos dados conti­

uua a ter como base o propósito constitucional e a necessidade do 
conhecimento, pela sociedade. do volume de favores fiscais que a 
legisIaç;io conoede, no nosso caso na área tri!xJtária, independente de 
essa renúncia de arrecadação configurar ou não um incentivo ftsca1. 

Pode'se defmir o incentivo f!Scal como um estímulo. prove­
niente de alguma medida de poUtica fIScal, que provoque certa 
realocação de recursos tendo em vista objetivos maiores de políti­
ca econômica. Nesse caso, argumenta-se que se determinado em­
preendimento não seria efetivado ou implementado sem o benefi­
cio, não haveria receita fiscal e, portanto, não se poderia falar em 
renúncia rtscal com a sua realização. Há também o aspecto de que 
certos beneficios não representam estímulos, como a isenção do 
Imposto sobre a Renda para os assalariados maiores de 65 anos, a 
isenção do IPI para a aquisição de veículos automotores a portado­
~ de deficiência fisica, ou a isenção do IR aos deficientes mentais. 

Para superar essas considerações optou-se, então, por consi­
derar como renúncia fiscal tudo aquilo que a legislação ftxa como 
um favor fiscal, seja ele concedido a produtos, setores ou regiões, 
seja ab'avés de isenções, reduções da base tributável OU reduções 
de alíquotas, independente de considerações a respeito de seus 
efeitos econômicos. 

Desse modo, foi ampliado o universo de benefícios a serem 
incluídos no trabalho, como imunidades constitucionais e isenções le­
gais no Imposto de Importação, no IPI e no Imposto sobre a Renda. 

Os beneficios existentes em relação às exportações merece­
ram um tratamento à parte (Quadeo XVII), e os respectivos valo­
res apurados não foram inclui dos juntaIl1ente com os demais, ten­
do em vista que a não exportação de tributos é uma nonna a que as 
nações procuram obedecer como fator essencial de cornpetitivida­
de. Além disso, a sua incorporação nos dados levaria a uma certa 
distorção, dado o seu considerável montante. No levantamento an­
terior, referente a 1994. ainda foram levados em conta os benefi­
cios internos correspondentes a isenções sobre matérias-primas. 
nacionais e estrangeiras, que se incorporam aos produtos exporta­
dos, os quais foram agora excluídos e transferidos para o Quadro 
geral de exportações. 

1.3 A pesquisa dos dados 
A tarefa de busca de dados confiáveis para a estimativa da 

renúncia fi&ca.l continuou a ser beneficiada pelo aprimoramento de 
sistemas on line existentes na SRF, com. destaque para o Sistema 
Lince, que acompanha o Imposto de Importação, e o IPI vinculado 
à importação e o Sistema IRPJ. 

Foi feito um esforço para a obtenção de dados Inais confiá­
veis, dada a natural dificuldade desse tipo de apurn.ção. Mas con­
seguiu-se um certo progresso nesse aspecto, tomado possível pelo 
apoio de setores internos da Secretaria da Receita Federal e de ou­
tros órgãos governamentais, como a Superitendência da Zona 
Franca de Manaus - SUFRAMA, o Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo, o Ministério da Ciência e Tecnologia, o 
Banco CentraI do Brasil e ootros. 

2. Considerações metodológicas 

Este 1I1lbalbo é composto de seis partes: a primeira é consti­
tuida dos Quadros I a N, que apresentam a consolidação, por tri­
buto, dos valores estimados dos beneficios tributários, comparan­
do-os com os valores previstos para o Produto Interno Bruto, a 
Receita Administrada pela SRF e ao próprio total dos benefícios, e 
sua regionalização. A segunda parte, dos Quadros V a XN, mos-

tra, por tipo de receita. a descrição e a baSle legal de cada um dos 
beneficios, com o valor estimado e as respectivas participações em 
relação ao Pffi, à Receita Administrada e ao valor estimado para a 
referida receita. 

A terceira parte, constituida dos Quadros XV e XVI, apre­
senta a comparação dos valores correspondentes a este trabalho 
(1995) com os referentes ao exercício de 1994. 

A quarta parte é constituida pelos benefícios concedidos às 
exportações (Quadro XVII). 

A quinta e a sexta partes apresentam. respectivamente, grá­
ficos ilustrativos dos resultados dos trabaUlo e as fontes que servi­
ram de base às estimativas de renúncia fisc:al. 

Há que se registrar os seguintes aspectos a respeito do trabalho: 

- Todos os valores. de beneficios, do PIB e dos impostos. 
de 1994 e 1995, estão na unidade monetária Real. 

- Apesar de a legislação determinar a apuração de benefi­
cios, no nosso caso, somente na área tributária, incorporou~se ao 
trabalho vaJores de renúncia fiscal contidos nas receitas de Contri­
buições, cujo montante de arrecadação c:orresponde hoje a cerca 
de 27% da Receita Administrada pela Secretaria da Receita Fede­
ral (Quadros XII, xm e XVll), bem como de outros itens fora da 
adminitração da SRF. Com relação a est-es últimos,. incotpOramos 
o Adicional ao Frete para Renovação du Marinha Mercante, que 
aparece com freqüência na legislação concedente de beneficios e 
encontramos utn bom apoio de dados no Ministério dos Transpor­
tes para a sua estimativa (Quadro XIV). 

- Não foram considerados os beneficios contidos no Impos~ 
lo Tenitorial Rural- ITR, devido ao fato de ter sido muito recente 
a alteração de sua legisJação, que visa promover significativo au­
mento de receita. Quanto ao Imposto Provisório sobre Movimen­
tação Financeira - IPMF, a sua instituição está prevista somente 
até 31 de dezembro de 1994. 

3. Breve análise dos dados 

Além do já mencionado incremento da estimativa da ren6n­
da fiscal para 1995, pode-se fazer ainda uma série de consideraçõ­
es a respeito dos dados comtantes neste tmbalho, CÓD10 as segUintes: 

- o tributo responsável por maior parcela de beneficios é o 
Imposto de Renda, com 45,4% do total dos beneficios (Quadro 1). 
Isso se deve principalmente ao imposto cobrado sobre as pessoas 
juridicas, onde se destacam os incentivos para o Desenvolvimento 
Regional (Qu.deo VII, item 1); 

- depois do IR, o IPI represen~l 36,6%, sendo o principal 
item o referente aos incentivos da Zona Franca de Manaus (Qua­
deo IX, item 1); 

- a região Sudeste é a que abSOlve maior parcela dos bene~ 
fícios, com 44,4% do total (Quadro IV). Isso se deve principal­
mente aos beneficios relacionados com o Imposto de Renda. 

- A região Norte ocupa a 2- colcoação regional, com 33,9% 
dos beneficios. 

- O tipo específico de maior parcela dos beneficios é o refe­
rente à Zona Franca de Manaus, com 28,7% do total (Quadro 11), 
principalmente na área do IPI - operações internas. O item refe­
rente às Máquinas e Equipamentos, que constituía a maior parcela 
setorial em 1994, passou agora para a segunda colocação, com 
9,1% do total dos benefícios. 

Solicitamos aos usuários deste! trabalbo que nos brindem 
com críticas e sugestões, que certamente serão examinadas com 
vistas à elaboração do próximo levantamento de beneficios tribu­
tãrios, referente ao exercício de 1996. 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos VaI.dares) - Con­
cedo a palavra ao Senador Lauro Campos. V. Ex· disporá de seis 
minutos até o tétminc da sessão. 

O SR_ LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orndor.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Se­
nadores. por coincidSncia. tivemos hoje um dia em que festeja­
mos, de um lado. Eros, a vida, através do retomo do Senador Se­
bastião Rocha e dos "latalícios do companheiro Eduardo Suplicy e 
da Senadora Júnia Marise; de outro. os necrológios feitos e Os pa­
negíricos tecidos em tomo da morte de dois Deputados, um Esta­
dual e outro Federal. por Senadores representantes do Ceará, prin­
cipalmente pelo Senador Lúcio Alcântara. 

Eu gostaria de aproveitar esse clima para fazer aqui uma aberto­
m de certas sensações, de certas emoções que deveriam encrotrar. tal­
vez. ou~ canais mais ptqlÍcios de extemação do que o plenário do 
Senado. Mas. ficamos o dia inteiro nesta Casa e não temos como mani­
festar certos sentimentos que a vida faz penetrar J1Jl nossa sensibilidade. 

No mês passado. }XolW alguém que foi para mim uma se­
gunda mãe. Por coincidência. a minha segunda mãe se parecia 
muito e tinha aflnidades com a minha mãe biológica. Tenho em 
mãos duas canas: de uma. apenas os seus trechos fmais que dirigi 
uma certa ocasião em que a angústia e o medo tomaram conta da 
minha pessoa. E, talvez, tenha procurado enconlmr algum recon~ 
forto na lembrança de minha mãe natural, de minha mãe biol6gica. 

À noite, minha solidão escuta. no barulho infInito do mar, a 
totalidade dos sons da natureza. Assustei-me pela primeira Vez em 
que esta denominação sonora se apoderou de mim. Desci e procu­
rei pelos vizinhos algum rádio, televisão 00 grupo musical. Nada. 
Eu estava completamente só nestas cem casas e nestes quilôtnetrDs 
de areia e água. Eu me encontrava escondido. 

Voltei à janela e, de novo, a totalidade sonora que devem 
sentir os místicos ao se identificarem com a nabJreza que lhes pr0-
nuncia o "om" sagrado e cósmico. os mortos que refletem na algi­
dez dos lábios a universalidade do si1êncio de sua paz interior e os 
poetas e músicos nos seus momentos de levitação inspirat6ria, de 
transcendência e de libertação criadora. me envolveu em suas ba­
chianas de Chico Buarque, em seus cânticos gregorianos de seres­
tas de Ouro Preto e Diamantina, em quartas sinfonias de Caym­
mis. nos dengue-delê folclóricos de Mozarts desconhecidos. 

E havia sinos de templos submersos, órgãos de catedrais 
atlantes. ondas sonoras de espumas e risos que uma louca geniali­
dade ignorada de si mesma, sem afetação. naturalmente, articulava 
por esta boca linda e negra do mar imenso. 

''De manhã, quando o sol domina a imensidão 
aquática e as gaivotas, setas arrependidas de seu itinerã.­
rio, deixam de ondear por sobre as ondas e se precipitam 
céleres. retas e decididas na verticalidade implacável de 
sua queda; de manhã. quando se esmeralda em alegria e 
agitação a quietude do breu. quando o crepe soturno do 
mar noturno renasce magicamente infantil. puro e sem 
mentiras, agitando, menina, sua saia verde Com babados 
de ondas brancas e singelas; é então que este despertar 
da visão toma inaudível aquela totalidade so~ de 
manhã, ela inexiste ou pertence â outra personalidade do 
mar, desconhecida e profunda. 

Se eu fosse poeta ou músico, expressaria o que se 
passa quando o mar cósmico e nobJmo entoa sua música 
da qual a nossa é meta representação, esquema metodi­
zado. sinótico e humanamente limitado e p:>bre. 

Venha, com seus olhos de poesia. ver e ouvir es­
tas coisas que alma do mundo expressa. 

Lauro." 

Tinha também aqui uma outra carta. que certa ocasião dirigi 
a minha outra mãe. aquela que procurei, e encontrei, pelos laços 
não da biologia, mas da afInidade, da compreensão mútua e do 
respeito. 

Hu tinha 17 anos de idade e ela me telefonava perguntando 
e pedindo meus conselhos. como, por exemplo, em qual colégio 
matricular seus fllhos, como tomar esta ou aquela decisão. Eu era 
um menino de 17 anos e ela tinha, entre outros conselheiros possí­
veis. o Senador Milton Camp:>s. que era seu cunhado. Mas ela me 
procurava para socorrê-la nesses momentos. Foi, então, que me 
senti homem aos 17 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Gos­
taria de avisar ao nobre orador, muito etnbora seu discurso seja 
carregado do brilhantismo que sempre o caracteriza na tribuna, 
que o tempo da sessão está esgotado há dois minutos. V. Ex· tem 
um minuto para terminar. 

O SR. LAURO CAMPOS - Para enterrar, lerei a carta 
que escrevi para D. Laura Dantas Andmde Pinto, que faleceu no 
mês passado. E quem tem duas mães tem duas alegrias, mas chora 
duas Vezes. 

"Brasília. 19 de novembro de 1992 
Minha santa e querida Dona Lauta, 
Há certos momentos em que a vida parece se con­

densar de forma que os poros d.o tempo, os instantes va­
zios e perdidos desaparecem. A vida é, então, intensa e 
plena.Illente vivida. Esses raros períodos de nossa exis­
tência são reveladores de parte dos mistérios infmitos do 
mundo, trazem à tona da consciência potencialidades la­
tentes, permitem que falem e se expressem vozes mudas 
e emoções donnenles. Assim foi. para mim, o mês de 
novembro, quando, em vez de uma viagem tola, de tu­
rismo mercantilizado, superficial, geográflco e chão, flz 
uma viagem pelo tempo, um percurso emocional do pas­
sado. um turismo que me fez levitar pelos caminhos da 
sensibilidade da cultum_ 

E foi a senhora, D. LaUta, que me deu o impulso 
inicial, e foi a senhora o prindpio dessa maravilha. C0-
moveu-me tanto o nosso encontro, sutpreendeu-me e en­
&randeceu-me tanto saber tão bem querido pela senhom 
que a satisfação plena, a alegria infantil que senti veio, 
de mãos dadas, com a sensaçiío de humildade. Sinto que 
não mereço ser o objeto de 'Seu maternal afeto. Se, até 
hoje, fui um ftlho distante, um fllho mau. prometo que 
darei o melhor de mim para merecer ser o seu fllbo 
atemporal. o que não veio pela maternidade biol6gica 
mas pelos passos do conhecimento mútuo, do respeito, 
da compreensão e da amizadl!" 

Quando escrevo para 11 senhora, D. Laura, está ao 
meu lado, como uma parceira luminosa, a minha outra 
mãe, Dolares, amável, tranqüila e brilhante como a se­
nhora conheceu e sabe. E é (~ntão que me sinto radiante, 
alegria potencializada, sublimação amorosa,(e a plenitu­
de beatificada tne envolve. Quem p:x:Jeria merecer neste 
mundo a graça ímpar de ter duas mães abençoadas e de 
tão elevado e sublime porte'! Certamente que eu, apenas 
eu, não poderia esperar ~anha sorte. 

Transformar em palavras o silêncio do que não 
foi dito dumnte tantos anos de separação imperdoável ê 
o que desejaria fazer. Mas, D. Laura, o tempb que nos 
levou tantas pessoas e coisas preciosas é o mesmo que 
nos brindou com novos afetos, com emoções' rejuvenes­
cidas, com sabedoria decantada. Mas ele já me levou a 
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força e a energia que a emoção de continuar a escrever, 
agora, pant a senhora. consumiria intensamente. Por 
isso, paro aqui de escrever, mas continuo, como sempre 
fIz. a pensar na senhora, em seus gestos, em sua postura, 
em sua delicadeza comigo. desde os tempos em que eu 
era criança. 

Beijo suas mãos, seu filho primeiro. o mais velho. 
Lauro." 

Agora, no mês passado, com a Bíblia nas mãos, pissou do 
sono para a eternidade aquela que foi uma das santas mães que eu 
tive o privilégio de ter nesta minha modesta vida. 

Quem tem esse privilégio tem que pagar seu preço. tem que 
chorar e prantear duas ausências impreenchíveis. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Os 
8rs. Senadores Odacir Soares, Esperidião Aroin e José Ignácio 
Ferreira enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na for~ 
ma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex-S serão atendidos. 
O SR. ODACIR SOARES (pFL·RO) - Sr.Presidente, St"s 

e Srs. Senadores. O futuro da humanidade está em perigo. Com 
essa expressão o Santo Padre, João Paulo n, quis demonstrar sua 
preocupação diante d9. "cultura da morte" defendida por grupos e 
instituições que querem implantar, em todo o nrundo, a legalização 
do aborto e a destruição familiar, núcleo original da sociedade e 
reduto inspirador dos 'Valores que a presidem. 

A recente encíclica Humanae Vitae representa, sem dúvi­
da, um brado de alerta do Papa em favor da vida. 

Denunciando vários atentados que contra ela são perpetra­
dos: aborto, eutanásia, pena de morte - insurge-se, também, o 
Santo Padre. contra a prática de fecundação artificial, que leva à 
morte de vários embriões. Também se opõe o Papa à pràtica de 
métodos contraceptivos que levam à destruição da vida, como se 
opõe à prática da esterilização e à falsa educação sexual que têm 
por objetivo condicionar os jovens à prática da promiscuidade se­
xual. do aborto e do controle de população. 

"Nada e ninguém pode autorÍ8lr que se dê a morte a um 
ser humano inocente seja ele feto ou embrião, criança ou adulto, 
velho, doente incurável ou agonízante", diz a e1tcíclica (57). 

De permeio a tais advertências, Sua Santidade alerta, tam­
bém, para o ônus que pesa sobre os legisladores, nesse estado de 
coisas: "Mas a respansabilídade diz João Paulo IJ cai ainda so­
bre os legisladores que promovem leis abortistas ... n (59) 

O Papa João xxm, citado na Evangelium Vilae, já afIr­
mara "A autoridade é exigência da ordem moral e promana de 
Deus. Por isso, se os governantes legislarem ou prescreverem algo 
contra essa ordem e, portanto, contra a vontade de Deus, essas leis 
e essas prescrições não podem obrigar a consciência dos cidadãos. 
( ... ) Neste caso, a própria autoridade deixa de .. istir, degenernndo 
em abuso do pooer" (Carta encíclica Pacem in terris - 11 de abril 
de 1963). 

Como se vê, ao tomarmos conhecimento da citada Encícli~ 
ca, não nos deparamos com o anúncio de doutrina nova, mas com 
a reiteração de posições bem antigas sustentadas pela Igreja ao 
longo dos tempos. 

Com efeito, desde os primórdios do cristianismo, o aborto, o 
suicídio e a eutanásia têm sido repelidos pela Igreja. sob o pressuposto 
de que tais práticas violam as prescrições irrevogáveis do Decálogo. 

Se estou trazendo à colação essa posição inequívoca da 
Igreja, é para pô-la em contraste com a posição aSSUDÚda pelo 
Partido dos Trabalhadores-PT, quando submete à aprovação do 
Congresso Nacional, proposições que contrariam frontalmente a 
doutrina que acaoo de evocar. 

As ligações do PT com as conbecidas 'ÇEBs" - Comunida­
des Eclesiais de Base são públicas e notórias. como também é pú­
blica a militância política dessas comunidades instituídas pela 
Igreja com o objetivo de evangelizar. 

Vários foram os projetos apresentados por parlamentares do 
pr. que já tramitaram nessa Casa com o objetivo de legalizar o 
aborto. a contracepção e a esterilização. 

Desejo. apenas. referir-me àqueles em tramitação na atual 
legislatura. Um desses, é o Projeto de Lei nO. 209/92- CO. de ~uto­
ria do Deputado Eduardo Jorge, PT/SP que, aprovado l."'la Cama­
ra. tramita nesta Casa sob o nO. 114194. já tendo merectdo a apro­
vação da Comissão de Assuntos Sociais. em 03.05.95, daí sendo 
encaminhado, em 11.05.95, para a CCRI. Esse projeto, Senhores. 
é um grande engodo. A título de regulamentar o planejamento fa­
miliar, de que trata o art 126, § 7° da Constituição Federal. impõe 
o controle populacional e legaliza a esterilização. 

Primeiramente, é de observar que aquele dispositivo consti­
tucional é auto.aplicáveI. não carecendo de regulamentação. se­
gundo a opinião da ilustre jurista Dr'. Cléa Carpi da Rocha, mem­
bro da OAB nacional. 

Em segundo lugar, deve-se analisar o porquê da t,u projeto. 
Sem dúvida nenhuma, o projeto atende às exigências de 

grupos e instituições internacionais interessadas no controle da p0-
pulação brasileira. Já me referi. aqui nesta tribuna, aos abusos e 
intenções desses grupos e de seus projetos denominados de ''Proje. 
tos de População". Agora, se aprovado tal projeto, o Go~erno ~e­
verá assumir os gastos e o controle de sua população, mcruslve 
com distribuição gratuita de produtos conll'aceptivos que. compro­
vadamente, provocam o aborto na fase: inicial da vida. 

E a esterilização embutida no projeto? Será que somos um 
país com excesso de população? Muito pelo contrário. O fantasma 
da. "Bomba Populacional" não nos ameaça. Temos 16 hablkme, 
enquanto países do chamado 1 ° mundo onde não se iID9lanta um 
prognllJla rigido de controle de população, possuem 30,40, 100 e 
até mais de 400 hab/kme, como é o caso da Holanda. A quem inte­
ressa essa redução drástica da população brasileira? Seguramente, 
à Nova Ordem Mundial defendida pelos países ricos. 

A intenção da interferência externa em nossos assuntos de 
população fica muito clara quando a última redação daquele proje­
to admite a pesquisa e execução "dOs programas de planéjamento 
familiar JX>I organizações internacionais em territ6rio brasileiro, 
como aliás já vem ocorrendo de maneira clandestina. 

Não será descabidO relen1brar. a propósito, passagens dos 
discursos por mim proferidos no Plenário desta Casa. sobre o tema 
da desaceleração drástica do crescimento populacional brasileiro, 
revelada grnças à divulgação feita pelo IBGE dos primeiros índi­
ces analíticos do senso demográfico de 1991. Com base em taIs 
dados. eu alertava a Casa, nestes termos: 

- !tA população brasileira está crescendo bem mais devagar 
do que há vinte ou trinta anos atrás. 

- Essa tendência só vai acentuar nas próximas décadas, por 
que a taXa média de nosso crescimento populacional! que já foi de 
3.0%, nos idos de 1950, baixou para 1,9% na década de 80'91, e 
tende a declinar, daqui por diante. aceleradamente. 

- Dentro de 26 anos (na altura do ano 2020) o aumento da 
população bmsileira estará beirando o índice zero"!. 

- No mesmo pronunciamento, ao chamar a atenção para o 
fato de que essa drástica redução de nosso crescimento populacio­
nal estava sendo obtida "á força", eu acrescentava que tal declínio 
se devia à aplicação crescente. em :mulheres brasileiras na irutde fértil, 
de uma método irreversível- a laqueadura - para. evitar gravidez. 

Vohando ao assunto nUIIl segundo pronunciamento, não 
deixei de novamente alertar: 
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"está confirmada a esterilização em massa de mulheres no 
Brasil, pois segund, os dados do IBGE, havia, em 1986, 
5.900.238 mulheres 'SterililAdas para evitar ftlhos, corresponden­
do a um percentual de 15,8% das mulheres brasileiras de 15 a 54_ 
anos, e a 27% do toW. de mulheres brasileiras de 15 a 54 anos al­
guma vez unidas (união legal 00 infonnal, atual 00 passada), per­
centual pelo menos 3 veres maior do que nos países desenvolvidos, e 
superior ao da quase totalidade dos países em desenvolvimento. 

Outra proposição eivada dos mesmos propósitos é a contida 
no Projeto de Lei nO. 176195 do Deputado José Genoíno, PT/SP. 
Esse projeto pretende legalizaz- o aborto sob o eufemismo de .'op­
ção da interrupção da gravidez". Trata-se da reapresentação de 
um projeto anterior do mesmo parlamentar. 

Esse projeto pretende legalizar o aborto até os 3 meses. de 
gestação e obrigar a rede hospitalar pública e hospitais conveniados a 
realilAe.a prática do aborto por simples reivindicação da gestante. 

E a seguinte a tramitação do PL n" 176/95: 
Em 14.03.95 foi apensado ao PL n" 1135, de autoria do De­

putado Eduardo Jorge, também do PT, que manda suprimir o art. 
124 do Código Penal Brasileiro, o qual caracteriza como crime o 
aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento. 

O PL 1135/91, por SUa vez, após desarquivado, tramita, 
desde 08.03.95 na Comissão de Seguridade Social e FanúJia, ten- . 
do como relatora a Deputada Jandira Feghali. 

Primeiramente, não se pode obrigar nenhuma instituição, e 
muito menos um profissional de saúde, a que pratique um crime. 
Aqui o Papa João Paulo n enfatiza : "O aborto e a eutanásia são, 
portanto, crimes que nenhuma lei humana pode pretender legiti­
mar. Leis deste tipo não s6 não criam obrigação alguma para a 
consciência, como, ao contrário, geram uma grave e precisa obri­
gação de opor-se a elas através da objeção de consciência". 

Mas, as contradit6rias aberrações do PT não param por aí, 
Senhor Presidente! Há outras, e at6 mais ousadas. 

Querem os partidários do Pf instituir, entre nós, o casamen­
to de homossexuais e a adoção de fllhos por esses casais. Vossas 
Excelências hão de estar lembrados das tergiversações de Luiz 
Inácio Lula da Silva em tomo dessa escabrosa matéria,. em plena 
campanha como candidato à Presidência da República. 

Interpelado por Dom Luciano Mendes de Almeida sobre a 
inclusão em seu programa de Governo, de um postulado favorável 
à união civil dos homossexuais. Luiz Inácio Lula da Silva. dispos­
to como estava a vencer ainda no primeiro turno. logo tratou de 
garantir ao Presidente da CNBB, a retirada, de seu programa de 
governo, de questões como defesa do aborto e casamento entre ho-­
mossexuais. 

Todavia. renegados na catnpanha eleitoral, esses pendores 
do PT, pela promoção do conúbio entre homossexuais. ao que pa­
rece, recrudesceram., se for veridica a noticia publicada na "Follia 
de São Paulo" de 18.06.95 (3-7), segundo a qual a lei Westetholm, 
também chamada "lei de parceria". já aprovada no Parlamento 
Sueco, serviu de inspiração ao projeto que regula a ''união civil" 
dos homossexuais a ser apresentado DO Congresso Nacional, neste 
mês, pela Deputada Mana SupJicy (PT -SP). 

Sr. Presidente, não alimento animosidade contra homosse~ 
xuais ou lésbicas. Respeito-os como pessoas e como cidadãos. 

Este respeito, porém. está longe de aceitar a institucionali~ 

zação dessas uniões anômalas e aberrantes. que, desfigurando o 
modelo de família prevalente etn nossa civilização. contra ele pa­
rece atentar. 

Os neologismos como "orientação sexuar', ''relações de gê~ 
nero", e outras que tais, escondem as vetdadeiras intenções de gru­
pos e instituições internacionais que, representados aqui pelo PT e 
outros. querem abalar os fundamentos mais sagrados da sociedade. 

É evidente que esses projetos são inoonstitucionais. Contm­
ceptivos que provocam o aborto na fase inicial da vida., esteriliza~ 
ção e união legal de homossexuais contnrriam nossa legislação e 
nossa tradição juridica. 

É preciso que os nobres Sena~ ,~stejam alerta e não se 
deixem enganar pelo ''lobby'' do PT e desse·s grupos internacionais 
que militam nas casas legislativas, inclusive nesta. Não podemos, 
em sã consciência, deles participar nem com eles colaborar e, mui­
to menos, aprovar projetos que vão de enoontro a nossa soberania 
e que visam à destruição da vida e da família, sustentáculo de nos­
sa sociedade. 

É bom que se atente fiWl um pormenor que, possivelmente, ex­
plique a atuação do PT e do lobby pro.a~J no Congresso Nacional 
e suas relações com setores da chamada "ala progressista da Igreja". 

Leio no ReJat6rio de 1992. do FUndo de População da 
ONU-FNUAP, que essa organização <:olabora com a CNBB, 
mantendo seu projeto dedicado a promover espaçamento de nas­
cimentos e a produzir material educativo sobre planejamento familiar. 

Por outro lado. é público o convênio de nossa Conferência 
Episcopal com o Unicef para o desenvolvimento da "Pastoral da 
Crian " ça. 

Trata~se de um convênio de cooperação, se não espúrio e 
suspeito, no mínimo comprometedor, pois" essas instituições: são as 
maiores promotoras do aborto e do control. de população no mundo. 

São essas mesmas instituições que, igualmente, fmanciam o 
'~obby" pr6-aborto, pr6-contracepção e pró esteriliZAção no Co~­
gresso Nacional. Essas instituições, enb:e outras, apóiam a CFE-­
MEA - agência lobista que mantém seu pessoal p.ira assessorar os 
parlamentares nos projetos de controle ~~ população e aborto. 

Esse fato explica certas derrapageus imperdoáveis da Pasto­
ral da Criança. que em suas publicações, em programas de rádio e 
até em ftlmes, recomendam o uso indiscriminado de qualquer mé~ 
todo de planejamento familiar. 

Explica, também, a posição conflitante da Coordenadora da 
Pastoral da Criança, 1),'. Zilda Aros, favorável à legalização da es­
terilização. Essa posição. segundo estou informado, foi expressa 
em projeto de lei que elaborou como relatora no Conselho Nacio­
nal de Saúde e exposta oralmente em audiência pública da Comis~ 
são de FanúJia e Seguridade Social da Câmara dos Deputados. 

Quero crer que a boa fé, mal guiada por uma certa dose de 
ingenuidade, é que induziu esses respeitáveis setores da CNBB a 
deixar-se enganar pelo PT e pelas citadas Organizações, a ponto 
de consentir que Documentos Oficiais da CNBB, veiculem orien~ 
tações contrárias aos en~inamentos da Igreja, 

Penso, todavia, que em virtude das profundas modificações 
ocorridas recentemente na cúpula da CNBB, tais equívocos e am­
bigíiidades doutrinais não mais se repetirão. 

Basta atentar para a última declaração da Assembléia Geral 
de ltaici que, de forma inequívoca. confrrma a correta doutrina: 

''Pelo respeito que se deve à vida humana, dom de Deus, 
renovamos nosso repúdio ao aborto, à busca da ampliação da lei 
que o favorece e às tentativas de legalizar a esterilização" (Bole~ 
tim 262, de 18 de maio de 1995-Itaici). 

Também eu, Sr. Presidente, junto o meu voto e faço o meu 
apelo para que este Plenário rejeite a aprovação dos projetos de 
Legalização do aborto e similares. 

Muito Obrigado. 
O SR, ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC.)- Sr. Presidente, 

Sfls e S1'S. Senadores, há um ano os brasileiros começavam a con­
viver com uma nova moeda. Verdadeira estrela do Plano de Esta­
bilização Econômica, o Real, mais que simples unidade monetá~ 
ria, constituiu-se no grande símbolo de uma luta coletiva contra a 
absoluta degradação da economia nacional. 
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As vicissitudes de nossa história econômica vêm de longe. 
Nossa quase centenária República foi marcada. ao longo de 

sua existência, por uma sucessão de crises econbmico-fmanceiras. 
superficiais algumas, de fundo a maior parte. Enfim. um quadro 
compatível com uma economia historicamente dependente. O cer­
to é que, do Encilhamento de Rui Barbosa. implementado nO alvo­
recer do regime republicano, ao atual Plano de Estabilização. mui­
tos foram os caminhos perconidos. 

Não há como negar que, em grande parte, são bastante posi­
tivos os resultados colhidos pelo Plano Real. O primeiro deles - e, 
seguramente. o de maior impacto - foi a interrupção da perversa 
cadeia inflacionária. 

Sem promover o falacioso congelamento de preços, sem a 
utilização de medidas espetaculares que, de sUIpresa. desabavam 
sobre a sociedade. o Plano Real logrou denubar a absurda taxa de 
inflação de quarenta por cento ao mês, trazendo-a para o antes ini­
maginável patamar inferior a dois por cento ao mês. 

Em um ano de circulação, Sr. Presidente, o Real comprovoo 
que a estabilidade da moeda é condição fundamental para que a 
economia receba o oxigênio que a faz viva: os investimentos pr0-
dutivos. Afinal, não há outra via capaz de garantir a geração da ri­
queza nacional, do desenvolvimento e, portanto, da oferta de em­
prego, que o investimento na produção. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, Srts e Srs. Senadores, creio 
que chegamos ao mais delicado e problemático ponto do atual m0-

mento econômico vivido pelo Brasil. RefU'O-me à repercussão pr0-

fundamente negativa para o setor produtivo que as estratosféricas 
taxas de juros estão causando. 

Atingimos uma situação-limíle em que a vocação e o dese­
jo de produzir são anulados pelo espectro da bancarrota. A obten· 
ção do crédito que fmancia a produção transforma-se na ante--sala 
da fa1ência. 

Há uma crescente e generalizada percepção, que se mani­
festa diariamente pelos meios de comunicação social, nos pronun­
ciamentos parlamentares. nas associações empresariais e de traba­
lhadores, de que tal situação não pode prosseguir. Em todos os 
cantos do País, e em todos os setores produtivos da economia, 
ouve-se a mesma queixa: tal como se apresentam, as taxas de juros 
atualmente praticadas, além de aprofundarem violentamente o en­
dividamento do Estado, inibem ou impedem o desenvolvimento 
do proces:;o produtivo. 

As notícias veiculadas pela imprensa dão uma idéia do qua­
dro, sob muitos aspectos estarrecedor, que os juros elevadíssimos 
têm produzido no cenário econômico. Ainda recentemente, por 
exemplo, os jornais destacavam o fato de que em Minas Gerais, 
uma das três maiores forças econômicas da Federação, O índice de 
concordatas e falências do último mês de abril foí cento e onze por 
cento maior que o de abril do ano anterior. 

Correspondências que chegam ao meu Gabinete, Sr. Presi­
dente, conf111Dam e conferem legitimidade ao que digo nesse mo­
mento. Não posso acredilar que o êxito de um plano de estabiliza­
ção global da economia dependa da manutenção de uma taxa ab­
solutamente irreal de juros e, subjacente a esta, do desestúnulo à 
produção. Mesmo porque, em sendo verdade, o próprio plano es­
taria carecendo de intrinseca fundamentação. 

Os brasileiros estão demonstrando um extraordinário ama­
durecimento; em boa medida, a manutenção da estabilidade da 
moeda decorre da ação da sociedade. Mais que nunca, os econo­
mistas precisam compreender que além. muito além. do Brasil e 
de suas contas existem brasilerros que têm o direito de viver. 

O êxito do Plano Real não subsiste em si e por si. Seu su­
cesso terá verdadeira eficácia na exata medida em que, tendo do­
mado o monstro inflacionário, permitir que o setor produtivo tenha 

condições de investir e prosperar. Que, ao invés de métodos reces­
sivos, sejam estimulados e incentivados os mecanismos viabiliza­
dores da produção. Esse é o único caminho para o desenvolvimen­
to pleno, sustentado e socialmente justo. 

Muito Obrigado. , 
O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (pSDB-ES.) - Sr. 

Presidente, Sr-s e SIS. Sena.dores, excepcionalmente bem localiza­
do na região Sudeste do Brasil. o Espúito Santo, malgrado as suas 
reduzidas dimensões - ele tem 'penas 45.541 km2 - ocupa hoje 
uma posição de relevo no processo desenvolvimentista do País. 
Com um sistema rodoferroviário defI.JLido, com uma agriadtura 
que a cada dia se expande e se diversifica e com um arque indus­
trial que começa a despert.as o interesse de grandes investidores in­
ternacionais, o Espírito SaIlto livrou-se da dependência da mono­
cultura do café - embora continue a ser o segundo produtor da 111-

biácea no Brasil- para abrigar uma série de projetos econômicos 
rentáveis e plenamente vitoriosos.Com isso. o Estado tomou-se 
uma das mais florescentes unidades da Federação, e a prova disso 
é que ele, hoje, apresenta 3 maior renda per capita interna. supe­
rando estados com maior densidade demográfica, maior extensão 
territorial e de p3ItIues industriais mais competitivos. 

Um dos fatores determinantes da alavancagem econômica 
do Espírito Santo é O seu vigoroso complexo portuário, considera­
do pelos entendidos como o maior da América Latina.Esse com­
plexo inicia-se no Sul dú Estado, ou, mais precisamente, no Muni­
cípio de Anchieta. berço do porto de Ubu, responsável pela expor­
tação de minério de ferro que chega de Minas Gerais através de 
canos ou pipelines. Os portos de Vila Velha, Vitória, Tubarão e 
Praia Mole juntam-se, no Norte do Estsdo, aO porto de Barra do 
Riacho, responsável pela e~portação da celulose prodnzida pela 
Aracruz Celulose e por outras indústrias nacionais. 

Alguns números atestam de forma incontestável a pujança 
do complexo portuário do Espírito Santo e a importância que ele 
começa a ter como instrumento de agilização e consolidação da 
economia brasileira. Em 1994, segundo o último relatório da 
Companhia Docas do Espírito Santo - CODESA, os portos capi­
xabas registraram uma movimentação de cargas da ordem de 3 mi­
lhões e 200 mil toneladas. Por aquele terminal foram exportadas 
quase seis milhões de sacas de café, I milhão e 200 mil toneladas 
de produtos sidelÚrgicos, 275 mil toneladas de celulose, 80 mil t0-
neladas de bobinas de papel. 860 mil toneladas de cereais. além da 
importação de 76 mil veículos. Tudo isso significa dizer que o 
complexo portuário do Espírito Santo exporta hoje mais do que o 
porto de Santos, em São PalIlo, e quase três vezes mais do que o 
do Rio de Janeiro. O segredo do 5llcesso fulminante dos poI1oS 
capixabas reside na excelência de seus serviços e nas SUas tarifas 
reduzidas, quase 50% roenores do que aquelas cobradas pelOS por­
tos do Rio. Santos e Patanaguá. 

É evidente, Sr. Presidente, stts e Srs. Senadores, que a efi­
ciência demonstrada pelos portos capixabas acabaria por sensibili­
zar o grande empresariado nacional. A produtividade de nossos 
terminais e suas tarifas reduzidas atraíram poderosas empresas im­
portadoras e exportadores de São Paulo. do Rio e de outros Esta­
dos. Essas empresas contribuíram decisivamente para que o com­
plexo portuário do Espírito Santo passasse a apresentar um eston­
teante índice de produtividade com rentabilidade. 

Desgraçadamente, porém, a reconhecida competência capi· 
xaba em administrar eficientemente os seus portos acabou se 
transformando num motivo de rancOr por parte de gnlpos empre­
sariais e políticos de outros Estados - São Paulo, particulannente­
, inconfotmados pelo fato de os seus terminais, antes florescentes, 
terem que se curvar à superioridade do complexo portUário do Es­
pírito Santo. Ao invés de competiretn honestamente com os portos 
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capixabas pcn- um mesmo padrão de qualidade, essas vivandeiras 
do apocalipse optaram pelo caminho tortuoso da difamação. 
Apoiados por uma mídia descaradamente facciosa. esses ciumen­
tos do sucesSo aIbeio desfecharam uma insidiosa campanha de 
desmoralização dos portos capixabas, objetivando e1iminá-Ios dos 
mapas brasileiros. O que não se obteve com o talento. tenta-se 
agora com a injúria rasteira. 

A campanha cavilosa engendrada por alguns jornais, em­
presários e políticos de São Paulo visa primordialmente denegrir a 
imagem do complexo portuário capixaba, objetivando cercear a 
sua meteórica ascensão nas atividades portuárias do País. São Pau­
lo, que CQswtnava ser grande em tudo, revela agora um ódio atlân­
tico, imenso, descomunal, contra o pigmeu que teve a audácia de 
terçar anuas com o gigante acomodado. 

A mídia assalariada não tem poupado esforços para colocar 
o Espírito Santo na condição de inin:rigo público número 1 da Fe­
deração, paraíso da sonegação, terra de políticos venais e de em­
presários ganancio'iOs que nada mais fazem do que assaltar o Erá~ 
rio.Como betn disse o emínente Senador Gerson Camata, em re~ 
cente pronunciamento feito da tribuna desta Casa, alguns setores 
da imprensa nacional passaram a considerar o Espírito Santo como 
''um covil de bandidos, cujos portos são operados fX'I' piratas da 
era moderna". Todos os capixabas, segundo a ótica dessa mídia 
parasitária, tornaram-se flibusteiros execrados, voltados para a di~ 
lapidação do Tesouro através do contrabando oficializado etn nos~ 
sos portos. 

Nunca antes havia me deparado com uma rede de mentiras 
idêntica a essa. Jamais tinha visto a inverdade se assenhorear da 
opinião pública com força de um dogma.O grupo que se uniu para 
tentar destruir o complexo portuário do Espírito Santo não se limi­
tou a fazer Uma denúncia contra pretensas irregularidades nos por­
tos capixabas. Ao contrário, insiste em apresentar a iniqüidade 
como fato investigado e configurado. 

A Receita Federal abriu vários inquéritos para apurar res­
ponsabilidades na propalada evasão de impostos na alfândega de 
Vitória. Curiosamente, nada de con<::reto se apurou a respeito. Pr0.­
telaram-se os resultados, promoveram-se novas sindicâncias, pro­
duziram-se acareações e não se obteve nada, nenhum indício que 
corroborasse a indecorosa denúncia que a mídia vendeu à opinião 
pública. 

Estamos diante de um fato da maior gravidade, de uma 
conspiração que investe contra a honra de cidadãos indefesos e 
que se destina, sem sombra de dúvida, a tolher o alentado processo 
de desenvolvimento do meu Estado, sangra.ndo~o de morte naquilo 
que ele pos~ui de mais valioso: o seu complexo portuário. A cahí­
nia, a mentira e a vilania ainda prosperam. Todas as tentativas fei­
tas por figutas proeminentes do empresariado, da política e da vida 
pública do tneu Estado, no sentido de restabelecer a verdade histó­
rica do episódio, não encontraram, por parte da mídia manipulada, 
a menor guarida. Não importa dizer que, a té hoje, nada ficoo 
comprovado quanto à propalada corrupção praticada pela Alfânde­
ga de Vitória, cujos funcionários, segundo a versão dos escroques, 
teriam recebido propinas para legalizar automóveis da alíquota de 
70% para 32%. A acm;ação é injusta, espúria, leviana e libertina. 
mas os detratores do Espírito Santo e seus promotores insistem em 
tê-la como verdadeira. Não importa se em nome desse esquarteja­
mento jornalístico reputações ilibadas sejam atiradas ao cocho da 
ignonúllia e se ameace a estabilidade social de um progressista Es­
tado brasileiro. O que importa é manter~se a farsa, até que o objeti­
vo final seja alcançado. 

É claro que. investindo contra o complexo portuário do Es­
pírito Santo. os opositores do meu Estado, principalmente o seu 
braço paulista. pretende inviabilizar a operação das honradas em-

presas que abandonaram o solo bandeirante para fmc:ar novos alicerres 
na terra capixaba. São Paulo é o tiranossauro faminto que nunca se sen­
te saciado. O pmdadco: que persegue as suas presas infatigavelmente, 
uão importando os métodos utilizAdos para satisfação de seus apetites. 

Já é tempo de se encerraI' essa agn-.ssão sórdida e injustifi­
cada contra a economia do Espírito Santo. Como capixaba, revol­
to·me contra essa tirania de cartéis. Corno capixaba, levanto-me 
contra o canibalismo paulista..Só me resta, agora, dirigir um vee­
mente apelo à Receita Federal no sentido de que. encerrados os in­
quéritos administrativos. sejam os seus resultados divulgados com 
absoluta precisão. Não admitiremos. como afumou o Senador 
Gerson Camata, informações parciais ou inconclusas, que nada 
mais seriam do que novos instrumentos para a insídia e a especula­
ção criminosa. A honra dos capixabas tem que ser resgatada, e cer­
tamente o será, quando as informações chegarem ao seu término. 
O inquérito certamente comprovará a cavilosa manipulação feita 
contra o meu Estado e contra os meus conterrâneos e, defmitivamen­
te, assegurará a seriedade das atividades poctnárias do Espírito Santo. 

Confiando na isenção da Receita Federal, tenho certeza de 
que, superado o desastrado episéxiio, o complexo portuário capixa­
ba voltará a cumprir a fmalidade para a qual foi criado: produm 
divisas para a Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Na 
presente sessão tenn.inou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei do Senado nO 186, de 1995, de iniciativa da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. que proíbe a nomeação 
de parentes para cargos em comissão e dá Outras providências. 

Ao Projeto foram oferecidas du(Uõ emendas que vão ao exa­
me da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

São as seguintes as em<;ndas oferecidas: 

EMENDAN" I 

Dê-se ao art. 1° do PLS nO 186/95 a seguinte redação: 
"Art. 1° É verlado a membro de, Poder, e aos demais ocu­

pantes de cargo. etnprego ou função públi~ dos Poderes, nomear, 
propor a nomeação ou requisitar a outro Orgão Federal, Estadual 
ou Municipal, o cônjuge ou o companheiro, bem como parente 
consagüíneo ou afim. até o segundo grau civil, para o exercício de 
cargos ou empregos em comissão." 

Justificação 

O projeto etn boa hora apresentado pelo nobre Senador Ro-. 
berto Freire Vem abordar ponto essencial da administração pública 
a convivência de cônjuges, companheiros e parentes em órgãO!; 
dos mais diversos níveis hierárquicos nos Três Poderes. 

É inegável que muitos dos atuais ocupantes de cargos em 
romissão desfrutam de competência, talento e honorabilidade para 
os mesmos, apesar da aparente falha ética derivada dos laços fami­
liares com seus superiores - mas é também inegável a ocorrência 
de situações que o legislador é obrigado a atender. 

A presente emenda tem dois objetivos: 1) tomar mais seve­
ros e efetivos os remédios legais visando a coibir a prática do ne­
potismo na máquina administrativa. Para tanto, inova-se _ com a 
proibição de ''propor a nomeação" e de "requisitar a outro Orgão", 
pois muitas vezes a autoridade interessada em acolher irregulm-­
mente alguém não teria autoridade para fazb.lo.e dependeria de 
outra esfera hierárquica. Já a requisição a outro Orgão propiciaria 
fraudes inaceitáveis; e 2) fazer respeitado o preceito constitucional 
que garante o direito adquirido (Constituição Federal, art. 5°, 
XXxvn e o exercício de funções anteriormente deferido dentro 
das leis vigentes, investidura tipificada como "ato juridico peIfeitâ'. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1995. - Seuador Nabor 
Júnior. 
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EMENDAN"2 

o artigo In passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1 Q É vedada, em todos os Poderes, a nomea­
ção para cargo comissionado, ou designação para função 
gratificada, no âmbito do respectivo Poder. de parente 
cortsagüíneo ou afim. até o terceiro grau, de qualquer de 
seus membros ou de ocupantes de cargos de direção." 

Justificação 

A redação do projeto é ambígua, na medida em que permite 
intetpretá-Io como a proibição de nomear parentes apenas da auto­
ridade com o poder de fazê-lo. Além disso, limita a proibição ao 
segundo grau de parentesco. Fica. portanto, muito restrito e, no 
meu entender. não atinge os seus ftns. 

O substitutivo ora apresentado é mais claro, ao proibir a no­
meação de parentes, independentemente de quem os nomeie. além 
de mais abrarlgente. ao estender a proibição ao parentesco de ter­
ceiro grau, e não apenas dos membros do Poder. mas também dos 
ocupantes de cargos mais elevados. Como se sabe, os altos buro­
cratas costumam ser influentes no serviço público, e igualmente 
praticam o nepotismo que o projeto busca eliminar. 

Sala das Comissões, 20 de junho de 1995, - Senador Jef· 
ferson Péres. 

(À Comissão de Constituição, J us/iça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Na 
presente sessão terminou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Re$Olução nO 72, de 1995, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara. que dispõe sobre o registro de pessoas fisicas ou jurídi­
cas junto ao Senado Federal, para os fms que especifica e dá ou­
tras providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria vai às Comissões de Constituição, Justiça e Cida­

dania; e Diretara. 
O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Na 

presente sessão terminou o prazo para a apresentação de emendas 
das seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara nO 54, de 1993 (nO 444191, na 
Casa. de origem), que dispõe sobre a prestação de assistência reli­
giosa nas entidades hospitalares públicas e privadas; e 

- Projeto de Lei da Câmara n° 224, de 1993 (n° 217/91, na 
Casa de origeIIl), que dispõe sobre inspeção em barragens, pontes, 
viadutos e obras de arte. 

O Projeto de Lei da Câmara nO 54, de 1993, recebeu emen­
das. Portanto, volta à CO:o:llssão de Assuntos Sociais para exame 
das emendas; e o Projeto de Lei da Câmara n° 224, de 1993, não 
tendo recebido emendas, será incluído em Ordem do Dia. oportu­
namente. 

São as seguintes as emendas oferecidas: 

EMENDA N" I - SUBSTITIJTIVO 

Dispõe sobre a prestação de assistência rdigio­
sa nas entidades hospital ....... púhlicas e privadas, bem 
como nos estabelecimentos prisionais civis e militares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Aos religiosos de todas as confissões assegura-se o 

acesso aos hospitais da rede pública ou privada, bem como aos es­
tabelecimentos prisionais civis ou militares, para dar atendimento 
religioso aos internados, desde que em comum acordo com estes, 
ou com seus fanriliares no caso de doentes que já não mais estejam 
no gozo de suas faculdades mentais. 

Parágrafo único. A ptestação de ãssistência religiosa não 
será. permitida se, a juízo das entidades supra-referidas, hoover ris­
co à vida ou à saúde do interno ou do religioso. 

Art. 2° Os religiosos chamados a prestar assistência nas en­
tidades definidas no art. l° deverão, em suas atividades, acatar as 
determinações legais e normas intemas de cada instituição hospi­
talar ou penal, a fIDl de não p6r em risco as condições do paciente 
ou a segurança do ambiente hospitalar ou prisional. 

Art. 30 A todo interno nos estabelecimentos citados no arL 
10 é assegurado o direito de receber, no mínimo, uma visita sema­
naI de religioso da confissão religiosa que professe. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de cemo e oitenta dias. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

Jus/ificação 

Não se poderia deixar passar a oportunidade, na apreciação 
deste Projeto de Lei, sem que se lhe completasse o escopo, esten­
dendo aos internos dos estabelecimentos prisionais os benefícios 
da assistência religiosa, regulamentando de vez o inciso VIl, do 
art, SO, da Constituição Federal, que diz: 

"Art. 5° ...........................•.....•.....•........................... 
1- .",."", .. , __ "", .. ,,,,,.,,,, ... ,,,, .",,,,.,,,, ."''''''''''.''''''.' 

vn - é assegurada, nos temos da lei, a prestação 
de assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva; 

" .................. _ .......................................................... . 
Guardan<fo.se as pondemçôes judiciosas da eminente Relatom 

do Projeto quanto ao art 1°, sentilJlos a imperiosa necessidade de man­
ter o art. ~ com os intprescindiveis aaéscimos, em se tratando de es­
tabelecimentos prisionais, com suas peculiaridades de segurança. 

Por outro lado, tendo-se resguardado os objetivos da Pr0po­
sição inicial, acrescentamos apenas o indispensável para se con­
templar o anelo de também assegurar a assistência religiosa aos 
detentos e presidiários, cobrindo o universo dos cidadãos ampara­
dos pelo inciso VII, do Parágrafo 5°, de nossa Carta Mandamental, 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1995, - Senador Carlos 
Bezerra. 

EMENDAN°2 

Restabeleça-se O art. 'Z' que fora suprimido ""la Emenda nO 2 da 
RelatOOl, Senadora Marina Silva, na Ccmissão de Assuutos Sociais. 

Justificação 

Concordamos com a ilustre Senadora Marina Silva que. em 
seu parecer, esclarece não conhecer nenhvrna invasão à força, por 
qualquer ministro religioso, para prestar assistência espiritual a en­
fermos. Contudo. parece-nos também evidente que, considerando 
o alto espúito humanitário próprio dos administradores de institui­
ções hospitalares, não se enfrentem 6bices que. restrinjam a deter­
minados grupos religiosos a prestação da assistência aos doentes. 

Entendemos deva haver nOImaS especüicas para cada hos­
pital em função de seU porte e caracterlsticas de atendimento. Esta 
regulamentação visa apenas, COOlO explica o artigo 2° do projeto 
original, não pôr em risco as condições dos pacientes. 

Podemos citar, por exemplo, que, sendo a Assisténcia Reli~ 
giosa tão importante nesta área. oJ.a é regulamentada pela Lei nO 
6,923/81 que dispõe sobre o S"",iço de Assistência Religiosa nas 
Forças Armadas. Ai se enquadram todas as disposições, nonnas e 
regulamentos dos Hospitais Militares. ' 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1995, - Romeu Tuma, 

(À Comissão de Assuntos Sociair.) 
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o SR. I'Rl<:ilIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Na 
presente sessão tem inou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Resoluçto n° 73, de 1995, de iniciativa da Comissão 
Diretora. que reguhmenta o credenciamento de prOflSsionaís da 
ãrea de comunicação social, dispõe sobre o Comitê de Imprensa 
do Senado Federal € dá outras providências. 

Ao Projeto fc:>í oferecida uma emenda. 
A matéria vai às Comissões de Constituição. Justiça e 

Cidadania, para exame do Projeto e da Emenda, e Diretora, 
para exame da emenda. 

É a seguinte a emenda oferecida: 

EMENDA N° I 

O ar!- 4° do I'rojeto de Resolução nO 73. de 1995. passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

Art. 4° Será alocado espaço físico nas dependên­
cias do Senado Federal, devidamente dotado dos meios 
materiais necessários, e de pessoal posto à disposição 
como apoio, para o desempenho das atividades próprias 
dos profissionais de imprensa. 

Justificação 

Acrescentando aos meios materiais necessários ao bom de­
sempenho das atividades de comunicação das agências credencia· 
das. deve o Senado Federal dotar a referida unidade representativa, 
Comitê de Imprensa, de recursos humanos como parte do apoio 
logístico administrativo indispensãvel ao cabal cumprimento das 
respectivas atribuições. 

Sala das Sessões. 21 de junho de 1995. - Senador Edison 
Lobão 

(Às Comissões de Comtituição, Justiça e Cidada~ 
nia e Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - A 
!'residência lem1m à Casa que. amanhã. às 11 horas. será realizada 
uma sessão especial em homenagem ao grande jornalista Carlos 
CasteIlo Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. de· 
signando para a sessão ordinária de amanhã. a realizar-se às 
14h30min. a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROJETO DE I.EI DA CÂMARA N° 82. DE 1992 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
82, de 1992 (n° 969/91. na Casa de origem). que acrescenta pará­
grafo ao art. 45 da Lei n° 5.869. de 11 de janeiro de 1973- Código 
de Processo Civi .. tendo 

Parecer fa"forável. sob nO 127. de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Em virtude de adiaroento) 

-2-
PROlEfO DE LEI DA CÂMARA N" 121. DE 1993 

Discussãe, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
121.de 1993 (nO 1.403/91, na Casa de origem), que altera dbpositi­
vos da Lei nO 5.768.de 20 de dezembro de 1971, que "altera a le­
gislação sobre distribuição gratuita de prêmios mediante sorteio, 
vale-brinde 00 ooocurso. a titulo de propaganda, estabelece normas de 
proteção à poupança popular, e dá outras providências", tendo 

Parecer. sob nO 293. de 1995. da Comissão 

- de Assuntos Econômicos, favorável. nos teImOS de subs­
titutivo que oferece. 

(Em virtude de adiaroento) 

-3-
PROJETO DE I.EI DA CÂMARA N° 53. DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
53. de 1994 (nO 4.831/90. na Casa de origem). que dispõe sobre o 
funcionamento de Bancos de Olhos e dã outras providências. tendo 

Parecer. sob n° 291, de 1995. da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável, com emendas de nOs I a 3 

- CASo que apresenta. 
(Em virtude de adiamento) 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÂO 

N"29. DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 29. de 1995 (nO 4/95, na Casa de origem). de ini­
ciativa do !'residente da República, que altera o § 2° do art. 25 da 
Constituição Federal. tendo 

Parecer favorável, sob nO 387, de 1995. da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cudladania, com correção te· 
dacional, em obediência à técnica legislativa. 

Cf erceira sessão ordinária de discussão) 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N° 32. DE 1995 

Discussão. em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 32, de 1995 (nO 5/95. na Câmara dos Deputados). 
de iniciativa do Presidente da República., que altera o inciso IX do 
art. 170 e o § 1° do art. 176. revoga o ar!- 171 e inclui artigo na 
Constituição Federal. tendo 

Parecer sob nO 393, de 1995. da Comissão 

- de Constituição, Jnstiça e Cidadania, favorável à l'ro­
posta, com emenda de redação que apresent.,.. 

(Segundo sessão ordinária de diseussão.) 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA Â CONSTITUIÇÂO 

N" 33. DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 33. de 1995 (n° 7/95. na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do !'residente da República. que altera o arl 178 da 
Constituição Federal e dispõe sobre a adoção de Medidas !'rovisó­
rias, tendo 

Paracer. sob n° 394, de 1995. da Comissão 
- de Constituição, Jnstiça e Cidadania. favorável à l'ro­

posta, com emenda de redação que apresenta. 
(Segunda sessão ordinária de di,;cussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanra·se a sessão às 18h36min.) 

ATADA 14' SESSÃO, REALiZADA EM9DE MARÇO DE 1995 
(Publicada no DCN. Seção 11, de, 10 de março de 1995) 

RE71FJCAÇi,O 

Na página nO 2904, 1- e 2- coluna, referentes aos Projetos de 
Resolução n"s 29 e 30. de 1995. respectivamente. 
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Onde se lê: 

Leia-se: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1'1" 29, DE 1995 

Altera o Regimento Interno do Senado Federal 
e dá outras providêndas. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1'1" 3D, DE 1995 

Altera os arts. 356 e seguintes do Regimento 
Interno do Senado Federa~ modificando a tramita­
ção das propostas de emenda à Constituição. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1'1" 29, DE 1995 

Altera os arts, 356 e seguintes do Regimento 
Interno do Senado Federa~ modificando a tramita­
ção das propostas de emenda à Constituição. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1'1" 3D, DE 1995 

Altera o Regimento Interno do Senado Federal' 
e dá outras providências. 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO N° 07, DE 1995 

O ~m~ir.? Secre~ário ~ Senado Federal, no desempenho 
de suas atnblllçoes regImentals e regulamentares. considerando 
que. para dar cumprimento a diversos dispositivos regimentais, há 
n.ecessidade de que seIVidores de algumas unidades trabalhem, oh­
ngatoriamente, em regime extraordinário, e considerando a neces­
sidade de complementar as normas estabelecidas pelo Ato do Pri­
meiro Secretário nO 08, de 1994, resolve: 
~. Art. l° A autorização par~ a prestação de serviços extraordi­

nanos no Senado Federal, me<hante remuneração de horas-extras 
fica restrita, temporariamente: ' 

I - aos servidores do Serviço de Segurança; 
11 - aos servídores da Secretaria~GeraI da Mesa da Secreta­

ria de Comunicação Social, da Su bsecretaria de Ata e da Subsecre~ 
taria de Taquigrafia envolvidos no cumprimento do art. 201 do 
Regimento Interno; 

In - aos servidores da Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social que participeJ?1 do serviço de plantão 24 horas~ 

IV - aos motonstas dos Senhores Senadores; 
V - aos servidores da Subsecretaria de Comíssães. 
~~ ~o Com ex~ção dos motoristas., é obrigatório o registro 

de frequenc.la do servIdor que prestar serviÇOS extraordinários. nos 
termos das mstruçôes em vigor da Subsecretaria de Administração 
de Pessoal. 

Art. 3° A Diretoria-Geral fica encarregada de elaborar estu­
do sobre a necessidade de prestação de serviços exu.-aordinários no 
âmbito das demais unidades do Senado. 
. Art. 4° Eventuais casos omissos serão resolvidos pelo Pri-

meiro Secretário. 
Art. 5° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 60 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 19 de junho de 1995. - Senador Odacir 

Soares, Primeiro Secretário. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

t" Reunião Ordinária, realizada em 9 de março de 1995. 
As dez horas do dia nove de março de mil novecentos e no­

venta e cinco, na sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes os Se-

nhores Senadores Nabot Júnior, Pedro SiInon, Humberto Lucena, 
Guilherme Palmeim, Hugo Napoleão, José Agripino, Joel de Ho­
landa, Geraldo Melo, Bernardo Cabral, Sebastião Rocha, Romeu 
Tuma, Mauro Miranda, Fernando Bezerra, José Alves, Pedro Piva 
e Marina Silva, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e De~ 
fesa Nacional. Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Flaviano Melo, Casildo Maldaner, Artur da 
Távola, Lúdio Coelho, Epitácio Cafeteira, Benedita da Silva e 
Marluce Pinto. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da reu­
nião anterior, relativa à instalação da Comissão e eleição da Presi­
dência e da Vice-Presidência. Não havendo discussão e submetida 
à votação, é.a mesma aprovada por unanimidade. Prosseguindo, o 
Senhor Presidente dá conhecimento de expediente da Presidência 
da República (Mensagens nOs 066 e 072, de 1995), em que o Se· 
~?I". Presidente comunica o envio de observadores militares e p0-
liCiaIS para colaborarem com o processo de pacificação em Angola 
e GuatemaIa. tendo sido distribuídas cópias a todos os Senhores 
Senadores presentes. A seguir, o Senhor Presidente propõe nonnas 
de trabalho para a Comissão, ressaltando a iqlportância das ativi­
dades a serem desenvolvidas no âmbito do Orgão, observando a 
necessidade de se imprimir uma maior celeridade a todos os as­
suntos que sejam submetidos ao seu exame. Para tanto, solicita 
~mpenho de todos os seus membros nessa nova etapa, e que, 
Igualmente apresentem sugestões que visem contribuir para alcan­
(-ar a meta almejada. Salientando ainda, que, dentro desta nova di­
nâmica, comunicará às lideranças partidárias a conveniência de 
substituições a membros que tiverem mais de 05 (cinco) faltas às 
reuniões da Comissão. Dando continuidade o Senhor Presidente 
submete ao conhecimento da Comissão matérias referentes a con­
vites formalizados ao Senado, para envio de representantes a even­
tos que serão realizados em San José, Costa Rica e no Panamá. 
Ressaltando a necessidade do estabelecimento de normas discipli­
nadoras, no tocante ao envio de representantes a tais eventos, ex­
pressa sua opinião contrária a viagens que gerem despesa e one­
rem ao erário público. Devendo, no entanto. ser examinado o en­
vio de representante do Senado àqueles eventos, quando de sua 
real importância para o País, sugerindo que de tal representação 
cada ~arlamentar participe apenas uma veZ. devendo apresentar 
relatóno quando do seu retomo. Entretanto. ficará a critério da Co­
missão estabelecer regras especificas para a matéria. Estando já 
aguardando deliberação da Comissão os convites já anteriotmente 
mencionados, designa o Senhor Presidente o Senhor Senador Pe­
dro ~imon, ~ emitir parecer sobre os mesmos e apresentá-lo na 
próx.una reumão. Dando continuidade o Senbor Presidente subme­
te à apreciação da Comissão o Requerimento do Senhor Senador 
Bernardo Cabral. a fim de que compareçam à Comissão de Re)a­
ções Exteriores os titulares da Comissão de Implantação do Con~ 
trote do Espaço Aéreo. e da Secretaria de Assuntos Estratégicos, 
para prestarem esclarecimentos acerca de matéria publicada na im· 
prensa sobre o SN AM Aberta a discussão, usa da palavra o Se­
~~ Senador B~mardo Cabral que, como autor da proposição. 
JUstifica a necessidade do Senado Federal ter maior conhecimento 
do aludido programa, bem como, de todas as etapas de sua execu­
ção, em função de sua relevância no que conCeme à segurança na­
cional. Usam ainda da palavra, em apoiamento os Senhores Sena­
dores Romeu Tuma, Pedro Simon, Marina Silva e, ainda, o Senhor 
Senador Jader Barba1ho, que, embora não sendo membro da Co­
missão, utiliza da prerrogativa facultada pelo artigo 112 do Regi­
mento Interno, requerendo Sua Excelência, na ocasião, a aprecia­
ção e deliberação, J?Cla Comissão, de requerimento por ele apre­
sentado, na oporturudade. de convocação do Senhor Ministro Ro­
naldo Sardenberg .. Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos, 
bem. como, o en~lO por S~a Excelência de documentos ali especi­
ficados. Submellda a refenda proposta à votação, a Comissão deli­
bera pela convocação dos Senhores Ministros da Aeronáutica e da 
Sc:cretaria de A~suntos Es~tégicos, para ~eporem. perante a Co­
Ollssão, a respeito do projeto SN AM e, amda, o envio de docu­
mentos solicitados peJo Senhor Senador J ader Barbalho. ficando 
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aqueles Ministros de agendarem a data oportuna. Continuando, 
passa-se ao próximo item, que trata de expediente do Parlamento 
Amazônico, solici.ando ao Senado Federal pagamento de contri­
buições, e requerimento do mesmo organismo. referente a solicita­
ção para suas instllaçães nos ptÓprios do Senado Federal. O Se­
nhor Presidente er.terna sua opinião contrária ao assunto em epí­
grafe. Entretanto. esclarece que cabe à Comissão deliberar a res­
peito e, dessa forna, distribui as matérias ao Senhor Senador Na­
bor Júnior, para relatar e apresentar à Comissão seu parecer em 
data oportuna. Esgotados os assuntos da pauta o Senhor Presidente 
agradece a presença de todos. Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, se­
cretário da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada será as­
sinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação. - Senador An­
tônio Carlos Magalhães. Presidente. 

3' Reunião Extraonlinária, realizada em 2] de março de 
1995. 

Às dezessete horas do dia vinte e um de março de mil no­
vecentos e noventa e cinco. na sala de reuniões da Comissão. sob a 
Presidência do Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, pre .. 
sentes os Senhores Senadores Flaviano Melo, Benedita da Silva, 
Bernardo Cabral. Hugo Napoleão. José Agripino. Joel de Hollan­
da, Geraldo Melo, Casildo Maldaner, Jonas Pinheiro, Lúdio Coe­
lho, Marluce Pinto, Romeu Tuma. Pedro Simon. Vilson KIeinü­
bing, Leomar Quintanilha e Sebastião Rocha. reúne-se a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de comparecer 
por motivo justificado. os Senb0n:s Senadores ~abor Ju~o:. 
Humberto Lucena. Guilherme Palmerra. Artur da Tavola e Eplla­
cio Cafeteira. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os tmbalhos, e submete à apreciação a Ata da reu­
nião anterior. Não havendo disÇussão, e submetida à votação, é a 
mesma aprovada por unanimidade. Prosseguindo. O Senhor Presi­
dente dá conhecimento de ofício recebido do Senhor Presidente 
do Tribunal de Contas da União, comunicando a decisão nO 
103/95, daquela Corte. A seguir passa-se à apreciação das matérias 
da Pauta, propondo antes, sua inversão. a fun de que o item OI 
seja discutido em último lugar, passando-se assim ao item 02. E, 
concede a palavra ao Senador Lúdio Coelho, para proferir parecer 
sobre as matérias constantes dos ítens 02 e 03. Com a palavra, Sua 
Excelência apresenta parecer favorável aos Projetos de Decreto 
Legislativo n% li, de 1993, que "aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a União Internacio­
nal de Telecomunicações. para o estabelecimento da Repre­
sentação da urr em Brasília. assinado em Genebra, em 08 de ou­
tubro de 1991"; e 86, de 1994, que "aprova o texto do Segundo 
Protocolo Adicional ao Acordo Sobre Transporte Marítimo cele­
brado entre a República Federativa do Brasil e a República Fede­
ral da Alemanha, em 17 de novembro de 1992, em Brasília"; não 
havendo discus~ão e colocados em votação, são OS mesmos apro­
vados por unanimidade. A seguir, concede a palavra ao Senhor Se­
nador Pedro Simon. para proferir parecer sobre a matéria constan­
te do item 04. Com a palavra Sua Excelência apresenta parecer fa­
vorável ao Projeto de Decreto Legislativo n° 56, de 1994, que 
"Aprova o texto da Convenção sobre o Estatuto dos. Apátridas. 
concluída em Nova YorX. em 28 de setembro de 1954"; Não ha­
vendo discussão e colocado em votação, é o mesmo aprovado por 
unanimidade. Prosseguindo o Senhor Presidente passa a palavra 
ao Senhor Senador Flaviano Melo para proferir parecer sobre o 
item 05. Com a palavra, Sua Excelência emite parecer favorável 
ao Projeto de Decreto Legislativo n° 95, de 1994, que "Aprova o 
texto do Acordo sobre o Exercício de Atividades Remuneradas 
por parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, ~d­
ministrativo e Técnico, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Equador, em 
Brasília, em 22 de junho de 1993". Não havendo discussão e co­
locado em votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. Em se­
guida, o Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor Senador Ro­
meu Tuma, para proferir pare<:;er sobre o item 06. Com a palavra, 
o Senhor Senador emite pare<:;er favorável ao Projeto de Decreto 

Legislativo nO 03, de 1995, que "Aprova o texto do Acordo de 
Cooperação para a Redução da Procunl, Combate à Produção e 
Repressão ao Tráfico llícito de Drogas e Substâncias Psicotrópi­
cas, celebrado entre o Governo da República Portuguesa e a Repú­
blica Federativa do Brasil, em Brasília, em 07 de Illaio de 1991." 
Não havendo discussão e colocado em votação, é o mesmo apro­
vado por unanimidade. Dando continuidade, o Senhor Presidente 
passa a palavra à Senhora Senadora Benedita da Silva, para profe­
rir parecer sobre o item 07. Com a palavra Sua Excelência emite 
parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nO 54, de 
1994, que "Aprova o texto do Aoordo no Campo da Cooperação 
Cultural, celebrado entre o governo W, República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Hungria, em 19 de março de 
1992. em Brasília." Não havendo discussão e colocado em vota­
ção, é o mesmo aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o Se­
nhor Presidente passa a palavra ao Senbor Senador Bernardo Ca­
bral, para proferir parecer sobre o itens 08, (1) elO. Com a palavra 
o Senhor Senador emite parecer contrário sobre o Projeto de De­
creto Legislativo n° 30, de 1993, que "Aprova o texto da Conven­
ção Ioteramericana sobre Conflitos de Leis em Matéria de Letras 
de Câmbio, Notas Promissórias e Faturas, concluída na Cidade do 
Panamá, em 30 de janeiro de 1975, durante a I Conferência Espe­
cializada Ioteramericana de Direito Iote.macional Privadd'; e pare­
ceres favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo nO 51, de 1993, 
que "aprova o texto da Convenção Interamericana sobre NOInlas 
de Direito Internacional Privado, celebrada em Montevidéu, em 08 
de Maio de 1979, na II Confe~ncia Especializada Interamericana 
sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-In, oom base em pro­
jeto elal:xrrado pela Comissão Juridica Interamericana"; e ao Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 61, de 1993, que "Aprova o texto do 
Convênio de Iotegração Cinematográfica Ibero-Americana, assi­
nado em Caracas, em li de novembro de 1989, pelo Brasil e pelas 
Repúblicas Dominicana, Argentina, Colômbia, Cuba. Equador, 
Nicarágua, Panamá, Venelllela, Peru, Bolívia. Reino da Espanha e 
Estados Unidos do México." Não havendo discussão e colocados 
em votação são os mesmos aprovados por ut;lanimidade. Retornan­
do ao item 01 da pauta. o Senhor Presidente submete à discussão e 
apresentação de propostas por parte dos Senhores Senadores, nor­
mas e diretrizes de trabalho da Comissão, na presente gestão. 
usando da palavra, para emitir suas opiniões e apresentar propos­
tas, os Senhores Senadores Geraldo Melo, Pedro Símon. Benedita 
da Silva e Sebastião Rocha. Após amplo debate, que vai transcri­
to em seu inteiro teor, através das notas taquigráficas. O Senhor 
Presidente decide por continuar a dis,=ussão do assunto em outras 
reuniões, a fim de que fX>ssa receber mais sugestões dos demais 
membros da Comissão. Agradecendo a presença de todos declara 
encerrados os trabalbos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos. secretário 
da Comissão. a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, indo à publicação. - Senador Antônio 
Cárlos Magalhães, Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Presidente: Senador Antônio Carlos Magalhães 

Vice-Presidente: Senador Bernardo Cabral 

ANEXO À ATA DA REUNIÃO DO DIA 21 DE 
MARÇO DE 1995, QUE SE PUBLICA DEVIDA­
MENTE AUTORIZADO PELO SENHOR PRESI­
DENTE. 

Íntegra do apanhamento taquigráfioo da Reunião do dia 21 
de março de 1995. 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Está aberta a reunião 
extraon.linária da Comissão de Relaçües Exteriores. 

Submeto a Ata da reunião anterior, uma vez que há cópia sobre a bancada 
para exame dos Srs. Senadores. 

Dispenso sua leitura, exceto se alguém desejar fazer alguma retificação. 
Em discussão. (Pausa.) 
Em votação. 
Os senhores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A Comissão recebeu offcio do Sr. Presidente do Tribunal de Contas da 

União, enviando para conhecimento cópia da Decisão nO 103, de 95, daquela Corte, tendu 
sido distrihuídas cópias aos Srs. Senadores para exame. 

Passamos, agora, à apreciação da pauta, já distribuída aos Srs. membros da 
Comissão. 

Eu solicito aos Srs. Senadores a inversão da pauta para que esses critérios e 
diretrizes da Comissão sejam discutidos e votados ao final, com a presença de maior 
número de Senadores, uma vez que, talvez,' os que estão ausentes desejem apresentar 
sugestões. 

Os que aprovam a inversão da pauta queiram permanecer sentados. 
Aprovada. -
Concedo a palavra ao Senador Lúdio Coelho, para emitir parecer suhre o 

item 11 da pauta, que aprova o texto de acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a União Internacional de Telecomunicações, para o estabelecimentu da 
representação da União Internacional. de Telecomunicações, em Brasília, assinado em 
Genehra em 08 de outuhro de 1991. 

O SR_ LÚDlO COELHO-
{frocede-se à leitura do Parecer.) 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 
nO I I, de 1992, que aprova o texto do acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a União Internacional de Telecomunicações, para o estabelecimento da 
Representação da UIT em BrasJ1ia. assinado em Genebra, em 8 de outubro de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Em discussão o 
parecer do Senador Lúdio Coelho. 

O SR. SENADOR - Sr. Presidente, peço a palavra para uma sugestão ao 
eminente Relator, mais de fiJrma que de fundo. Trata-se apenas da troca de um verho no 
último parágrafiJ da segunda página. 

O parágrafo tinal fala: "O Governo brasileiro, dentre outros compromissos 
de menor relevância, assume ainda o de ofereCer gratuitamente ... " 

Sugiro a V. Ex a a mudança para "assume ainda o de prestar gnituitamente", 
porque é realmente o sentido de prestar gratuitamente o que ele pode oferecer. 

discussão. 

V. Ex a acolhe? 
O SR. RELATOR (Lúdio Coelho) - Sim. 
O SR. SENADOR - Sr. Presidente, sou favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Continua em 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
Solicito ao noore Senador Lúdio Coelho que emita o seu parecer sohrc II 

item 3 - pois S. Ex' é igualmente seu Relator -, relativamente ao projeto de decreto 
legislativo que aprova o texto soore o crédito adicional sobre transporte marítimo, 
celebrado entre a Repúb!5ca Federativa do Brasil e a Alemanha. 

O SR. LUDIO COELHO -
(Procede-se à !e!tura de Parecer.) 

Nesse sentido, opinãmos pela aprovação do segundo protocolo adicional ao 
referido acordo, nos lermos do Projeto de Decreto Legislativo nO 86194, oriundo da 
Câmara do Deputados. 

parecer. 
O SR. I:RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Em discussão o 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, para emitir parecer sobre 

o Item 4, em relação ,ao Projeto de Decreto Legislativo que aprova o texto da Convenção· 
sobre o Estatuto dos Apátridas, concluído em Nova Iorque, em 28 de setembro 1954. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quando fui 
designado Relator desta matéria, recebi, junto com o processo, parecer de autoria do ex­
Senador Jarbas Passarinho. Pareceu-me tão completo e lúcido em uma matéria 
relativamente complexa, que decidi transcrever e dar como meu o 'parecer do Senador 
Jarbas Passarinho. 

(l)rocede-se à leitura do Parecer.) 
Pelo exposto e diante da importância da matéria, que merece uma 

regulamentação jurídica de âmbito universal, para que não haja apátridas sujeitos à 
iniqüidade de certas legislações nacionais, somos favoráveis à adesão definitiva do Brasil a 
texto de tão altos propósitos humanitários, que não colidem com as disposições de nossa 
legislação, quer constitucional, quer ordinária que tem sempre acolhido princípios 
magnânimos e liberais para o tratamento do alienígena. 

O Projeto de Decreto Legislativo nO 56194 parece-nos constitucional, 
jurídico e de boa técnica legislativa e, no mérito, altamente aconselhável, razão por que nos 
manifestamos pela sua aprovação. 

Esse, o parecer originário do Senador Jarbas Passarinho, e que endossamos 
neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Em discussão o 
parecer. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o parecer. . 
Concedo a palavra ao Senador Flaviano Melu para emitir o seu parecer sohre 

o item 5 da prova, que aprova o texto do acordo' sobre exercício de atividades remuneradas 
por parte dependente do pessoal diplomático, :consulado, administrativo e técnico, 
celehradu entre Guverno da Repúblíca Federativa do Brasil e Governo da República du • 
Equador, em 22 de junho de 1993. 

O SR. f LA VIANÓ MELO -
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(Procede:se à leitura de Parecer.) 
Pelu exposto somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nU 

95/94, nos termos da proposta original: . 
O SR. PRESIDENTE. (Antonio Carlos Magalhães) - Em discussão o 

parecer do nobre Senador Flaviano Melo. ! 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o parecer. 
Com a palavra o Senador Romeu Tuma, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo nO 3, de 1995, (nO 133/91, na Câmara dos Deputados) que aprova o texto do 
acordo de cooperáção para redução da procura, combate à produção e repressão ao tráfico 
iUcito de drogas e substâncias psicotrópicas, celebrado entre o Governo da República 
Portuguesa e República Federativa do Brasil, em Brasília, em Q7 de maio de 1991. 

O SR. ROMEU TUMA - ~ 
(Procede-se à leitura de Parecer.) 

Somos pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo, que é de 
interesse para o Brasil por formalizar relações luso-brasileiras em assuntos de alta 
relevância. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva, para emitir parecer 

sobre o Projeto de Decreto Legislativo que aprova o texto de acordo de cooperação 
cultural, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Hungria: 

A SRa BENEDITA DA SILVA-
(Procede-se à kitura de Parecer.) 

Somos pela aprovação do Projeto"<Ie Decreto Legislativo que aqui se 
examina, nos termos da propostlUlriginal. 

(Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães). - Em discussão. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discu.ssão. 
Em votaçào. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral, para emitir parecer do texto 

da Convenção Interamericana sobre conflitos de lei em matéria de letras de câmbio, notas 
promissórias e faturas, concluída na cidade do Panamá, em 30 de janeiro de 1975, durante 
a la Conferência EspeciaIízada Interamericana de Direito Internacional Privada. 

O SR. BERNARDO CABRAL -
(Procede-se li leit~de Parecer.) 

Diante do exposto, Sr. Presidente, e tendo em vista anteriores compromissos 
internacionais firmados pelo nosso país, opinamos pela rejeição ao presente Projeto de 
Decreto Legislativo nO 30, de 1993. ; . . ' . 

O SR. PRESiDENTE (Antonio Carlos Magalhãés) - Em discussão o 
parecer do Senador Bernardo Cabral, que opina pela rejeição do Decreto Legislátivo nO 30. 

Com a palavra o Senador Hugo Napoleão. 
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o SR. HUGO NAPOLEÃO - Gustaria que o Senador Bernardo Cabral 
prestasse apenas um esclarecimento. Percebi nitidamente que o art. 2° da Convenção 
Genebra determina que a lei naciunal deve ser aplicável à matéria em questão. E eu indago 
se efetivamente todos esses itens du atual ato político internacional em exame, embora 
muito deles se refiram que a lei nacional ou a lei do país, unde for remetida que letra de 
câmbio deve ser aplicada se há realmente algum dispositivo contrário a nossa lei nacional'! 

O SR. BERNARDO CABRAL - Bem, toda atuação jurídica nossa tem sido 
feita sob a égide da Convenção de Genebra, e o eminente Senador Hugo Napoleão sabe 
disso porque advogou como eu nesta área. Aqui eles estavam pensandu na regulação da 
Letra de Câmbio pela lei do lugar de sua emissão. A nossa Convenção de Genebra diz 
claramente que a nota promissória é regulada pela respectiva lei nacional. E esse texto põe­
se em conflito contra Genebra e o Panamá, contra a nossa lei que cuida da matéria. 

Por essa razão, para que n6s continuemos sob a égide da Convenção de 
Genebra e da nossa lei é que a relatoria opina pela rejeiçãu. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Continua a discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em vutação. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado o parecer contrário. 
Senador Bernardo Cabral, para emitir parecer sobre o item 9, Projeto 

Legislativo nO 51, que aprova o texto da Convenção Interamericana Normas e Direito 
.Internaciunal Privado, celebrado em Montevidéu, em maiu de 79, na Il Conferência 
Especializada lnteramericana sobre Direito Internacional Privado com base em projeto 
elaborado pela Comissão Jurídica lnteramericana. 

O SR. BERNARDO CABR~L -
(Procede-se à~ra de Parecer.) 

Lembro ao eminente Senador Hugo Napoleão que essa matéria é exatamente 
o contraponto da anterior,' a qual se chocava com o nosso ordenamento jurídico. Por essa 
razão, Sr. Presidente, o voto é pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE- (Antonio Carlos Magalhães)- Em discussão o 
parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permal1ecer como se 

encontram. (Pausa) 
Aprovado. 
O Relator da próxima matéria a ser analisada é o Senador Bernardo Cabral. 
Projeto de Decreto Legislativo que aprova o texto do Convênio de 

Integração Cinematugráfica Ibero-Americana, assinado em Caracas, em 1989. Com a 
palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Bernardo cab~a . 
. . (Procede-seâ eitura de Parecer.) 

, Nossa posição é, portanto, Sr. idente, pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nO 61, de 1993. . 

O, SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Em discussão o 
parecer. "Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
Vamos analisar o Item I da pauta, que, devido à sua inversão, liwu por 

último. Ele diz respeito às normas para o desenvolvimento dos traoalhos da Comissão. 
Com a palavra o Stllador Geraldo Melo. 
O SR. GEI~ALDO MELO - Sr. Presidente, agradeço e homenageio a 

memória de V. Ex a ao me manter inscrito para a aoertura desse deoate. QuetÍa registrar o 
entusiasmo com que vi, desde os primeiros momentos instalar-se nesta Comissão soo a 
liderança de V. Ex a, deixando muito claro o interesse de V. Ex a, associado aos interesses 
de todos nós memoros da Comissão, em realizar aqui um traoalho que seja um traoalho de 
responsahilidade e não apenas a mlmica da exposição das questões que dizem respeito às 
relações exteriores ou defesa nacional. 

V. Ex', naquela primeira reunião, encorajou-nos a trazer sugestões à 
Comissão, e eu queria tomar a liherdade de partilhar com os demais membros da Comissão 
algumas reflexões que fiz a respeito. 

Podemos ficar aqui recehendo processos, pedindo apoio a um ou outro 
assessor; podemos trazer contribuições, de acordo com a experiência ou conhecimento 
factual que, por acaso, cada um tenha em relação a essa ou aquela questão, sem que, 
entretanto, exista base institucional e rotineira de apoio aos Senadores para discussão e 
formação de um conhecimento consistente a respeito das questões de extrema 
responsabilidade que seguramente passarão por aqui. . 

Sem querer transformar isso em censura a quem quer que seja, vimos agora, 
no período de encerramento da vida do Congresso Nacional, que terminou as suas 
atividades recentemente, e de instalação de um novo Congresso, no nosso lado, no quintal 
da nossa casa praticamente, uma crise ainda não resolvida entre dois países vizinhos. 
Parece mais ou menos evidente que a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
do Senado Federal não dispõe de nenhum tipo de informação que nos habilitasse, caso 
aquilo se transformasse num problema de grandes dimensões que pudesse envolver uma 
responsabilidade maior ou uma tomada de posição do Brasil em matéria internacional, e 
que estivéssemos em condições de opinar com segurança sobre o problema que estou 
citando, apenas, como exemplo dos muitos que poderão ocorrer. 

E claro que no mundo em que estamos todos vivendo, em que as tendências 
de globalização, não apenas dos interesses econômicos, mas de todos os outros que vêm 
por trás dele, são mais 011 menos evidentes, e o Bras}1 não pode se colocar na contra-mão 
para se opor a uma tendência universal irrecorríveL E evidente que as questões que dizem 
respeito às relações exteriores vão ter, cada dia que se passa, uma interface maior com 
problemas, por exemplo, da nossa política econômica. Por essa razão eu imaginava que, se 
pudéssemos, e essa é a idéia que levanto e proponho à crítica da Comissão, guardando uma 
certa simetria com a estruturação operacional do próprio Itamaraty, não digo especializar os 
Senadores, mas, segundo a preferência, a tendência, a inclinação de cada um, se a 
Comissão, de alguma forma, entregasse ou distribuísse entre os Senadores a 
responsabilidade de ficar, cada um, mais atento a uma determinada área, dando-lhe 
condições de pedir informações atuais, quando eventualmente fosse necessário, à assessoria 
do próprio Senado ou buscá-la fora dele, principalmente no ltamaraty, tenho a impressão 
de que passaríamos da etapa de realizar o ato formal de opinar sobre as coisas que passam 
por aqui para uma etapa mais rica de participarmos da discussão e de construirmos uma 
opinião mais profunda e consistente do próprio Senado. 
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Se essa idéia parecer adequada à Comissão, a minha sugestão concreta seria 
que, uma vez aceita a idéia, fosse designado um grupo de dois ou três Scrtàdorcs que 
pudessem propor à Comissão uma estrutura de zoneamento das responsabilidades ou dos 
interesses que seriam atribuídos a um Senador ou a subgrupos de Senadores_ De maneira 
que, dentro de algum tempo, esta Comissão deverá estar muito melhor informada do que 
como V. Ex a a encontrou. Tenho certeza de que se isso ocorrer, corresponderá ao desejo 
de todos que estamos aqui no propósito de realizar um trabalho sério em favor do nosso 
País, correspondendo às diretrizes que o nosso Presidente expôs à Comissão na sua 
primeira reunião. 

Era essa a minha sugestão. Muito obrigado. 
O SR. PRESII)ENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Senador Pedro Simon, 

V. Ex a gostaria de opinar sobre esse ou outro assunto'? 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, em primeiro lugar, creio ser 

muito oportuno V. Ex a apresentar esse espaço para que possamos debater a respeito do 
desenvolvimento dos trabalhos desta Comissão. 

Acredito que esta Comissão tem uma missão muito importante pela frente. 
Mas, lamentavelmente - disse-o bem o orador que me antecede\! -, ninguém está aqui a 
examinar os porquês, até porque cada um de nós é um pouco responsável, St! não por ação, 
por omissão. Entendo que esta Comissão, há muito tempo, é quase qm! insignificante 
dentro daquilo que deveria representar e fazer. A rigor temos sido um cartório. Um 
embaixador, para ser embaixador, tem que fazer um depoimento nesta Comissão e, logo 
após damos nosso voto, sendo a matéria levada para o plenário do Sel.ado, onde será 
votada. O Senado é até menos do que nós. Geralmente, quando uma matéria é submetida à 
votação em plenário, ninguém sabe o quê, nem quem está sendo votado; pergunta-se 
sempre o que estamos votando. Ouve-se a pergunta sobre o que se está votando e a resposta 
de que se trata de embaixador. Então, o ef!1baixador está votado e pronto. 

Isso me parece grotesco. E claro que faz parte de todo um contexto que 
teríamos de analisar com muito mais profundidade, que é o do Congresso e do Senado em 
~. . 

Fiz uma exposição - e não vou repeti-Ia aqui- junto a V. Ex a e o Presidente 
José Sarney, quando da instalação da Comissão que está discutindo o Regimento e a 
regulamentação dos trabalhos Ja Casa - inclusive hoje nos foi distribuído uma série de 
quesitos para respondermos, e esse caminho está correto. Mas, no que tange à esta 
Comissão, Sr. Presidente, temos um campo enorme para debater. As atividades do 
ltamaraty estão, de certa forma, ligadas a nós, daí o peso que o ltamaraty tem é o mesmo 
que esta Comissão pode ter. 

Foi bem salientado pelo companheiro que me antecedeu que, agora, por 
exemplo, está havendo um conflito sério. Eu só pediria à Taquigrafia - sei que não foi dito 
com esse sentido - que retirasse a palavra "quintal", porque nos irritou muito, quando os 
americanos a usaram com relação a nós. Não vamos usá-Ia com os nossos irmãos latino­
americanos. O que queremos dizer é que são nossos irmãos, nossos vizinhos; são terras 
que, praticamente, consideramos uma coisa só. Na verdade, são dois países importantes 
que estão enfrentando conflitos fronteiriços. Vão fazer justiça, porque o Governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso está lendo uma posição importante, tentamlo 
intermediar e solucionar o problema. Para esta Comissão não existe naJa, não ocorreu 
nada, como não aconteceu a crise do México. Estou aqui há algum tempo e não me lembro 
de termos discutido isso, o que não ocorre na Comissão da Câmara, justiça seja feita. A 
Comissão de Segurança Nacional Ja Câmara debate, convida Ministro, discute os assuntos, 
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ao passo lIue n(Ís não tumamos cunhecimentu dessas atividades. Debateram a lIuestãu dos 
índios lanomamis e a lixação de suas terras, e esta Comissão nãu tumuu conhecimento de 
absolutamente nada desse assuntu. 

Entãu, diria a V. Ex a lIue, de certa furma - perdue-me a sinceridade -, esta 
Comissão deve começar du zero, mas deve cumeçar hem. 

Acreditu lIue já suh a Presidência de V. Ex' esta Comissãu fez u lIue nunca 
tinha feito antes, comu rur exemplo decidir se () Senadur viajará uu nãu. Issu parece piada, 
mas é urna cuisa séria, purllue, até entãu, era u Presidente lIuem decidia lIuem e lIuantus 
mandar, escolhendu-us. 

Sr. Presidente, cum tuda a sinceridade, nunca aceitei representar a Mesa do 
Senado ou o Senado em lugar nenhum, porllue me nego a aceitar esse negócio apenas com 
um telefonema do Presidente, convidando-me. Agora, debatermos e discutirmos allui é 
diferente a respeito de um congresso internacional, onde teremos uma representação em 
missão oficial. Sr. Presidente, essa é uma missão importante. Repare V. Ex' lIue se falou 
em ir à representaçãu indígena, e issu pode ser muito importante. Debater os direitos 
humanos é muito importante, mas ir para fazer turismo é urna piada. 

Volto a repetir que toda viagem ao exterior é positiva tanto para o Primeiro 
quanto para o Terceiro Mundo. Mas que seja feita por conta própria, e não por conta da 
União, por conta do Erário. Essas viagens têm de ter um pouco mais do que proveito 
próprio, têm de ser vantajosas para o nosso povo. O que quero argumentar é lIue isso tem 
condições de .ser feito, além de ser uma das maneiras através das quais esta Comissão e o 
Senadu podem valurizar-se. Acho muito difícil que haja outra maneira de valorizar o 
Senado, esta Comissão ou o Congresso Nacional. 

Por exemplo, ir à ONU. Sinto-me humilhado. V. Ex' deve saher tanto 
quanto eu que os embaixadores hem que debocham de nós: - V. Ex' não vai à ONU? Isso 
é uma piada, porque somos ridicularizados na representação do Brasil na ONU. Somos 
motivo de ridicularização, porque o cidadão vai para ganhar diária, para assistir às sessões 
da Instituição. Então, eles elogiam alguns Senadores que têm mérito, façamos justiça, que 
ficam o tempo todo ali. - Bem, fulano até que é interessado. No entanto, dizem: - Deve ser 
meio burrinho; não entendia nada, tanto que ficou tanto tempo lá assistindo a tudo. 

O que podemos fazer é pedir que o ltamaraty venha aqui nos explicar o que 
vai acontecer na Assembléia-Geral da ONU, quais as propostas que serão discutidas, quais 
os votos que o Brasil vai levar. O Brasil tem dado os mais importantes votos em assunto de 
política internacional. Inclusive, muitas vezes, tem o Brasil integrado o Conselho 
Permanente das Nações Unidas, e, no entanto, não tomamos conhecimento disso. 

Creio que as viagens sem diárias é uma questão absolutamente fundamental 
para esta Comissão. Quanto ao problema de segurança, penso que é importante, porque 
somos o Senado da RepúbliclI, atinaI, no Governo Itamar, praticamente houve uma 
intervenção no Rio de Janeiro; o Exército interveio positivamente no Rio de Janeiro. A 
Nação aplaudiu, o Governador aceitou. Houve um caso inédito na História do Brasil, do 
qual não tomamos conhecimento. Não discutimos, debatemos ou analisamos; não ficamos 
sabendo de coisa alguma daquela negociação. 

Então, Sr. Presidente, proponho a esta Comissão, assim como ao Senado, na 
presença de V. Ex', que iniciemos, mas, no decorrer do ano, qualquer colega nosso que 
tiver idéias ou propostas déverá apresentá-Ias para nos aprimorarmos na questão. 

Agora, temos de tomar conhecimento do que existe no Itamaraty e do 
relacionamento internacional, das questões fundamentais para o MERCOSUL que estão 
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sendo tomadas, dos acordos ljue estão sendo feitos, da influência do ljue está acontecendo 
no México, Argentina e Brasil. Essas ljuestões são importantes e devem passar por aljui. 

Por outro lado, é muito importante que um embaixador venh;t aqui, mas há 
uma dúvida engraçada sobre isso. Por exemplo, o último estava indo para a India e nos deu 
um helo conhecimento daljuele país, mas o fez como eu ou o senhor faria, porljue, na 
realidade, o emhaixador ljue vem aljui fala sohre o país para onde está indo e o ljue 
pretende fazer. Trata-se de uma carta de intenções. 

Muitas vezes, deveríamos dividir o tempo para ljue dissesse primeiro o que 
fez no país de onde saiu. 

Por exemplo, desapareceram dois mil ohjetos da Emhaixada do Brasil em 
Washington: vamos chamar o Emhaixador Flexa de Lima para vir aqui discutir o assunto. 
Vamos chamar o Emhaixador do Mercado Comum Europeu para vir dehater, ou seja, 
ljuando existir um lIeterminado assunto ou ljuestão, para vir aqui discuti-lo. Podemos, 
inclusive, saher do Chanceler ljuando está prevista a vinda de determinado embaixador, 
para que venha debater conosco, não em uma prestação de contas. pro forma, mas em 
termos da realidade que possa existir. 

Isso vale, Sr. Presiúente, para esta Comissão e para todo o Senado. Estava 
dizendo, e repito, porljue considero importante: se este Senado atingisse o nível a ljue tem 
conllições de chegar, uma das manchetes dos jornais deveria ser no sentido de saber como 
vai ser a atuação do Senallor Antônio Carlos como Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. Era uma comissão do PMDB; agora sai q PMDB, e entra o 
Sr. Antônio Carlos, ljue é completamente diferente. O que vai mudar'! E isto que acontece 
nos Estados Unidos: quando se muda o Presidente de uma comissão do Senado, todos 
analisam, interpretam, colocam a sua biografia para analisar como será. Aqui ninguém "dá 
bola" para esta Comissão ou outra qualquer, porljue isso não muda nada. 

Tem de 'haver um pensamento polftico do Senado. Claro que: o Senado não 
vale pelo que fala o Senador A ou B, o Senador Sarney, o Senador P,!l\ro Simon, o 
Senador Antônio Carlos, mas pelo que pensa (} conjunto de seus Senadores. Uma Comissão 
de Relações Exteriores, de Economia ou de Justiça tem de ter peso, tem que ter idéia, tem 
que ter filosofia. 

Não pode o Supremo Tribunal Federal simplesmente fazer como fizeram 
conosco: cassaram o mandato do Presidente do Senado, e não pudemos fazer nada. Só 
fizemos uma votação de algo que foi ridículo para mim, porljue soou mal. Foi uma 
resposta idiota por parte do Senado a invenção de um projeto de lei para dar mais ... Aquilo 
tinha de ser um debate, uma discussão entre Poderes, para dizer o que houve ou não e o 
motivo de sua ocorrência, porljue houve uma intervenção. Deveríamos ter um dehate em 
condições de igualdade. Mas onde estava a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania? 
Qual o pensamento jurídico desta Comissão?' 

Este Senado está cheio úe PhDs, de funcionários do mais alto gabarito. 
Agora, onde estão e o que fazem? Não é que não ljuerem, Eu conheço pessoas do mais alto 
gabarito que querem ajudar, trabalhar. Um assessoramento de gabarito na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania é 
uma vergonha. ' 

Por exemplo, veio o Presidente do Banco Central e falou; mas se 
quiséssemos fazer alguma coisa, só o assessoramento pessoal de cada um, porque é aquela 
história de que a tradição é que fica ... Quem vem ao Senado dá um show. Ministro não é 
convocado, porque "dá um banho". E por que dá um banho? Porque traz 500 assessores, 
estudos e dados, e nós não temos absolutamente nada. 
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Estão fazendo uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Perdoem-me, 
mas é um vexame, porque é um assunto da maior seriedade, que envolve o problema 
número um deste País. 

A Deputada Ângela Amin trouxe o seu esforço pessoal aqui, ao Senado, um 
eslllrço dramático do Senador pelo Rio de Janeiro, mas um eslllrço técnico, com uma 
equipe para debater e aprofundar uma matéria como esta, que é a Lei de Diretrizes e Bases. 
O Senador José Fogaça fez um trabalho belíssimo, a Lei de Concessõe~, mas saiu por aí a 
pegar assessor aqui e lá. Na verdade, o que pensamos em relação à Lei de Concessões, às 
privatizações e a este momento que estamos vivendo? O que pel]samos em relação à Lei da 
Previdência e às alterações profundas que estão sendo feitas. E cada um por si. Enquanto 
que deveríamos ter uma equipe que discutisse, analisasse e se aprofundasse, da qual eu 
pudesse discordar, mas que me desse uma solução séria e não apenas a solução do 
Governo, o pensamento de um Ministro ou de outro, mas o pensamento do Senado da 
República. A Instituição, a sua gente tem este pensamento. 

Isso me parece tão óbvio e tão evidente, que passa por aí, Sr. Presidente, a 
falta de credibilidade. Nós não temos credibilidade perante a sociedade em geral, pois as 
coisas vão e voltam, é dito e se deixa de dizer. Por exemplo, ninguém esqueceu, ainda, o 
fato ocorrido com o Senador Humberto Lucena e a Gráfica do Senado. Ninguém consegue 

'tirar da cabeça que quem votou aquela anistia é um irresponsável e um imoral. 
. Por isso, Sr. Presidente, V. Ex a, com a liderança que tem, penso que pode 

resolver esse problema nesta Comissão. A própria Senadora Benedita da Silva foi a um 
congresso da maior importãncia e fez um belíssimo trabalho, mas penso que não é o ideal. 
O ideal seria termos discutido antes, trazido aqui a equipe, para que pudéssemos ver o que 
iria ser feito, o que não seria feito, para depois podermos saber o que estamos fazendo e, 
assim, debatermos e trazermos o mundo para dentro do Senado, para que possamos opinar 
com relação às coisas que estão acontecendo. 

Isto é importante. Temos condição de dar um salto de qualidade, de 
competência, de seriedade nesta Instituição. Nós, a Comissão de Relações Exteriores, de 
primeira grandeza. Mas temos que ter vontade de fazer isso. 

Perdoe-me a sinceridade, Sr. Presidente, mas estou longe de querer 
identificar nomes ou idéias. 

O que, na verdade, acontecia é que um grupo fechado de parlamentares 
viajavam duas vezes por mês para o exterior, quer dizer, !O, 12, 15 e até 16 viagens por 
ano. Por exemplo, temos um congresso mundial de turismo, que até considero importante, 
pois o turismo é a segunda fonte de renda do mundo, mas os Senadores iam, na realidade, 
para fazer turismo. 

Está aí o Congresso Latino-Americano, uma instituição que é uma realidade, 
enfim, há uma série de coisas que podemos fazer, mas temos que ter a vontade e a 
disposição de fazer. Essa proposta que V. Ex a faz, Sr. Presidente, é altamente 
significativa, na medida em que tivermos esta disposição de fazer. Ela passa por esta 
Comissão, mas com a autoridade que V. Ex a tem, digo que ela passa muito pelo Presidente 
José Sarney. 

Sr. Presidente, no roteiro de perguntas que foram feitas agora, existe uma 
que considero de vital importãncia. Se este Senado Federal tomar a decisão de fazer uma 
reunião ordinária por mês de trabalho para decidirmos o nosso destino no mês' seguinte, 
neste ano conseguiremos mudar o Congresso Nacional. 

No dia 27 próximo, quarta-feira, decidiremos o que fazer no mês de abril. O 
Presidente José Sarney vai, então, convocar os Presidentes das Comissões, os Líderes de 
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Bancada, vai falar com o Presidente da Câmara, vai falar com o, Presidente Fernando 
Henrique Cardoso e vai nos apresentar o calendário do mês de abril. E evidente:, entretanto, 
que é necessária a grandeza do Presidente do Congresso Nacional e também a grandeza das 
Lideranças, porque geralmente isso é feito com os acordos de Líderes. . 

Sr. Presidente, o acordo de Líderes é uma das piores coisas que existem 
neste Pafs, falando com toda a sinceridade. Foi a maneira encontrada para que este 
Congresso andasse na anarquia em que se encontrava. Havia uma irresponsabilidade 
generalizada, ou seja, ou alguém fazia alguma coisa ou não se fazia nada. E a maneira de 
se fazer alguma coisa foi o acordo de Líderes, que se reuniam e discutiam. 

Como os Líderes se reuniam e discutiam, muitos não tinbam sequer o 
trabalho de pensar no assunto que estava sendo discutido, já que existiam pessoas que 
pensavam como era o projeto, qual o dia que seria votado, se o voto seria favorável ou não 
etc. Estava resolvido o assunto. Isso é um absurdo. 

Se ao invés do acordo de Líderes, n6s nos reunirmos mensalmente - vejam 
que não sou contrário à reunião de Líderes, penso que eles devem se reunir, levar ao 
Presidente do Senado, que por sua vez fala com o Presidente da Câmara. O Presidente do 
Senado e o da Câmara vão ao Presidente da República e traçam o calendário do mês de 
abril. Fica estabelecido o que a Câmara vai votar, para que não nos mandem no último dia. 
Ficará estabelecido o que a Câmara vai-nos enviar e em quais dias, o que virá do Poder 
Executivo e o que votaremos. 

V. Ex's receberam um questionário de 50 ou 60 perguntas. Há uma que 
pergunta que diz bem o que nós queremos, ou seja, que o Congresso se reúna três vezes 
por semana. Penso que isso está totalmente errado. Não adianta dizer que queremos nos 
reunir três vezes por semana, durante três semanas, e na outra semana estaremos com as 
nossas bases. Não é isso o que temos que fazer, mas decidirmos, mensalmente, o que será 
feito no mês seguinte. 

Pode ser que no mês de abril tenhamos que passar a Pásco:~ trabalhando. 
Pode ser que no mês de maio tenhamos 18 projetos discutidos e votados em 15 dias. 
Trabalharemos" então, apenas 15 dias. 

E muito mais importante, Sr. Presidente, fazermos isso do que deixar que 
aconteça o que sempre acontece, como por exemplo, algum Senador querer ser o correto e 
aparecer na segunda-feira, depois do Domingo de Páscoa, sabendo que não vai haver 
ninguém. Assim, é melhor que todos saibam que naquela semana de Páscoa o Senado não 
vai funcionar. Em compensação, na outra semana vai funcionar normalmente. Se depender 
de mim, funcionará de segunda a segunda, votando todas as matérias. Findas. as quais, 
estaríamos liberados. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -Com a palavra a nobre 

Senadora Benedita da Silva. 
A SR a BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, serei prática. Acredito 

que possamos contribuir para a I .. ;olução desses problemas. E quero fazer isso, mandando 
por escrito a contribUIção que posso dar para que a Comissão tenha uma nova dinâmica, 
porque é importante a discussão conforme coloeou o Senador Geraldo Melo e o Senador 
Pedro Simon. Vamos concretizar isso. Têm que haver, aqui, seminários temáticos e temas 
de interesse que possam ser de projetos, de assuntos que sejam .de debate nacional a 
respeito de acordos, que é uma das questões que considero fundamental. 

Na Comissão de Relações Exteriores estamos legislando a respeito de uma 
causa perdida, pois não temos não só conhecimento, como também, poder para modificar 
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muita coisa. Estamos, sim, referendando umd série de acordos ljue, confesso, em alguns 
deles não tive seljuer tempo para me aprofundar, ir ao ltamaraty, para saber como foi o 
acordo ljue o Governo fez, se é importante ou não. Por isso, acho ljue é importante a 
ljuestão do debate e também da publicação. A Comissão deve ser dinâmica para publicar os 
debates, divulgando os trabalhos da Comissão. 

Vou concluir, dizendo ljue tenho uma grande frustração com relação a última 
fala do Senador Pedro Simon, ou seja, com relação aos projetos. Penso ljue devemos levar 
a que haja realmente um acordo para votarmos todus os projetos que estão passandu pela 
Cu missão e em plenário, porque não tem coisa mais frustrante do ljue chegar aqui e dizer 
que tive dois mandatos de Deputada Federal e saí da Câmara dos Deputados sem ter 
aprovado um projeto que instalava uma comissão de direitos humanos, como 
desdobramento de dispositivo cunstitucional para ajudar a ajustar as coisas. Lembro-me 
que, em 24 horas, essa Comissão foi votada e o meu prpjeto continua na Câmara, e essa 
Comissão foi votada com o projeto de outro Deputado. E impressionante. Istu nos frustra 
em relaçãu aos nossos compromissos. 

Gostaria, realmente, de contribuir e farei isto por escrito, para que esta 
Comissão seja a mais dinâmica possível. Gostaria também de dizer ao Senador Pedro 
Simon que reputo de grande importância a representação do Senado nas discussões e rios 
dehates que têm acontecido no exterior. Considero isso tão importante, principalmente para 
o meu mandato, que fui as minhas custas. Quero dizer que o Senado não patrocinou nada. 
Apenas representei o Senado porque tive que justificar a minha ausência; mas fui às minhas 
custas porque considerei muito importante. Sou assistente social, trabalho nessa área e notei 
que a Casa não atentou bem para o que estava acontecendo em discussões que estavam 
havendo lá. Então, achei por bem comparecer. 

o SR. PRESIDENTÊ (Antonio Carlos Magalhães) - Com a palavra o 
Senador Romeu Tuma. 

o SR. ROMEU TUMA - Apenas para referendar o desabafo do Senador 
Pedro Simon, pela experiência que teve em legislaturas anteriores e pela contribuição que 
está dando nas suas colocações. 

Mas o principal é apoiar a tese do Senador Geraldo Melo no que diz respeito 
à especialização. Creio que decisões em colegiado dificultam muito a clínica geral. Quando 
pegamos uma série de procedimentos diferenciados para oferecermos parecer, apenas 
acabamos lendo o parecer, sem nos aprofundarmos. 

No questionamento que foi feito pelo Senador Hugo Napoleão ao Senador 
Bernardo Cabral, o Senador Bernardo Cabral soube responder porque teve a experiência 
anterior na sua vida profissional. E não teve nenhuma diticuldade em esclarecer as dúvidas 
du Senador. Se um de n6s estivesse lá, teria dificuldades em responder sobre o 
procedimento com letras de câmbio e promiss6rias nos tratados internacionais. O Brasil tem 
sido signatário, meu querido amigo Presidente, de várias convenções internacionais. Tive 
uma reunião com um representante da ONU, que está com uma assessoria porque o 
Parlamento não ratifica essas convenções internacionais e não faz o decreto legislativo para 
que ele seja realmente aplicado. 

Então, o Brasil está em mora, como V. Ex' reprimiu no seu elegante 
pronunciamento, pois nos chamaram a atenção. Mas o Brasil está em mora por um 
chamamento internacional. ; . 

Então, essa especialização tem uma importância vitaL' Se V. Ex' conseguir 
fazer a distribuição dos processos que vêm para esta Comissão, por assunto, principalmente 
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rererenles li essa área inlernaôonal, p"Jeríanms hus~ar ulJla série Je inrofmllçõcs que 
esclareceríamos, com loJa a IranqüiIiJau.;, aos nossos companheiros Jesta COl1li~são. 

Outra parte que .reputo de grande import.incia é a defesa nacional. Esse 
prohlema Jo Rio de Janeiro, como o Senador Pedro Simon colocou, fomos trabalhando e 
conhecendo os fatos através dos órgãos de imprensa e algum esclarecimento que o General 
que comandou a operação veio por ter siJo designado ao Superior Trihunal Militar. 

Por esses moLivos, aplÍio a proposta do Senador Geraldo Melo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Prestarei alguns 

esclarecimentos, a título de informação. 
Quanto à parte de segurança, passaJas as proviJências levantaJas pelo 

Senador PeJro Simon - S. Exa foi muito claro - refere-se à Comissão anterior. 
Evidentemente, não cahia, de jeito algum, a atual saber do Exército por que 

ele foi à favela no Rio. 

O SR. PEDRO SIMON - É verJade. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - E óbvio que agora já 
não há mais essa necessiJade, essa é uma missão linda, que não tem mais scnLido. Para o 
futuro,. evidentemente, estaremos atentos. . 
. Creio que é uma questão de habilidade do PresiJente e do seu substituto 

eventual, que é o vice-Presidente, na distribuição do processo, saber para quem dirigir o 
processo, vendo a especialidade de cada um. Se esse assunto foi destinado ao Senador 
Bernardo Cabral, não o foi por acaso, assim como o assunto de drogas caiu para V. Ex a, 
não por acaso. . 

Portanto, há sempre uma direção para se estabelecer, dentro de um espírito 
de imparcialidade que espero levar até o fim do mandato na presidência da Comissão. 

Tanto o Senador Geraldo Melo quanto o Senador Pedro Simon têm absoluta 
razão quando querem aperfeiçoar, Senadora Benedita da Silva, os trabalhos da Comissão. 
Porque eles passam, em primeiro lugar, pela responsabilidade do mandato e do mandatário. 
Não adianta cada um de nós querer ter força, se não cumprirmos bem os nossos deveres 
para com a Comissão. 

Estamos aqui trabalhando agora, todos cumprindo com o seu dever, mas 
discutiu-se bastante, na semana passada, sobre o SIVAM, que estava em esquecimento e 
ninguém tratou do assunto. Será que ninguém mais trata desse assunto. Ninguém fala mais 
se será convocado e em que dia virá o Secretário Ronaldo Sardenherg ou quando 
comparecerá o Ministro Mauro José Miranda Gandra. Muitos querem tratar do assunto 
porque ele está na mídia, que dirige muito o comportamento. 

Esse assunto é importante para a Comissão. Portanto, ela dl:ve ficar atenta 
em seu tratamento. Este não é um assunto destinado à promoção de pessoas, na Comissão. 
A Comissão deve ter cuidado permanente, como estamos demonstrando nesta reunião 
extraordinária. . 

O Senador Pedro Simon fez uma expo~ição longa que, em muitos aspectos, 
diz respeito ao Senado em geral; mas a parte relativa à Comissão é perfeita. 

Temos que exigir do ltamaraty um ·entrosamento maior. A culpa não é dele, 
mas da Casa, que não exige isso. 

O SR. PEDRO SlMON - O ltamaraty insiste e oferece seus préstimos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - () ltamaraty se 
oferece, tem valores importantes para atender aos nossos reclamos. Se um ou outro não 
quiser atender, há autoridades superiores que exigirão que elell atelldam. Eles têm a 
obrigação de prestar os esclarecimentos que solicitarmos. Temos força e vamos ... 
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o SR. PEDRO SIMON - Desculpe-me por interrompê-lo, Sr. Presidente, 
mas eu gostaria de fazer uma ohservação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Pois não. 
O SR. PEDRO SIMON - Será muito hom para o ltamaraty efetivarmos um 

entendimento colocando nossa posição. O ltamaraty, com a Comissão de Relações 
Exteriores do Senado, passa a tcr outro peso lá fora e dentro do Governo. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Pois é. E ou não é 
interessante a sugestão que surgiu, creio que do Senador Pedro Simon, de que façamos uma 
reunião, púhlica ou secreta, trazendo a autoridade do ltamaraty para discutir não uma 
política financeira, mas a política do México e da Argentina e suas conseqüências político­
financeiras nesses dois países'! Será importante podermos contar com o Departamento da 
América Latina -do Itamaraty para relatar esse assunto, mas sem reflexo da mídia, para 
sabermos, para nos instruirmos e tomarmos algumas deliberações e até discutirmos o 
assunto da própria política financeira do Brasil, no próprio plenário. Isso é importante . 

. O SR. BERNARDO CABRAL - Se. Presidente, V. Ex" me concede a 
palavra? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Concedo a palavra a 
V. Ex". 

O SR. BERNARDO CABRAL - Contribuindo na argumentação de V. 
Ex", Se. Presidente, lembro que quando exerci o mandato de Deputado e era Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores, o Embaixador Flecha de Lima, na época Secretário 
Geral do Itamaraty, designou o Embaixador Affonso Celso Ouro Preto para estar presente 
em todas as reuniões da Comissão de Relações Exteriores atendendo a qualquer 
necessidade. 

Sr. Presidente, V. Ex" tem razão. Realmente depende da Comissão .. 

O SR.' PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O Itamaraty está 
presente nesta reunião. Temos um Embaixador, não como nosso fiscal, mas para conhecer 
todos os reclamos da Comissão, levá-los ao Ministro e trazer as respostas que desejarlllos. 

O Embaixador João Carlos Pessoa Fragoso está presente nesta Casa 
cumprindo seu dever de saber a posição do Senado e trazer a posição do ltamaraty nos 
esclarecimentos que todo o Senado desejar. 

Então, o que temos a fazer é exigir aquiló que desejamos para bem cumprir 
a missão na Comissão e no plenário. Teremos, que proceder dessa forllla para mudar a 
Comissão. Vamos mudar a Comissão. Isso passa, sem dúvida alguma, por uma nova 
perspectiva da Comissão de Relações Exteríores e SeguraI]ça Nacional. . 

Vamos fazer isso e o estamos fazendo. E grande o número de nomes de 
Embaixadores para ser aprovado, o que toma bastante tempo da Comissão, mas é um dever 
du qual não podemos abdicar. -

Aproveito a oportunidade para lembrar que, na próxima quinta-feira, 
teremos três Embaixadores na Comissão; a começar pelo ex-Presidente Itamar Franco. S. 
Ex· virá às IOhl5min para a Comissão, a fim de prestar o seu depoimento, ou melhor, 
fazer uma exposição sobre sua atividade. em Portugal. Depois teremos os Embaixadores 
André Guimarães e Marco Cesar Meira Naslausky. 

Todo esse proceder dará força à Comissão. Quanto às viagens, o Presidente 
Sarney encaminha as propostas para que possamos opinar. Devemos ter corage,n de 
autorizar quando necessário e negar quando não for. Temos que ter coragem de negar. A 
política do "não", quando neces~ária, é uma realidade. Não é com assentimento, quando 
não for justo, que se faz pol.@ca .. Quando não é justo, esse assentimento é uma política já 
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ullrapassada Essa coisa de dar o "sim" às coisas erradas, wnsidero uma coisa ()crdida. 
Quem laz i~so não cresce. Eslou convencido de (jue fazer o cerlo é o melhor. E o que 
pretendemos fazer aqui. Vamos colhcr ainda outras sugestões. Hojc é uma sessào 
extraordinária, provavelmente não estabeleceremos diretrizes daqui. Temos que ter critérios 
mais efetivos para autorizar viagens. Estamos demonstrando, com esta reunião, que, 
scmpre que pudermos lazer uma reunião extraordinária, nessa fase de argüição de 
embaixadores, será interessante termos pauta. 

Aliás, tenho que agradecer a presença dos senhores, pois, realmente, é um 
esforço muito grande estarem presentes; mas temos que ser rigorosos conosco, porque 
senão a opinião pública o será; assim, é muito melhor que sejamos nós. 

Aparentemente tivemos uma sessão não produtiva, mas só o fato de 
esgotarmos essa pauta é significativo, já que encontramos oitenta e tantos processos aí e 
estamos tirando todos de nauta. 

O SR. LUDIO COELHO - Esta reunião foi muito importante. Esta 
discussão informal sobre os rumos desta Comissão é da mais alta importância. A Comissão 
de Relações Exteriores do Senado tem que participar da política externa do Governo. Em 
acordos como o do ~RCOSUL, o Senado deveria ter uma participação muito intensa e 
mesmo sobre os rumos gerais. Assistimos, há pouco tempo, a urna posição muito 
contraditória do Brasil com relação à guerra do Golfo, uma posição terceiro-mundista de 
política externa, sem que o Senado discutisse esse assunto da mais alta importância para o 
nosso País. . , 

Não cabe à Comissão de Relações Exteriores do Senado apenas homologar 
indicações de embaixadores e fazer coisas de rotina. Temos que ter uma participação na 
política externa do nosso País, na política global. 

O mundo está passando por transformações muito intensas, a abertura da 
economia mundial está. causando enormes transformações, cabendo à nossa Comissão 
evoluir nesse sentido. E muito bom esta reunião informal, para repensarmos o nosso 
desempenho. , 

O SR. PEpRO SIMON - Sr. Presidente, com relação à referência que fiz à 
Senadora Benedita da Silva, retiro um elogio que havia feito ao Presidente José Sarney, ou 
seja, de que tinha achado sensacional o gesto de S. Ex', quando indicou a Senadora 
Benedita·da Silva, como primeira escolha, para representar o Brasil no exterior. 
. . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Mas foi o Senador 
Eduardo Suplicy que passou a perna nela. (Risos.) 

O SR. PEDRO SIMON - Foi. Mas o que quero argumentar é que teria sido 
melhor se a Senadora tivesse ido, mas tivéssemos participado. Não quis fazer nenhum tipo 
de crítica, apenas quis dizer que ir é importante. Agora, se pudéssemos debater, discutir, 
para termos representatividade do conjunto do Senado seria mais importante, já que falei e 
a Senadora respondeu que ti,pl)a)do por sua conta; poderia parecer que... . 

O SR. PRH'SlI1'ENTE (Antonio Cãrlos Mâgalhães) - A Senadora Benedita 
da Silva • nesta Casa, está acima de qualquer suspeita pela sua atuação tanto na Câmara 
como em qualquer parte. 

A SR • BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, quero dizer ao Senador 
Pedro .Simon que, quando disse "às minhas custas", foi apenas para enfatizar a importância 
de ter Ido. 

dito. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Foi imPortante ter 
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A SR" BENEDITA DA SILVA - Com relação ao meu querido Líder 
Suplicy, o Presidente Sarney resolveu mandar uma representação depois ljue eu já tinha 
viajado; eu já estava em Londres, porljue primeiro fui a Londres, depois a Copenhague e à 
Espanha, onde criamos uma rede de parlamentares mero-americanos_ 

Fui a essas missões todas_ Foi muito bom, mas o Senador Suplicy não me 
passou a perna. . ' 

• O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. 'PRESIDENTE (Antunio Carlos Magalhães) - Pois não, Senador 

Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço desculpas se insisto em 
fazer uma nova intervenção, mas observei atentamente a forma como a minha proposta foi 
tratada e queria insistir em que trouxe uma proposta séria, que precisa ser considerada. 

Na realidade, não estou propondo propriamente ljue um Senador se 
transforme em diretor do Departamento das Américas. Compreendo e aplaudo a posição do 
Senador Pedro Simon. No entanto, não adianta V. Ex· nem ninguém colocar nesta nem em 
outra comissão as assessorias mais brilhantes se nós, que somos os titulares da Comissão, 
não sentirmos, cada um de nós, o peso de uma determinada responsabilidade que nos 
obrigue a acionar essa assessoria; porljue assessoria este Senado tem. Provavelmente, o 
assessor que viesse para esta Comissão deve estar por aí em alguma sala, em algum órgão, 
em algum.uepartamento e não está sendo acionado. . 
. Agora temos uma Comissão nova, com um Presidente que já demonstrou 
que deseja ver esta Comissão funcionar. Penso que é profundamente incômodo que nós, 
Senadores do Brasil, nos sentemos aqui para ficar apenas pedindo que nos escrevam um 
relatório e nos expressando aqui, salvo quando um Senador, por essa ou aquela razão, 
conhece melhor este assunto ou aquele outro. O mundo é bastante grande para que achemos 
que cada um de nós ou todos juntos possamos entender suficientemente todos os assuntos. 
. Então, embora consciente de que aqui se tomam decisões colegiadas, o que 

eu quis dizer foi que este Colegiado funcionará melhor se nós procurarmos identificar os 
interesses do Senador fulano e do Senador sicrano e formos progressivamente insistindo em 
que, se é MERCOSUL, os Senadores fulano e sicrano vão estudar mais MERCOSUL; do 
que, por exemplo, a situação nos Países Baixos, porque são Senadores que, de certa forma, 
têm uma responsabilidade não escrita de trazer para a Comissão maiores informações sobre 
o MERCOSUL do que os outros que não estejam com tanta responsabilidade sobre isso. 

Reconheço que foi a primeira vez que tratamos do assunto, estamos no início 
de noite, já num dia longo, de muito trabàlho para todos, e, à selJlelhança do que anunciou 

. a Senadora Benedita, vou transformar esta proposição em um documento escrito. 

O SR_ BERNARDO CABRAL - V. Ex· me permite um aparte? 

O SR_ GERALDO MELO - Com muita honrã. 

O SR_ BERNARDO CABRAL - É para fazer o registro, desnecessário 
quanto à oportunidade da sua fala, da sua apresentação, já demonstrasfa e registrada pelo 
Presidente Antonio Carlos Magalhães. Não é aí que quero me fixar. E informá-lo de que 
V. Ex a tem razão quando se preocupa com a assessoria, mas devo dizer que o Presidente 
Sarney acaha de levar para Consultor-Geral um dos homens de maior cultura que conheço, 
pessoalmente, que é o Prof. Estevão Rezende Martins, que conseguiu, em determinada 
quadra, cerca de dois ou três anos, disputar uma cátedra na Alell)anha. Empatou com o 
primeiro lugar alemão e s6 não foi nomeado porque era brasileiro. 

L 
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Poliglota, brilhante, eu tenho a impressão, Sr. Presidente, de que, para a 
nossa asses.,oria . porque é muito boa a assessotia da Comissão de Relações Exteriures du 
Senado _., será um passo a mais ao encontro das aspirações de V. Ex a . 

O SR. GERALDO MELO - Fico muito satisfeito em saber disso. Agradeço 
a oportunidade e apenas digo que oportunamente trarei à proposta um docum.!nto escrito a 
ser submetido à Comissão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. SENADOR - Sr. Presidente, queria deixar uma sugesulo, a título de 

contribuição, dada a importância e a complexidade desta Comissão e para retlexão de toJos 
nós: Não seria interessante uma reunião específica e aprofundada, não sei se a título de 
seminário ou a outro título, onde pudéssemos estudar e debater as funções desta Comissão, 
embora estejam bem explícitas no Regimento Interno, até a ponto de pod.!rmos sugerir 
mudanças no próprio Regimento Interno ou em nível de Constituição, para melhorar o 
desempenho desta e das demais comissões? 

Queria citar um exemplo prático: vamos supor a respeito do SIV AM. 
Debate-se, aqui, com o SIV AM, com as autoridades responsáveis pela assinatura do 
COntrato e pela elaboração do projeto e, de repente, a que conclusão a Comis:\ão vai chegar 
a respeito desse debate, desse depoimento das autoridades 'aqui'! Vamos considerar 
plenamente esclarecido o assunto? Vamos considerar quais medidas precisam ser tomadas? 
Porque o. que tem acontecido até o presente momento é que cada Senador age 
individualmente, como hoje, no caso da Comissão de Assuntos Econômicos, em que esteve 
o Df. Pérsio Arida. Se algum Senador concluir que não ticou devidamente informado, 
toma as suas próprias providências, mas e a Comissão? Que posição? Que decisão? Qual 
foi a conclusão da Comissão de Assuntos Econômicos, por exemplo, hoje, a respeito do 
depoimento do Dr. Pérsio Arida? A Comissão não tirou uma decisão definitiva do conjunto 
dos Senadores. 

Não sei se seria mais ou menos isso que tentava colocar, ainda agora, o 
Senador Pedro Simon, no sentido de que o Senado e as suas comissões se posicionem e 
concluam sobre os assuntos, principalmente os que sãu aqui debatidos cum autoridades; 
caso contrário, os depoentes vêm aqui, prestam o esclarecimento, e fica (I dito pelo não 
dito, porque nenhuma providência é tomada pelo conjunto dos membros da comissãu ou, 
muitas vezes, pelo Senado. 

Penso que talvez fosse até necessário mudar-se o Regimento Interno - não sei 
o que pensam V. Ex's, que têm mais experiência nesta Casa -, de forma a que, após uma 
autoridade ser ouvida por uma comissão, esta diga qual a sua posição, se foi favorável, se 
está tudo correto, se há falhas, se algo precisa ser corrigido. . 

Era essa a contribuição que gostaria de deixar, SI. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ~ Esse é um assunto a 

ser estudado. O seu desejo - até conhecido como o desejo do Senadur Geraldo Melo - é de 
que haja uma assessuria capacitada, que também tenha uma opinião relativa aos problemas 
mais comple_xos da Casa, formada, quem sabe, por doutos funcionários da Casa, que 
possam opinar e instruir Senadores em seus pareceres. Isso é um assuntu que pude ser 
levadu em consideração para discutirmos na próxima reunião. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 17h42min) 
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48 Reunião ordinária, realizada em 23 de março de 
1995. 

Às dez horas do dia vinte e três de março de mil novecentos 
e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senbor Senador Antonio Carlos MagaIbães, presentes 
os Senhores Senadores Nabor Júnior, Pedro Simon, Humberto Lu­
cena Guilherme Palmeira. Hugo Napoleão, José Agripino, Joel de 
Holl~da. Geraldo Melo, Bernardo Cabral. Sebastião Rocha, Ro.­
meu Tuma Mauro Miranda. Pedro Piva, Marluce Pinto, Artur da 
Tãvola C';'ildo Maldaner. Edison Lobão. Benedita da Silva. Epi­
tácio C~feteira Flaviano Melo, Gerson Camata e, ainda, os Senho­
res Senadores Francelino Pereira. Eleio Alvares, Beni Veras, Ro­
berto Freire, 1uma Marise e João França. não membros, reúne-se a 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deixa de 
comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senad?r Lúdio Coe-
1ho. Havendo número regimental. o Senhor PreSidente. declara 
abertos os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da reuruão ante­
rior. Não havendo discussão e submetida à votação, é a mesma 
aprovada por unanimidade. A seguir, passa-se à apreciação das 
matérias da Pauta, para o que, em consonância com o disposto no 
Regimento Interno, toma-se secreta a reunião, para que seja o~vi­
do o Senhor ex-Presidente da República, Itamar Augusto CauUero 
Franco, sobre a função para a qual está sendo designado, bem 
como, para deliberar sobre a Mensagem nO 90, de 1995, do "Se­
nhor Presidente da República, submetendo à apreciação do Senado 
Federal, o nome do Senhor Itamar Augusto Cautiero Franco, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Portu­
guesa"; tendo como Relator o Senhor Senador Antonio Carlos J\:1a­
galhães. Após ouvir a exposição, e concluída a respectiva sabatID:a 
do Senhor Itamar Franco e oconida a deliberação sobre sua indi­
cação, a reunião torna-se pública, sendo suspensaAJ><'! dez minu~os. 
para que os presentes cumprimentem Sua Excele-?C1a.,: e, também, 
para pennitir o acesso à imprensa. Retomando a drreçao dos ttaba­
lhos, o Senhor Presidente detennina, novamente, o fechamento da 
reunião, para prosseguir com assuntos que necess.itam de tal pro­
cedimento. quais sejam, ouvir os Senhores Embauadores ~a.:co 
Cesar Meira Naslausky e André Guimarães. acerca das rrussoes 
para as quais estão sendo indicados e, ainda, para deliberar sobre 
as seguintes matérias: Mensagem na 040. de 1995, "do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à apreciação do Senad? Fede­
ral. o nome do Senhor Marco Cesar Meira Naslau,<;ky, Mimstro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata. para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República Boliviana"; tendo como 
Relator o Senhor Senador Hugo Napoleão, e Mensagem na 069, ?e 
1995, do S~nhor Presidente da República, submetendo à aprecia­
ção do Senado Federal. o nome do Senhor André Guimarães. Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Hungria; 
tendo como Relator o Senhor Senador Guilhenne Palmeira. Rea­
berta a sessão, em caráter público, o Senhor Presidente dá prosse­
guimento às demais matérias, e, concede a palavra ao Se~or Se­
nador Bernardo Cabral, para proferir parecer sobre o Item 04. 
Usando da palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer, con­
cluindo favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei da ~âmara 
n'3 040. de 1995. que, "dispõe sobre a distribuição de efetIvo da 
Aeronáutica em tempo de paz". Posto em discussão e votaçã~. é o 
parecer aprovado fX>r unanimidade. A comissão !lprova, am?a' 
proposta de requerimento de urgência, para a maténa em plenãrio, 
nos tennos do artigo 338, IV, do Regimento Interno. Em prosse­
guimento. o Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor Senador 
Humberto Lucena, para proferir parecer sobre O item 05 .. Usando 
da palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer, conclumdo fa­
voravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 
93. de 1994. que "aprova o texto do Tratado Constitutivo da Con­
ferência de Ministros da Justiça dos Países Ibero-Americanos. ce­
lebrado em Madri, em 07 de outubro de 199211

• Posto em discus­
são e votação, é o parecer aprovado por unanimidade. Encerradas 
as matérias em Pauta, o Senhor Presidente agradece a presença de 
lodos, dando por concluída a reunião. Nada mais havendo a tratar, 

encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto .Almeida Cam­
pos, secretário da Comissão, a .presen~ Ata~ que ~da ~ aprovada, 
será assinada pelo Senbor PreSIdente, mdo a pubhcaçao. - Sena­
dor Antônio Carlos Magalhães, Presidente. 

11° Reunião, Ordinária, realizada em 11 de maio de 
1995. 

Às dez horas do dia onze de maio de mil novecentos e no­
venta e cinco, na sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senbor Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes os Se­
nhores Senadores Nabor Júnior,Flaviano Melo, Casildo Maldaner, 
Humberto Lucena, Pedro Simon, Guilherme Palmeira, Hugo Na­
poleão. José Agripino. loel de Hollanda. Lúdio Coelho, Geraldo 
Melo Artur da Távola, Epitácio Cafeteira, Benedita da SIlva, Ber­
nard~ Cabral Marluce Pinto, Romeu Tuma, Edison Lobão, Pedro 
Piva, Carlos Wilson e Emilia Fernandes, reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deix~_de comparecer, por 
motivo justificado, o Senhor Sena<;for Sebasltao Rocha. Havendo 
número regimental. o Senhor PreSIdente ~eclara a~rtos _os traba­
lhos, e submete à apreciação a Ata da reumão antenor. Nao haven­
do discussão e submetida à votação, é a mesma aprovada por una­
nimidade. A seguir, passa-se à apreciação das m~érias da Pauta, 
para o que, em consonância com ° disposto n? RegImento Intern,?, 
toma-se secreta a reunião, para que seja OUVido o Senhor Emb8.l­
xador Sergio Barcel10s Telles, a.cerca da missão ~ a qua~ ~stá 
sendo indicado e, ainda, para deliberar sobre as segurntes ma~enas: 
Mensagem na l44, de 1995, do Senhor Presidente da Republica, 
submetendo à apreciação do Senado Federal, o nome do Senhor 
Sergio Barcellos Telles, Ministro de Prime~a Classe, da <:~ira 
de Diplomata, para exercer o cargo de EmbaIXador do Brasil junto 
à Federação da Malásia; tendo como Relator o Senhor Senador 
Geraldo Melo; e Mensagem na 120, de 1995, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à apreciação do Senado Federal, o 
nome do Senhor Affonso Celso de Ouro-Preto, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para, Cllmulativam~nte 
com o cargo de Embaixador do Brasil junt<;, ~ Rep~blica ,da. Aus­
tria, exercer o cargo de Embaixador do Brasil JUnto a Repubhc.a da 
Eslovênia; tendo como Relator a Senhora Senadora Marluce Pmto. 
Reaberta a reunião em caráter público, o Senhor Presidente dando 
prosseguimento às demaís matérias, concede a palavra ao Senhor 
Senador Bernardo Cabral para proferir parecer sobre a matéria 
constante do item 03. Usando da palavra Sua Excelência apresen­
ta seu parecer, ao Projeto de Lei do Senado na 5Q, ?e 1995: que 
"dispõe sobre a nomeação dos Representantes OfiCiaiS do PaIS em 
Organismos Internacionais"; concluindo favoravelmente à propo­
sição. Não havendo discussão, e submetido a votação pelo proces­
so nominal, conforme disposição regimental, é o mesmo .aprova­
do, por unanimidade. Dando continuidade, o Senhor PreSIdente o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Hugo Na­
JX)leão, para emitir seu parecer sobre a matéria constante do item 
04. Com a palavra, Sua Excelência oferece parecer favorável ao 
Projeto de Decreto Legislativo na 43 de 1995, que "aprova o texto 
do Protocolo ao Tratado da Antárdida sobre proteção do meio am­
biente, adotado em Madri, em 03 de outubro de 1991, e. assinado 
pelo Brasil em 04 de outubro de 1991"; não ha~en?o discussão ~ 
submetido a votação. é o mesmo aprovado porunarunudade. A seguir 
a palavra é concedida ao Senhor Senador Romeu Tuma. ~ :elatar a 
matéria constante do item 05. Com a palavra, Sua ExcelencIa apre­
senta parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo na 85 
de 1994, que "aprova os textos.do Convênio C?nstitutivo e do de 
Administração do Fundo MultIlateral de fuvestJme~tos. cele~do, 
em princípio, entre os países doadores, entre os qua1s o Brasil, em 
11 de fevereiro de 1992"; não havendo discussão e submetido a 
votação, é o parecer aprovado por unanimidade. A seguir, Senhor 
Presidente declaro esgotadas as matérias de pauta, finalizando a 
sessão. Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião. lavran~ 
do eu, Paulo Roberto Almeida Campos, secretário da Comissão, 
a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, indo à Publicação. ~ Senador Antônio Carlos Maga­
lhães, Presidente. 
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12' Reunião, onlinária, realizada em 18 de maio de 1995. 
As dez horas do dia dewito de maio de mil novecentos e 

noventa e cinco. na sala de reuniões da Comissão, sob a Presidên­
cia do Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes os 
Senhores Senadores Nabor Júnior, Flaviano Melo, Casildo Malda­
ner, Humberto Lucena, Pedro Simon, Guilherme Palmeira, Hugo 
Napoleão. Joel de Hollaoda. Lúdio Coelho. Epitácio Cafeteira. 
Bernardo Cabral, Marluce Pinto, Romeu Tuma, Edison Lobão, Jo­
Das Pinheiro, Pedro Piva, Carlos Wilson e Marina Silva. reúne-se a 
Comissão de Relaçõcs Exteriores e Defesa Nacional Deixa de 
comparecer, por motivo justificado. o Senhor Senador Sebastião 
Rocha. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da reuníão ante­
rior. Não havendo discussão e submetida à votação, é a mesma 
aprovada por unanimidade. A seguir, passa-se à apreciação das 
matérias da Pauta. quando o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Epitácio Cafeteira,para proferir parecer sobre a 
matéria constante do item 01. Usando da palavra Sua Excelência 
apresenta seu parecer, ao Projeto de Decreto Legislativo nO 57, de 
1994, que "aprova o texto do Acordo de Assistência Juridica Mú­
tua em Assuntos Penais, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do Uru­
guai, em Montevidéu, em 28.12.92"; concluindo favoravelmente à 
proposição. Não havendo discussão, e submetido a votação, é o 
mesmo aprovado, por unanimidade. Ainda com a palavra, Sua ex­
celência prolata seu parecer sobre a matéria constante do item 02: 
Projeto de Decreto Legislativo n° 84, de 1994, que "aprova o texto 
da Convenção Interamericana sobre Arbitragem Comercial Inter­
nacional. concluída em 30 de janeiro de 1975. na Cidade do Pana­
má"; concluindo favoravelmente à proposição. Não havendo dis­
cussão e submetido a votação, é o mesmo aprovado por unanimi­
dade. Dando continuidade. o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Hugo Napoleão, para emitir seu parecer sobre 
a matéria constante do item 03. Com a palavra, Sua Excelência 
oferece parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nO 31, 
de 1995, que "aprova os textos do Acordo Referente aos Vales 
Postais e do Acordo Referente aos Objetos Contra-Reembolso, 
que são os Atos Opcionais emanados do. XX Congresso da União 
Postal Universal (UPU), realizado em Washington. em dezembro 
de 1989"; não havendo discussão e submetido a votação, é o parecer 
aprovado por unanimidade. A seguir, Senhor Presidente na forma das 
normas regimentais, passa a Presidência ao Senhor Senador Bernardo 
Cabral, Vice Presidente, a ftm de participar da discussão da maté­
ria a ser examinada. Assumindo a direção dos trabafuos o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Nabor Júnior Relator das 
matérias constantes dos itens 03 e 04, Diversos n° 28. de 1995; 
"requerimento endereçado à Presidencia do Senado Federal, pelo 
Vice-Presidente do Parlamento Amazônico. referente ao elenco de 
necessídades atinentes ao periedo inicial de pré-instirucionalização 
do referido 6rgão supranacional." e Diversos nO 41, de 1995, "do 
Parlamento Amazônico, solicitando do Congresso Nacional brasi­
leiro a quitação dos débitos referentes às contribuições anuais, 
conforme acordo estabelecido com os Paises Membros na I As­
sembléia Extraordinária do Parlamento Amazônico, no valor de 
cento e cinquenta mil dólares norte-americanos, correspondentes 
aos anos de 1991 a 1995." esclarecendo antes, que o Senador Na­
bar Junior já apresentara seu parecer na reunião do dia 04 do mes 
em curso, quando na oportunidade solicitara vistas da matéria, o 
Senhor Senador AntoQio Carlos Magalhães, que devolve o proces­
so, na oportunidade. apresentando voto em separado. Usando da 
palavra, o Senhor Senador Nabor Junior, reitera os termos de seu 
parecer já apresentado, que conclui favoravelmente. ao requerido, 
nos termos em que sugere à Comissão Diretora. A seguir, passa a 
palavra ao Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães para apre­
sentar seu voto. Com a palavra Sua Excelência lê na integra as ra­
zões de seu voto, com longo arrazoado, que conclui contrariamen­
te à matéria, até que a participação do Congresso Nacional seja le­
gitimada mediante tratado internacional e/ou Resolução aprovada 
pelo Congresso Nacional. Colocado em discussão, usam da pala-

vra também os Senhores Senadores Humberto Lucena, defen­
dendo o parecer do relator, justificando que há um reconhecimento 
por parte do Congresso Nacional. ao organismo; Hugo Napoleão. 
questionando a existência legal do Parlamento Amazônico; Casil­
do Maldaner, sugerindo uma solução de se for o caso, consultar a 
Comissão de Constituição e Justiça. sobre a possibilidade de inclu­
são desse organismo funcionando como subcomissão do Parla­
mento Latino-Americano; a Senhora Senadora Marina Silva e Ro­
meu Tuma na mesma linha de raciocínio, ambos cobrando apu­
ração no tocante as aplicações de recursos para pagamento, referi­
dos no voto do Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães. Du­
rante a discussão, o Senhor Senador Nabor Júnior, requer seja dili­
genciado junto às Presidências do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados sobre a existência de qualquer ato legai constituti­
vo do Parlamento Latino-Americano e da União Interparlamentar. 
Sendo esclarecido pelo Senhor Presidente, que tal providência 
acarretaria no adiamento da votação até que: se obtenha resposta da 
solicitada diligência. Sendo mantido o requerido, o Senhor Presi­
dente defere o pedido, detenninando qutl seja providenciado a 
consulta as Presidências do Senado Federa.l e da Câmara dos De­
putados e posteriormente, após as respostas, seja encaminhado os 
proces§Os à Comissão de Constituição e Justiça, a ftm de obter da­
quele Orgão técnico conf!pD3ção se há respaldo legal para o suge­
rido pelo Senador Casildo Maldaner. A seguir, o Senbor Presiden­
te declara esgotadas as matérias de pauta, fmalizando a sessão. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. lavrando eu, 
Paulo Robetto Almeida Campos. secretário da Comissão, a pre­
sente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Senbor Presi­
dente. indo ã Publicação. Senador Antônio Carlos Magalhães. 
Presidente. 

13- Reunião, especial, realizada em 25 de maio de 1995. 
(semin~rio ) 

As dez horas do dia vinte e cinco de maio de mil novecen­
tos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, sob a Pre­
sidência do Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes 
os Senhores Senadores Nabor Júnior, Flaviano Melo, Casildo Mal­
daner, Pedro Simon, Guilhenne Pahneira, Hugo Napoleão, José 
Agripino. Geraldo Melo, Lúdio Coelho, Benedita da Silva,Ber­
nardo Cabral, Marluce Pinto, Romeu Tuma, Mauro Miranda, Car­
los Wilson e Emília Fernandes, reúne-se a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado. os Senbores Senadores Humb4~rto Lucena, Jcel de Hol­
landa, Epitâcio Cafeteira e Sebastião Rocha. Registrando-se a pre­
~ença de representantes diplomáticos dos seguintes países: Gana, 
Africa do Sul, Bolivia, Haiti, Marrocos, Palestina, Peru, Tunisia, 
Cote D'Ivoire. Senegal. Camerun, França, Zaire, Paraguai, Uru­
guai, Nigéria, Turquia e Trindad e Tobago, a Senhora Maria Duar­
te, Secretária de Cultura do Distrito Foo~ral. representando o Se­
nhor Governador. O Senhor Presidente ao declarar abertos os tra­
balhos dá por iniciado o Seminário promovldo pela Comissão por 
J?OOposta da Senhora ~enadqra .Be~ed~ta da Silv.a. por ~ião das 
comemorações pelo DIa da Africa, IntItulado "a tmportancla do re­
lacionamento comercial e cultural entre o brasil e países africa­
nos"; tendo como palestrantes os Senhores Luiz Felipe Lampreia. 
Ministro de Estado, das Relações Exteriores, Josefmo Viegas, Pre­
sidente da Câmara de Comércio Brasil-Zaire, Luiz Afonso Si­
moens da Silva, Chefe do Departamento de Organismos e Acordos 
Internacionais do Banco Central do Brasil~ e Alfredo Camargo, 
Presidente da Câmara de Comércio Brasil-Africa. E ainda, as in­
tetvençóes dos Senhores Senadores Onofre Quinan, Pedro Simon 
ç do Embaixador Virgílio Moretzsohn, Chefe do Departamento da 
Africa do Ministério das Relações Exteriores, e como promotora 
do evento. a Senhora Senadora Benedita da Silva. Sendo publica­
do em anexo a esta. no inteiro teor. as notas taquigráficas de todas 
as palestras. E para constar, eu Paulo Roberto Almeida Campos, 
Secretário da Comissão, lavrei a presente ata, que lida e aprovada. 
será assinada pelo Senhor Presidente, indo a publicação. Senador 
Antônio Carlos Magalhães. Presidente. 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães 
Vice-Presidente: Senador Bernardo Cabral 

ANEXO A ATA DA REUNiÃO DO DIA 25 DE 
MAIO DE 1995, QUE SE PUBUCA DEVIDAMENTE 
AUTORIZADO PEW SENHOR PRESIDENTE. 

Íntegra do apanhamento Taquigráfico da Reunião do dia 25 
de maio de 1995. 

o SR. PRRSmENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Está aberta a reunião 
da Comi',ão de Relaçiies Exteriores e Defesa Nacional. Ela se reúne hoje, em sessão 
especial, convocada pela Senadora Benedita da Silva, com o objetivo de fortalecer ainda 
mais o laços comerciais e culturais do Brasil com o continente africano, Isso evidentemente 
é uma meta do Governo brasileiro e por isso estamos honrados com a presença do Ministro 
das Relações Exteriores, o eminente Embaixador Luiz Felipe Lampreia e de outras figuras 
do Governo que vêm participar desta reunião, trazendo a sua contribuição não só em 
relação ao comércio mas também com relação à cultura do nosso País com o continente 
africando, dando assim mais um atestado dy que queremos fortalecer esse relacionamento 
que é tão útil ao Brasil como aos países da Africa. Eu não preciso dizer das vantagens pois 
elas são evidentes. Daí por que o Senado, por intermédio da sua Comissão de Relações 
Exteriores, achou por bem dar uma ênfase especial a esta reunião, Nós somos 
extremamente gratos aos que aqui acorreram para participar deste evento, que tem 
evidentemente hora marcada, até porque muitos dos embaixadores que nos honram com 
suas presenças têm compromissos hoje por volta das 12 horas. Queremos agradecer aos 
senhores embaixadores por sua presença e dizer-lhes da nossa satisfação de ter neste 
encontro de hoje figuras tão expressivas do continente africano e também da diplomacia 
brasileira. Nós vamos ter a palavra do chanceler, vamos ter a palavra do representante da 
Câmara de Comércio Brasil;Zaire, a palavra do representante do Banco Central e da 
Câmara de Comércio Brasil-Africa, além da palavra da Senadora Benedita da Silva que vai 
falar por todos nós. 
. Portanto, é com muito prazer e satisfação que em primeiro lugar concedo a 

palavra ao chanceler, que também deverá se ausentar logo após a sua fala, em virtude de 
compromissos inadiáveis que tem no Ministério das Relações Exteriores, Com muito 
prazer, concedo a palavra ao Ministro Luiz Felipe Lampreia. 

O SR. Luiz FELIPE LAMPREIA - Sr. Presidente da Comissão de 
Relações do Senado, Senador Antonio Carlos Magalhães, Senador Bernardo Cabral, 
Senadora Benedita da Silva, Srs. Senadores, Srs, Embaixadores, minhas senhoras e meus 
senhores, agradeço sinceramente à Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal, 
através de seu Presidente, eminente Senador Antonio Carlos Magalhães, pelp honroso 
convite que me fizeram para participar deste Seminário .que comemora o Dia da Africa. 

Quero congratular-me com esta Comissão, particularmente com a Senadora 
Benetida da Silva, pela oportunidade desta iniciativa, que congrega especialistas, 
representantes do povo e representantes diplomáticos para examinar o tema Africa, um 
tema de permanente atualidade da política extellJa brasileira. 

De fato nossas relações com a Africa, sua história remota e mais recente, 
suas perspectivas, dilemas e desafios constituem um tema que transcende muito a 
diplomacia para inscrever-se entre aqueles que dizem respeito à própria definição da 
identidade e do projeto nacional do Brasil, um Pafs em desenvolvimento. 

Ô Brasil se associa hoje, da forma mais calorosa, às comemorações que em 
todo o mundo se realizam e que são promovidas pelos países africanos para marcar a data 
de aniversário da fundação da organização da unidade africana. Há trinta e dois anos, nesta 
data, essa fundação marcou o triunfo da descolonização africarla, ponto a partir do qual 
nenhum retrocesso da independência das nações africanas era concebível ou aceitável. A 
partir daquele ano estava traçado em suas grandes linhas o rosto que o mundo de pós-guerra 
teria com o surgimento de um grande e ativo número de novos estado que haveriam de 
levar vida nova aos foros internacionais, ampliando a voz e o voto dos piúses em 
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desenvolvimento,· contrihuindo dessa forma para que se alterasse definitivamente a agenda 
internacional, política e econômica. 

. Ao mesmo tempo, a OU A surgiu nas palavras do grande líder tanzaniano 
!uhus Nyerere para dar uma voz aos países africanos: permitindo fortalecer sua presença 
mternaclOnal e encaf!lmhar em um marco preferencIalmente regional grande parte dos 
problemas que o contmente enfrentaria ao surgir maciçamente para a vida independente. 

. Esta c<?memoração é ta~b~m uma oportunidade para que o Brasil se incline 
em re~peIto ao contmente que constItui uma das matrizes da cultura e dia civilização 
brasllerra: contmente ao qual estamos ligados pelo que de mais sólido e permanente existe 
nas relaçoes entre os Estados, que. é o eleme~to humano, a herança cultural e étnica, a 
pr~sença, enfim, de um grande e vigoroso contmgente da população brasileira que traz nas 
velas, orgulhosa, o sangue de antepassados africanos. 

Para abrir este ~eminário foi-me proposto como tema examinar o 
relacionamento comercial Brasil-Africa. Para fazer esse exercício creio ser indjspensável, 
rapidamente, repassar os fundamentos básicos da relação do Brasil com a Africa, que 
remonta há quase quinhentos anos. Esses fundamentos conferem à nossa política africana 
um matiz especial e um caráter até mesmo de compromisso. 

O primeiro fundamento é a relativa vizinhança, a proximidade conferida pelo 
fato de que o Brasil e boa parte do continente africano compartilham o Atlântico Sul e 
através dele estabelecem a sua principal comunicação física. 

O segundo fundamento é a presença africana no Brasil na condição de 
verdadeira matriz cultural, étnica e social do nosso País. Poucos países do mundo guardam 
com o continente africano a quantidade e a qualidade das relações culturais que 
preservamos e desenvolvemos, criando sincretismos culturais e religiosos que ajudaram a 
fundar boa parte da identidade nacional brasileira, a ponto de podermos igualar na mesma 
condição de matriz cultural e étnica do País a contribuição européia, a contribuição 
autóctone ao qual se juntariam mais tarde os aportes provindos das correntes migratórias do 
Levante e da Asia. 

O terceiro fundamento é a condição de país em desenvolvimento, que com 
matizes e graus diferenciados compartilhamos com a totalidade do continente africano e que 
por cima das diferenças naturais que existem dentro do próprio país em desenvolvimento 
nos aproximam, desde os anos sessenta, da abordagem dos grandes temas internacionais_ 

O quarto fundamento é a complementariedade que existe entre a economia 
brasileira e a economia africana, uma complementariedade que foi forte no passado e que 
precisaria - e este é o grande desafio que temos pela frente - ser reavaliada no presente, 
mas que sem dúvida constitui um elemento potencialmente propulsor das nossas relações. 

O quinto fundamento é a importância da África como parceria internacional -
cinqüenta países independentes, várias matrizes culturais, vários sistemas linguísticos e 
diversas interfases geográficas. O continente tem um peso politico próprio e que a maioria 
das nações com interesse e vocações universais imediatamente reconhecem. E este é o caso 
do Brasil. 

O sexto fundamento que encerra essa listagem exemplificativa é a grande 
semelhança de condições físicas, climáticas e sociais entre o Brasil e muitos países 
africanos e que gera um espaço importante de identidade em matéria de desenvolvimento 
tecnológico, em matéria de adaptabilidade de técnicas aos diversos tipo do meio ambiente 
tropical e que compartilhamos com os nossos parceiros africanos. 

A esse elemento se acrescenta sem dúyida um dado importante: a variável da 
complementariedade econômica entre o Brasil e a Africa. E isso necessariamente tem que 
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ser levado em conta quando se pensa na execução de projetos conjuntos na área de serviços, 
de venda de hens e equipamentos, cooperação técnica de treinamento de recursos humanos, 
e assim por diante. 

Com hase na identiticaç~o desses fundamentos devemos analisar o passado 
mais recente de nossas relações com a A frica e as perspectivas que se abrem para o futuro. 

Os anos oitenta representaram sem 4lívida uma etapa de estrangulamento no 
relacionamento que vínhamos constmindo com a Africa. Por força de esgotamento do seu 
próprio modelo de desenvolvimento o Brasil alternou, nos anos oitenta, momentos de 
estagnação, inflação, tom um período de crescimento associado a altas taxas de inflação. 

Em amhos os casos, o efeito, nocivo dessa desestmturação sobre as bases em 
que se assentava o intercâmbio com a Africa foi enorme. Perdemos a capacidade de 
financlar a venda de bens e serviços e criamos, através da ineficiência e da falta de um 
projeto econômico vigoroso e solidamente emhasado em nossas políticas, uma lacuna que 
afetou adversamente a nossa política externa. 

Os anos oitenta foram para nós, em relação à África, a administração de uma 
política de preservação de laços políticos com a região e com a maioria de nossos parceiros 
individuais, que conseguimos desenvolver com grande esforço e com o pensamento posto 
num futuro que então ainda parecia muito remoto. 

Ao mesmo tempo, intensa crise afetou a maior parte dos países africanos, 
inclusive os exportadores de petróleo, criando dificuldades para assumirem novos 
compromissos' econômicos, reduzindo drasticamente o universo de oportunidades e 
aumentando os riscos políticos e econômicos na região. 

Em alguns parceiros brasileiros no continente tiveram a dolorosa experiência 
de ver surgir ou ressurgirem conflitos internos. Muitos deles foram interferência de fatores 
externos e interromperam o processo de crescimento, geraram a recessão, desinvestimento 
e degeneraI;am a situação econômica e social. Para a parte da América Latina, para os anos 
oitenta, a Africa também teve a sua década perdida, agravada pelo ressurgimento ou pela 
persistência de conflitos polítisos de gravidade' como a guerra civil em Angola, a ocupação 
da Namínia e o apartheid na Africa do Sul. 

Este panorama, felizmente, começa a alterar-se hoje. Na África, desde o 
final dos anos 80, assistimos a uma seqüência de evoluções positivas, que parecem desejar 
indicar não s6 que o pior não já passou, mas que a etapa que se abre contém elementos 
novos. Encaminharam-se os conflitos em Angola e em Moçambique e o Brasil teve - creio -
um papel significativo no caso de Moçambique, enviando o S()U contingente para a força de 
paz das Nações Unidas. O apartheid foi desmantelado e a Africa do Sul, democratizada, 
surgindo como grande força política e econômica no cenário africano, como ponto focal de 
um renovado interesse mundial, centrado na autoridade moral e política do seu grande 
Presidente Nelson Mandela. 

E, ao contrário dos anos 80, em que os sinais foram quase sempre negativos, 
hoje esses sinais são variáveis, havendo fortes razões para otimismo em relação ao futuro 
de boa parte do continente e, em especial, ao futuro de parceiros já tradicionais do Brasil 
em todo o continente. . 

Do lado brasileiro, abre-se uma nova era, com a estabilização e a retomada 
do crescimento a partir do Plano Real. 

Tenho sido enfático ao procurar mostrar, com objetividade, baseada na 
experiência diplomática do Itamaraty, o quanto as reformas estão sendo promovidas pelo 
Presidente Fernando Henrique, com um forte apoio do Congresso Nacional. Reunião de 
impacto positivo na melhoria, em termos da inserção inteniacional do Brasil, e na sensível 
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melhoria de nosso acesso a tecnologias, a mercados e a investimentos produtivos; que 
geram empregos e riquezas. 

Da mesma fúrma, tenho insistido nos efeitos positivos que a consolidação, 
com a estahilidade e com o crescimento, e a maior abertura e competitividade terá no 
aprimoramento de ,novas parcerias e das parcerias tradicionais do Brasil. 

A Afriea não é exceção a esse processo. A retomada do fmpelto que nossa 
política africana desenvolveu nos anos 70, a ponto de ser considerada revolucionária, ao 
mesmo tempo em que gerava significativas correntes de comércio e de coopera,;ão, depende 
de nossa capacidade de consolidarmos a estabilidade, depende também de podermos 
assegurar condições básicas para a retomada sustentada do desenvolvimento econômico nas 
próximas décadas, sem espasmos de crescimentos, que se combinam com o abismo de 
recessão. 

Quero insistir sobre esse ponto, porque ele é central para a análise que 
estamos iniciando nesse seminário. Não haverá retomada de níveis de intercâmbio 
econômico que já tivemos com a África nem poderemos desenvolver nossas parcerias novas 
ou participar da construção africana, se não pudermos prosseguir o salto qualitativo, e o 
pleno êxito do plano real representa para o Brasil, em matéria do projeto de 
desenvolvimento e da retomada da capacidade de iniciativa do Estado brasileiro e do setor 
privado do País. 

Estamos presenciando hoje um número crescente de condições para que as 
relações do Brasil e da Africa retomem um lugar de realce, que devem ter no contexto da 
política externa brasileira em função de todos aqueles fundamentos que descrevi há pouco. 

Angola se pacifica, e temos tido uma presença importante nesse processo, 
através de nossa participação nos debates do Conselho de Segurança, onde nunca deixamos 
cair a idéia de que a comunidade internacional tem uma dívida profunda com a pacificação 
de Angola, esse povo-irmão, que tem sido vitimado por uma das cruéis e mais esquecidas 
guerras civis, que o tem devastado terrivelmente. 

Tenho também que sublinhar que o Brasil dará ao processo de pacificação de 
Angola uma participação significativa com o envio no contingente da UNA VEM III de um 
contingente brasileiro de cerca de 1.100 homens. Moçambique segue idêntico caminho de 
pacificação e de retomada de desenvolvimento. A Namíbia se perfila como um exemplo de 
cooperação entre o Brasil e os países africanos daquele porte, uma cooperação 
diversificada, extremamente realista e pragmática, que assenta as bases de uma parceria 
duradoura e estátic,a. 

A Africa do Sul desponta como o novo parceiro de grande expressão do 
outro lado do Atlântico. Trata-se de um país de extraordinário dinamismo, um mercado dos 
mais promissores, uma economia em crescimento e em transformação, com uma sociedade 
que se abre para o mundo e para si mesma, democrática, repleta de desafios e muito 
parecida com a sociedade brasileira. , 

Testemunhei pessoalmente, em recente viagem que acabo de fazer à Africa 
do Sul, o vigor desse país e o potencial imenso que a parceria com ele representa para o 
Brasil no campo político e econômico em visita que foi extremamente produtiva e que me 
permitiu dialogar com diversos e impolJantes líderes políticos e empresarios sul-africanos e 
que me trouxe a convicção de que a Africa do Sul quase que miraculosamente, eu diria, 
encontrou um ponto de equilíbrio, superando muito rapidamente, com grande força, o 
abismo terrível que dividiu sua sociedade ao longo de tantos anos. 
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Os países da Linha de Frente tendem a se beneficiar diretamente do 
renascimento s!ll-africano e da transformação da África do Sul pólo de desenvolvimento 
econômico da Africa Austral. , 

Os países do Norte da Africa, como o Marrocos, a Tunísia e o Egito, 
mantêm-se como parcerias estáveis e se hão de beneficiar igualmente do nosso melhor 
desempenho econômico e da nossa melhor inserção internacional. Outros países africanos 
n:tornarão à posição de realce que ocuparam no passado em nossa lista de prioridades no 
continente, na medida em que também se estabilizem econômica e ppliticamente. 

Temos um capital político importante investido na Africa, na forma de um 
grande número de embaixadas que mantivemos em operação, mesmo quando muitos outros 
países retraíram sua presença. São vinte e duas embaixadas residentes e vinte e três 
cumulativas, totalizando quarenta e cinco embaixadas em um continente gigante, que conta 
com mais de cinqüenta países independentes. 

Temos na iniciativa da zona de paz e cooperação do Atlântico Sul um campo 
ainda a ser explorado convenientemente, período pós guerra fria, em termos de 
desnuclealização e proteção do meio ambiente marinho, de cooperação esportiva, cultural, 
e de progressiva liberalização comercial. 

Também identificamos no MERCOSUL e na SADC - a Comunidade de 
Desenvolvimento da África Austral - duas iniciativas de natureza político-econômica de 
dimensões, e propósitos diferenciados, mas que servem os objetivos de unir a América do 
Sul e a Africa Austral em torno do tema da integração e da cooperação econômica, 
oferecendo uma boa plataforma para a exploração desses pr6ximos anos. 
, E. finalmente, na pr6pria reforma das nações unidas, a participação da 

Africa será fundamental não apenas pela voz intensa do continente, mas pelo interesse que 
os países africanos, comO n6s, têm no funcionamento do Conselho de Segurança' mais 
eficaz. 

Quero concluir estas palavras, Sr. Presidente, introdutórias ao seminário, 
com uma nota de otimismo, temperada pela de cautela, que dita toda a condicionalidade. 
, As perspectivas para a retomada plena do relacionamento do Brasil com a 

Africa do Sul são boas, mas dependem, do nosso lado, da capacidade de o Governo 
brasileiro poder ampliar as parcenas existentes e desenvolver novas p~rcerias, envolvendo 
plenamente os agentes econômicos brasileiros, já com experiência na Africa ou dispostos a 
apostar nas oportunidades africanas e desenvolvimento de um novo tipo de parceria entre o 
Governo e a empresa, que seja capaz de aportar ao desenvolvimento das relações com os 
nossos irmãos africanos nas áreas comercial, de cooperação técnica e de investimento. 

Essa capacidade decorrerá quase naturalmente da consolidação das atuais 
tendências da economia brasileira e - creio eu - ~erá a chave para que possamos encontrar 
esse novo perfil do nosso relacionamento com a Africa. , 

Não podemos gastar o capital político, cuidadosamente construído na Africa, 
valendo-nos de ret6rica ou de gesto sem conseqüência. Trata-se de um processo em que a 
vontade política se sobreponha ao idealismo, para o qual existem condições que nos cabe 
preencher. O que é vontade política de todo o Governo, do Executivo, do Legislativo e do 
Judiciário, e, sobretudo, da sociedade brasileira, como um todo, que dependem as reformas 
que consolidarão a era do real. E porque dessa consolidação e seus bons efeitos 
multiplicadores que dependerá o ltamaraty para retomar, com plenitude, o rumo da política 
africana, traçada com toda a sabedoria, no sentido de futuro pelo meu saudoso chefe, que 
quero recordar hoje, o Embaixador Antônio Francisco Á1eredo <Ja Silveira, a quem presto 
uma homenagem em tudo ligada a esta celebração do Dia da Africa e essa evocação do 
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futuro comJm que, mais do que o no.~.~o passado, há de unir-nos aos nossos irmãos 
africanos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas). 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Com a' palavra o 

Presidente da Câmara de Comércio do Brasil-Zaire, Dr. Josefino Viegas. 
Quero registrar a presença da Profa Maria Duarte, Secretária de Cultura do 

Governo do Distrito Federal, que está representando o Governador do Distrito Federal 
nesse evento. 

,.' O SR. JOSEFINO VIEGAS - Sinto-me muito honrado pela minha presença 
e pelo convite que me foi feito pela Comissão de Relações Exteriores. 

Sr. Presidente, Ex as, prezados senhores, primeiramente gostaria de falar em 
nome Presidente do Banco Africano de Desenvolvimento; BAD, Sr. Babakhare Indiai que 
me incumbiram de formalizar suas sinceras desculpas quanto à impossibilidade do seu 
comparecimento a este ciclo de palestras. 
, Devido aos compromissos já assumidos para as comemorações do "Dia da 

Africa" exatamente no dia de hoje, entretanto, o Sr. Presidente solicitou que participasse 
aos senhores que o Banco Africano de Desenvolvimento continua mantendo o firme 
interesse em estimular a entrada de empresas brasileiras no mercado africano, conforme a 
última. palestra proferida por seu representante na Comissão de Relações Exteriores. da 
Câmara dos .Deputados no Brasil. 

Finalmente, foi-me solicitado que tentasse, junto a esta Comissão, uma data 
para sua visita oficial ao Brasil para que assuntos mútuos de cooperação fossem discutidos. 

Em meados de 1993, tive o prazer de prestar o meu depoimento à Comissão 
de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados, tentando passar um pouco da experiência 
adquirida nos quase 10 anos à frente de uma câmara de comércio de bens africanos, de 
maneira que pudessem ser ela~oradas algumas soluções com relação ao fraco desempenho 
comercial entre o Brasil e a Africa, apesar de tantos acordos de cooperação existentes e 
tantas afinidades culturais, principalmente entre os países de língua portuguesa. 

Naquela ocasião, ressaltei que não nos precisávamos esforçar muito para 
listar uma série de motivos que justificassem a intensificação do comércio entre o Brasil e a 
Africa. Dentre eles estão os seguintes: a necessidade do Brasil em aumentar a sua 
c,apacidade de exportação, principalmente de tecnologia e produtos manufaturados, sendo a 
Africa um continente essencialmente importador de produtos acabados e tecnologia. O 
período de transformação por que passa a nossa indústria à procura da qualidade industrial 
exigida para ingressar nos blocos econômicos do Norte, praticamente sucateando aquelas 
substituídas ou, então, julgando em segundo plano aquelas que não conseguiram atingir os 
nfveis de qualidade requeridos e a necessidade dos países africanos em absorver um nível 
industrial mais elevado, através.. de uma tecnologia simples e mediana, capaz de ser 
facilmente absorvida por sua mão-de-obra especializada. 

~ O desenvolvimento de tecnologia é invejável na área da agricultura, através 
da J;}1.BRAPA, da ~ATER e de outros órgãos, cuja tecnologia desenvolvida necessita de 
caprtal para continuM suas pesquisas, visto que os países africanos já estão cansados de ver 
todos os investimentos nesta área e, após dois ou três anos, tornarem-se dívidas perdidas 
devido à implantação de uma tecnologia inadequada às suas condições tropicais. 

Enfocando o -lado das oportunidades de negócios, tentei mostrar que o 
comportamento tímido do nosso segmento produtivo em relação à concretização dessas 
oportunidades emergentes só fazia-se lógico caso os riscos financeiros envolvidos fossem de 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 22 10691 

tal ordem que desestimulassem qualquer ação no sentido de buscar uma aproximação mais 
realista deste comércio. 

Baseado nisso, defendi um engajamento mais forte entre os governos, na 
tentativa da criação de mecanismos que pudessem diminuir esses riscos como os convênios 
de créditos recíprocos, incentivos às operações de troca de produtos que pudessem 
proporcionar uma conta especial para avali7<1r essas operações comerciais, etc. 

O Banco Africano de Desenvolvimento, BAD, é um banco 
fundamentalmente formado por capital africano e voltado à concessão de financiamento da 
ordem de US$4 bilhões americanos, anuais aos governos africanos para serem empregados 
em obras de infra-estnltura desses governos, através de abertura de licitações 
internacionais. 

As empresas brasileiras, embora qualificadas a participarem de tais 
licitações, devido à subscrição do Banco do Brasil no capital daquele banco, apresentam 
hoje uma frequência praticamente nula. Naquela mesma ocasião, o Sr. Pierre Mussa, 
representante do Banco Africano de Desenvolvimento, fez uma palestra na qual informou 
que ,esse mesmo Banco já se preocupara em estabelecer mecanismos mais ágeis para o 
fortalecimento do comércio ao sul, ao criar o African Eximbank, banco este voltado a 
garantir a operação comercial entre empresas africanas e empresas do hemisfério sul. 

Fomos, assim, brindados com valiosas revelações que adicionaram mais uma 
incógnita a esta equação que seria a total desinformação com· relação aos mecanismos já 
criados por nossos parceiros de apoio a esse intercâmbio. 

Os subsídios dessa palestra e das demais saem do encontro com a certeza de 
que membros da Comissão iriam conseguir equacionar os problemas e que, certamente, 
chegaríamos, em pouco tempo, a resgatar a nossa política comercial com os países 
africanos. 

Hoje, retorno aqui, com muita esperança, pelo ótimo trabalho que vem 
sendo realizado, mas confesso-me um pouco preocupado com relação às ações 
correspondentes que se seguirão às conclusões desta Comissão, por considerar que, embora 
as dificuldades emergentes ao desenvolvimento do comércio entre o Brasil e os países 
tenham sido identificados. De lá para cá, poucas ações foram desencadeadas por ambas as 
partes para sanar esses problemas, o que nos coloca em condições de assinalar mais um 
desses fatores externos não identificados no encontro anterior, prejudiciais ao incremento 
desse que seria a dispersão dos nossos esforços devido aos grandes compromissos e 
responsabilidades requeridos diariamente pela Nação brasileira. 

Pelo exposto, deixo em aberto para discussão a criação de uma comissão 
mista que agregue os órgãos responsáveis pela nossa política externa e pela nossa política 
industrial, representantes do Banco Central e do Banco do Brasil, além do representante do 
Banco Africano de Desenvolvimento e de representantes do Senado Federal e da sociedade 
civil, ligados a esse comércio. 

Como atividades básicas essa comissão desenvolveria os instrumentos não 
ortodoxos necessários para desenvolver esse comércio, sem risco para os operadores 

. econômicos, através de linhas condicionais, previamente acordadas, seja entre o Governo 
brasileiro e os governos africanos ou, então, utilizando-se de Bancos tais como o Banco do 
Brasil e o Banco Africano de Desenvolvimento, que tenham como sua função básica o 
fomento do desenvolvimento. Além disso, a Comissão concentrar-se-ia em operacionalizar 
as conclusões tiradas desse encontro de maneira a expurgar as dificuldades de comunicação 
e divulgação existentes, orientando e acompanhando o nosso empresariado, possibilitando 
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que o mesf"lo tenha acesso a todas as informações e procedimentos necessários à obtenção 
dessas oportuni~ades. 

E importante salientar que, devido às situações específicas e existentes nesse 
comércio, principalmente devido às condições político-econômicas de cada país envolvido, 
é de suma importância que os membros dessa Comissão possuam, dentro da sua área de 
competência, larga experiência no trato com os países africanos. 

Finalmente, gostaria de dizer que o Sr. Babakhare Indim, Presidente do 
Ranco Africano de Desenvolvimento, fez questão de frisar que a instituição, após quase 10 
anos de contínuos investimeI]tos para o desenvolvimento dos países africanos, continua a 
ver, como solução para a Africa, a inserção de uma tecnologia de baixo custo e grau 
tecnológico compatíveis com os seus especialistas, conforme a difundida por nossas 
empresas brasileiras e, por isso, utilizou-me a informá-lo que o Banco Africano de 
Desenvolvimento fará dos nossos ideais os dele, colocando os seus técnicos à disposição 
desta Comissão no sentido de se encontrarem mecanismos que possam alavancar 
definitivamente as relações comerciais entre os dois continentes. 

Pessoalmente, renovo as minhas esperanças nos membros desta Comissão e 
nos ideais que os motivaram a constituírem este encontro que, certamente, levarão as 
relações comerciais entre os dois continentes a patamares dignos de nossas afinidades 
culturais. .. 

Tenho dito. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Concedo a palavra ao 

Dr. Luiz Afonso Simões da Silva, Chefe do Departamento de Organismos e Acordos 
Internacionais do Banco Central, para representar o Presidente do Banco, o Df. Pérsio 
Arida. 

O SR. LUIZ AFONSO SIMÕES DA SILVA - Sr. Presidente, Sr"s. e 
Srs. Senadores, Srs. Embaixadores, senhoras e senhores, é com muito orgulho que o Banco 
Central se faz representar - e aceita esse convite - e eu, particularmente, m.e sinto orgulhoso 
na posição de Chefe de um Departamento de organismos internacionais. E obrigação nossa 
tratar do relacionamento institucional com o Continente africano através da participação no 
Banco e no Fundo Africano de Desenvolvimento. 

Eu gostaria de fazer pt;quenos comentários a respeito de questões comerciais 
e institucionais entre o Brasil e a Africa e suas perspectivas, mas gostaria de começar 
falando do panorama atual na região., Correndo o risco de cometer erros gro~seir~s, eu 
diria que observamos três regiões na Africa - pelo menos grosso modo - uma Africa mais 
mediterrânea com Estados num grau talvez de desçnvolvimento relativo um 'lOUCO maior e 
Estados mais estabilizados economicamente, uma Africa subssaariana e uma Africa austral. 

Creio que, grosso moqo - e insisto, correndo o risco de errar -, há uma 
maior concentração de problemas na Africa Subsaariana, onde 70% do emprego e cerca de 
30% a 35% do PIB da região estão na agricultura. 

Um estudo do Banco Mundial no início da década estimava que havia uma 
necessidade de crescimento de cerca de 4% a 5% ao ano para liberar a região da pobreza. 
Essa taxa de 4% a 5% ao ano é o dobro da tendência histórica nessa região. 

Passados os cinco anos, de 90 a 95, constatamos que cerca de 21 países 
tiveram crescimento positivo, metade dos quais chegou a essa meta de 4% a 5% ao ano e 
20 tiveram crescimento negativo, o que fez com que a região como um todo tivesse um 
decréscimo de produto próximo de 1 % ao ano. 

Apesar disso, as exportações da região cresceram, em termos reais, mais de 
4%, o que nos leva a deduzir, grosso modo, que a grande deterioração dos termos de troca 
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da região com o mundo, na medida em que ela tem cerca de 90% de suas exportações 
concentradas em produtos primários, em commodities, é que explica as dificuldades, em 
grande medida, da região. 

Em face dessas dificuldades da região, dificilmente se poderia atingir a meta 
de 25 % do PIB de investimentos preconizada pelo estudo elaborado. Apenas 8 países 
teriam alcançado a meta de investimento anual da ordem de 25 % do PIB. A média não foi 
além de 16% e um investimento foi particularmente público. 

Para quem, como n6s, tem participado de discussões, seja no Grupo Banco 
Africano, seja na Agência Internacional de Desenvolvimento, que é um braço concessional 
de recursos do Banco Mundial, que discute os problemas da região, percebe-se que há todo 
um discurso hoje no mundo da necessidade de ampliação dos investimentos privados, dos 
recursos privados. No entanto, a grande dificuldade que a região tende a absorver deriva, 
em boa medida, de uma fraca mobilização interna de recursos - poupança interna de 14% 
do PIB -, além de um agravamento do problema da dívida externa. Trata-se de uma grande 
demanda da região, que deseja se libertar de uma série de entraves ao seu crescimento auto­
sustentado. 

Ao passo em que os termos de troca se deterioram, comprometendo a 
capacidade de poupança interna da região, e os problemas da dívida se agravam, a região 
acaba sendo crescentemente obrigada a depender de recursos concessionais de organismos 
que também têm sido cadentes. 

. Esse é um quadro de grandes dificuldades que se apresenta para a região e 
que precisa, de alguma forma, ser enfrentada. O Brasil tem procurado enfrentá-Ias na 
medida das suas possibilidades, participando e sendo também um doador de recursos nesses 
organismos internacionais dos quais faz parte. , . 

Por causa dessas dificuldades, diria que o comércio Brasil! Africa, 
particularmente nesses anos de 90, representa a soma das importações e exportações 
brasileiras, que está por volta de 2,5 % a 3 % do total do nosso comércio. 

Em 1993, a soma de importações e exportações com a região esteve por 
volta de um US$I,8 bilhão. Há um comérci9 bastante concentrado em alguns poucos 
países, como, por exemplo, Argélia, Nigéria e Africa do Sul. 

Agora, se formos tentar pensar em termos de perspectiva, estamos vivendo 
um processo rápido na América Latina de integração regional. Temos o MERCOSUL, que, 
num período de tempo bastante curto, já realizou vários avanços na área comercial. Agora, 
neste momento, já estamos avançando celeremente numa integração com o Grupo Andino, 
com países como Chile. Estima-se que os processos de integração regional estão andando 
até muito mais rápido do que se imaginav;a. 

O que se observa é que a Africa, além de todas as suas dificuldades, também 
vem celeremente desenvolvendo projetos de integração regional. Não vou entrar em 
detalhes, mas poderia destacar o Comitê de Coordenação Econômica dos países da Africa 
Austral que engloba países que têm uma grande importância na região e, particularmente, 
países de língua portuguesa. 

Agora mesmo, pretende-se criar uma z5Jna de livre comérci9 chamada 
Mercado Comum dos Países do Leste e Sul da Africa. Ou seja, a Africa vem 
crescentemente avançando nos processos de integração regional, o que aponta para uma 
possibilidade crescente e rápida de integração entre a A mérica do Sul e o continente 
africano. 

No que diz respeito ao relacionamento institucional a que me referi antes, o 
Brasil participa, desde 1983, do Banco Africano de Desenvolvimento e, desde 1973, do 
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Fundo Africano de Investimentos. Quer dizer, entramos no Fundo Africano de 
Investimentos hem antes de entrar no Ranco Africano de, Desenvolvimento. Na época em 
tjue entramos, o comércio nosso tinha mais expressão na Afriea talvez do que tem hoje. De 
tjualtjuer maneira, mantivemo-nos nesses organismos e, desde então, em termos reais, 
mantivemos uma contribuição superiqr a US$IO milhões, o tjue nos coloca mais ou menos 
no mesmo patamar que países como Austria, Ara'bia Saudita e Argentina. 

Esses recursos têm sido crescentemente dirigidos. Se analisarmos a 
distribuição setorial dos empréstimos, por exemplo, do Banco Africano, vamos observar 
tjue mais de 20% são dirigidos para agricultura, pecuária, indtístria, utilidad~s ptíblicas etc. 
Os principais beneficiários do Banco Africano, por exemplo, seriam o Marrocos, a Nigéria, 
a Tunísia; e, para o Fundo Africano de Investimentos, países como Eti6pia, Moçambique, 
Tanzânia, etc. 

Por intermédio da Agência Internacion!\.1 de Desenvolvimento, enviaremos 
representante, no próximo mês, em Johanesburgo, na Africa do Sul, para uma reunião que 
está tratando da 1 I a recomposição de recursos da AIO. O Brasil certamente se fará 
presente para dar a sUJl contribuição. Imagino que cerca de 45 % dos recursos da AIO são 
destinados também a Africa. 

Concluindo a minha intervenção, diria que a África do, Sul apresenta 
dificuldades regionais. Dada a sua enorme diversidade, percebemos que a Africa apresenta 
países que avançam, que liberaliz;tm em suas políticas, que se abrem, que crescem a taxas 
significativas. Nesse sentido a Africa não difere do Brasil, ou seja, em tomo de sua 
diversidade e das diferenças entre regiões e das dificuldades que as regiões enfrentam. 

Creio que o Brasil manterá, apesar de um comércio petjueno e concentrado 
em poucos países, esses processos 4e integração. regional, a que se referiu (I Embaixador 
luí~ Felipe I.ampréia. Afinal, a Africa do Sul está logo na outra margem nossa. Se 
partirmos de São Paulo para Johal!esburgo, chegaremos a um país rico, tju<' se apresenta 
hoje como uma nova liderança na Africa. 

No momento, há um funcionário do nosso Departamento e um funcionário 
do Itamaraty, representando o Brasil no Encontro Anual do Banco Africano de 
De;:senvolvimento, em Ahl'ja, capital da Nigéria. 

Enfim, a Africa, em toda a sua extensão, diversidade, ritjuez.a e influência 
cultural tjue tem sobre a população brasileira, certamente continuará a receber todo o apoio 
do Rrasil em termos de organismos internacionais. Continuaremos, portanto, a aprofundar 
o nosso comércio, que será viabilizado a partir desse processo de integração. 

Muito obrigado.(Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Antpnio Carlos Magalhães) - Concedo a palavra ao 

Presidente da Câmara de Comércio Brasil/ Africa, nosso ex-colega Adalberto Camargo. 
O SR. ADALBERTO CAMARGO - Sr. Presidente da Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, Senador Antonio Carlos 
Magalhães; Sr. Ministro das Relações Exteriores; senhores membros do corpo diplomático 
estrangeiro; Srs. Senadores, Srs. Deputados; minhas senhoras e meus senhores, 
inicialmente, ressalto a feliz iniciativa da Senadora Benedita da Silva pela importante e 
oportuna iniciativa, de propor a realização deste seminário, que, coincidentemente, se 
reali7,l1 no Dia da Africa, comemorado por todos os países africanos, por meio da OUA -
Organização da Unidade Africana. 

Falo na condição de fundador e Presidente da Câmara de Comércio Afro­
brasileira e da Câmara de Comércio e Indtístria Brasil-Nigéria, ambas criadas com o 
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propósito fundamental de fomentar o relacionamento econômico, cultural, científico, 
tecnológico e de cooperação do Brasil com os países do continente africano. 

Em 1968, funcionavam em São Paulo cerca de 45 câmaras de comércio de 
diferentes países, constituídas por empresários desses Estados. Verificamos, na ocasião, a 
lacuna existente em relação à comunidade afro-brasileira, o que nos levou a criar, com 
muito sacrifício, a Câmara de Comércio Afro-Brasileira, que, por incrível que pareça, foi 
formada por representantes de outras etnias, pda total inexistência de uma estmtura política 
empresarial formada pela comunidade afro-brasileira. 

Tal fato demonstra, em nítido quadro, a falta de uma política positiva de 
integração da comunidade em todos os níveis, na hierarquia social, política e econômica da 
nossa sociedade. 

A política externa de um país é o reflexo natural de seus anseios, de seus 
condicionamentos e das suas potencialidades, expressivos mensores da maturidade e da 
grandeza da nação. 
, Por tais razões, o Brasil deve reavaliar a importância da sua presença na 

Africa, para dar realidade e substância aos laços humanos e culturais desse relacionamento, 
com o maior contingente humano aqui aportado, com o qual nossa dívida é irresgatável, em 
termos de lágrima, de sacrifício, de sofrimento, de ternura, de constmção cultural e 
econômica, conjunto de valores tão extraordinário que tudo o que for feito, no futuro, em 
termos de ajuda ou de cooperação, ,será insuficiente para resgatar plenamente esse débito. 

Esta dívida com a Africa pode, todavia, ser resgatada paulatinamente, por 
meio das contribuições sérias para o desenvolvimento dos países africanos, em matéria de 
cooperação, para ajudá-los na solução das questões que enfrentallJ. 

A soma de interesses e vontades dos países da Africa negra é uma matriz 
vigorosa em que o Brasil pode operar com grande sucesso. A opinião dos Estados 
Africanos, a Organização das Unidades Africanas e outras tentativas de federação de 
Estados do continente africano demonstram que o isolamento não é a perspectiva dos povos 
africanos. 

Com o fini do apartheid, o continente ganhou um potencial ainda maior. O 
Brasil, com características próprias, mas dotado de forte africanidade, disseminada por 
todas as camadas da população, pode ser uma injeção inovadora mmo ao novo 
conglomerado de nações. , 

O Brasil e a Africa podem se constituir em um pólo diferenciado de 
desenvolvimento auto-sustentado. Numa época de forte globalização da economia, faz 
sentido países que têm como matriz a africanidade unirem-se em busca da viabilização de 
seus povos. 

O Atual Presidente da República, Senhor Fernando Henrique Cardoso, na 
condição de Ministro das Relações Exteriores, c<}ncedeu entrevista publicada no Jornal do 
Brasil de 18 de março de 1993, afirmando: na Africa nossa presença já assume feições de 
tradição, da qual não podemos recuar, sob pena de fazer mir o inestimável capital de boa 
vontade acumulado por nossa experiência naquela região, da qual somos culturalmente 
tributários e com a qual compartilhamos uma imensa porção oceânica, que pretendemos 
voltada para a paz e para a cooperação. 

As ações mai§ recentes da diplomacia brasileira demonstram que continua a 
atenção que devotamos à Africa. Parece, ao que tudo indica, ter havido um desvio de 
orientação, do atual Governo, da política brasileira direcionado ao continente africano. 
Atualmente, inúmeros países daquele continente mantém relações diplomáticas com o 
Brasil. 
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A imprensa noticiou ou vinculou noticia ainda do nosso Ministério das 
Relações Exteriores sobre a intensão do Governo brasileiro de reduzir sUa representação 
diplomática em países african9s e, ao !11esmo tempo, dinamizar nossa representação em 
países da América Latina, da Asia e da Africa do Sul. . 

As comissões mistas, Sr. Presidente, senhores presentes, previstas nos 
acordos bi'laterais, não têm se realizado sob a alegação de falta de recursos,. quando suas 
reuniões se realizam no Brasil e as despesas com transporte dos representantes estrangeiros 
não cabem ao Governo brasileiro. Tal fato tem dificultado ou prejudicado o relacionamento 
do Brasil com os países africanos porquanto deixam de ser analisados e equacionados 
importantes aspectos de interesse dos países signatários. 

Há ainda muita falta de informações comerciais nos países interessados. 
Sente-se uma total ausência de um órgão informativo que divulgue o Brasil e, nos centros 
africanos, informações básicas de interesse das partes. 

A revista Afro Champ, editada pela Câmara de Comércio Afro-Brasileira, e 
o jornal Gazeta Mercantil são os periódicos especializados mais conhecidos na. Africa. 

Grandes empresas brasileiras, como Andrade Gutierrez e outras, executam 
ou já executaram grandes obras em territórios africanos: urbanização de cidades, 
aeroportos, rodovias, ferrovias, hidrelétricas e outras. As empresas aéreas operam apenas 
em Johanesburgo, Angola e Marrocos, os demais vôos foram suspensos e a comunicação 
do Brasil com os qutros 51 países ficou seriamente prejudicada. . 

. . . A Africa também sente o efeito negativo dos juros elevados sobre os capitais 
internacionais que utilizam e que elevam sobremaneira a dívida externa dos seus países. O 
Continente vem tomando consciência dos seus problemas, dos seus valores e de sua 
potencialidade para a visão ampla e orientará seu caminhar em direção ao futuro; no qual, 
mesmo englobando um sentimento nacionalista, procurará alcançar, no mais curto prazo, a 
independência econômica. 

O Governo do Presidente Fernal)do Henrique Cardoso afrrma que q Brasil 
conhece a importância da cooperação com a Africa. O que não se sabe é se a Africa é 
prioritária nessa escala de interess~s do Brasil. O continente africano é sempre importante 
para nosso País; o interesse da Africa reside primordialmente no intercâmbio comercial 
direto, de ponta a ponta, sem triangulação, para evitar a compra de produtos brasileiros em 
outros países a preços cinco ou seis vezes superior ao cobrado diretamente do Brasil. 

Dizia U. Barbosa que o cobre adquirido em Bruxelas deveria ser comprado 
no Zaire. Portanto, defendemos esse comércio direto, de ponta a ponqt. 

Precisamos enfatizar a política externa direcionada à Africa, mesmo porque 
a comunidade empresarial exportadora vem cumprindo a sua parte no sentido de 
incrementar o processo de troca comercial com aqueles países. 

Apenas para efeit!) de informação, nos i~os de 1973, quando organizamos e 
dirigimos a primeira missão comercial com países da Africa, o movimento bilateral era da 
imPQrtãncia da US$250 milhões. Após a missão, foi para US$1,1l4 milhões e, durante 
esses vinte anos, de 1973 a 1993, o comércio bilateral somou US$35 bilhões. Portanto, esta 
é uma parceria interessante para ambas as partes . 

. O imenso mercado potencial das jovens nações africanas constituem caminho 
natural para o crescimento do mercado externo brasileiro, em função da situação geográfica 
e sobretudo da identificação. histórica e cultural que une os dois lados, do Atlântico. 

Esse novo e poderoso mercado que escancara da Africa para o Brasil é 
formado por cerca de 700 milhões de consumidores, o que aconselha à efetiva 
intensificações comerciais bilaterais. Nenhuma outra região do mundo guarda tanta 
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identidade com o Brasil como o continente africano, principalmente do ponto de vi~ta das 
nossas dívidas, das nossas atlições e das nossas perplexidades. 

A criação do MERCOSUL tornou-se de fato relevante na política moderna 
do continente latino-americano. O fato representa a pri meira etapa de uma união maior 
capaz de, ao juntar mais parceiros, equiparar toda uma parte do Planeta para a convivência 
com o gigantesco bloco do futuro. Referimo-nos à integração econômica da parte ocidental 
40 hemisfério Sul, através da ampliação dos laços comerciais entre a América do Sul e a 
Africa, culminandp com a criação do Mercado Comum do Hemisfério Sul Ocidental. 

A Africa é sempre uma alternativa viável ao crescimento do mercado externo 
brasileiro. Reciprocamente, o Brasil ocupa, como parceiro, posição de destaque para o 
desenvolvimento econômico e industrial das novas naçôes africanas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Deputados, Srs. Diplomatas, quando da 
abolição da escravatura, Joaquim Nabuco preconizava que só a abolição não serviria de 
nada se não houvesse uma distribuição de terra. Para isso, incorporou ao projeto 
abolicionista o projeto especial da Reforma Agrária, no qual eram concedidas terras 
também ao ex-escravos. Isso não ocorreu. Somente os imigrantes europeus receberam 
terras e os ex-escravos foram abandonados à sua própria sorte. 

Esta constitui outra injusta e altamente discriminatória decisão contra o 
homem descendente de africano 1)0 Brasil; constitui mais um golpe mortal aplicado pelas 
autoridades de então,contra os libertos. Do resgate dessa dívida é que nascerá o perdão da 
nossa dívida 'com a Africa. 

Muitos pensam que o progresso de certas áreas de Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, colonizado por alemães, italianos e poloneses, deve-se à capacidade de 
trabalho dessas etnias. Sem dúvida nenhuma, ele se deve à reforma agrária efetiva, em que 
propriedades médias, de 25 a 30 hectares, foram doadas exclusivamente a etnias vindas da 
Europa. Aqueles europeus, italianos e poloneses que ajudaram o desenvolvimento do nosso 
País e foram a São Paulo, sem receber propriedade, não tiveram progresso especial. 

Para concluir, Sr. Presidente, pois minha exposição já se alonga, enfatizo: o 
voto define o poder de mando nas democracias. Os homens e as mulheres negras brasileiras 
têm sido mantidas nas camadas inferiores da pirâmide da evolução social do nosso País, por 
não terem sabido utilizar nem se apercebido do valor desse instmmento posto em sua mão, 
à sua inteira disposição. A afro-brasilidade não deve permanecer submersa em seus anseios, 
nas suas perspectivas, sem sua evolução e seu ideal no futuro. 

Afumo ainda que o racismo, mal funesto e persistente, obstaculiza o 
caminho da paz, perpetua a violação ultrajante da dignidade humana, retalha o 
desenvolvimento das potencialidades ilimitadas de suas vítimas, corrompe os seus 
executores, d\!svirtua o progresso dos homens e, sobretudo, dificulta o relacionamento entre 
os povos da Africa e do Brasil. 

Agradeço a todos a atenção dispensada a essas considerações e almejo que a 
jovens nações africanas e a comunidade afro-brasileira atinjam rapidamente as condições de 
realização plena. 

Muito obne'gad Sr. Presidente. 
O SR. P DENTE (Antonio Carlos. Magalhães) - Antes de passar a 

palavra para a Senadora enedita da Silva que vai fazer o encerramento. Vou franquear a 
palavra para o debate, levando em conta que, inclusive, todos tenham compromissos, como 
salientei no início desta reunião, dando, entretanto, preferência ao debate ao Senadores 
membros da Comissão ou aos Senadores presentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 



10698 Quinla-feirn 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1995 

o SR. PY.ORO SIMON - Sr, Presidente, quero felicitar a V. Ex' e a 
Senadora Benedita da Silva pela importância desta reuni~o, Fico muito feliz, creio que 
alcancei, pelo menps nos anos que participo do Senado .. , E bom que tenha sido exatam~nte 
com os paí~es da Africa, 

Acredito que é um resgate importante que o Brasil fªz, Meus cumprimentos 
ao Presidente, meus cumprimentos a Senadora Benedita da Silva, E evidente que em cima 
desta reunião, em cima desta discussão, em cima desses temas, a ComissãQ vai-se debmçar, 
vai analisar, tirar as suas conclusões e vai apresentar as suas propostas. Esta é uma reunião 
em que se discutiu e em cima ~testa discussão vamos levar os temas adiante. Creio que o 
Presidente da Comissão Brasil/ Africa levantou algumas teses que são importante. 

Realmente, os jornais têm publicago que há uma interrogação com relação as 
relações exteriores do Brasil com países da Africa e até da América, que não seria 
interessante continuar, Eu não consigo imaginar isso. Entendo que um relacionamento, uma 
representação do Brasil, onde já existe, retirar, parece-me quase que ilógico. 

O Brasil tem perspectiva de desenvolver-se demais, Vejo o Brasil e todos os 
países continentais, diferente de todos os demais - perdoem-me a sinceridade, -, porque o 
Brasil tem tendência para a paz, para o desenvolvimento, para o diálogo. O Bra~l nunca 
promoveu guerras expansionistas, numa buscou ampliar as suas fronteiras. O Brasil, 
portanto, das nações grandes é {jaquelas que se tiver diálogo com todo o mundo, é bom 
para todos, é um País onde se desenvolve o diálogo e o entendimento. 

Então isso que foi referido por V, Ex', das notícias que saem nos jornais, da 
perspectiva de se fechar representações que já existem hoje e no futuro em termos de 
economia, onde acham que são desnecessárias porque não tem o devido retomo, não me 
parece absolutamente lógico que as coisas sejam feitas assim. 

, Por isso creio, Sr. Presidente, em cima do que foi feito nesta reunião, que 
posteriormente V, Ex' poderá debater, colocar no papel uma série de idéias sobre as quais 
vamos debater e discutir. 

Mas estou muito feliz, porque a Comissão de Relações Exteriores, sob a 
Presidência de V. Ex', realmente está caminhando para o seu verdadeiro lugar. 

E eu, que sou filho do Rio Grande do Sul, quero dizer a V. Ex· que, na 
realidade, no meu Estado quando lá chegaram os imigrantes italianos, os imigrantes 
alemães, se não tivéssemos dado a terra para eles, eles não teriam feito nada. Eu concordo 
com V. Ex a. Eles deram uma bela contribuição ao meu Estado; cresceram e 
desenvolveram. Foi muito importante o trabalho que eles desempenharam, mas receberam 
a terra de graça e receberam colaboração e estímulo para que pudessem realmente produzir. 

Tivessem vindos as legiões de italianos e alemães, que foram para o Rio 
Grande do Sul, para Santa Catarina e para o Paraná, mas não tivessem recebido de graça o 
pedaço de terra que receberam, a história seria diferente. Nisso concordo com V. Ex·. 
(Palmas) 

O SR. PRE~JDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Onofre Quinan. 

O SR. ONOFRE QUINAN - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares e demais 
autoridades que compõem 'esta reunião. No ano passado, foi ao meu gabinete, e acredito 
que em outros gabinetes também, o ex-Embaixador da Nigéria, que estava sendo 
transferido para o Líbano. Ele me disse, naquela oportunidade, que a Nigéria comprava do 
Brasil 500 milhões de dólares. Não era nós que vendíamos, eram eles que compravam 500 
milhões de dólares. 
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Acredito que a maioria aqui também sabe que tínhamos uma linha direto da 
VARIG Brasil-Nigéria. Hoje, para irmos à Nigéria temos que ir via Europa, logicamente 
dificultando os contatos, dificultando também a parte comercial. 

Gostaria de saber do pessoal (rO Itamaraty aqui presente se esse comércio 
ampliou ou decresceu, porque acho que estamos nesta reunião também para cuidar da parte 
comercial. 

ü SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Embaixador Fragoso, 
V. Ex a , por obséquio, tome nota da pergunta do i1uste Senador para depois prestar 
informação a esta Comissão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr" 

Senadoras, Srs. Embaixadores, Sra professora Maria Duarte, Secretária da Cultura do 
Governo do Distrito Federal, é incrível como o tempo passa e as coisas vão tomando uma 
forma diferente. Havia dois rapazes muito moços, há quase trinta anos, mais ou menos 
isso, que eram uma espécie de Dom Quixote na Câmara dos Deputados. Esses dois rapazes 
éramos então Deputado Adalberto e eu; ele, um bravo lutador na defesa das conquistas da 
raça negra. Lembro-me, nos primeiros dias - Adalberto Camargo representando São Paulo, 
e eu, o Amazonas -, da forte identidade que se criava entre n6s, talvez por ele ter 
descendência africana e eu, descendência portuguesa, que se mesclou uma e outra e ambas 
povoaram este País. Muitos anos depois, na Câmara dos Deputados, doi~ constituintes, às 
vezes, brigando entre si fortemente, travavam uma amizade em tomo da Africa, que, hoje, 
é a Senadora Benedita da Silva e eu. 

O que quero registrar aos Srs. Embaixadores, aos que lutam pela identidade 
dos dois continentes é que hoje se viu consubstanciada aquilo que deve estar na cabeça de 
cada um. Não é possível acreditar numa expansão s6cio-política de um povo, sem que haja 
um ideário através dele. O Embaixador Luís Felipe Lampréia foi muito feliz na sua 
exposição. passando depois pelos dois representantes, um, do Banco Central e, o outro, do 
Banco da Africa para chegarmos a densa e oportuna mensagem de Adalberto Camargo. 
Observem que o tempo passou, esta Câmara e este Senado, como bem registrou o Senador 
Pedro Simon, viveu emperrado, sem que alguém tivesse a idéia de aqui se fazer um 
seminário, uma reunião, um encontro desta nature711. O Senador Onofre Quinan registrou o 
que o Embaixador do Brasil, que deixava o posto na Nigéria, dizia no seu gabinete. De 
modo que, sem dúvida, acompanhei os primeiros instantes, ainda que num apoio fraco, do 
requerimento da Senadora Benedita da Silva, para que se transformasse em realidade esta 
reunião. Tenho a certeza de que não fosse o Senador Antônio Carlos Magalhães na 
presidência desta Comissão dificilmente teríamos chegado a bom cargo. O que importa, 
isto sim, o que deve e merece registro é o estoicismo da Senadora Benedita da Silva, que 
hoje faz com que o preconceito acabe se distanciando cada vez mais - ele sempre foi 
distante; o que há no Brasil é um preconceito social e não racial. O que vale é a bandeira 
que S. Ex" empunhou ao sabor de todas as intempéries. 

Quero cumprimentá-la, Senadora Benedita da Silva, não pela cor da 
epiderme, mas pelo seu interior, que faz com que todos os seus companheiros aqui no 
Senado, sem distinção, lhe rendam uma homenagem, pouco importando qual o Partido, 
qual a conotação ideol6gica. Hoje, o Brasil está de parabéns por tê-la no Senado 
Federal. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Concedo a palavra aos 
Srs. Embaixadores que desejarem fazer, uso da palavra. Posteriormente concederei a 
palavra ao chefe do Departamento de Afriea, do Ministério das Relações Exteriores, 
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Embaixadé"r Virgílio Moretzsohn, que pode prestar o esclarecimento solicitado pelo 
Senador Onofre Quinan. 

Se nenhum dos Srs. Embaixadores deseja fazer uso da palavra, antes de 
passar a palavra à Senadora Benedita para encerrar o Seminário, quero di;~er da minha 
satisfação. Sou baiano, basta isso para dizer que prestigio mais que qualquer outro Senador 
este Seminário. Tudo na Bahia é Africa e eu também sou ligado, mais que qualquer outro, 
a esse continente. Conseqüentemente, pela cultura, pela culinária, por todos os sentimentos 
de baianidade e de brasilidade, teríamos que fazer este Seminário, mas terfamos que fazer 
também pelos nossos interesses comuns, do presente e do futuro. 

Portanto, estou muito feliz por estar presidindo esta reunião promovida, é 
verdade, pela Senadora Benedita da Silva. Com essa satisfação, concedo a palavra ao 
Embaixador Virgflio Moretzsohn, para prestar os esclarecimentos que se tornam 
necessários, após o que a Sen~dora fará o encerramento. 

O SR. VIRGILlO MORETZSOHN - Muito obrigado, Sr. Presidente, é 
com muito prazer que participo deste Seminário de iniciativa da Senadora Benedita da 
Silva, num dia que é auspicioso para todos nós, porque é o dia em que se celebra a data de 
criação da organização da unidade africana. 

O Itamaraty, que já esteve aqui na presença do nosso chefe, p Ministro 
Lampreia, não podia deixar de se associar a esta homenagem que se presta 11 Africa neste 
momento. 

Mas tratando especificamente do problema que foi aqui levantado, com 
relação a nosso comércio com a Nigéria, o ilustre Senador que mencionou a conversa que 
teve com o Embaixador Michael Neele*, que foi por cerca de seis anos nosso embaixador 
em Lagos, realmente constatou o extenso comércio do Brasil com aquele país, que tem um 
grande potencial - a Nigéria chegou a ser, em 1982, um dos nossos principais parceiros 
comerciais individuais. O comércio com a Nigéria naquele ano atingiu cerca de US$2 
bilhões, superando praticamente a totalidade de nossos parceiros comerciais no mundo. 
Infelizmente, essas cifras não puderam se manter porque esse comércio cresceu no período 
do contracomércio, em que o Brasil trocava o petróleo nigeriano por produtos de 
exportação braseiros. Como essa forma de comércio foi, infelizmente, abandonada, o 
comércio decresceu muito a partir daquele ano e se manteve num patamar em torno de 
US$300 milhões nos anos seguintes. 

Agora, com a triste notícia do abandono da linha da VARIG para Lagos, 
houve um novo decréscimo. Não tenho aqui os dados concretos mais recentes, mas esse 
comércio sofreu muito com o desaparecimento dessa linha da VARIG. O comércio com a 
Nigéria de fazia não só oficialmente, pelos canais normais, mas também havia um 
comércio informal de cidadãos nigerianos que visitam o Brasil e compram no mercado 
produtos brasileiros de consumo que eles levam como bagagem para a Nigéria para vender, 
também informalmente, no mercado nigeriano. E com o desaparecimento dessa linha de 
navegação aérea entre o Brasil e a Nigéria, esse comércio ficou muito afetado. De maneira 
que não só o comércio formal do Brasil com a Nigéría sofreu essa redução como comércio 
informal também foi, praticamente, golpeado de morte porque, diante da inexistência de 
uma linha área, ligando o Brasil à Nigéria, esse comércio vai-se fazer com outros países 
que têm linha direta com a Nigéria, e o Brasil, evideI)temente, fica prejudicado. Nós temos 
feito o possível para restabelecer a comunicação da Africa Ocidental e o Brasil, através de 
uma linha direta de navegação. Temos tentado algumas soluções, inclusive com o Senegal. 
Entretanto, até agora não foi possíve( se restabelecer, de fato, esta linha mas o que será, no 
dia em que voltarmos a teI essa ligação, um elemento importante de impulsão do nosso 
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comercIO com a Africa Ocidental, que tem enormes potencialidades mas que padece da 
ausência dos meios que deixaram de estar à sua disposição. 

Muito ohrigado"Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Antes de passar a 

palavra à nohre Senadora Benedita da Silva, gostaria de agradecer a presença dos Srs. 
Embaixadores e, em particular, da Secretária de Cultura do Distrito Federal e do Professor 
Jorge Filho, da Fundação Cultural dos Palmares, e as demais autoridades e, em especial, 
dos Expositores, dos Emhaixadores do Itamaraty e as pessoas presentes que aqui 
compareceram e à Sra Benedita da Silva que é a "dona da festa", para encerrar esta 
reunião. 

A SR • BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, Sr. Vice-Presidente, Senador Bernardo Cabral, Sras. e Srs. Senadores, 
autoridades aqui presentes, Srs. Embaixadores, esta foi, na verdade, uma iniciativa de uma 
Comissão - a Comissão de Relações Exteriores - que tem, nesta Casa, colocado, qyase que 
semanalmente, um debate a respeito da importância das relações do Brasil com a Africa na 
área econômica e comercial. 

Nós tivemos a oportunidade de ouvir do nosso Ministro das Relações 
Exteriores, o Embaixador Luiz Felipe Lampreia, que existe essa presença africana no Brasil 
e nós observamos que essa presença africana no Brasil estreitou, sem dúvida alguma, 
nossas relações culturais. Mas eu vi e o Sr. Ministro pode enfatizar - e nós, também, temos 
essa consciência - que faltou uma política mais ousada- na relação do Brasil com os países 
africanos na área comercial. Eu poderia dizer que nesta parceria internacional com a Africa 
que temos que recuperar, nós não tivemos, ainda que um estreito relacionamento na área 
cultural, não fomos capazes de fazer com que a nossa indústria de turismo pudesse absorver 
e aproveitar melhor esta nossa relação cultUral, quando sabemos que vários Estados do 
Brasil têm uma vocação natural para o turismo e, assim, o estreitamento dessa relação 
poderia ajudar economicamente o País e os países africanos. Sabemos, ainda, que temos 
I!.m novo parceiro, depois de uma batalha incansável, de uma liderança sem igual. Na 
Africa do Sul temos a paz estabelecida e um novo parceiro para este nosso Pafs, com 
identidade não apenas cultural mas na área do interesse nós sabemos o que será importante 
para nós e olharmos com carinho, como bem colocou o Sr. Ministro das Relações 
Exteriores - e eu estou enfatizando porque são os compromissos do nosso Governo em 
relação a essa política que queremos continuar, porque houve, na verdade, uma necessidade 
de recuperar essa economia. 

Estamos vendo que o Bra~il tem, intencionalmente, uma prioridade em nível 
das relações com os países africanos, a Africa do Sul, que é llm novo parceiro. 

Queria dizer que além dessa prioridade identificada na fala de nosso Ministro 
das Relações Exteriores e necessária, queremos também estreitar nossa parceria com os 
outros países, como aqui foi colocado por alguns. expositores. 

Sabemos da necessidade da estabilidade política. Provavelmente, essa 
estabilidade trará também a estabilidade econômica se estreitarmos e priorizarmos essa 
parceria. O Brasil pode e quer. Digo isso porque estamos na busca da vontade polftica de 
nosso Presidente. 

Observamos na Comissão de Relações Exteriores, sob a Presidência do 
Senador Antôr'lio Carlos Magalhães, que tem feito das indicações de nossos representantes 
às embaixadas dos países africanos um momento de debate não só para referendar os nomes 
de nossos representantes, mas também para trazer as informações e o debate necessário 
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para darmo, sustentação ao Governo Federal e tentar diminuir as dificuldades que hoje 
temos encontrado para estreitar esse comércio com os países africanos. 

O que queremos aqui na Comissão de Relações Exteriores é estreitar noss?, 
parceira; que ela se faça importante. Fala-se muito em lobby, e sabemos que é uma 
pressão altamente democrática e necessária quando se tem nos Poderes um interesse; para 
que ele possa ser priorizado, é preciso que alguém esteja também interessado em colocá-lo 
na Ordem do Dia. 

Por isso, este Seminário priorizou colocar na Ordem do Dia das necessidades 
do Governo, na slla relação com outros países, a prioridade de fazer o debate em relação 
aos país,es africanos. E esta Comissão está convencida de que podemos priorizar o comércio 
com a Africa, podemos tirar o Brasil dessa relação tímida com os países africanos e colocá­
lo numa grande liderança, sem tutela, evidentemente, não só por conta da relação estreita 
cultural que temos, mas pela necessidade econômica que temos de ampliar nossa parceria e 
fazer verdadeira justiça social e racial no nosso País. 

Por que falo de justiça social e racial? Porque existe em nosso País uma 
situação social que se agra~a, e a qual se busca, evidentemente a partir de iniciativa 
governamental, minimizar. E importante colocar que existe um apartheid racial que é 
escamoteado; e na medida em que há uma divisão social num país onde o mito da 
democracia racial existe, as dificuldades aumentam e não há visibilidade nesse apartheid 
racial. . 

Quando buscamos fazer com que esta Comissão coloque esse debate, é 
porque temos' a intenção de levar ao Governo Federal proposições que teremos plena 
certeza de que não serão apenas de cunho social, mas também de cunho racial. 

Sem que possamos garantir algumas medidas, alguns estreitamentos na área 
também econômica, dificilmente nós conseguiremos dar a alguns setores, e principalmente 
tratando de etnias no Brasil, dar condições de que possam disputar ou competir em 
qualquer nível que seja, em qualquer classe social. 

Por isso a importância deste seminário, por isso os nossos agradecimentos 
exatamente a todos os Senhores e Senhoras que aqui estiveram conosco nc:sta Comissão. 
Quero crer que na Comissão de Relações Exteriores, na Presidência do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que aqui fez questão de dizer que é da Bahia, nesta Comissão realmente 
teria que acontecer, não só porque é a Comissão de Relações Exteriores, mas por ser 
presidida por baiano, um baiano que sabe que o coração africano do Brasil está na Bahia. 

As homenagens que nós estamos hoje prestando são não somente da ordem 
econômica, da ordem comercial, da ordem cultural, são do sentimento dos brasileiros, 
dessa nossa sociedade de negros, de brancos e de índios que aqui estão representados no 
cenário do Congresso Nacional, e em particular no Senado Federal, que faz com que essa 
sensibilidade aflore e que esta Comissão se destaque entre as outras com uma iniciativa 
extremamente importante para que o nosso Governo Federal possa assumir, com toda a 
responsabilidade, a necessidade de que n6s possamos olhar para a nossa Mãe-áfrica com 
dignidade, com seriedade e entender que somos colaborado~es, nesse momento da 
evolução, do crescimento e do desenvolvimento econômico na Africa, \cO'mu também no 
coração do Brasil. 

MuitO' obrigado.(Palmas) 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reuniãO' às llh32min.) 
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l4a Reunião, Ordinári~ realizada em 01 de junho de 1995. 
As dez horas do dia primeiro de jlUlho de mil noverentos e no-­

venta e cinco, na sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
Senhor Senador Bernardo Cabral. Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência. presentes os Senhores Senadores Flaviano Melo. Hum­
berto Lucena, Pedro Simon, Guilherme Palmeira, Hugo Napoleão, 
José Agripino, Geraldo Melo, Epitácio Cafeteira, Benedita da Silva, 
Bernardo Cabral, Marluce Pinto, Romeu Tuma. BelloParga. Jonas Pi­
nheiro, Pedro Piva e Emilia Fernandes, reúne-se a Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de comparecer. por moti­
vo justificado, os Senhores Senadores Nabor Junior, Casildo Malda­
ner, Antonio Carlos Magalhães, IoeI de Hollanda, Artur da Távola, 
Lúdio Coelho e Sebastião Rocha Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, e submete ã apreciação a 
Ata da reunião anterior. Não havendo discussão e submetida à votação, 
é a mesma aprovada por unanimidade. A seguir, passa-se à apreciação 
das matérias da Pauta, quando o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senoor Senador Epitácio Cafeteira,para proferir parecer sobre a ma­
téria constante do item O 1. Usando da palavra Sua Excelência apresen­
ta seU relatório. sobre a Mensagem n° 82, de 1995, "do Senhor Presi­
dente da República. submetendo à apreciaçao do Senado Federal. a 
escolha do nome do Senhor Ronald Leslie Moraes Small, Ministro de 

-Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com o cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunidade da Austrá­
lia, exercer o cargo de Embaixador do Brasil jWlto à República de Va­
nuatu", apresentado o relatório o Senhor Presidente submete a votação 
em caráter secreto, confonne dispõe o Regimento Interno. Prosseguin­
do, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Epitácio Cafe­
teira para prolatar seu parecer sobre a matéria constante do item 02: 
Projeto de Lei da Câmara n° 225, de 1993, que "dispõe sobre o apro­
veitamento do exceSSO de contigente do Serviço Militar inicial em ór­
gãos federais responsáveis pelas ações de fIscalização e proteção de re­
servas florestais"; com a paJavI3 Sua Excelência apresenta parecer 
concluindo contrariamente ao projeto. Não havendo discussão, e sub­
metido a votação, é o mesmo aprovado, por unanimidade. Por sugestão 
do Senhor Presidente e acordado pelo relator, é adiado a apreciação do 
item 03, Projeto de Lei do Senado n° 37, de 1995; a seguir, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador José Agripino para 
relatar o projeto constante do item 04: Projeto de DecretoLegisla­
tivo nO 37, de 1995, que "aprova O texto da Convenção Interamericana 
sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e Laudos Arbitrais Es­
trangeiros, concluída em Montevidéu, em 08 de maio de 1979"; com a 
palavra Sua Excelência apresenta parecer concluindo favoravelmente 
à proposição. Não havendo discussão e submetido a votação. é o mes­
mo aprovado por unanimidade. Dando oontinuidade, O Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senador Flaviano Melo, para emitir pare­
cer sobre a matéria constante do item OS: Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 35. de 1995, que "aprova o texto do Acordo sobre SeIViços Aé­
reos, celebrado entre o. Governo da República Federativa do Brasil e 
República Federal da Austria, em Viena, em J6 de julho de 1993", 
concluindo favoravelmente ao projeto. Não havendo discussão, e sub­
metido a votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. Dando conti­
nuidade, o Senhor Presidente concede a palavra a Senhora Senadora 
Marluce Pinto, para relatar a matéria constante do item 06: Projeto de 
Decreto Legislativo n° 37, de 1995, que "aprova o texto da Conven­
ção Interamericana sobre Conflitos de Leis em Matéria de Adoção de 
Menores, celebrada em La Paz, em 24 de maio de 1 984": com a pala­
vra, Sua Excelencia apresenta paxeceT, concluindo favoravelmente ao 
projeto, Não havendo disaJssão, e submetido a votação, é o mesmo 
aprovado, por unanimidade. Não estando presente o Senhor Senador 
Casildo Maldaner, relator da matéria constante do item 07, o Senhor 
Presidente submete a apreciação da Comissão, o parecer que Sua Ex­
celência oferece ao mesmo, concluindo pelo arquivamento do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 23, de 1985, que "aprova o texto da Reco­
mendação nO 116, da Organização IntemacionãI do Trabalho sobre a 
Redução da Duração do Trabaloo, adotada em Genebra, a 26 de junho 
de 1962, durante a XLVI Sessão da Conferência Internacional do Tra­
baloo": não havendo objeção é suhnetido o parecer a votação, sendo 
aprovado por unanimidade. Prosseguindo os trabalhos, o Senhor Presi­
dente solicita ao Senhor Senador Pedro Piva, para proceder a leitura do 
parecer de autoria do Senhor Senador 1061 de Hollanda, sobre a maté­
ria constante do item 08. face a ausência de Sua Excelência. Lido o 
parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n" 42, de 1995, 
que" aprova o texto da Convenção Interamericana sobre Obrigação 

Alimentar, concluida em Montevidéu, em 15 de julho de 1989"; apre­
sentado o parecer e não havendo discussão, é o mesmo submetido a 
votação, sendo aprovado por unanimidade. Dando continuidade, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Hugo Napoleão, 
para emitir seu parecer sobre a matéria constante do item 09. Com a 
palavra, Sua Excelência oferece parecer favorável ao Projeto de Decre­
to Legislativo n° 22. de 1995, que "aprova o texto da Convenção n° 
167 da Organização Internacional do Trabalho - 011'''; não haven­
do discussão e submetido a votação, é o parecer aprovado por unani­
midade, Estando presente na sala de reunião o SenhoT Senador Rober­
to Requião, Presidente da Comissão de Educação, o Senhor Presidente 
agradece a sua vi,sita, determinando que faça constar de ata. Prosse­
guindo, o Senhor Presidente declara esgotadas as matérias de pauta, fi­
nalizando a sessão. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, secretário da Comissão, 
a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente, indo à Publicação. Senador Bernardo Cabral, Presidente em 
exercício. 

,15' Rtuniã., Ordinária, realizada em 08 de junho de 1995. 
As dez horas do dia oito de junho de mil novecentos e noventa 

e cinco, na sala de remiões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes os Senhores Senadores 
Nabor Júnior, Casildo Maldaner, Humberto Lucena, Pedro Sinton, 
Guilhenne Palmeira, Hugo Napoleão, Ioel de HoIlanda, José Agripino, 
Lúdio Coelho, Artur da Távola, Epitácio Cafeteira, Benedita da Silva. 
Bernardo Cabral. Romeu Toma, Mamo Miranda. BeBo Parga, Carlos 
Wilson e Emília Fernandes, reúne-se a Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional. Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Flaviano Melo. Marluce Pinto e Sebastião Ro­
cha. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da retUlião anterior. Não ha­
vendo discussão e submetida à votação, é a mesma aprovada por una­
nimidade. A seguir, passa-se à apreciação das matérias da Pauta. para 
o que, em consonância com o disposto no Regimento Interno, toma-se 
secreta a reunião, para que seja ouvido o Senhor EmbaiXador Roberto 
Pinto Ferreira Mameri Abdenur, acerca da missão para a qual está 
sendo indicado e, ainda, para deliberar sobre a Mensagem nO 170, de 
1995, do Senhor Presidente da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal, o nome do Senhor Roberto Pinto Feneira Mameri Ab-­
denur, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Federal da 
Alemanha; tendo como Relator o Senhor Senador Iosé Agripino; e a 
Mensagem nO 114 de 1995, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à apreciação do Senado Federal. o nome do Sedhor Iosé Vie­
gas Filho, Ministro de Primeira Classe, da Carreira ele Diplomata, 
para, cwnulativamente, com cargo de Embaixador do Brasil jtUlto ao 
Reino da Dinamarca, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Lituânia; tendo como Relator o Senhor Senador Humber­
to Lucena. Reaberta a sessão, em caráteT público, o Senhor Presidente 
dá prosseguimento às demais matérias, e, concede a palavra ao Senhor 
Senador Geraldo Melo para proferir parecer sobre Projeto de Decreto 
Legislativo n° 32, de 1995, que "aprova os textos das Convenções so­
bre Cooperação Aduaneira, ~lebrados entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e países de língua oficial portuguesa., em Luanda, 
em 26 de setembro de 1986"; com a palavra. Sua Excelência apresenta 
seu parecer. concmindo favoravelmente à proposição. Não havendo 
discussão. e submetido a votação, é o mesmo aprovado, por unanimi­
dade. A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra a.O Senhor Se­
nador José Agripino para relatar o Projeto de Decreto Legislativo nO 
38, de 1995, que "aprova o texto de Protocolo de Reforma da Carta da 
Organização dos Estados Americanos (Protocolo de Manágua), fuma­
do em Manágua, em junho de 1993, por ocasião do XIX Período Ex­
traordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA"; Com a palavra, 
Sua Excelência oferece parecer favorável ao Projeto; não havendo dis­
cussão e submetido a votação, é o parecer aprovado por unanimidade, 
Face a ausência. do Senhor Senador Sebastião Rocha, fica adiada a 
apreciação do Projeto de Decreto Legislativo n° 34, de 1995; e tam­
bém, constatada a inexistência de quorum para deliberação é adiado a 
apreciação do Projeto de Lei do Senado n° 37. de 1995_ Nada mais 
havendo a tratar. encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto Al­
meida Campos, secretário da Comissão, a presente Ata. que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, indo à PubliC3Jiào. -
Senador Antonio Carlos Magalhães. Presidente. 
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5a REUNIÃO, REALIZADA EM 31 DE MAIO DE '1995. 

- EXTRAORDINÁRIA -

Às dezoito horas e quinze minutos do dia trinta e um de maio de mil novecEmtos e noventa 

e cinco, na sala de reuniões, sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos 

Valadares e com as presenças dos SenaClores Flaviano Melo, Nabor Junior, Carlos 

Patrocínio, Coutinho Jorge, Pedro Piva, Gilberto Miranda, Humberto Lucena, José Alves, 

Edison Lobão, Sérgio Machado, Francelino Pereira, Luiz Alberto de Oliveira e Jader 

Barbalho reúne-se a Comissão de Fiscalização e Controle. Havendo número regimental, o 

Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é 

dada como aprovada. A seguir, informa que o item n° 1 é a eleição para Presidente da 

Comissão. A Presidência comunica aos Senadores presentes que O processo de votação 

será realizado no decorrer da presente reunião, passando-se, destarte, à' discussão do 

item 2 da pauta: requerimento do Senador Gilberto Miranda, solicitando seja criada uma 

subcomissão no âmbito da CFC para fiscalizar e controlar as ações decorrentes da 

implementação e execução das políticas públicas para os setores de telecomunicações; 

petróleo e gás; energia elétrica. Discutem a matéria os seguintes Senadores: Gilberto 

Miranda, Francelino Pereira, Coutinho Jorge, Nabor Júnior, Sérgio Machado, Carlos 

Patrocínio e Edison Lobão. À luz dessa discussão, o Senador Sérgio Machado sugere a 

inclusão do setor de transportes. Neste momento, o Senador Antonio Carlos Valadares, 

Presidente, em exercício, da Comissão suspende a discussão e informa que procederá a 

contagem dos votos para o cargo de Presidente, convidando os Senadores Nabor Júnior e -
Sérgio Machado para serem escrutinadores. Contados os votos, o Presidente proclama o 

resultado, sendo eleito, por unanimidade, o Senador Edison Lobão para Presidente desta 

Comissão. O Senador Antonio Carlos'Valadares agradece a colaboração de todos, sendo 
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aparteado pelo Senador Gilberto Miranda que pede a palavra para "deixar registrado, em 

nome de todos os Senadores, a forma como o Senador Antonio Carlos Valadares conduziu 

os trabalhos, conseguiu reunir esta Comissão durante esse tempo, fez gestões junto ao 

Tribunal de Contas da União, preparou o roteiro de trabalho e a forma democrática, 

carinhosa como levou os trabalhos até agora .. ". Em seguida, o Presidente, Senador Edison 

Lobão, agradece o apoio e a confiança dos Senadores Dando continuidade à reunião, 

coloca-se em votação o item nO 2. Não havendo quem queira discutir a matéria, o 

requerimento é aprovado, com a inclusão do setor de transportes e, ainda, com uma 

composição de cinco membros para essa subcomissão. Passa-se à discussão do item n° 3. 

Requerimento do Senador Carlos Patrocínio, solicitando seja pedida ao Tribunal de Contas 

da União auditoria sobre aplicação dos recursos do FINAM/SUDAM, DE 1974 até os dias 

atuais, levantando dados relativos às empresas que beneficiaram dos recursos e que ainda 

não entraram em funcionamento, destacando eventuais desvios de recursos, nos mesmos 

moldes do que' ocorreu recentemente no FINORISUDENE. Não havendo quem queira 

discutir a matéria, o Senhor Presidente coloca-o em votação. Aprovado o requerimento. 

Segue a reunião com a apreciação do item nO 4: requerimento do Senador Coutinho Jorge, 

solicitando que seja convidado o Ministro Marcos Vinicius Rodrigues Vi laça, Presidente do 

Tribunal de Contas da União, para realizar exposição aos membros desta Comissão, 

trazendo subsidios que venham propiciar um maior entrosamente entre o TCU e a CFC, 

bem como para a montagem de um fluxo permanente de informações. Não havendo quem 

queira discutir a matéria, o requerimento é colocado em votação. Aprovado. Nada mais 

havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezenove horas e trinta minutos, lavrando eu, 

Izaias Faria de Abreu, a presente Ata que, lida e aprovada, será publicada em conjunto com 

as suas notas taquigráficas. -

Senador EDISON LOBÃO 

Presidente , 
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COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 

Junho de 1995 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) . Havend~ número 
regimental. declaro aherIllS os trabalhos da quinta reunião extraordinária da Comissão 
de Fiscalizaçáo e Controle. 

O Item 1 da presente reunião é a eleição para a Presidência da Comissão. 
cargo que se encontra vago em decorrênCia de doença grave do Presidente e da sua 
substituição, primeiro, pelo Senador Be110 Parga, do PFL, e depois pelo Senador Edison 
Lobão. também do PFL. 

Srs. Senadores ainda há outros itens na pauta a serem discutidos após a 
eleição, portanto gostaria que V. Ex"s permanecessem no recinto da Comissão até o 
término dos nossos trabalhos. 

Poderíamos discutir os outros itens enquanto se processa a votação, que se 
prolongará até o fim da reunião. 

Passamos à discussão do Item 2 da pauta. Requerimento do Seriador 
Gilberto Miranda solicitando, sob o manto do art. 73, combinado com o art. 76, item III 
do Regimento Interno do Senado. seja criada uma subcomissão. no âmbito desta 
Comissão, para fiscalizar e controlar as ações decorrentes da implementação e execução 
das políticas públicas nos setores de telecomunicações, petróleo, gás e elétrico. 

Quero esclarecer à Comissão que, inicialmente, o Senador Gilberto 
Miranda propôs a criação de 4 subcomissões. Mas, diante das pondera<:ões de seus 
colegas, S. Ex" reduziu o número de 4 para apenas 1 subcomissão. 

Concedo a palavra ao autor do requerimento, para discutir. 
O SR. GILBERTO MIRANDA· Sr. Presidente, Srs. Senadores, tendo em 

vista que esta Comissão poâeria ter, no máximo, 4 subcomissões, e atendendo a apelo 
dos companheiros, resolvemos propor a criação de apenas uma 1 subcomissão. 
Poderíamos, posteriormente, criar outras subcomissões na nossa Comissão de 
Fiscalização e Controle. 

A minha sugestão é de que essa subcomissão seja composta de 6 membros 
. 4, no mínimo " porque poderíamos efetivamente designar 2 Senadores para cada um 
desses setores, sendo 2 para o de telefonia. 2 para o de gás e 2 para o elétrico, ou seja. 2 
trabalhariam junto ao setor elétrico para levantamento de material para que a Comissão 
realmente pudesse fiscalizá·lo; 2 iriam atrás de material no setor de telecomunicações, e 
2 no de petróleo e gâs. E ainda teríamos 11 Senadores que poderiam vir a participar das 
outras subcomissões a serem criadas. 

É esta a minha proposição e estes eram os esclarecimentos que gostaria 
de dar aos colegas. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) . Continua a palavra 
franqueada a quem quiser discutir. .. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 
O SR. HUMBERTO LUCENA . Gostaria de ouvir do nobre Senador 

Gilberto Miranda as justificativas para a criação dessa subcomissão, já que tenho para 
mim que no âmbito da própTia Comissão talvez o objetivo colimado pudesse ser 
atingido. . 

O receio que tenho é que, j{l não tendo a Comissão muita facilidade para 
se reunir. por motivos óbvios. como falta de quorum. devido à existência de outras 
comissões que se abriram na Casa. criando uma subcomissão no ámbito desta Comissão 
talvez estejamos criando maiores dificuldades para reunir a própria Comissão. 

Gostaria de ouvir de S. Ex" uma justificativa que pudesse me convencer da 
necessidade dessa subcomissão .. 
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O SR. GILBERTO MIRANDA - Gostaria de explicar ao nobre Senador 
Humberto Lucena que se. não tivermos suhcomissôes funcionando com dever e 
obrigação de ir. efetiV''"1H!nte. onde deve haver fiscalização. onde acontecem os fatos. 
dificilmente - como V. Ex" próprio disse - reuniremos a Comissão. já que a dificuldade. 
ils vezes. é a falta de fatos que efetivamente a interessem. 

A panir do momento em que os membros da subcomissão forem ao setor 
de gús e petróleo. ao setor de telecomunicações. ao setor elétrico para ver o que estú 
acontecendo, o que já aconteceu e o que irá acontecer. eles poderão trazer suhsídios do 
que está acontecendo e do que se prepara tendo em vista as modificações que estão 
vin'do na reforma constitucional. 

É muito importante fiscalizarmos, porque tão logo sejam aprovadas as 
medidas pelo Congresso, com as modificações que teremos, as subcomissões deverão 
acompanhar aquilo que já está sendo feito pelo Governo - por informações que tenho -. 
que é a regulamentação desses setores. . 

Hoje, equipes do Governo nos setores elétrico e das telecomunicações -
estive, na semana que passou, com o Ministro Clóvis Carvalho, e. hoje, com o Ministro 
Sérgio Motta, que me adiantaram isso - já estão trabalhando para estabelecer como será 
regulamentado, como será fiscalizado, como será mantido um certo controle desses 
setores, e esses grupos estão indo ao exterior para ver o que aconteceu na França, na 
Inglaterra. na Alemanha. na Itália para ver o que deu certo e o que não deu. 

Conseqüentemente, acho que as subcomissões deveriam trabalhar junto 
com esses grupos, para saber como será o futuro desses setores. E, mais do que isso, essa 
tarefa cabe a esta Comissão, e eu a escolhi por achá-la tão importante como qualquer 
outra, ou talvez até muito mais. 

Cabe ao Legislativo efetivamente fiscalizar o Executivo, e se não tivermos 
atribuições,coino Senadores, diretas, específicas de fiscalizar esses setores e todos os 
outros, não vai acontecer nada. 

Temos uma Comissão para a qual é difícil se reunir por falta de fato 
realmente relevante. Este foi o motivo que me levou a pedir a criação dessas 
subcomissões. Elas devem começar a trabalhar desde já. Hoje mesmo o Sr. Presidente 
poderia designar os membros de cada uma delas e nós efetivamente começaríamos a 
trabalhar. . 

Era o que tinha a explicar. . 
O.SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Concedo a palavra ao 

Sr. Francelino Pereira. . 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, em face do que ocorreu 

na última reunião, eu não gostada de manter distãncia dessa decisão. 
Gostaria, desde logo, de dizer (1 que todos sabem. Primeiramente, ainda 

vamos eleger o Presidente áa Comissão, que. naturalmente, deseja organizar um 
programa de trabalho e assumir a responsabilidade de resgatar os objetivos desta 
CoinissflO. . 

O Congresso Nacional não tem tradição de fiscalização, não tem tradição 
de controle,. praticamente vive à distância da fiscalização e do controle, e sabe que o 
discurso político não decide mais os assuntos importantes da instituição. e que o 
instrumento, mais importante depois desse período em que o discurso político era 
decisivo nas decisões nacionais. o grande instrumento que temos para mostrar. para 
revelar o poder do Congresso Nacional é exatamente esta Comissão. 

Quero repetir. o Congresso não tem tradição, não gosta. não tolera esse 
tipo de atividade, porque a fiscalização não traz aqui os prohlemas. mas requer que se vá 
ver o arroz que está podre em Mato Grosso do Sul. A Comissão de Fiscalização é que 
deve sair daqui e ir fiscalizar a BR-3SI .. São Paulo/Belo Horizonte, por exemplo. -, .. -
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. _ Em segun.do luga!. todos os estudiosos. intérpretes e hermeneutas da 
tunçao de controle e tlscahzaçao dizem que ,1S cmnissões que tem essas tarefas se 
destinam baSicamente a assuntos tactuaJs. 

Então .. é preciso 'muita responsabilidade. Confesso aos colegas que SllU 
suplente e pretiro ate sair. porque não quero partIcipar de uma tarefa para a qual o 
Congresso nãll tem gllS1(). n;lo tem tr'Hjiç:IO. nada faz a respeitu . 

. ', O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - A preselll:a de V. Ex" 
honra esta Comiss,-IO: sua saída seria lamentúvel. 

O SR. FRANCELI~O PEREIRA - Não anedilO que o Dr. Edison Lobão. 
que é um homem de responsabilidade e eu conheço há muitus anos. vá assumir uma 
responsabilidade dessa sem ter em suas mãos os instrumentos e os mt:canismos e o 
próprio Regimento da Comissão. 

Devo confessar. evidentemente não sabíamos que só pode haver quatro 
comissôes e compreendo a redusão para apenas uma comissão para as quatro áreas. 
coincidentemente com a que t:sta sendo motivo de reforma constitucional. mas tudo o 
mais penso que se deva deixar para o Presidente da Comissão decidir de comum acordo 
conosco. 

É meu ponto de vista. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Valadares) - Concedo a palavra ao Senador 

Coutinho Jorge. . . 
O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, Srs. Senadores. em primeiro 

lugar. quero tecer algumas considerações sobre o problema da falta de quorum em 
nossa Comissão. 

Sabemos que o problema das Comissões Permanentes se arrasta há muito 
tempo_ Na semana passada tivemos reuniões aqui, numa tarde como esta - havia quatro 
comissões. três permanentes e uma temporária da qual eu fazia parte, e eu era relator 
em duas comissões no mesmo horário. Isso realmente é hilariante, um equívoco, um 
absurdo. 

Foi criada uma comissão temporária para estudar o Regimento e tentar 
superar esses equívocos que dificultam o Processo Legislativo. 

Fiz um pronunciamento hoje mostrando as mudanças mais significativas 
do Regimento, e, considerando que o relatório foi apresentado na semana passada, está 
na mesa para receber emendas. 

Então, a idéia básica é que tenhamos reuniões de comissão permanente. 
pelo menos as sete existentes. sem coincidência de horários. Há possibilidade, inclusive. 
de se trabalhar a semana inteira com comissões pela manhã e à tarde sem haver 
plenário, no caso, uma vez por mês; sem coincidência de horários. permitindo que se 
possa participar de todas as comissões, teoricamente. sem problema algum. 

Então, insisto em que a participação dos Senadores na proposta da 
comissão temporária e, possivelmente, o envio de emendas para aprimorar o projeto, é 
muito importante, pois vai mudar esse estado caótico, porque senão nosso ilustre 
Presidente. que deve assumir a partir de hOJe. vai sentir dificuldades graves para o 
funcionamento desta Comissão. 

Portanto. acho que há um caminho. há uma alternativa para se superar 
esse entrave. essa dificuldade. de não ter quorum. 

Segundo. quanto ao objetivo maior desta Comissão. concordo com o 
Senador a respeito do assunto e acho yue esta Comissão. no meu entender, é uma das 
mais importantes do Congresso Nacional. 

O que é importante. nós sabemos e todo mundo o sabe. é que qualquer 
congresso do mundo tem uma competência natural de legislar. mas há competências 
específicas e fundamentais como a de aprovar planos e orçamentos e acompanhar a 
execução destes e as decisües do Poder Executivo perante a sociedade. 



1unho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 2:2 10709 

Lamentavdmente concordo com o ilustre Senador no sentido de que essa 
última função de acompanhar e fiscalizar. ljue eU saiha. praticamente o Congresso 
Nacional nunca exerceu em sua totalidade. Acho que nenhum parlamento estadual. 
municipal o fez. se hem que é uma competência fundamental de qualquer parlamento 
do mundo. 

Posso ser um especialista em planejamento e orçamento. posso fazer o 
melhor plano. o melhor orçamento. mas se não acompanhar a exeçução orçamentária 
IOdo o meu plano será realmente uma ilusão. . 

V. Ex" foi governador, sabe que pode-se alterar orçamento através de 
créditos especiais suplementares. remanejar isso e informar posteriormente. Há 
fórmulas e mecanismos que podem realmente inviabilizar a aprovação dos próprios 
planos e orçamentos. ' .. 

Então. a competência ou função fiscalizadora é fundamental. Concordo 
que não temos experiência, vivência, não temos uma metodologia para servir de base. 
não temos uma estratégia de trabalho. No primeiro dia de reunião eu disse: esta 
Comissão não pode funcionar como as outras. As comissões permanentes funcionam 
como'! Há um projeto. é encaminhado ao dehate. e há um tluxo natural. Esta Comissão 
não pode funcionar dessa forma. da tem que ter uma metodologia própria, tem que ter 
instrumentos operacionais próprios, tem que ter um apoio importante, um envolvimento 
sério com o Tribunal de Contas da União. Uma das minhas propostas, via requerimento 
- já falei com o Presidente do Tribunal de Contas - é que S. Ex" venha nos mostrar 
como este Tribunal pode nos auxiliar para podermos fazer um trabalho em conjunto, 
Por exemplo, se há uma denúncia, o Tribunal de Contas é competente para nos ajudar a 
solucionar, não podemos substituí-lo. Ele é um órgão auxiliar do Congresso e jamais 

. poderemos fazer o papel do Tribunal de Contas da União. 
Então, por isso no funcion<}mento da' Comissão tem que haver 

metodologia própria, diferente das outras. E difícil, concordo, porque não temos a 
experiência acumulada, histórica, para dizer de que forma deve a Comissão funcionar. 

Fui Secretário de Estado duas vezes no meu Estado, na área de 
planejamento. sentia que o Parlamento estadual não tinha competência, nem preparo. 
nem experiência para diséutir a proposta orçamentária. quanto mais acompanhar e 
avaliar sua execução, 

O SR. PRF;SIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Senador Coutinho 
Jorge. lamento interromper V, Ex". que discorreu com muita propriedade e muita 
inteligência toda essa sistemática sohre como deve funcionar esta Comissão, mas o que 
está em discussão realmente é o requerimento do nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. COUTINHO JORGE - Perfeito. então, vou voltar diretamente ao 

A proposta' dó Senador Gilherto Miranda, da outra vez que foi 
encaminhada, não concordei pelo simples fato de que, mal começavam os trabalhos, 
tínhamos que discutir um processo de trabalho, uma metodologia de ação, uma 
estratégia de funcionamento. ter o instrumental básico. um relacionamento com o 
Tribunal de Contas. e há uma rroposra encaminhada pelo então Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Está com o Senador 
Jader Barbalho. que é tl Relator dessa proposta, 

O SR. COUTINHO JORGE - Trata-se de princípio de um trabalho muito 
importante da Comissão e ljue. por certo. saá enriquecido pelo novo Presidente que 
deve assumir hoje. 

Então. fui contra a proposta original do Senador Gilherto Miranda porque 
S. Ex" propunha quatro subcomissôes imediatamente. Sei que a preocupação de S. Ex<l é 
no sentido de que haverá mudanças na nossa Constituição, Esses assuntos ligados ao 
setor t:!étrico. petróleo. gás e telecomunicações vão se alterar. Claro. há uma emenda 

.constitucional, as políticas vão se alterar. Muita coisa vai mudar no Brasil. Então, a 

assunto. 
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preocupaçãll ue S. Ex" era criar quatro subcomissÍles. Seria inviável porque não 
teríamos númem suficiente logo no início uo períouo ue implantação ua Comissão para 
tratar desse, assuntos. 

Acho que é importante U :.lnálise uesses setores, mas acho que agora. com 
a nossa proposta de S. Ex" de ter uma slIbcomissào para analisar a evolução dessas 
mudunças dentro do setor público é perfeitamente viável. Agora, nào concordo em 
colocar logo seis membros, poderia ser mantida a proposta de quatro. Temos que 
reselVar muitos companheiros porque vamos ter d<:núncias ... 

19 SR, (Não identilícado,) - (lntervênçãn fora do microfone.) 
O SR. COUTINHO JORGE - ... e não vamos ter equipe suficiente para 

poder atuar. 
Então, concretamente, Sr. Presid<:nte, concordo com a tese, com a 

proposta, mus que sejam mantidos pelo menos quatro membros ou que seja reduzido 
para três, porque são três setores e acho que cada um ficuria encarregado de um setor. 
Poderiu, acho que não haverá tantas mudanças radicais no início e não vamos ter tempo 
suficiente. Vamos fuzer uma experiência, pode ser que não dê certo trabalhar com 
subcomissão. 

tentar. 
Eu me pergunto: será uma estratégia correta'? Eu não seI, mas vamos 

Era só essa. portant". ;! minha C()nsideração. 
Obrigado 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Continua em 

discussão o requerimento de autoria do Senador Gilberta Miranda para a criação de 
subcomissões. 

Quero saber se S. Ex" aceita a ponderação dos Senadores Francelino 
Pereira e Coutinho Jorge. 

De forma que está em discussão o requerimento, com a alteração para 
que sejam indicados três membros apenas para II funcionamento das subcomissões sobre 
os assuntos ventiludos. ' 

V.Ex". 

O SR. l'iABOR .Jl="IOR - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDE"TE (Antônio Carlos Valadares) - Concedo a pala~ra a 

O SR, NABOR .J('~IOR - Sr. Presidente, em princípio, eu entendia que 
esta Comissão não dispõe de estrutura para exercer realmente as atribuições para as 
quais ela foi criada. Evidentemente que todos nós temos uma gama imensa de 
atribuições e afazeres de participação nas atividades legislativas e também políticas, as 
nossas atividades são também de natureza política nos nossos Estados, são audiências 
que temos nos ministérios tratando de assuntos dos nossos Estados e municípios, 
acompanhando prefeitos, tratando de assuntos de interesse das nossas comunas. Então 
nós temos centenas de atribuições aqui e evidentemente não dispomos de meios para 
exercer este tipo de fiscalização. Por esta razão é que criou-se o Tribunal de Contas du 
União. ljue é órgão auxiliar do Poder Legislativo e que tem uma estrutura adequada 
para promover este tipo de fiscalização na Administração Pública e em todos os 
Poderes, inclusive, dos Poderes Legislativo, .tI.!diciário e Executivo. De modo que ainda 
estou muito receoso com relação ao sucesso destu comissão e se vumos ter condições 
efetivas de exercer as atividudes que foram estabelecidas para serem cumpridas por esta 
comissão. Eu temo que u nossa Comissão de Fiscalizaçãll e Cllntrole venha cair na vala 
comum das llutras comissôes ljue têm dificuluadc até Ué se reunir. Nós estamos 
percebendo isto aljui e muitas vezes não temos nem quunnn pura reunir a comissão que 
dirá para exercer este tipo de fiscalização ljue os Cllmp·.,nheiros estào pretendendo ljue a 
comissão exerça. 
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Mas. de qualquer sorte. acredito que o requerimento do Senador Gilberto 
Miranda - no momento em que o Congresso Nacional está sendo chamado a decidir 
sobre as mudanças sugeridas pelo Senhor Presidente da Repúhlica à nossa Constituição 
principalmente na área econômica. com a tlexibilização dos monopólios e abertura da 
nossa economia para ingresso de capitais externos c:tc - (: conveniente '-lue se aprove 
este rc:querimento para acompanhar não para fiscalizar. mas para acompanhar esta 
legislação complementar ljue provavelmente o Governo vai encaminhar ao Congresso 
Nacional. para disciplinar as emendas constitucionais '-lue estão sendo votadas no 
Congresso Nacional. Agora. evidentemente. que se for para nós nos dirigirmos daqui ao 
Rio de Janeiro para fiscalizar as ativiuaues da Petrobrás não vamos ter estrutura para 
isso. como também ua Telebrás e outras empresas públicas que o requerimento 
pretenue. Agora para acompanhar essas mudanças que virão. em uecorréncia ua 
aprovação das emendas constitucionais que estão em tramitação no Congresso 
Nacional. eu concordo. E acredito que a comissão ueveria ser constituída de seis 
membros. Seriam uois membros para cada setor. um membro só para cada setor vai 
dificultar. dois membros para acompanhar a elaboração ua legislação no que tange às 
telecomunicações. uois para o setor ue petróleo e gás. e dois para o setor elétrico. não é 
naua uemais. Agora que isso não importe em uespesas para a comissão nem para o 
Senauo. porque há uma proibição ue ueslocamento de comissões para outro Estado. 
Temos que convocar as pessoas para depor aqui, e já que a maioria uestes órgãos têm 
sede em Brasília também, então, que se acompanhe nesta Capital. mas no momento em 
que tiver que se deslocar para outro Estado da Federação já vai implicar em despesas e 
não há destinação orçamentária para a cobertura dessa despesa. 

Eu concordo .. _ 
O SR. FRANCELINO PEREIRA" Há orçamento. Não há vontade nem 

gosto. E há um pouco de precipitação da nossa parte ... 
O SR. NABOR JUNIOR - Concordo em princípio com o teor do 

requerimento que seja para acompanhar a nova legislação que certamente vai ser 
elaborada como legislação complementar às emendas constitucionais que estão sendo 
votadas. E que a Comissão seja constituída de seis. sendo dois Senadores para 
acompanhar cada um dos setores. 

(Discussão fora do microfone.) 
O SR. FRANCELINO PEREIRA" Não é para acompanhar não. Ou se 

controla e fiscaliza ou. então. não se faz naua. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares)" O Plenário é quem vai 

decidir. Muito embora seja importante a uiscussão em torno deste assunto sobre o 
número de membros da comissão. o art. 1'9 do Regimento estabelece que é atribuição uo 
Presidente. Então. o novo Presidente. que será eleito '" 

O SR. GILBERTO MIRANDA" Já está eleito. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) " '" " nós vamos contar. 

dentre em pouco. os votos " determinará o número de membros dessa subcomissão. 
Touavia. já há um acordo geral, pelo que estou sentinuo. no sentido de aceitar a 
ponderação do Senador Coutinho Jorge de que sejam três os membros desta 
subcomissão. proposta pelo Senador Gilberto Miranua. 

Com a palavra o a utnr. 
O SR. GILBERTO :\IIRANDA " Sr. Presidente. Srs. Senadores. eu não 

esperava com um simples requerimento criar tanta pulêmica assim. fico assustado. Esta 
comissão era para ter sido instalaua no ano passauo e niío foi. Este é o primeiro 3no ua 
instalação. acredito que este ano está muito melhor do que () ano passado pelo menos já 
se instalou. já tivemos uois presidentes e lamentavelmente não começou a funcionar 
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uesue () começo, que era a grande vontade do Senador Akxandre Costa. que não está 
no meio de 'lÓS neste momento. está se convalescenuo. e esperamos ate: que,S..Ex" volte. 

Eu não esperava. em nenhum momento. que fosse criar tanto problema. 
Nós temos que acabar com esta história de que não tem estrutura. Tudo quando começa 
não tem estrutura. A CPI do Orçamento. quando começou. não tinha estrutura. e depois 
nós fomos r:1exer em cheques ue cinco anos. nós fomos mext:r em absolutamente tudo de 
cima para baixo. de baixo para cima, e o Tribunal de Contas cedeu seus funconários. Ou 
nós vamos continuar deixando todas as es-tatais fazerem e o que fizeram; e nós pegamos 
Xingó que custou US$ I bilhão a mais, e pegamos Itaipu, a situação da telefonia na 
TELERJ, no Estado do Rio, que foi roubada. arrebentada e assaltada. Assim se vüo 
grandes setores, grandes estatais que o Governo acaba não fiscalizando e que o Tribunal 
de Contas acaba não fiscalizando. Ou nós vamos fiscalizar mesmo e vamos ajudar o 
Senhor Presidente Fernando Henrique, porque quem está sendo indicado para estas 
estatais são indicações políticas, se fossem membros destas estatais de carreira talvez 
fosse um pouco diferente, agora parece que. a uma certa altura, quando a coisa e: 
política, político é tomar conta, é investigar, levantar quando é indicação política parece 
que fica difícil, se tem dificuldade, St: ninguém quer fiscalizar, acho que temos que mudar 
o nome desta comissão. Ou ela é para fiscalizar ou não é ,para fiscalizar, se é para 
fiscalizar nós não temos estrutura, nós vamos criar estrutura, recursos, nós temos um 
orçamento que vai chegar ao Congresso, nós apresentaremos emendas para isso, 
aumentamos o orçamento do Senado, vamos junto ao Presidente desta Casa ver se 
criamos estrutura e vamos fiscalizar, ou senão, se todos estiverem de acordo ou também 
estão contrários, posso pedir para retirar o requerimento também, para mim é siinples 
isso daí. Acredito qut: não estamos aqui pura alisar nada, estamos para fiscalizar e ajudar 
o Senhor Presidente da República. . 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Ainda com a palavra 
o Senador Franceiino Pereira. 

O SR, FRANCELINO PEREIRA . Para encerrar, o Senador Gilberto 
Miranda coloca o problema como se fizésst:mos restrições ao requerimento dele quanto 
a problema de fiscalização. Não, absolutamente. Acho apenas é que estas comissões süo 
constituídas para fiscalizar e controlar efetivamente coisas factuais para que tenha 
repercussão política e possa ganhar até o noticiário do País. A comissão pode 
funcionar. .. Agora esta história também de criar uma comissão que o Senador apontou 
quatro áreas que são exatamente as áreas que são objeto de reforma constitucional e 
colocar três, é melhor colocar quatro logo. fica um para cada um. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CHios Valadares) - Vamos colocar em 
votaçüo. 

O SR. SÉRGIO MACHADO . Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) . Com a palavra o 
Senador Sérgio Machac,lo para encaminhar a votação. 

O SR. SERGIO MACHADO· Gostaria de dar uma sugestão para incluir 
mais uma área aqui que seria a área de transportes. que é uma área onde temos uma 
série de obras que precisamos acompanhar a sua execução. Eu sugeriria a proposta do 
Senador Gilberto Miranda ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA· Aceito a sugestão do Líder do PSDB. 
meu companheiro Sérgio Machado. poderemos aumentar para cinco, pode ser incluído. 
Estou de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Com a palavra o 
Senadnr Coutinho Jorge. 
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o SR. COUTINHO JORGE· Acho que o Senador Francelino Pereira tem 
toda a razão. O que mostra o nosso debate aqui é que o Parlamento não tem qualquer 
experiência. nenhuma vivência nessa função fiscalizadora. Concordo com o Senador 
Francdino Pereira. E mostra que o primeiro requerimento que quer organizar () 
processo fiscalizador já encontra sérias dificuldades. Porque eu acho que esta Comissão. 
considerando que aprove, como não tem nenhuma experiência anterior aqui, na 
Comissão global. da vai definir, em primeiro lugar. sua metodologia de trabalho, que 
não sabemos qual é. Vão visitar o quê'! A Petrobrás'! Não. não é assim. O espírito da 
coisa dt;ve ser outro. Então, des têm que encontrar caminhos. com uma metodologia. 
com critérios para ver como o Parlamento e o Senado Federal pode fazer este controle. 
esta fiscalização de forma racional, coerente, recebendo o apoio de órgãos como o TCU 
e outros. de tal ordem que seja racional. Quem sabe se a experiência da Comissão não 
vai, realmente, definir uma metodologia de trabalho que vai permitir que outras 
comissões, fiscalizando certos temas polêmicos. possam ter, portanto, o subsídio da 
experiência. Então, acho que a primeira coisa que a Comissão tem a fazer é discutir 
como vai trabalhar. Eu não sei, e acho que quem o disser aqui estará inventando. Acho 
que temos que pensar com cautela, com critério, o próprio Senador Gilberto Miranda 
deve ter a sua visão pessoal, concordo, mas a Comissão vai sentar e talvez vá montar 
uma estratégia de trabalho, inicial, que pode não ser o ideal ou aquda desejávd, mas 
talvez venha a ser a possível, inicialmente. Portanto, acho que a primeira tarefa da 
Comissão vai ser montar a sua estratégia, a sua metodologia de trabalho. 

Por outro lado, não concordo muito com colocar mais um setor, porque, 
se o espírito da proposta do Senador foi acompanhar as mudanças frente às alterações 
da Constituição brasileira, acho que seria interessante não alterar este quadro agora. Em 
mais um setor. Não sei se isso seria viáveL Manter os mesmos setores e o mínimo de 
membros possível. _ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Em atenção ao 
requerimento do nobre Senador Sérgio Machado, colocarei em votação os dois 
requerimentos: o requerimento final, com o adendo de mais uma subcomissão, de mais 
um setor, o de transportes. e, sendo rejeitado. prevalece ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, quero dar uma explicação. 
principalmente aos meus companheiros da região Norte. 

Quando fiz este requerimento, pretendia pedir para ser um membro dessa 
subcomissão efetiva, do setor de telecomunicações, porque na nossa região, na região do 
Senador Flaviano Melo, na região do Senador Nabor Júnior, na minha região. 
Tocantins, do Senador Coutinho Jorge, quando se fala em tdecomunicações, já ficamos 
muito atrás neste processo. Disse-me hoje o Ministro das Telecomunicações que 
pretende reduzir a 7 o grupo de/ teles, antes das privatizações, tenho medo de que. 
amanhã, as sete, um grupo ser de Rondônia. de Roraima; Acre, Amapá, Amazonas. 
Pará. Sabe.qual vai ser o nosso poder? Zero. Quem ganhar aquela concorrência, quem 
ganhar à compra daquele espólio. vai ficar sem nada. E nós vamos ficar realmente sem 
nada. Porque não temos estradas, transportes tluviais, comunicação, imaginem se 
perdermos isso: Então. quero fiscalizar. pois preocupo-me com o setor de 
telecomunicações porque é prioritário. na nossa região. Para isso até me candidataria ao 
cargo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Para encaminhar a 
votação, concedo a palavra ao Senador Carjos PutroCÍnio. 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presidente. Srs. Senadores. eu 
gostaria. inicialmente. de louvar a boa vontade do eminente Senador Gilberto Miranda. 
Ao que parece. S. Ex" está com,eçando com entusiasmo. querendo trabalhar nesta 
Comissão de FiscaJizaç~o e Controle. Todavia. SI:, Presidente, tenho algumas dúvidas a 
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respeitll J.1 propositura Jo SenaJor Gilberto MiranJa. Eu acho que esta Comissão ainJa 
precisa ser criaJa: ela já nasceu. efetivamente. através da Resolução nU 4(,. alas é preciso 
que. assim como uma criança que nasce e cresce. ela seja estruturaJa. o que Já foi 
JeviJame:-lle JiscutiJo aqui por todos os que me anteceúeram. Precisamos ter uma 
estruturação para. a posterÍori. fazermos incursCles por caminhos úifíceis. o que requer 
apoio Je diversos órgãos Jo Governo !'eJeral. 

Eu gostaria Je questionar aqui o seguinte: para fiscalizar e controlar açCles 
decorrentes da implementação de execuçCles de políticas públicas para os setores de 
telecomunicaçôes. petróleo. gás. setor elétrico e. agora. o setllr de transporte. Seriam as 
atuais políticas públicas no decorrer da apreciação Je emendas constitucionais relativas 
a esses itens ou isso se daria Jl()steriormente" . 

O SR. GILBERTO MIRANDA - E permanente pelo tempo de vigência da 
Presidência desta Comissão. porque o Regimento permite que seja criada nos dois anos 
da vigência. Dentro do Regimento 2 que fjz o n:querimento. 

O SR. C\RLOS PATROCINIO - Pois é; acho que a atribuição precípua 
desta Comissão é exatamente fiscalizar tudo isso que o Senador Gilberto Miranda está 
propondo. Tem pertinência. mas creio que é atribuição da própria Comissão. não sendo 
necessário desmembrá-la para isso. Eu acho que não há tal necessidade. mesmo porque 
vamos ter dificuldade na consecução dos objetivos qu~ propõe o ilustre Senador 
Gilberto Miranda . 

. Portanto, nobre Presidente, eu me inclino no sentido de não aprovar tal 
proposta. tendo em vista as dificuldades da implementação desta Comissão. Embora 

. queira ressaltar, mais uma vez, a boa vontade e o espírito público que tem demonstrado 
esta iniciativa, este grande Senador, que é o nosso colega Senador Gilberto Miranda. 
Mas vejo com muitas dificuldades já antes de a Comissão ter a condição de funcionar a 
contento. como esperamos, criarem suhcomissôes para substituir uma atribuição que é 
da Comissão como um todo. Provavelmente. seria muito mais dicaz com a participação 
de todos e não desmembrada. 

Era o que eu tinha a dizer. 
O SR. PRESIDEl"TE (Antonio Carlos Valadares) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Sér1!JO Machado. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Eu gostaria aqui de discutir um pouco esta 

questão. Cabe à cnmissão permanente discutir as políticas, como comunicação, energia, 
sendo funçi!o da Comissão de Infra-estrutura. O papel da nossa COl.1Íssão é fiscalizar a 
execução. E esse o seu papel fundamental. e não discutir política; o fórum para a 
discussão de política não é aqui. O nosso papel. o objetivo pelo qual foi criada esta 
Comissão é acompanhar, fiscalizar a implementação. Por isso é que incluí a questão dos 
transportes. Ao invés de votarmos isso hoje, poderíamos retletir sobre o assunto e, na 
próxima reunião .... 

O SR. PRESIDE:-.iTE (Antonio Carlos Valadares) - Quero informar ao 
nobre Senador que é a s<;gunda vez que este requerimento está em discussão. 

O SR. SERGIO \IACHADO - O nobre Senador Edison Lobão está 
assumindo a Presidência hoje. Então, já que temos \Im companhei.ro assumindo a 
Presidência hoje, seria interessante - por isso estou sugerindo que deixemos para a 
próxima semana - que ele pudesse apresentar a sua proposta. a sua visão de trabalho. Eu 
concordo inteiramente com a instalação da subcomissão. que é a maneira que temos 
para acompanhar os programas. e. através dela. priorizemos os programas. já que não 
podemos acompanhar todos. Então. como o nosso Presidente está sendo eleito hoje. 
portanto. S. EX'". na próxima reunião. vai trazer seu programa. sena Interessante que 
discutíssemos este assunto. Desde já, adianto. Senador Gilberto Miranda, que estou 
totalmente de acordo com V. Ex" no sentido de que Jevemos criar subcomissões 
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permanentes para que possamos acompanhar a implementação das políticas. o que vai 
acontecer ao longo do ano. e que é uma função muito importante do Congresso 
Nacio;Jal. 

O SR. GILBERTO MIRA:-IDA - Sr. Presidente. peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

A sugestão do Senador Sérgio Machado é muito boa. desde que nós 
possamos fazer uma sessão logo a seguir. Eu proponho a V. Ex" que êncerrássemos a 
discussão desta pauta. fizéssemos uma pausa. contássemos os votos. proclamássemos o 
Senador Lobão Presidente e já convocássemos para daqui a cinco minutos a nova 
sessáo. O Senador está acompanhando toda esta discussão desde a reunião passada. 
como membro. e nós já poderíamos voltar ao assunto e fazer a votação do requerimento. 
Gostaria que V. Ex" colocasst:! essa sugestão em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Na realidade. eu 
gostaria de esclarecer ao Senador Gilberto Miranda que colocamos o segundo item da 
pauta. que foi a discussão deste requerimento. para adiantar os trabalhos. Mas o que 
efetivamente deveria ter acontecido era. em primeiro lugar, a contagem dos votos, 
porque estávamos esperando pelos votantes. Acredito que já tenhamos um número 
suficiente, porque os outros não chegDrflO. vou atender à sugestão do Senador Gilberto 
Miranda, contar os votos e o nom Presidente dará ou não continuidade aos trabalhos. 

O SR. SÉRGIO l\fACHADO - Sr. Presidente, pela ordem. Quando falei 
não foi em relação à sua condução não; estou dizendo que isso era um assunto que 
deveria ser apresentado. Não é porque foi colocado em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Mas acho que V. Ex" 
tem razão. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Seria para a próxima reunião já com a 
proposta de trabalho dele. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Realmente, passei do 
item I para o item 2 somente para efeito de adiantamento dos nossos trabalhos. Mas a 
contagem dos votos tem que ser feita ainda nesta reunião. 

De modo que, adio a discussão. por enquanto, do tema e designo os 
Senadores Nabor Júnior e Sérgio Machado para que venham servir de escrutinadores. 

Suspendo a reunião pelo tempo necessário para a contagem dos votos. 
(Procede-se à apuração dos votos.) 

Vou proclamar o resultado. 
Quatorze Senadores votaram SIM; nenhum dos Srs. Senadores votaram 

NÃO. Não houve abstenção. 
Total de votos: 14. 
Está eleito o Senador Edison Lobüo. do PFL, a quem cabe, por acordo de 

Liderança, a Presidência dos trabalhos desta Comissão de Fiscalização e Controle. 
Quero parabenizar V. Ex" por esta eleição estupenda. Tenho certeza 

absoluta de que esta Comissão, com sua presença e experiência na vida pública. 
cumprirá as suas finalidades. Como seu Vice-Presidente. estou aqui para ajudá-lo. 
conforme eleito pelo povo. tal como V. Ex". no sentido de que a fiscalização e o controle 
sejam efetivados com a participação do Tribunal de Contas da União. 

Estive também com o Presidente do Tribunal de Contas da União. 
fizemos uma proposta de trabalho que será examinada por V. Ex". está nas mãos do 
Senador. Líder do PMDB. Jader Barbalho. e V. Ex" poderá dispor desse trabalho. para 
que a Comissão de Fiscalização e Controle seja realmente o que pensamos: fortalecer o 
Legislativo e valorizar (} Senado. (Palmas!) 

Passo a Presidência ao Senador Edison Lobão. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. peço a palavra. 
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o SR. PRESIDE~TE (Edison Lobão) - Concedo a pal,lVra ao nobre 
Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Gostaria de deixar registrado. em nome 
de todos os nossos companheiros aqui do Senado. a forma como l; Senador Antonio 
Carlos Valadan:s conduziu os trabalhos. Conseguiu reunir a Comissão durante esse 
tempo. procurou os membros. conversou. fez gestões junto ao Tribunal de Contas da 
União. preparou o roteiro de trabalho e a forma d<::mocrática. carinhosa como levou os 
trabalhos até agora. S. Ex" está de parabéns. pelo período em que ex<::rceu a Presidência, 
como Vice-Presidente. Esperamos continuar contando com S. Ex" na Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (EdiSltn Lobão) - Sr. Vice-Presidente Antonio 
Carlos Valadares, Srs. Senadores, agradeço, sensibilizado, o voto de confiança de cada 
um de V. Ex"s. 

Confesso que desejei ser o Presidente desta Comissão no início da sessão 
legislativa. Faço-o agora em razão de uma sit,uação de saúde do nosso Presidente 
Alexandre Costa, de maneira até constrangida. E que a posição pertencendo, por uma 
distribuição entre as Lideranças partidárias, ao PFL, entendeu a Liderança do meu 
partido que nas circunstâncias em que se encontra o Senador Alt~xandre Costa, 
deveríamos proceder a esta eleiçào e desejar que rapidamente S. Ex" volte ao nosso 
convívio, hipótese em que renunciarei à Presidência. para que S. Ex" retome a posição 
que tanto desejou. 

Ponanto, apresentamos nossa total solidariedade ao Senador Alexandre 
Costa e desejamos que, de fato S. Ex", possa voltar com rapidez. 

. Neste intervalo, o vice-presidente, Senador Antonio Carlos Valadares, 
exerceu a presidência desta Comissão com espírito público, com lealdade e com 
competência. A S. Ex", portanto, o meu partido - e tenho consciência de que esta 
Comissão por inteiro - agradece os relevantes serviços prestados à Comissão. S. Ex" 
dirigiu esta Comissão com amor e interesse. 

Se quiserem uma prova do seu interesse, diria o roteiro que S. Ex" 
elaborou e que foi entregue ao Líder Jader Barbalho para relatar. Isso significa que S. 
Ex". no exercício da presidência, não desejava que a Comissão fosse apenas um símbolo 
dentro do Regimento, mas sim um instrumento de ação do Poder Legislativo, da alta 
Casa do Congresso Nacional. 

Como vice-presidente, na prática. S. Ex" continuará sendo também como 
Presidente. Muitas vezes, daqui por diante. S. Ex" deverá ~er chamado a presidir as 
reuniões desta Comissão, que é um papel normal do vice-presidente, e o fará com a 
experiência que acumulou nesses meses em que dirigiu a Comissão. 

Srs. Senadores, entendo que a Comissão de Fiscalizal,ão e Controle, 
criada em boa hora, por uma iniciativa do ex-Presidente do Senado Federal, Humberto 
Lucena. tem de fato aquele papel que todos aqui ressaltam: um papel transcendental no 
processo de fiscalização e de controle das açües do Governo Federal. 

No entanto, temos que ter o cuidado para que a Comissão exerça bem 
este papel e que não se transforme num simulacro de fiscalização e de controle. 

Penso que a proposta inicial do Senador Gilberto Miranda é construída 
exatamente no epicentro desta preocupaçüo: a preocupação da fiscalização e do 
controle e de inserir o Senado Federal nesse sistema a que tem direito. 

Porém. não posso perder de vista as preocupações do Senador Francelino 
Pereira. que nos diz aqui, com sua experiência ue décadas e décadas do Poder 
Legislativo. que o Congresso Nacional não tem a vocação da fiscalização e do controle. 
Corremos. então, segundo S. Ex". o risco do insucesso. Em alguns momentos poderemos 
até passar o atestado de idoneidade a quem nüo tem aquela devida idoneidade. 
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Então. é preciso dosar com sahedoria. a sahedoria que nos ensina o 
Ecksiastes. para que não façamps nem menos. nem corramos o risco de querendo fazer 
mais. acahemos por não fazer nada. 

O requerimento inicial do Senador Gilhertll Miranda - e desde logo 
declaro o meu apoio à sua iniciativa. à idéia que teve. porém. tenho dúvidas quanto ao 
texto por isso vou examiná-lo - contém cinco linhas em que S. Ex" propõe a "criação de 
suhcomissão com o ohjetivo de fiscalizar e controlar as ações decorrentes da 
implementação e execução das políticas púhlicas para os setores de telecomunicação. 
petróleo. gás e elétrico". . 

Não diria que o requerimento está mal posto, mas ousaria dizer que está 
insuficientemente posto. Por isso, inscrever-me-ia entre aqueles que, como o Senador 
Sérgio Machado, propõem a aprovação da iniciativa sim, porém, propõem também um 
exame melhor do texto para que este possa halizar a ação da suhcomissão. Precisa ser 
melhor informado o que vamos fazer com a suhcomissão. Esta subcomissão será 
temporária ou será permanente'! 

Da vez anterior. se hem me lembro, não sei se estou com a razão, disse o 
Senador Gilberto Miranda que pretendia quatro comissóes temporárias. Agora, parece­
me que S. Ex" deseja subcomissão permanente dentro da Comissão. Aí já vêm as 
preocupações do Senador Carlos Patrocínio que, de algum modo. uma subcomissão 
desse gênero, na verdade, acaha por substituir a matriz que é a própria comissão. 

Então, eu faria um apelo ao Senador Gilherto Miranda, repetindo que 
estou de acordo com a iniciativa, com a tese, no sentido de que nós adiassemos por 
alguns dias a votação desse instrumento, que seguramente será aprovado, e não por 
muito tempo, para que examinemos melhor os fundamentos do próprio requerimento. 
pondo um pouco mais de instrução nele, afim de que possamos ter então um 
instrumento balizador da nossa ação com base nesta subcomissão. 

Ainda há pouco falei ao telefone com o líder Jader Barballio, membro 
desta Comissão, e devo chamar a atenção pela densidade da composição desta 
Comissão. Além dos Senadores todos que são líderes em si mesmo, intrinsecamente 
líderes, temos aqui a presença de três titulares de liderança: um ex-Presidente do 
Senado, que é o Senador Humberto Lucena, e alguns vice-líderes e presidentes de outras 
comissões, como é o caso do Senador Gilberto Miranda. 

Portanto, trata-se de uma Comissão de composição densa. Temos que ter, 
portanto, cuidados especiais na ação que vamos desencadear e desempenhar em nome 
do Senado da República. 

Mas o Senador Jader Barbalho, ainda há pouco me dizia ao telefone, e eu 
indagava a sua posição, até por que é o relator do roteiro proposto pelo Presidente em 
exercício, e ele me dizia que nada tem contra a iniciativa. Ou seja, todos nós que estamos 
a favor, apenas queremos compatibilizar melhor a idéia do Senador Gilberto Miranda 
com aquilo que deve ser praticado. 

Mas eu gostaria de ouvir. então. o Senador Jader Barhalho, que pede a 
palavra pela ordem. 

O SR. ,JADER BARBALHO - Sr. Presidente, não tenho nada a opor. 
muito pelo contrário creio que a iniciativa do Senador Gilberto Miranda é da maior 
validade. Eu comungo apenas das preocupações de V. Ex" com relação ao instrumental 
desta Comissão - somente em relação a isso. No mérito sou favorável ao requerimento 
da fiscalização e controle das açôes dessas políticas públicas. da telecomunicação. 
petróleo, gás, setor elétrico e transporte. Acredito que são setores fundamentais. 
Portanto, merece a nossa solidariedade o requerimento do Senador Gilberto Miranda. 

Agora, V. Ex" levanta preocupaçóes. O Senador Gilberto Miranda, que é 
um senador experimentado. acho que estahelece uma discussão nesta Comissão em 
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relação aos instrumentos que a comissão possa ter. Da minha parte () requerimento 
merece solidariedade. Não vemos nenhum inconveniente em acompanhar () 
requerimento. .' 

Na sessão passada. pedi vista do requerimento. porque cheguei aqui e o 
assunto já estava em discussão. Portanto. acreditei que seria prudente conhecê-lo 
melhor. A minha manifestação é favorável, à exceção que a Comissão entenda que. por 
dificuldade instrumental, se deva melhor calçar. permita-me a expressão, esses 
instrumentos para executar a finalidacje que o Senador Gilberto Miranda propõe que 
esta comissão possa atingir. De minha parte merece toda solidariedade, mas 6 V. Ex" 
quem faz essas ponderações, e o Senador Gilberto Miranda haverá de tecer as 
considerações a respeito do assunto. Portanto sou favorável ao requerimento. Não tenho 
nada a acrescentar, se a Comissão considerar que está apta, que tem o instrumental para 
imediatamente fazer essas verificações. da minha parte não há nenhuma dificuldade: 

O SR. PRESIDENTE (Edson Lobão) - Com a palavra o Senador ... 
O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, pelo que já foi discutido 

anteriormente, creio que a maioria da Comissão concorda com a idéia proposta pelo 
Senador Gilberto Miranda. E também concordamos com a preocupação de V. Ex": que 
a proposta, o requerimento deveria ser instruído com maior detalhamento. 

Penso que como proposta que faríamos ao Senador Gilberto Miranda -
uma semana a mais ou a menos não irá prejudicar o Brasil nesse setor - acho que ele 
poderia propor no seu requerimento detalhes mais claros a respeito de ser temporária 
ou não, sugerindo alguma metodologia, e poderia incluir inclusive o setor transporte. 
Poderia ser um requerimento mais detalhado, mais enriquecido, com mais cautela, 
porque concluímos há pouco que é muito difícil, a priori. face às características da nossa 
Comissão. As advertências da falta de experiência apresentadas pelo Senador 
Francelino Pereira, ou seja, que tenhamos consciência de que o método de trabalho 
desta Subcomissão vai ser este ou aquele. 

Talvez o Senador Gilberto Miranda, que,tem uma visão mais clara, possa 
até, através de requerimento, fazer essa sugestão. E evidente que a Comissão vai 
encontrar os caminhos de como fazer isso, como controlar e fiscalizar setores que vão 
ser alterados pelas emendas constitucionais, setores de infra-estrutura, setores-chave do 
processo de desenvolvimento brasileiro. A meu ver, é importante que se tenha um 
sistema de controle e fiscalização dos mesmos. sobretudo num momento de mudança. O 
grande argumento que o Senador tem e que está usando - e deve usar - é que esses 
setores vão mudar, em função das emendas constitucionais que deverão ser aprovadas. 
Isso vai ocasionar uma reviravolta e uma mudança fundamental. Por isso, o 
requerimento de S. Ex" tem o mérito de acompanhar () momento histórico de mudança. 

Eu apelaria para o Senador Gilberto Miranda, ouvindo as ponderações do 
próprio Presidente, no sentido de que tentasse instruir com mais detalhes o seu 
requerimento e - quem sabe - na próxima semana. talvez nós, com mais segurança e 
tranqüilidade. pudéssemos aprovar o requerimento com esse detalhamento. Na essência. 
na tese, todos nós estamos de acordo. 

São essas a considerações e as ponderaçôes que faria ao Senador Gilberto 
Miranda. 

O SR. PRESIDEl'iTE (Antonio Carl()~ Valadares) - Tem a palavra o 
Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, com todo o respeito que 
tenho por V. Ex" e pelos uutros membros. estou disposto a retirar () requerimento e a 
não mais apresentar requerimento nenhum. 

Tenho a certeza de que, se nós quisermos trabalhar. não vamos impor 
metodologia a nenhum daqueles que forem designados para fiscalizar qualquer um 
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desses quatro setores. Aquele que for designado vai procurar. com os outros membros. o 
Trihunal de Contas. vai saher do Presidente do Trihunal de contas com que estrutura 
pode contar. Se tiver estrutura ou não. vai trahalhar. tentar pegar os contratos. analisar. 
usar a Assessoria do Senado e chegar a algum ponto. Se não chegar. acho que. qualquer 
Senador terá a hombridade de vir a esta Comissão e declarar que é impossível trabalhar. 

Desejo apenas fiscalizar e controlar essa harharidade que está aí fora. pelo 
prazo de vigência do mandato desta Comissão. Vai ser difícil. Vão fazer fofoca? Vão. Na 
hora em que formos fiscalizar qualquer estatal, que começarmos a descobrir qualquer 
podre. vão plantar notícias contra um Senador ou contra outro'! Vão. Vão fazer fofocas. 
vão fazer o diabo'! Vão. Eu só quero fiscalizar e controlar. Como'! De que jeito? Vamos 
procurar o Tribunal de Contas, vamos procurar a Assessoria do Senado, tenhamos ou 
não vocação. Nós não temos vocação para muitas coisas. Por exemplo, quando somos 
pequenos, não gostamos de comer legumes. verduras e a mãe vai tocando na garganta. 
Acabamos aprendendo a gostar. Ou vamos começar ou não vamos. Só quero fiscalizar e 
controlar, mais nada. absolutamente nada. . 

Gostaria que V. Ex" colocasse isso em votação, ou seja, se os 
companheiros acharem que devemos fiscalizar e controlar. nós vamos fiscalizar e 
controlar e depois vamos tentar achar qual a melhor metodologia depois de consultar o 
Trihunal de Contas, depois de ver a Assessoria, depois de procurar o Presidente do 
Senado e de ver com o que contamos para essas viagens. Se não der, desistimos. Até 
chegaremos a propor a extinção da Comissão, porque, se não temos estrutura, se não 
temos recursos, se nós não temos nada, o que vamos ficar fazendo aqui'! Somos 
membros de uma Comissão que não tem condiçõés de fiscalizar, mas ela existe. Então, o 
que somos? Acho que é melhor não funcionar. 

A proposta é esta: controlar e fiscalizar. Eu não pensava, em nenhum 
momento, quando propus isso. que esse requerimento fosse dar tantos problemas. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente. pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares)· Tem V. EX" a palavra. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, parece·me óbvia a situação. 

O Senador Gilberto Miranda concorda que, posteriormente, a Comissão possa 
encontrar os instrumentos. S. Ex" acabou de afirmar isso. Como eu não quero, de jeito 
nenhum, impedir que o Senador ou eu e os demais possam exercer essa fiscalização. 
gostaria que V. Ex" levasse em conta os argumentos do Senador Gilberto Miranda. 
Inclusive, pretendo entregar o trabalho que honrosamente me foi repassado, se possível 
na próxim8 reunião. Não pude trazê-lo na reunião de hoje, porque não é um trabalho 
fácil e eu desejo trazer a contribuição que me seja possível. E uma situação muito ruim. 
porque parece que o Senador Gilberto Miranda deseja fiscalizar e nós outros não 
desejamos, não é isso? 

Se o Senador Gilberto Miranda afirma que aguarda que a Comissão possa 
encontrar esses caminhos, seja com a assessoria da Casa, seja com a assessoria do 
Tribunal de Contas. seja com outros recursos. vamos votar e instituir a Comissão. 

Não vejo, portanto, dificuld8de nenhuma. Torna·se constrangedor 
ficarmos aqui qivididos entre Senadores que querem fiscalizar - penso que todos querem 
fiscalizar - e aqueles que parecem que efetivamente desejam. 

O SR. ANTONIO CAllLOS VALADARES - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. '. ' • , ' 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Concedo a palavra ao SeI:ador 
Antonio Carlós Valadar-es. ' 

O SR .. \,'\/TONIO CARLOS VALADARES· Sr. Presidente, desde as 
reuniões iniciais desta. Comissão. tenho insisIido com a apresentação desse 
req Ílerimen to. . 
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Na primeira vez. não foi possível discutir o requerimento. pois não havia 
número kgal; de outra. porque se sugeriu. após a aceitação do próprio autor. que se 
reduzisse o número de subcomissiies. que eram quatro. para apenas uma. Na última 
reunião. em atenção ao novo Presidente que seria eleito. colocamos que a proposta não 
fosse votada naquele dia, porque não havia quorum. D~ '·(me que esse requerimento 
vem sendo adiado. 

Estou ao lado do Líder do PMDB neste caso. Pode ficar mal para nós não 
votarmos esse requerimento. diante do fato de o Senador querer fiscalizar. usar as 
atribuições que nos confen:m o Regimento e a Constituição, de fiscalizar e controlar o 
Executivo, alegando falta de estrutura no momento. estrutura esta que pode ser 
edificada por V. Ex", com a participação da Mesa do Senado. Afinal de contas. esta é 
uma reunião pública com a participação não só dos Senadores. mas de outros segmentos 
da sociedade. Estamos sendo fiscalizados também. 

Portanto, entendo que o requerimento do Senador deve ser votado e, 
posteriormente. V. Ex" concederá a estrutura que a proposta merece. 

Por antecipação. afirmo que votarei com o requerimento do Senador 
Gilberto Miranda, com quem me comprometi desde o início da sua formulação. 

Muito obngado. Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

ordem. 
O SR. FRANCELli'iO PEREIRA - Sr. Presidente, peço a palavra pela 

. O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Concedo a palavra ao Senador 
Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presidente, vamos encerrar esse 
assunto para não criar versões no vácuo. 

Penso que terminamos trilhando o caminho certo. Todos sabem do meu 
respeito, da minha admiração, da minha amizade ao nosso Presidente, Antonio Carlos 
Valadares. Nós nos estávamos reunindo sob a Presidência do Senador Antonio Carlos 
Valadares. com o futuro Presidente ao seu lado, e S. Ex" não podia se pronunciar, 
porque era o candidato ao posto. 

Sendo esse o primeiro ato concreto, objetivo, da Comissão, uma Comissão 
que tem graves responsabilidades e que precisa provar, perante o Congresso, que ela 
tem objetivos definidos e que somos competentes para exercê-los. o que nós 
desejávamos é que esse processo fosse iniciado exatamente pelo Presidente da 
Comissão, o Senador Edison Lobão, sem nenhuma restrição ao meu caro Vice­
Presidente. 

Trata-se de três ou quatro áreas importantes, e o momento é próprio, 
histórico. para haver um acompanhamento do que está ocorrendo. 

Saliento que devemos aprovar. do meu ponto de vista" a proposta, até 
porque não podemos recusá-Ia. Apenas desejamos o compromisso da Comissão de 
Fiscalização e Controle de, na próxima reunião. fazer uma exposição para nós sobre 
qual é o objetivo desta Comissão, o que vai fazer e através de quais instrumentos. 
Ninguém falou aqui em falta de vocação. Nós temos vocação, é a nossa vocação. O 
prohlema ~ não temos gosto e tradição para isso. Precisamos começar a ter gosto e 
iniciarmos essa tradição. Agora, a matéria está caminhando normalmente. Quem está 
presidindo a Casa é que vai realmente informar a todos quais são os instrumentos, os 
mecanismos. os recursos, a metocologia, tudo que seja necessãrio para podermos 
exercer bem as nossas funçôes aqui nesta Comissão. 

Tem V. Ex" a palavra. 
O SR. COUTI!\'HO JORGE - Sr. Presidente. tenho afirmado aqui que t:sta 

Comissão é ahsolutamente diferente das outras comissôes permanentes da Casa. Ela 
tem que ter metodologia e estratégias totalmt:ntt: diferentes. 
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Temos uma proposta de trahalho do nosso Vice-Presidente. Trata-se de 
uma proposta ainda em caráter inicial. porque. na verdade. quer seja o Parlamento 
hrasileiro. quer seja a União. Estados (lU Municípios. eles não têm nenhuma experiência. 
nenhuma vivência do processo fundamental de qualquer parlamento do mundo de fazer 
fiscalização e controle do Poder Executivo. E as competências da nossa Comissão são 
amplas. complexas e sêrias. 

Lembro-me. apenas. de um item: avaliar a eficácia, a eficiência e a 
economicidade dos projetos e programas de governo nos planos naciJnal, regional e 
setorial de desenvolvimento, emitindo parecer conclusivo. 

Portanto. isso é de uma amplitude muito grande. O ideal seria que 
tivéssemos experiência. que tivéssemos realmente um know how anterior que permitisse 
que esta Comissão funcionasse, desse resultados alvissareiros em favor desta Nação, 
portanto. em favor da própria cómpetência do Congresso Nacional. que é de fiscalizar e 
controlar. coisa que nunca fez na verdade. salvo algumas exceções factuais. 

Eu sempre disse que precisamos de um programa de trahalho. Fiz três 
pronunciamentos no Plenário mostrando a importância desta Comissão e a sua 
implementação urgente. Não tenho dúvida alguma. Acredito que estamos aprendendo e 
vamos aprender a fazer controle e fiscalização. Ninguém tem um método aqui para dizer 
como se deve fazer, qual a estra~égia. qual o caminho. Vamos aprender a fazer fazendo. 
não tenho dúvida. 

Eu dizia que a Comissão proposta pelo Senador Gilberto Miranda é muito 
importante, porque ela vai atender às quatro mudanças fundamentais, na visão setorial, . 
das emendas constitucionais que aí estão. Portanto. é importante acompanharmos essas 
mudanças. E dizia ele, àquela altura, que a própria Comissão iria encontrar os meios, os 
mecanismos, os caminhos, que não sahemos. Considerando que há essa proposta de que 
se aprove o requerimento e a própria subcomissão, como eu dizia anteriormente, vai 
encontrar os caminhos, os métodos, o que talvez vá permitir que outras subcomissões ou 
outros trabalhos da nossa Comissão possam vicejar, é muito importante. Mas com essa 
ressalva de que essa subcomissão vá encontrar realmente o método, a estratégia e os 
caminhos para realizar isso. Não sahemos como fazé-Io. Não podemos substituir o 
Tribunal de Contas da União, por isso. foi que propus um requerimento ao Ministro 
Marcos Vinicios Vilaça, Presidente do Tribunal de Contas da União. com quem o nosso 
Vice-Presidente já conversou, nós conversamos e mostramos a finalidade e o objetivo 
desta Comissão. E S. Exa se propôs a vir aqui discutir conosco, mostrar o que o TCU tem 
disponível e como poderíamos trabalhar integrados. Não sahemos como podemos 
trabalhar integrados. E uma das pré-condições que o Relator, Senador Jader 8arbalho, 
tem. dentro de seus itens a serem analisados, II relacionamento com o TCU e o Ministro 
do Tribunal de Contas já foi à Câmara, conversou e desenvolveu um mecanismo com a 
Câmara. Penso que poderíamos fazer a mesma coisa. S. Ex" seria convidado, como 
demonstrou interesse em vir, mostraria todos os mecanismos de ação do TCU e como 
eles poderiam nos auxiliar numa série de traoalhos importantes. para que esta Comissão 
jamais possa suhstituir as competéncias do TCU, que são fundamentais para viabilizar o 
funcionamento desta Casa. 

Não sei se é possível colocarmos isso em votação hoje. Mas acho 
importante essa idéia de que o TCU é peça chave. crucial do processo, que vai nos 
auxiliar fundamentalmente na competência desta Comissão. 

Era a consideração que eu gostaria de fazer. considerando que a própria 
suhcomissão encontrará os caminhos que ir<Í utilizar para realmente resolver essa 
experiência inovadora. que nem o Senado. nem a Cãmara dos Deputados têm. de 
controlar e fiscalizar o Poder Público da União. \1uito oori.gado. 
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o SR. PRESIDE~TE (Edison Lobão) - Concedo a palavra. pela ordem. 
ao Senador Sérgio Machado. 

O SR. SÉRGIO \IACHADO - Sr. Presidente. sem dúvida nenhuma. a 
função principal desta Comissão é acompanhar a execução dos projetos. Quanto a isso. 
estamos conscientes do nosso papel. O caminho para acompanharmos esses setores tem 
que ser através da criação de subcomissões. A Comissão. como um todo. se for 
acompanhar. só dará conta de um setor. Acredito que essa proposta do Senador 
Gilberto Miranda é perfeita nesse sentido. A minha dúvida é com relação a esses cinco 
setores, ou seja. se, de fato, eles deverão ser acompanhados. Temos as questões da 
saúde e da educação. Então, o interessante é que pudéssemos definir isso, pois, do modo 
como está, acredito que não teremos capacidade para acompanharmos tod.os os setores. 
Temos que elencar quais seriam os prioritários. Daí por que sugeri essa discussão para a 
prõxima semana, ou então aprovarmos· se o Senador Gilberto Miranda concordar· 
essas cinco subcomissões para que, na semana vindoura. pudéssemos realizar uma 
discussão ampla sobre quais setores seriam os prioritários, pois, sem subcomissões. não 
acompanharemos nada. 

Sr. Presidente, temos que ter em mente que o TCU é um órgão de 
assessoramento do Congresso. Ele trabalha para nos apoiar. Caso contrário, se 
continuarmos avançando, o TCU mandará em nós. E o papel do TCU não é esse. O 
TCU existe para ser um órgão de assessoramento do Congresso, para que possamos 
desempenhar a nossa função. Nós é que iremos pedir aquilo que vamos necessitar. 
Todos somos pessoas experientes, inclusive muitos já exerceram cargos públicos, 
portanto, sabemos como se faz o controle. O fundamental não é como vamos controlar, 
porque isso nós sabemos. Aqui nesta Comissão, há vários Parlamentares com uma 
experiência talvez até maior do que muitos membros do TCU. Agora, o que temos que 
definir, escolher e elencar é quais serão os setores prioritários para que possamos 
acompanhar, já que o ideal seria que pudéssemos acompanhar tudo, mas temos que ter 
consciência das nossas limitações. 

Portanto, voto a favor da criação das cinco subcomissões. 
Sobre a questão de estrutura, vamos estudar. Agow, a minha dúvida é se 

deveremos acompanhar esses cinco subsetores. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Vou colocar em votação. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Peço a palavra, pela ordem. Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Edbon Lob[lO) - Concedo a palavra. pela ordem. 

ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, acredito ser importante 

que os membros desta Comissão lessem a Resolução nO 46, que cria a Comissão de 
Fiscalização e Controle e dá outras providências. 

Sr. Presidente. aqui, não temos que criar nada. Não temos que inventar 
nada. Não temos que procurar metodologia nenhuma. Não temos nada. e não temos 
condições para tal. Mas. o item "i" do art. 2", dispõe: 

Providenciar a efetivação de perícias, bem como solicitar ao 
Tribunal de Contas da União que realize inspeções ou auditorias de 
natureza contábil. financeira. llfçamentária. operacional e patrimonial nas 
unidades administrativas da União e demais entidades referidas na alínea 
h. 

Alínea h . Avaliar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros. bens e valores públicos da administração 
direta e indireta. incluindo as fundações e sociedades instituídas e 
mantidas pelo Poder Público Federal. notadamente quando houver 
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indícios de perda. extravio. irregularidJde de qUJlquer natureza ljue 
r.esulte prejuízo do Erário. 
E simples. Se vamos fazer o levantameIllo e seIllirmos que tem algum 

indício, pediremos ao Tribunal de Contas. Não tem metodologia, não tem discussão. não 
tem nada. Por exemplo: tem indícios de que houve corrupção'! Tem indícios que houve 
fJlcatrua nesse contrato'? Então. pediremos o contrato, vamos lê-lo e descobriremos se 
houve ou não. vamos ver o faturamento e logo após faremos a denúncia ao Tribunal. 
Quem fará a inspeção, a análise detalhada e o levantamento é o Tribunal de Contas. Ele 
é que lerá de mandar um relatório para esta Comissão e não nós. Para isso existe esse 
órgão. Portanto, cabe a ele. Então, não temos que inventar nada. Temos sim que 
designar os membros da Comissão. os quais tentarão descobrir onde há indícios de 
corrupção. Se houver, manda fiscalizar. Aqui não tem Sherlock Holmes, não tem 
detetive. Iremos nos basear nos levaIllamos feitos pelo Tribunal. 

Acredito que é muito importante que todos leiam a Resolução n" 46. 
Muito ohrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Vou colocar em votação o 
requerimento do Senador Gilberto Miranda. que propõe numa inovação em relação ao 
primeiro: a criação de uma subcomissão destinada a examinar vários assuntos: 
telecomunicações, petróleo e gás - que podemos considerar um só-, o setor elétrico e o 
de transporte. Este requerimento ainda propõe uma subcomissão de quatro membros. 

Em primeiro lugar, a rigor. não há comissões de números pares. Ela teria 
que ser de três, ou cinco, ou mais membros. Portanto, ao se acrescentar mais um 
objetivo ao exame da subcomissão, que seja de cinco membros, como o próprio autor 
propõe. . 

A proposta é, portanto. a criação da subcomissão para exammar 
telecomunicações, petróleo, gás, setor elétrico e transportes, composta de cinco 
membros. 

Em votação este requerimento. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçam 

sentados.(Pausa_) 
Aprovado. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Pela ordem. Sr. Presidente. 

Senador. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Concedo a palavra ao nobre 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, pediria a V. Ex" que, 
quando fosse designar esta comissão. meu nome fosse submetido a exame para o setor 
de telecomunicações, como disse no início da proposição do requerimento. Como cabe a 
V. Ex" designar. pediria a V. Ex" considerasse o meu pedido. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Loháo) - Pois náo. V. Ex" não seria jamais 
esquecido. sohretudo, sendo o autor do requerimento. 

Temos, na Ordem do Dia. o item 3. 
Requerimento, do Sr. Carlos Patrocínio. solicitando, nos termos da alínea i 

do art. 2" da Resolução nO 46. de 1993, seja pedida ao Tribunal de Contas da União a 
auditoria sobre aplicação dos recursos do fINAM. ~UDAM, desde 1974 até esta data, 
levantando dados relativos às empresas que se henêhciaram dos recursos e ainda não 
entraram em funcionamento. destacando eventuais desvios de recursos nos moldes do 
que ocorreu recentemente no FINOR. SljDE\'E. 

Em discuss;jo. 

Presidente. 
O SR. GILBERTO .\IIRA:\"DA - Peço .1 palavra para discutir. Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lohiio) - V. Ex" tem a palavra para discutir. 
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o SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. parabenizo o Senador 
Carlos Pat~ocínio. representante do Estado do Tocantins. por essa proposição. Essa 
fiscalização é muitll importante e. tenho certeza. o companheiro Jader Barbalho tem 
condiçôes de dar subsídios. e até falar sobre o assunto, por ter sido duas vezes 
Governador de Estado. Deputado. Senador. portanto, conhece. de perto. projetos em 
andamento e projetos parados. Temos que investigar se o dinheiro do Imposto de Renda 
arrecadado nas empresas foi. realmente parar na SUDAM ou na SUDENE. Muitos 
desses projetos não foram implantados, e outros foram faturados com valores 
elevadíssimo. Acredito que essa auditoria está sendo pedida no momento exato, quando 
se tenta mudar a "cara" do Pab. Portanto. voto favoravelmente. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Edis(!n Lobão) - V. Ex" tem a palavra. 
O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presidente, a propósito do "meu 

requerimento. gostaria de dizer que recebi, há poucas horas, a auditoria realizada no 
Fundo de Investimento do Nordeste, por solicitação ao TCU da Comissão de Finanças e 
Tributação da Câmara dos Deputados. Não sei se a Comissão já teve acesso ou recebeu 
essa documentação. Posteriormente. a entregarei. porque é exatamente isso o que 
estamos solicitando com relaçfw ao FINAM e à SUDAM. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) Não havendo quem peça a 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçam 

sentados.(Pausa. ) 
Aprovado. 
Temos um requerimento extra pauta do Senador Coutinho Jorge, que 

solicita ao Ministro Marcos Vinícios Rodrigues Vilaça*, Presidente do TCU, o 
comparecimento de S. Ex", a título de convite, para promover o entrosamento da 
Comissão com o referido Tribunal. 

Senador. 

Em discussão o requerimento do Senador Coutinho Jorge. (Pausa.) 
O SR. COUTINHO JORGE - Se Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Concedo a palavra ao nobre 

O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, a Resolução nO 46, de 1993, 
que cria a Comissüo de Fiscalização e Controle e dá outras providências. define, de 
forma muito clara, a competência da Comissão e, sobretudo, seu envolvimento com o 
Tribunal de Contas da União. Disso não tenho dúvida nenhuma. 

Na proposta do Vice-Presidente,· que está sendo relatada pelo ilustre 
Senador Jader Barbalho, percebemos a importância estratégica do Tribunal de Contas 
da União. Ninguém quer substitUÍ-lo; ao contrário. queremos tê-lo como um aliado, 
como um instrumento importante para esta Comissão. 

A Câmara tem uma Comissão similar a esta e também está aprendendo a 
fazer fiscalização. Aquela Casa tem ouvido uma série de especialistas e entidades ligadas 
ao setor, e inclusive já recebeu o Ministro do TCU. Parece-me que a reunião foi muito 
útil e favorável. oportunidade em que se discutiu o modus vivendi, no sentido de a 
própria Comissão ter maior facilidade em trabalhar junto ao TCU, e que este. 'por sua 
vez, nos mostre - como fez na Câmara - tudo aquilo que pode realizar, os servIços que 
pode oferecer e a forma de entrosamento. Essa é a estrutura mais importante de apoio a 
esta Comissão. O próprio Vice-Presidente. ljue estava na Presidência anteriormente, 
conversou com o Ministro Marcos Vilaça - Cllm quem também fiz contato -. e S. Ex" se 
mostrou interessado em vir a esta Comissüo para conversar, trocar idéias e propor. 
inclusive. um esquema de trabalho. 
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Então. o nosso requerimento é absolutamente indispensável. Talvez S. Ex" 
seja a autoridade mais importante a ser ouvida, com quem temos de conversar e discutir, 
para que esta Comissão tenha, no TCU, um aliado, um instrumental importantíssimo. 

Então, poderíamos aprovar esse requerimento. acreditando que o 
Ministro Marcos Vilaça, por certo. nos trará subsídios, propostas e idéias para o 
melhorar o funcionamento da Comissão. no que diz respeito ao apoio que o Tribunal de 
Contas, por lei. tem de dar ao Congresso Nacional. 

Sr. Presidente. esse entrosamento é fundamental para viabilizar a 
proposta do Presidente em exercício. sintetizada no documento do Senador Jader 
Barbalho. que é o Relator. 

O SR. ANTO-i"110 CARLOS VALADARES - Sr, Presidente, peço a 
palavra. 

O SR, PRESIDENTE (Edison Lobão)· V. Ex" tem a palavra. 
O SR . .-\~TONIO CARLOS VALADARES - Sr, Presidente, quero apenas 

reafirmar o que disse o Senador Coutinho Jorge. 
O Presidente do TCU, Ministro Marcos Vilaça, se colocou à disposição 

desta Comissão. quando da visita que lhe fiz. Inclusive, funcionários do Tribunal de 
Contas poderiam ser cedidos para assessoramento direto ao Presidente e aos integrantes 
desta Comissão. 

A visita de S. Ex" naturalmente será benéfica, porque iremos assegurar 
não só esse apoio, como também sabermos o que o Tribunal de Contas da União está 
realizando neste momento, no que diz respeito à fiscalização, que lhe é peculiar, em· 
virtude da sua competência. O TCU, determina a Constituição Federal, é órgão auxíliar 
do Poder Legislativo. 

O requerimento de V. Ex" tem procedência, portanto, votarei 
favoravelmente. 

. O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Não havendo mais quem queira 
discutir, encerro a discussão. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PEDRO PIV A - Sr, Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - V. Ex" tem a palavra. 
O SR. PEDRO PIVA ; Sr. Presidente. todos temos interesse, além de 

fiscalizar as estradas, a PETROBRAS. as telecomunicações, em saber dos estoques 
reguladores do Governo, como o café, o feijão e arroz, milhões de sacas armazenados 
que ninguém sabe ao certo se estão podres, se existem ou não, e se isso é motivo de 
espe::culaçáo no mercado financeiro, inclusive:: no mercado de futuro. 

Então, é preciso definir se há necessidade de se formar um comitê ou uma 
comissão específica para averiguar isso. ou se:: esse tema está no bojo desta Comissão. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - V. Ex" me permite um aparte'! 
O SR. PEDRO PIVA - Pois não. 
O SR, GILBERTO MIRANDA - Apenas para subsidiar a colocação de V. 

Ex", lembro-me de uma famosa operação, chamada Patrícia, feita no Governo passado. 
Sr. Presidente, se:: não me e::ngano, uma parte:: do café e::stá parada no Porto 

de:: Trieste::. enquanto estão de::vendo no mercado inte::rno algo em torno de:: US$ 300 
milhóe::s. Trata-se de:: uma ope::ração de compra na holsa, que foi uma grande falcatrua. O 
Governo deu autorização, não pagou a ninguém, e () café e::stá lá. C> Governo perdeu 
uma grande:: oportunidade::, quando o café atingiu pre~os hrutais e::m Londres, de ve::nde::r 
aqude:: estoqu!! e pagar aos e::mpresários, de quem o Governo mandou comprar. Isso rlão 
é e::scãndalo'; E e::scandalaço! . 
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_ O SR. f EDRO PIVA - Senador. não é só esse que está lá. Nos armazéns 
do Brasil, há horas em que dizem que existem 15 milhões de sacas. em outras dizem que 
são l·t 12, li, ao sahor do vento. Silll hilhões de dólares. 

Gostaria de saber como vamos agir nesse sentido. 
O SR. PRESIDE:\TE (Edison Lohão) - V. Ex" pode propor um 

requerimento de informação. . ' 
O SR. PEDRO PIVA - Perfeito. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lohão) - A Comissão encaminharia. por 

solicitação de V. Ex", um requerimento de informação ao ministro da Pasta. Em seguida. 
respondido o requerimento,se desejar V. Ex" propor à Comissão, poder-se-á também 
criar uma suhcomissão. 

O SR. PEDRO PIV A - Prefiro mandar esse requerimento para uma 
suhcomissão. Creio que interessa a todos os brasileiros. Vou submeter o requerimento à 
Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Pois não. 
O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - V. EX'" tem a palavra. 
O SR. COUTINHO JORGE - Gostaria de um esclarecimento. Na 

proposta do Senador Antonio Carlos Valadares foram encaminhados alguns temas 
polêmicos que deveriam ser tratados inicialmente pela Comissão. Creio que o Senador 
Jader Barbalho tenha esse processo, que inclui, por sugestão do Presidente, entre os 
temas polêmicos, o problema ligado e que acho será motivo do parecer do Senador. 
. Entendo que é um dos ternas importantíssimos a ser analisado e avalizado 
por esta Comissão. 

Já consta. Sei que consta. Era apenas esse esclarecimento, Sr, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Não havendo mais nada a tratar. 

encerro a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 19h30min.) 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Líder Líder 
José Sarney - PMDB - AP Eleio Alvares Epitácio Cafeteira 

Vice-Líderes 
Vice-Líderes 

10 Vice-Presidente 
José Roberto Arruda 

Leomar Quintanilha 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL 

Vilson Kleinübing 
Esperidião Amin 

2" VIce-Presidente RamezTebet 

Júlio Campos - PFL- Mf LIDERANÇA DO PDT 

10 Secretário LIDERANÇA DO PMDB Líder 

Odacir Soares - PFL - RO Líder 
Júnia Marise 

Jáder Barbalho 
2° Secretário LIDERANÇA DO PP 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vice-Líderes 

Ronaldo Cunha Lima Líder 
30 Secretário Nabor Júnior Bernardo Cabral 

Levy Dias - PPR - MS Gerson Camata 
Carlos Bezerra Vice-Líder 

4° Secretário Ney Suassuna João França 
Gilvan Borges 

Emandes Amorim - PIJf - RO Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda LIDERANÇA DO PT 

Suplentes de Secretário 
Líder 

Antônio Carlos Valadares - PP - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

Josê Eduardo Dutra - Pr - SE Líder Vice-Líder 
Luiz Alberto de Oliveira - PrB - PR 

Ney Suassuna - PMDB - PB Hugo Napoleão Benedita da Silva 

Vice-Líderes 
LIDERANÇA DO PTB 

Edison Lobão 
CORREGEDOR Francelino Pereira 

(Eleito eru 16.3·95) Líder 

Romeu Toma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEDORES SUBsnTUTOS 
Líder Líder 

(Eleitos em 16-3·95) Sérgio Machado Roberto Freire 

Vice-Líderes LIDERANÇA DO PSB 

I ° Senador Ramez Tebet - PMDB - MS Geraldo Melo Líder 2° Senador Joel de Ho11anda - PFL - PE José Ignácio Ferreira 
3°SenadorLúcioAlcântaIa- PSDB-CE Lúdio Coelho Ademir Andrade 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Elcio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocinio 
3. Waldeck Ornelas 3. Vilson Kleiniibing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Pen:s 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreim 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira 1. Lucidio Portdla 

PrB 
1. Emília Fernandes 1. Arlindo Porto 

l'P 
1. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENtE: SENADOR PEDRO PIVA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
", ~, .. ,-, V",y·"·-;,w""",,,~,,,~,,=--·--,,, ~,'.' ~"''':'''' '~0"'''''''-' -,V/ ·-·-Y-·'«".~ --P'M D.ff"'~"~~:"~-''''' -____ -vm'*'~_.':'y,' .-'~',~'~ _v"' ~ ;>;::::_~~:~:.";'_~'~::,''7:::::U 

GILVAN BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-2441/42 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-114511245 J-FLAVIANO MELO AC-3493J94 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461 162 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 

. RAMEZ TEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA· , " ES-3203/04 
,.""_: .... ":~"~.~1W;,:c::~:::='~.:h:;._~~:;:;~.m; .~:' .... '. pF(~~~Y'.N»: ,- N _ , • 'o:: _> ::,::~, :_~r:,-~~~j~t~TY:i:::;~;~::qE~~ 

FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 l-JOEL DE HOLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLO PARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCÁ RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131132 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA T0-4070171 6-ÉLCIO ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROcíNIO T0-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504105 
·t·,~~,v:,·,,-, "«, ... ',-- ,-, "o ::~'::~:'(';::::i:::~:;:;;:0;:ly7EY:1L~'''PmEf:11T~0~':,''''''~~:';----~}i;:~:~:C:~;:~:::::~};1:;1%rn:;:;i'&kt:2tStht$jlfl 
BENI VERAS CE-3242143 l-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDIO COELHO MS-2381/82 
PEDRO PIVA SP-2351/52 3-SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 
GERALDO MELO RN-2371172 4-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
'C:~:::'~: ,':"'>~"* --"".: '--,;;;::~;;'~; \t:d;:L-;.:;:~l:JkgTh3j;\~?:W!trE{Ey,:ttPMLs,:-::::::~~:-:-:~-·,,~:yt:~:;!:IX0f'~;~f:jftl{1~<t;@b~wriXfHr&htiR_ 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 l-EPITACIO CAFETEIRA MA-4073t74 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-LUciDI0 PORTELLA PI-3055/56 

~ir~6"~~~~d~nmlliZf5;tkfHdé~~>g~~~~ftf~)siT:'~'~,:::f~~16:géiErl!1,!~U~~fàutkt1tf:~1/92 
EDUARDO SUPLICY SP-3213/15 2- ADEMIR ANDRADe-' PA -2101/02 
fP<;~:'f:2:>-;'!' ~~:::;'-'i':t;rWrtt2&r;trJb~'1&I?iQitVFú1101'L;k~f>P'rij::;::::~:(:~,:;~~-:E:>':~r;;~;D;':~~:Y~;~SJfl~TI±>tEm%/~r&tl~ 
VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 l-MARLUCE PINTO RR-1101/120 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059/60 

~~i6 ~;ii~~fg;Vv:;Ülii:Z:Jt;fie~)~!~~i9/~Ór:L'"1'_B~RN;~g~i2~[~_iEt$'t1l!~t!'182 
OSMAR DIAS PR-2121/22 2-JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
K: <t:,T~,"'::'::-' -;':'-' -;~;,J!;"":; :,~"::2:.\áKi}Ç(S;jE:'JL!'::~5d2tJtI:L,:-"D~:"~"'""': • ' -::~;:~·.'-::<T;;;1;:~kr~~1rlà2n\k]t.!f1 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2244146 1-JUNIA MARISE MG-4751/52 

OBS: "ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3114344-
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

I..AIKLlJ:J BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-oNOFRE QUINAN 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3..JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
VAGO 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

AC-1478/1 
GO-3148/50 
RS-3071/18 
RN-2461167 
PA-3050/4393 
MS-2221127 

ROMERO JUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271/17 2..JOSÉ BIANCO RO-2231137 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311117 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069/12 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
WALDECK ORNELAS BA-2211117 6..JOEL DE HOLANDA PE-3197/99 
VAGO 7..JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
:~j\~fJ#@&WiI.~7iP_~~Bl_i1%ll:lIIIl1t&0;W;~@,I%W$rltr.'1%\_jjmlí!lillri\f;'tl;tf~\;á:~f(~~:{iilli!ff~~](\~\li:~lt~:;Hft\lt.~\~~; 
BENI VERAS CE-3242143 i-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO RN-2371/17 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3..JEFFERSON PERES AM-2061/67 
VAGO 4-LÚOIO COELHO MS-2381/87 
H@BJfàIiBJ .'.J .. «)' m W_*i1t~lX:lllil%~t%I&W1W41rltl._JWI1fWi%l1m~i~;&tjWti%~il~tMMf@{0Üt~lWfi@1. 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/17 1-ESPERIOIAO AMIN SC-4206/07 . 

. PI-3055/57 MA-4073/74 
li, 

REUNiÕES: QUARTAS-FElRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ. 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

i-VAGO 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANORE COSTA 
TEL. DA SALA DE R.EUNIÕES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

NABOR JUNIOR AC-147811378 l-ROBERTO REQUIAO PR-240l/2407 
MAURO MIRANDA GO-209112097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3l48/3l50 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-3l04l3l06 
FERNANDO BEZERRA RN-248l/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-229l/2297 
VAGO 6-VAGO 

W1fi&fu)ltt{{.1ilThI1~~1&1iWff@:41U1M%ml._m1twt%.f@'JJ4.tt~lilififn*r@ijtf:@rtif~JtjfJtfl.iJilll1fifJi1WfW;!:~1;~;WwWiili)itf;IuWM~;; );:(J 
FREITAS NETO PI-2l3l/2l37 l-CARLOS PATROCINIO T0-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-236l/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3l73/3174 
ROMERO JUCA RR-21ll/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3l32 5-WALDECK ORNELAS BA-22ll/2217 

6-JOSÉ AL 'i!::> 
·· .. !11 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRA$ ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETARIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
'-'-;'~:-:::::~'~:I;~:;:::~;:;:?:]J!t:::: ::;::;;~r:/::~:~'/~:::~:::::(~E:::~~:;~~:;:~;:~:::jLi:;\~\:m1ili~lW;\\;M:?~~}i;WW~riliili1]@l\ •• ~lrftillJ:1~~f4Wif(j~í{íIMtWMm@11Mmffl}Wilitii1)1tjl~iíM~ilii\tt~~~l@@rmrfNi 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 1-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-1RIS REZENDE GO-2031/37 
\\\~MjMM~w~~r@rrii\f:~lliWn1i~Üf%tr.4~IJ~ifÍ;'tflt1ím1Mlmit%Tf.iJ*:tft@Wt~'Jll@f#ltãif&W.$M~~_1ffiNi1lli.w"j&Hf#~tl11mf{t@LI 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271177 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069170 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA T0-4071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055I57 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197199 5-VILSON KLEINOBING SC-2041/47 

ARTUR DA TÁVOLA 
LÚDIO 

177 
RJ-2431/36 

REUNiões: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA seCRETARIA: 311-3259/3496/4777 

;.~ ·It: 
1-.Jv:iI: 
2-CARLOS WILSON PE-2451/57 

SALA N° 07 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
.··:}iÜW;J%jJEi}:;:JfGftLa§mãm1Ú#f~mj)I2Mi:tàk;(Üddãt~%m!X}.~~aMmimitmrE!:):;:;::;tjIn1Ml@:11(fK0&0Mm2{jjÜi.1J:Mn3WimM@1~m 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-30n178 ~ARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27' 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104l06 
NEY SUASSUNA PB-434S/46 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
:j:mif&~lttIT1'11wrfWh1ffiNillwMjImJtr&1t4J)S\iJWtatJlti}MÚm:mITTR.~M=1!)MTh1M~tiNJM[jiiRMtfu1mk&&h4Mk0DHH&1i~~ 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-CARLOS PATROCINIO T0-4068/69 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478/80 
ELeIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 

'~fsSfi!e'~J!1!ITiIW\fki+ts~ftt;Ej.le.,!t,~p.!ta0 •• %I.~~!!,"gq;ff 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-BENI VERAS CE-3242143 

(") VAGA CEDIDA PELO PSB, AO SENADOR EDUARDO SUPLlCY (PT) 

REUNIÓES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS_ 
.SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972//4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 
FAX: 311-4315 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÓNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
"w_ ,,',',', -'-'-'''''','' 'c'.',',_,," "'",,",'" "C "'p MOê"-""'" , "",., ',',-', ' "cc ,.~,,"'P""'·m 

COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

;~:~.:::~,:::':':-;"":"--'-' . -... ,.... ' .. ', "'-'-';':'T:7~::'@"'~~''''\--''''':'~~':~'<':'-'''''''''' . ···:·--,·-:,:····::--·ISI=t:'~=:;'''·,,_·~·«~·:-::··:,~··_,·~::::·~:r3Ji::?:(,i~:;::::.;;%::::}wi@li.;:;::L:-:-;-::·J[~i::;:{:E{::;D&i 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/14 1-JOÃO ROCHA T0-4070/11 
CARLOS PATROciNIO T0-4068/69 2-FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

t:~ci~~ PIV~" ':7:,,2'7: 'c·:,·'··",!-ji~:~i~~j;~SOIJ"-··,"::~~;lci~~2:;6;~~~~~i~; ;hiÚ~~:~~11/22 
SÉRGIO MACHADO CE·2281185 

!~~rfX616êft~;~;~F~:--'"';~:'73~:Pff'--:~:2~~Ã~'~~I~*~jr~:J;;;;;;;';~6:~~'1n2 
fF.:j7np:",::·w·~··~7!'''rn:~·~··:7Y;Eft~?L~r?Lt.:./.·~;'. ;;:',i.,:·:nf:XM.;Fr:i?:t:7:Tr::·'~_·_"··:_.:.··-:;·'->:?···':t::::T::~:~:~~:tT:i;2&g;EWtjml)i~I1tB.t:tilJiA2MffJTI\f:m\1~1 
EDUARDO SUPLlCY SP·3215/16 1-LAURO CAMPOS OF·2341/42 
t:;:\fY0!ôW:{:::i~,~<'-<r:·E~~:~~2T;~;:'i:?\:~:~~i:\:\:~:~::--·;;.:~2_.:.-;;-.· ;:,:::::·;tY\;r:::::::::::;~;;~::·::::]~~::::;.:-:::::;r:,<:·:~:·:':::.:~'::;::::;:;::::;};:::~;~3:}t)\t~DtlliDlti&EJktullitwJ.ri&&i.MjEiL1I . 
ANT NIO CARLOS VALADARES SE-2202l02 1.jOÃO FRANÇA . RR-3061/68 
i1:t=1fA)f:~;;:)':;>:""'_>~':.rrj~~~·ty/LrX1&é2?rt~it~.!:.L\tJiti(~;:~~;;;:9:::T:~:C::::~'F!:':Q.:::;:;!.::::~h:T:~2;ZI:~:~:!;LEi~:E~%fJ:)!t\tMÜáÜifm_%w.8@lk:di\_ 
LUIZ ALBERTO DE OUVEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF·1211348 
:[ljn:?w.,~-:'~;:"~;: ·::::··'::·:;:'~~(::T;~:L:~t:;&~:;~i]2ntl;;,:,:'·.::;.;:;}:3?:~::;:::::::~::~:~i':'UD/~::::ptjr\;.;:::.: . .';'~~:'~~;?::;~;;~::~~Z~:~;:X:0zn~à3Mill1&fillli11;jiiBDdili@@&81ktljl 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 
1'{i;!:~m~:tt:{S:~~;~:~· .. :>::::~::;:t;~}~à;gifH;:Ji}\t:.~~.i~7:u{).S7r~~:E;:~::;::',_P$'$:tPcr~p·$;:~;:t~-:_:~::\Lt>fl{l(:~\YttdtttwsMtklfiMi@LmEWÚllil 
vago 

REUNIÕES: 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 • SUBSOLO 
FAX: 311-1095 ' 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

JOSE FOGAÇA RS-3077n8 i-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3i48/49 
IRIS REZENDE GO-2031132 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-240i/02 4-vago 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JAOER BARBALHO PA-2441142 6-vago 
vago ... 7 -vago 
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JOAO ROCHA T0-4070/7i i-vago 
WALDECK ORNE LAS BA-22ii112 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3i97/98 4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA 
va~o 7-vago 

SC-2041/42 
MA-2311112 
BA-2191/92 
MA-3069/70 
MG-2411/12 

CARLOS WILSON PE-2451/52 2-JEFFERSON PERES AM-2061162 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂN'TARA CE;-2301/02 

/82 DUTRA SE-2391/92 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-BENEDITA DA SILVA RJ-2171172 

~~1'~!rf~0!~t1;~4f~!!t;'}~r~ll'ftl~~~W\~!~g:1!~i~'!~&r~_tI~í1j1i}i~M[!'~1/22 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 2-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
r~~1l1mti1:at_@l}illi1ltt_%)j]iílt~ii!~~WJt;1i.em]1;t\jg&t~1~g~~ifJltutil~riiiIRl_'lt11111mltql%lt'~ 
EMIUA FERNANDES RS-2331/32 1-ARLlNDO PORTO MG-2321/22 
MARLUCE PINTO RR-110111201 2-VALMIR CAMPELO DF-1348/124 
it11*Thlktà1k~~ftyiffil~@.\)i_\1IMít@!f1@1t1%iíiThú1IaMll1:i;j1f%tit1~~~ir~lINt8Wt~i~t%i1l]11%f~liW&1.tt1wri{rJlt~iltl1 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE MG-475i/52 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-Gera1: Senador LÚDIO COELHO 
Secretárlo-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça Pedro Simon 
Casildo Maldarer Roberto Requião 

PFL 

Vilson Kleinübing J oel de Hollanda 
ROIrero J ucá Júlio Campas 

PSDB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 
PPR 

Esperidião Amin 

PTB 
Emilia Fernandes 

PP 

Osmar Dias 

PT 
Benedita da Silva 
EÓ'Jardo SupJicy 
Lauro Campos. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco Parlammtar PFUPTB 
Luciano pizzatto Antônio Ueno 
Paulo Bornhausen J ore Carloo V ie ira 

PMDB 

Paulo Ritzel Elias Abrahão 
Valdir Colatto Rjvaldo Macari 

PSDB 

Franco Montoro Y,~da c;rus.ius 

PPR 

Júlio Redecker João Pizzolatti 
pp 

Dilceu Sperafico Augustinho Freitas 

PT 
Miguel Rossetto Luiz Mainardi 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo l, 22° andar-70165-900 - Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 
n.o 118 - abrilljunho 1993 

Leia neste número: 

O perfil constitucional do Estado contemporâneo: o Estado dmtocrático de direito 
[naclnao Mártires Coelho 

As limitações ao exercício da reforma constitucional e a dupla revisão 
Maria Elizabeth GuimarlJes Teixeira Rocha 

Controle externo do Poder Judiciário 
José Eduardo Sabo Paes 

Loucura e prodigalidade à luz do dimto c da psicanálise 
Clóvis Figueiredo Serre Bicalho e Osmar Brina Corrêa Lima 

o Dimito FoderaI nas Can>tituiçl!eo • na .. .;.&o ~ do 
1993. Gil"."., Trl.rt40 

A Constituiçlo d. 1988 • OI Muoidpioo bruiJeiroo. m.,... BrlliIJ 
AJ1IIliça MiliWestaduaf. ÁIwJro~ 
A deeluaçlo do iIu:onati .. cionaIidedo 10m • prooúocia de .ulôdade 

da lei - U ___ ~ - na jurisprudl .... da 
Corto ConoâbJoioool alemI. GI_ F __ /><OM_ 

Da reopon .. bíIJdade do EsIado por • .,. de juiz em r.o. da C<>a .... 
ariçio de 1988. A. B. e_ N.IO 

ScMço públioo - lUoçlo pUbtica - tipieidedo - <ri";" dioâ .. 
b\'05. Hugo GwlIW' BmtarrJu 

Conaidaraç6es alUi. aobn o OOI1tro1o da dismc~ lMJz 
A"'onIo~HmIZ 

Sistema brasileiro de """""lo da DODIIÔlUcionaIidada. S- MaI'iD 
SlroIterP_ 

O ''01I0I0 ~o de lopIidade pelos Pro 
ou_ do EsIodo. ele", e-... 
T ..... iuridica lIObre .. _ __ MaION/ EdMtmIo 

AIvu e~o • a-. Lw DtIrW F./q,p. 
Lesialaçlo ... biatal bruíIcft - ~ bistóri<a do ditei .. 

amm.utal . ..... HoJen W_ 
Prill<:lpiol gmio do diRíIo .... biealaI in--...r •• poli ... 

ambi .. ta1 brasa ..... Pavio -1Q<ouo ~ M_ 

05 pcdidoI avulao. ou cio ..m.cucw anual dovcdo .,. 
..... ponhados de oboq ........... s.-.u. de Ediç6co 
T600icu do Senado FodenJ. 00 de ...... pootaI romoIido • 
oae .... APT Senado (DO valo< lOtaI j/I _ 1D.1uloo. .. 
..,r6s0imos _ ... , ........ pelaECT). 

~ • doscoa--.. do diocuno .ulNoaIiIIa .. poIItic:a 
_do BrasiL J .. FIáWo_ ... S_ 

História das icUiu penais .. AIemoaba do PÓI1\lCfl1l. Wllúmd 
H_ 

AspecIoo do di ... .., jaridioo-poaal (........ • fi>rnW) • .ua 
iJcwilimidodo. SI'IPo l.Mb< _ AI'tIt/Io 
~ democracia Y b"mlnizvih. JutII, Mtu'COs Rinro 
Sdnehe 

o combate li corrupçlo •• cri"Din''id8dt DO Bruil: cruzadu • 
_. a....JdoBrtNJ.;,o 

!.icIeruço porlameatar. _dto _IIoSoarn 
~Goo ..... do .... _lO do 6Ii ... d ...... poriam ....... 

Rllbaw N_1nJ 
Enn- • odoçIo do ~_ 00 Brasa. C"""" 041_ 

BUltll' Fi/Iro U.....,... _. Rop,*,U. úu. C_o 
o Códi", do Coosumidar • o prinoIpio de _tiauidede cios ..m­

\'00 pó_.........w.. iod_. Adr/aoooP._ tU PaoId 
Dos =- do ... _iado DO B..at. M_ u-r BtJPIWa J_ 
A .... replamoaloçlo dei arbi~, 0110 Eduardo V/mI Gil 
OI """"'" IlIIÍlliploo. o direito do _. Ano>ldo Jl'ald 
o deoo mond • OI dimtoo de cnlllÇa • do ",,*-010. Robmo 
S_lJ.rJxxl 

A Aids _lo o direito. I.IcIJrIo iJ<lrl>oMJ 

hn_ooWatode __ _ 

SeoadoFedonI. _doEctiçllolT_ 
Praço doa T ........... """'" \. :11.'_ 
7016S0900 _ DP 

r.w-: (061)3I\ol~?1,3519.3S89 
Pu: (061)311-425"321·7333 • TcIoo: (06\)1]57 
V __ .. _ooSeoadoP_: 
Vi. N·2. Uaidode de Apoio I (_ de CEORAF. pelo _ 

ti ................. > 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou Il si o pone ..................................... R$31.00 

Pane do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou Il c/pone 

Valor do número avulso 

R$ 91.00 (cada) 

R$ 0.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em BrasíDa, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-21'10u pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - BrasíDa - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



I EDIÇÃO DE HOJE: 136 PÁGiNAS I 


